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ATO CONJUNTO Nº 2, DE 2013,  
DOS PRESIDENTES DO SENADO FEDERAL 

E DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Cria Comissão Mista destinada a consoli-
dar a legislação federal e a regulamentar 
dispositivos da Constituição Federal.

O Presidente do Senado Federal e o Presidente 
da Câmara dos Deputados, no uso de suas atribuições 
regimentais,

Considerando que a Constituição Federal possui 
25 dispositivos ainda pendentes de regulamentação 
por meio de leis complementares e 117 dispositivos 
pendentes de regulamentação por meio de leis or-
dinárias;

Considerando que recente levantamento da Casa 
Civil da Presidência da República contabilizou mais de 
180 mil diplomas normativos, entre leis, decretos-leis, 
portarias, resoluções e instruções normativas, grande 
parte deles conflitantes entre si e com a própria Cons-
tituição Federal;

Considerando a necessidade de tornar o sistema 
normativo federal  mais compreensível, seguro, trans-
parente e homogêneo, para isso devendo-se proceder 
à consodlição normativa prevista no parágrafo único 
do art. 59 da Constituição Federal,

Resolvem:
Art. 1º Fica constituída Comissão Mista, composta 

por seis Senadores e seis Deputados Federais, desti-
nada a apresentar, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, projetos de lei visando à consolidação da legis-
lação federal e à regulamentação dos dispositivos da 
Constituição Federal.

Art. 2º A Comissão terá a seguinte composição:

I – seis Deputados Federais:

a) Cândido Vaccarezza, que a presidirá;
b) Edinho Araújo;
c) Carlos Sampaio;
d) Sérgio Sveiter;
e) Armaldo Jardim e
f) Miro Teixeira.

II – seis Senadores:

a) Romero Jucá;
b) Vital do Rego;
c) Jorge Viana;
d) Pedro Taques;
e) Alysio Nunes Ferreira e
f) Antônio Carlos Rodrigues.

Art. 3º A Comissão contará com o apoio de ser-
vidores do Senado Federal e da Câmara dos Depu-
tados, na forma do art. 145 do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, e as despesas com o seu fun-
cionamento serão custeadas na forma do art. 150 do 
Regimento Comum.

Parágrafo único. Caberá à Secretaria-Geral da 
Mesa do Senado Federal prover os serviços de se-
cretaria da Comissão.

Art. 4º Os projetos elaborados pela Comissão se-
rão encaminhados alternadamente ao Senado Federal 
e à Câmara dos Deputados, na forma do art. 142 do 
Regimento Comum.

Art. 5º Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação.

Senador Renan Calheiros, Presidente do Se-
nado Federa – Deputados Henrique Eduardo Alves, 
Presidente da Câmara dos Deputados.

SENADO FEDERAL
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Ata da 33ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 20 de março de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Jorge Viana, da Srª Vanessa Grazziotin, dos Srs. Eduardo Suplicy, 
Anibal Diniz e Paulo Paim

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se 
às 20 horas e 33 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 178, DE 2013

Requeiro, nos termos do art. 256, inciso I, do 
RISF, a retirada do Projeto de Lei do Senado nº 230 
de 2012 (Altera a Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para proibir o emprego industrial da substância 
sulfidrato de sódio), projeto este de minha autoria.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência defere o requerimento que acaba 
de ser lido.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Queria cumprimentar a todos que nos acompanham 
pela TV Senado, pela Rádio Senado e também pelas 
mídias da Secretaria de Comunicação do Senado Fe-
deral e convido para fazer uso da palavra, em permuta 
com o Senador Cristovam Buarque, o primeiro orador 
inscrito, o nobre Senador e colega Paulo Paim. V. Exª 
dispõe do tempo regimental de 10 minutos, Senador. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Jorge Viana, eu venho à tribuna no dia de hoje para 
falar sobre o Fundo de Participação dos Estados que 
é uma preocupação de todos os Senadores. Nenhum 
Senador, claro, vai concordar que o seu Estado venha 
a ser prejudicado, e, infelizmente, pela forma que está 
atualmente o relatório, a não ser que a gente consi-
ga avançar nas mudanças, o Rio Grande do Sul será 
prejudicado.

Mas eu quero assim, Sr. Presidente, em primeiro 
lugar, cumprimentar os esforços do Senador Walter Pi-
nheiro, na tentativa difícil de obter um consenso sobre 
a nova distribuição do FPE. 

Fazemos aqui alguns comentários sobre a pro-
posta. 

Os Estados, como um todo, Sr. Presidente, repre-
sentados no Confaz, tentaram, mas não conseguiram, 
chegar a um consenso sobre a nova distribuição. Todos 
os Estados possuem necessidades, e nós sabemos 
que não são poucas. O nosso Rio Grande do Sul, por 
exemplo, é um dos Estados mais endividados, por isso 
a dificuldade de alterar o FPE é tão importante para 
todos os Estados. 

Apesar de não haver consenso no Confaz, os Es-
tados da Região Sul e Sudeste, exceto Espírito Santo, 

construíram uma alternativa, com base em três variá-
veis: área, população e inverso da renda per capita ou 
PIB per capita. Essa é a proposta que foi apresentada, 
com o apoio dos três Estados do Sul, pelo Senador Luiz 
Henrique, que tem o apoio maciço da nossa Região.

É uma alternativa simples e que reflete a neces-
sidade de gastos, pois quanto maior a área e a popu-
lação, maiores são as necessidades do poder público 
para prover serviços nas áreas de saúde, educação 
e segurança.

O mesmo acontece com a renda per capita, tanto 
menor, maior o esforço exigido do poder público para 
promover o desenvolvimento social e econômico.

Outro ponto favorável é que a proposta prevê 
uma transição suave, com a manutenção dos repas-
ses nominais atuais reajustados pelo IPCA, o que 
alongaria o tempo de transição para 20 ou 30 anos, 
sem necessidade de aprovação de nova lei em curto 
espaço de tempo.

Em segundo lugar, destacamos também a pro-
posta apresentada pela Comissão de Notáveis – co-
missão criada para analisar a matéria –, a pedido deste 
Senado, que é um pouco diferente dessa proposta do 
Sul e do Sudeste, retirando a variável área. Também 
possui uma transição com garantia de valores nominais 
atuais atualizados pelo IPCA. Além disso, a proposta 
impôs um limite máximo no fator população, de 7%, 
e um redutor aos Estados que possuem um PIB per 
capita maior que 75% da média nacional. 

Nos pareceria, Sr. Presidente, mais justo que o 
redutor fosse aplicado sobre os Estado com PIB per 
capita acima da média nacional, ou seja, redutor para 
quem estiver acima de 100% da média nacional.

Outro ponto que destacamos dessa proposta é 
o art. 3º, que prevê que, para outros repasses em que 
outra lei diga que a distribuição seja igual ao FPE – 
exemplo: os royalties –, não seja aplicado o limite po-
pulacional, nem o redutor em função do PIB per capita. 
Nos parece mais adequado esse artigo para outros 
repasses, pois não tem a ver diretamente com o FPE, 
nem com a promoção do equilíbrio socioeconômico, 
que é a premissa principal do famoso FPE.

Um ponto de difícil consenso, sabemos, nessa 
proposta, foi a necessidade de nova lei complementar 
em cinco anos, obrigando o critério da equalização de 
receitas. Embora a equalização de receitas per capita 
possa parecer um bom critério no âmbito acadêmico, 
ela não se mostra adequada para a realidade atual 
brasileira, em que todos os Estados do Norte, muito 
dependentes do FPE, teriam perda expressiva no seu 
índice de participação.

Sr. Presidente, para alguns Estados da região 
Norte, o FPE representa mais de 50% de suas recei-
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tas e uma alteração brusca poderia significar a que-
bra destes Estados. Além disso, a grande maioria dos 
Estados teria perda em seu índice, pois a distribuição 
ficaria concentrada em alguns poucos Estados, como 
Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco e Pará, os quais 
ficariam com 60% dos recursos do Fundo, segundo o 
relatório técnico que recebi hoje do Confaz.

Dependendo da forma como fosse aplicada a 
equalização, ela poderia resultar em repasse zero para 
algumas unidades federadas. Ou seja, a equalização 
não serve aos propósitos de promoção do equilíbrio 
socioeconômico na realidade atual brasileira. 

Assim, a proposta dos notáveis, no nosso en-
tendimento, estaria adequada apenas com a retirada 
da obrigatoriedade da equalização da nova lei a ser 
elaborada após cinco anos.

Em terceiro lugar, Sr. Presidente, entrando na 
proposta do Senador Walter Pinheiro, que teve por 
base a da Comissão de Notáveis, faço aqui rápidas 
considerações.

O substitutivo apresentado ontem retirou a obri-
gatoriedade do critério da equalização de receitas da 
nova lei, no que parabenizamos o Senador Relator, o 
que beneficia, sim, grande parte dos Estados.

Por outro lado, a proposta utiliza a renda domi-
ciliar per capita, sem que isso traga resultados muito 
mais favoráveis, em lugar do PIB per capita, que é 
um índice mais conhecido, mais robusto e com menor 
chance de sofrer ações de impugnação. Talvez por isso 
a proposta dos notáveis utilize o PIB. 

Outro ponto é o redutor que passou a ser aplica-
do aos Estados com renda domiciliar per capita acima 
de 70% da média nacional. Não nos parece razoável 
atingir mais Estados que estejam abaixo da média 
nacional com essa redução de índice. Lembro que os 
notáveis fixaram esse redutor em 75%, atingindo, aí, 
sim, um número menor de Estados.

Além disso, Sr. Presidente, a proposta impõe que 
o limite populacional de 7% seja aplicado apenas uma 
vez, o que gera resultados distorcidos, com Estados 
ficando com o índice de 8,7%, superior ao limite. 

Somente como exemplo, poderíamos lembrar que 
existem Estados que têm índice populacional pouco 
acima de 7% e tem seu fator elevado para 8,7%. Não 
é razoável. Além disso, para tornar mais difícil a sua 
aceitação nesses termos, o substitutivo retira o artigo 
3º, o qual protegia a questão dos outros repasses, 
como, por exemplo, o dos royalties, sem a aplicação 
do redutor em função da renda per capita.

Por último, Sr. Presidente, destaco aqui a pro-
posta alternativa do Senador Dornelles, uma variação 
da proposta do Senador Walter, com a dos Notáveis, 

a qual prevê um limite populacional mínimo de 2%, 
aplicado conjuntamente com o limite máximo de 7%.

O Senador Dornelles também propõe a utilização 
do redutor em 80% da renda per capita. Essas duas 
sugestões do Senador – que eu aqui lembro – Dornel-
les, em conjunto, produzem um resultado mais ade-
quado para a distribuição mais justa do FPE, inclusive 
salvando os índices dos Estados do Norte, que são os 
mais dependentes deste repasse.

Sr. Presidente, antes de concluir, saliento que 
o crescimento do FPE, em 2013, já está em torno de 
13,4% e deve subir nos próximos meses. O Fundo ul-
trapassará os 70 bilhões (podendo atingir até 20% de 
crescimento no ano).

A transição para os novos índices, Sr. Presiden-
te, muito provavelmente, vai acontecer de forma bem 
mais rápida do que aquela projetada pela equipe que 
ajudou a construção do substitutivo do Senador Wal-
ter Pinheiro (só prevê 1,5% de crescimento, além do 
IPCA). O crescimento médio do FPE é de quase 10% 
acima do IPCA, exceto em 2012.

Para concluir, novamente cumprimento o esfor-
ço realizado pelo Nobre Senador Walter Pinheiro por 
sua coragem. Destaco que o seu Substitutivo pode ser 
aprimorado, pode ser adequado, quem sabe ajustando 
com as sugestões apresentadas pelo Nobre Senador 
Francisco Dornelles.

Sr. Presidente, de aplicação do limite populacional 
mínimo de 2%, juntamente com a aplicação do redutor 
em 80% da renda per capita...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Além 
disso – e eu concluo, Sr. Presidente –, poderíamos 
incluir novamente o artigo 3º para os outros repasses.

Esta proposta teria provavelmente o apoio prati-
camente unânime da casa e teria maior probabilidade 
de aprovação com rapidez também lá na Câmara dos 
Deputados.

Sr. Presidente, com esse objetivo de dialogar 
com nosso querido amigo e nobre Senador, sempre 
líder do nosso partido, é que nós, os três Senadores 
do Rio Grande (Senadora Ana Amélia, Senador Pedro 
Simon e esse Senador) estamos pedindo uma reunão 
com o Relator, Senador Walter Pinheiro, para juntos 
podermos somar na costura final de um grande entendi-
mento que atenda, oxalá, todos os Estados de forma a 
que ninguém tenha prejuízo em relação a arrecadação 
de um percentual tão importante como esse do FPE.

Era isso, Sr Presidente, agradeço a tolerância 
de V.Exª.

O SR PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador Paulo Paim, 
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pelo pronunciamento e pela luta que faz em nome do 
Rio Grande.

Leio dois expedientes sobre a mesa, informando 
que o próximo orador...

Para uma comunicação inadiável, como estava 
inscrito, ele faz uma comunicação inadiável e, em se-
guida, o Senador Humberto.

Leio dois expedientes, pedindo licença ao Sena-
dor Alvaro Dias.

O SR PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa, como membro titular, 
o Deputado Arnaldo Faria de Sá, em substituição ao 
Deputado Jovair Arantes; e, como membro suplente, o 
Deputado Antônio Brito, para integrar a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provisória n° 
608, de 2013, conforme o Ofício n° 116, de 2013, da 
Liderança do PTB, na Câmara dos Deputados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. no116/2013

Brasília, 19 de março de 2013

Sr. Presidente,
Indico a Vossa Exigência o Senhor Deputado Ar-

naldo Faria de Sá (PTB/SP). Na qualidade de titular, 
em substituição ao Senhor Deputado Jovair Arantes 
(PTB/GO); e, como suplente, o Senhor Deputado An-
tônio Brito (PTB/BA) para compor a Comissão Mista 
sobre a MP no 608/2013, que “Dispõe sobre credito 
presumindo apurado com base em créditos decorren-
tes de diferenças temporárias oriundos de provisões 
para crédito de liquidação duvidosa nas condições  
que estabelecer e dispõe sobre os títulos de créditos 
e instrumentos emitidos por instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas e funcionar pelo Banco 
Central do Brasil, para composição de seu patrimônio 
de referencia, e altura a Lei no 12.249, de 11 de junho 
de 2010”.

Aproveito o ensejo para reiterar nossos protestos 
de estima e elevada consideração.

Atenciosamente, – Deputado Jovair Arantes, 
Líder do PTB.

O SR PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa os Deputados Colbert 
Martins e Edinho Araújo, como membros titulares, em 
substituição aos Deputados Eduardo Cunha e Marcelo 
Castro; e o Deputado Sandro Mabel, como membro 
suplente, em substituição ao Deputado Antônio An-
drade, para integrarem a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer a Medida Provisória n° 609, de 2013, 

conforme o Ofício n° 261, de 2013, da Liderança do 
PMDB na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao devido processado.

É o seguinte o Ofício:

Of/GAB/I/no 261

Brasília, 20 de março de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que os Deputa-

dos Colbert Martins, Edinho Araújo e Sandro Mabel 
passam a integrar, respectivamente, na qualidade de 
titular e suplente, a Comissão Mista destinada a apre-
ciar e dar parecer à Medida Provisória no 609/2013, 
que “Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para 
o PIS/PASEP, da Confins, da Contribuição para o PIS/
PASEP – Importação e da COFINS – Importação”, em 
substituição aos Deputados Eduardo Cunha, Marcelo 
Castro, Antônio Andrade.

Por oportuno, renovo a vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Eduardo 
Cunha, Líder do PMDB.

O SR PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra o Senador Alvaro Dias, para uma 
comunicação inadiável – cinco minutos –, e, logo em 
seguida, o orador inscrito, Senador Humberto Costa.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Presidente Jorge Viana, Srs. Sena-
dores, Srªs Senadoras, e������������������������m memória do saudoso Em-
baixador Hugo Gouthier – sem esquecer, é evidente, do 
contribuinte brasileiro – faço este registro que, aliás, já 
foi feito pela imprensa internacional. Aqui, o jornal ABC, 
de Madrid, estampa em manchete: “El socialismo de 
Dilma Rousseff: 52 habitaciones de hotel y 17 coches 
para ver al Papa”. Esta é a manchete. Portanto, uma 
visita que teve repercussão internacional.

Mas eu me lembro que o Embaixador Hugo Gou-
thier foi o responsável, nos idos de 1960, pela compe-
tente negociação e compra do belo Palácio Pamphili, 
construção inigualável do barroco italiano, sede de 
nossa embaixada em Roma. O palácio foi original-
mente construído para abrigar a residência do Papa 
Inocêncio X. Localizado na famosa Piazza Navona, 
o prédio é realmente esplendoroso, desde a reforma 
que o Embaixador Gouthier realizou após o prédio ter 
sido incorporado ao patrimônio da República brasilei-
ra. Em síntese, é uma embaixada belíssima e luxuo-
sa, certamente a mais cobiçada das embaixadas em 
todo o mundo.
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Hoje a imprensa internacional revela que a Pre-
sidente Dilma declinou de se hospedar na residência 
oficial de nossa Embaixada para ficar em um hotel na 
Via Veneto, zona nobre e luxuosa da cidade, nos três 
dias da viagem para assistir à entronização do Papa 
Francisco. 

Veja – o Senador Mão Santa diria: atentem bem, 
atentem bem –, a logística da comitiva presidencial 
impressiona. Envolveu 52 apartamentos do hotel e 17 
veículos. A frota inclui sete veículos sedã com motorista, 
um carro blindado de luxo, quatro vans executivas com 
capacidade para 15 pessoas cada, um micro-ônibus 
e um veículo destinado aos seguranças, sem falar de 
um caminhão-baú e dois furgões para o transporte de 
bagagens e equipamentos. A diária da suíte presiden-
cial gira em torno de R$8 mil, e o apartamento mais 
barato, aproximadamente R$900.

Ora, Sr. Presidente, é uma agressão ao bom 
senso, à realidade, mas é, sobretudo, uma agressão 
à pobreza, que não foi exterminada no Brasil, como a 
propaganda oficial tenta insinuar. É um País que abri-
ga boa parte da sua população na faixa de pobreza.

Então, é evidente que isso causa inconformismo 
e indignação. E não é por outro motivo que a imprensa 
internacional cuida do assunto, impressionada com o 
fato. É evidente que esse fato não poderia passar de-
sapercebido. 

Enquanto a grande Embaixada do Brasil, na Pia-
zza Navona, que tem a aparência de um grande hotel, 
ficava às moscas, a Presidente Dilma...

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – ... e 
a sua enorme comitiva... Esta é outra indagação: 52 
apartamentos! Ora, é uma pequena multidão, que se-
ria suficiente para fazer um comício em frente à Em-
baixada do Brasil, na Piazza Navona. Se a comitiva 
da Presidente Dilma se reunisse em frente à Embai-
xada, na Piazza Navona, imaginariam estar havendo 
ali um comício.

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Por-
tanto, uma comitiva que ocupa 52 apartamentos de hotel 
e mobiliza uma frota enorme de veículos, no contexto 
de uma cerimônia de entronização papal, é um acinte 
ao cidadão que paga impostos. Não é crível que uma 
comitiva desse porte tenha ido à Roma num clima de 
ato de contrição. O Papa, amigo dos pobres, recebe 
a Presidente do Brasil com uma comitiva luxuosa. Ao 
que parece, foi uma missão de turismo oficial.

Nós já sabemos que o governo é perdulário, que 
gasta, demasiada e desnecessariamente, em para-

lelismos, em superposição de ações, em despesas 
correntes, há gastos excessivos...

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – ... 
com os cartões corporativos, mas esse espetáculo 
turístico em Roma é uma afronta à pobreza no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Alvaro Dias, e con-
vido, para fazer uso da palavra, como orador inscrito, 
o colega Líder, Senador Humberto Costa. 

V. Exª dispõe do tempo regimental de 10 minutos, 
Senador Humberto.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs.Senado-
res, ouvintes da Rádio Senado, telespectadores da 
TV Senado, recentemente, alguns de nossos colegas 
estiveram nesta tribuna para tratar de um tema que 
considero da maior relevância para a saúde e para o 
sistema de saúde deste País. 

Aqui estiveram os Senadores Eduardo Braga, 
Romero Jucá, Paulo Davim, para citar alguns, enfati-
zando o problema da falta de profissionais de saúde, 
especialmente de médicos e da má distribuição desses 
profissionais por todo nosso País. 

Eu, naturalmente, não poderia de deixar de parti-
cipar desse debate, pois tenho acompanhado de perto, 
já há algum tempo, esse tema. Eu sou inclusive autor 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 36, de 2011, 
que cria o Serviço Civil Obrigatório para profissionais 
de saúde recém-formados em universidades públicas 
ou contemplados com bolsas e outros incentivos finan-
ceiros pagos com recursos públicos.

A ideia de que esses profissionais pudessem 
trabalhar temporariamente em unidades públicas de 
saúde nos Municípios ou nas regiões do País, onde 
houvesse carência de mão de obra. Esse serviço seria 
adequadamente remunerado e o período de realização 
desse serviço civil seria definido por lei. Nada mais justo.

Se um médico, se um profissional de saúde tem 
a sua formação custeada pelo Estado, numa univer-
sidade pública ou pelo Prouni, sendo financiado pelo 
setor público, nada mais justo que ele possa dar à so-
ciedade uma contrapartida com o seu trabalho. Isso 
não seria feito gratuitamente, seria feito recebendo uma 
compensação, um salário adequado e justo. 

Essa é uma medida de caráter regulatório que 
tem sido reiteradamente preconizada por instituições 
importantes na área da saúde no mundo, como a pró-
pria Organização Mundial de Saúde. 

Essa minha proposição está hoje na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, aguardando a 
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designação de relator. Já tive oportunidade de falar 
com o Senador Vital do Rêgo, Presidente da Comis-
são, para que possa definir um relator e nós possamos 
fazer essa discussão. 

Sr. Presidente, esse tema é muito sério. Os Con-
selhos Federal de Medicina e Regional de Medicina 
do Estado de São Paulo divulgaram recentemente o 
segundo volume da chamada Demografia Médica no 
Brasil, que aponta o crescimento do número de médi-
cos no País. Os números têm melhorado, graças a uma 
série de fatores, como a abertura de novos cursos de 
Medicina, aumento de novos registros, mais entradas 
do que saídas de profissionais do mercado de trabalho.

Segundo esse estudo, o Brasil alcançou uma ra-
zão de dois profissionais por grupo de mil habitantes. 
Mas, por uma questão de metodologia, essas estatís-
ticas diferem das estatísticas do Ministério da Saúde, 
que aponta uma razão menor de 1,8 médicos para 
cada mil habitantes, e a razão disso é que, enquanto 
os conselhos utilizam a relação dos inscritos para fa-
zer o cálculo dos profissionais e a respectiva relação 
com o número de habitantes do País, o Ministério da 
Saúde utiliza apenas o registro daqueles que são ati-
vos. Portanto, a proporção real se aproxima mais de 
1,8 médicos por mil habitantes. 

Não existe, em verdade, um parâmetro que esta-
beleça uma proporção ideal de médicos por habitantes 
que seja reconhecido e válido internacionalmente. No 
Reino Unido, por exemplo, país que tem o segundo 
maior sistema público de saúde, atrás do Brasil, que 
tem o maior sistema público de saúde do mundo, essa 
proporção é de 2,7 médicos por mil habitantes. Vejam 
a diferença: Brasil, 1,8; Reino Unido, 2,7.

Sabemos, caros colegas, que existe no Brasil uma 
carência a ser suprida. A demanda por profissionais 
nas clínicas e hospitais, nas unidades de urgência e 
emergência ainda é muito maior do que a oferta des-
ses profissionais.

Essa carência de médicos é ainda muito pior em 
regiões menos desenvolvidas e distantes dos grandes 
centros urbanos. O que significa dizer que estamos 
diante da má distribuição de médicos pelo território 
nacional.

De acordo com o estudo do CFM, no Recife, por 
exemplo, temos uma proporção de 6,27 médicos para 
cada mil habitantes. Esse número coloca a capital per-
nambucana no quinto lugar, entre as capitais do País, 
na proporção de médicos por habitantes.

Outras capitais de regiões mais desenvolvidas 
concentram ainda mais médicos. É o caso, por exemplo, 
de Vitória, no Espírito Santo, onde a razão é de 11,61 
médicos para cada mil habitantes. É o que é registrado.

Por outro lado, se nós olharmos a situação de 
Macapá, no Amapá, por exemplo, que tem a menor 
relação médico/população entre as capitais do País, 
a razão é de 1,38 médicos para cada mil habitantes.

As maiores disparidades, porém, são vistas nas 
cidades mais distantes dos grandes centros urbanos. 
Para se ter uma ideia, se Recife tem uma proporção de 
6,27 médicos para cada mil habitantes, em Pernambu-
co essa razão cai para 1,57 médicos, demonstrando 
que muitos lugares do interior, provavelmente, estão 
muito longe de uma razão até mesmo de um médico 
para cada mil habitantes. Portanto, é uma situação 
enormemente precária.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, esses números 
só não são piores porque estamos considerando os 
médicos do setor público e do setor privado. Se olhar-
mos apenas para o Sistema Único de Saúde, vamos 
constatar que o quadro de falta de profissionais é ain-
da mais alarmante. E é, portanto, a população mais 
carente, aquela que usa exclusivamente o SUS, a que 
mais sofre.

No SUS, segundo o Conselho Federal de Me-
dicina, há uma razão de apenas 1,1 médico por mil 
habitantes. Em Recife, que tinha uma razão de 6,27 
médicos para cada mil habitantes, quando se trata do 
SUS, essa proporção cai para 2,54. Mas, se nós le-
varmos em consideração os médicos do SUS em Per-
nambuco, essa razão cai para um médico para cada 
mil habitantes. Isso significa, mais uma vez, que várias 
cidades estão descobertas.

O Governo da Presidenta Dilma e o Ministério da 
Saúde, pela ação do Ministro Alexandre Padilha, estão 
atentos para esse problema. Lançaram, até agora, al-
gumas medidas fundamentais para atenuá-lo e estão 
estudando outras iniciativas.

Eu aqui gostaria de enfatizar o papel importan-
te do Programa de Valorização dos Profissionais na 
Atenção Básica (Provab), que procura melhorar a dis-
tribuição dos profissionais no País, qualificando-os e 
estimulando a sua atuação...

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – ... 
nas periferias das grandes cidades, nos Municípios do 
interior e nas regiões mais distantes.

Como resultado da sua segunda edição, o progra-
ma levará 4.392 médicos para atuar na atenção básica 
de 1.407 Municípios que hoje carecem de médicos.

Em Pernambuco, 382 profissionais trabalharão 
nas unidades básicas de 96 Municípios.

O Ministério também está estudando a possi-
bilidade de trazer médicos estrangeiros para atuar 
no Brasil, a exemplo do que ocorre em outros países 
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com sistemas universais de saúde. No Reino Unido, 
por exemplo, 37% dos médicos registrados foram gra-
duados no exterior.

Considero��������������������������������������� essa iniciativa louvável, pois não po-
demos deixar nossa população desassistida. Porém, 
defendo que a revalidação de diplomas não ocorra de 
forma automática, mas como resultado de um pro-
cesso de avaliação, treinamento e adaptação desses 
médicos à realidade do sistema de saúde pública no 
Brasil, com critérios bem definidos de compatibilização 
da grade curricular dos médicos formados no exterior 
e com estágio supervisionado.

É preciso, também, garantir que os médicos es-
trangeiros venham para trabalhar em lugares com 
maior déficit profissional. No Canadá, por exemplo, os 
médicos estrangeiros passam cinco anos na atenção 
primária, em áreas de escassez, em troca de uma vaga 
no programa de residência médica.

Tenho certeza de que o Governo está avaliando...

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Vou concluir, Sr. Presidente. ... todas essas iniciativas 
de forma bastante criteriosa e que o País encontrará 
novas saídas, que, somadas, reverterão esse quadro 
crítico que tanto afeta a qualidade do serviço de saú-
de no Brasil.

Somos chamados, como Poder Legislativo, a 
darmos a nossa contribuição para que esse grave 
problema, esse enorme gargalo do Sistema Único de 
Saúde, que é a carência de profissionais, possa vir a 
ser enfrentado e superado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 

– Senador Humberto Costa, se o Presidente permitir...
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 

Pois não, Senadora.
A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 

– Agradeço. Primeiro, quero corroborar com o pronun-
ciamento de V. Exª. Não há dúvida de que o Brasil, 
hoje, vive inúmeros problemas relacionados à saúde, 
que, de fato, são problemas complexos. Entretanto, 
não podemos deixar de abordar este que é um grave 
problema, que é a falta de profissionais. Venho de um 
Estado, que é o Estado do Amazonas, em que um nú-
mero significativo dos Municípios não tem a presença 
sequer de um médico. O Provab, que V. Exª acabou 
de citar...

(Soa a campainha.)

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– ... e é um programa muito importante, principalmen-
te para essas regiões, onde os profissionais não che-
gam, dos quase 40 Municípios ofertados para vagas, 

somente 11 foram preenchidos, o que nos mostra que 
é preciso encontrar uma outra solução. É óbvio, uma 
solução segura tanto para os profissionais quanto para 
as pessoas que são assistidas por esses profissionais. 
Então, eu vejo que está na hora de o Conselho Federal 
de Medicina e a Associação Médica Brasileira senta-
rem à mesa. Hoje mesmo, li uma notícia importante 
de que a Presidência da República está buscando en-
genheiros fora do Brasil, e a gente não vê, por parte 
das entidades de engenheiros, tamanha resistência 
como a que estamos encontrando na área médica. E 
não queremos que ninguém venha trabalhar no nosso 
País sem que haja uma complementação na área de 
conhecimentos, sem que haja um preparo para esses 
profissionais. 

(Soa a campainha.)

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Então, contamos com a colaboração dos nossos 
competentíssimos profissionais brasileiros, que têm 
que sentar à mesa com o Governo Federal, com os 
Governos estaduais, com o Parlamento brasileiro, para 
que, juntos, com todas essas mãos trabalhando, possa-
mos construir a saída para o problema que considero, 
como V. Exª, muito grave em nosso País. Parabéns pelo 
pronunciamento e pelo seu projeto, Senador.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Muito obrigado. Agradeço o aparte de V. Exª, sempre 
muito coerente, e tenho certeza de que V. Exª conti-
nuará a ser uma grande lutadora para que nós todos 
juntos possamos enfrentar esse grave gargalo do sis-
tema público de saúde.

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 

– AC) – Eu que o cumprimento e agradeço a V. Exª, 
Senador Humberto. Minha vontade era de aparteá-lo.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pois não.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
Solicito a minha inscrição como Líder, após a Ordem 
do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª será atendido nos termos do Regimento.

Quero informar aos colegas do Plenário que hoje 
é o aniversário do nosso querido Senador Paulo Bauer, 
que está ali, e que, certamente, daqui a pouco, estará 
saudando o povo de sua terra. 

Parabéns, Senador! V. Exª é uma figura muito que-
rida aqui no Senado, e logo eu também quero dar-lhe 
um abraço, como meus colegas estão a fazer agora.
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Quero chamar para fazer uso da palavra, como 
orador inscrito, o Senador Eduardo Suplicy, meu querido 
colega, que tão bem representa o Estado de São Paulo 
nesta Casa. Está indo ali dar um abraço no Senador 
Paulo Bauer, como os outros colegas estão fazendo. 

Senador Suplicy, V. Exª está com a palavra pelo 
tempo regimental de 10 minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Caro Presidente, Jorge Viana, quero, em primeiro 
lugar, ressaltar aqui o bom desempenho, na avaliação 
do povo brasileiro, que tem tido o Governo da Presi-
dente Dilma Rousseff.

Segundo o Ibope, a aprovação do Governo Dilma 
atingiu o recorde de 63%, segundo a última pesquisa 
revelada ontem, pois a penúltima indicava uma apro-
vação de 62%. A aprovação pessoal entre janeiro e 
março oscilou de 78% para 79%. 

Trata-se do maior índice já alcançado pelo gover-
no Lula na pesquisa Ibope encomendada pela Confe-
deração Nacional da Indústria. O percentual de 63% 
é o dos entrevistados que consideram o Governo bom 
ou ótimo, de acordo com o levantamento. O índice dos 
que consideram o Governo regular se manteve em 
29%, e o dos que consideram ruim ou péssimo 7%. E 
a aprovação pessoal de Dilma passou de 78% para 
79%. Dentro da margem de erro, o índice de quem 
desaprova Dilma se manteve em 17%. Isso é próprio 
da democracia. 

O ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva alcan-
çou, no segundo mandato, 73% de aprovação do go-
verno e 84%, na avaliação pessoal. 

Eu quero aqui transmitir a minha renovada con-
fiança na Presidenta Dilma Rousseff, pela maneira 
como vem conduzindo a sua gestão. Certamente, 
ela, que esteve nestes últimos dois dias com o Papa 
Francisco, teve a oportunidade de ali dialogar com o 
Papa de uma maneira muito sensível para todos nós, 
brasileiros, e, com certeza, houve a comunhão de pro-
pósitos entre as diretrizes que o Papa Francisco I vem 
colocando de se dar atenção aos pobres e de a Igreja, 
sobretudo, também, dar a sua solidariedade e prefe-
rência aos pobres, de uma maneira muito consistente, 
como aquela que caracteriza o Governo da Presiden-
ta Dilma Rousseff, de erradicar a pobreza extrema, a 
pobreza absoluta, de promover os instrumentos de 
política econômica e social que possam significar a 
aplicação dos princípios de justiça.

Mas, hoje, Sr. Presidente, eu quero destacar a 
reunião havida, ao final da manhã, entre os prefeitos 
das capitais e os Presidentes tanto do Senado Federal, 
Senador Renan Calheiros, como da Câmara dos De-
putados, Deputado Henrique Eduardo Alves, ocasião 

em que o Presidente da Frente Nacional de Prefeitos, 
João Carlos Coser, em nome dos prefeitos de todas 
as capitais brasileiras, das 27 unidades da Federação, 
colocou para os Presidentes do Senado e da Câma-
ra dos Deputados as suas principais reivindicações.

Foi uma reunião altamente proveitosa, e, aqui, 
eu saliento os principais pontos reivindicados pelos 
prefeitos das capitais:

Ao parabenizar Vossa Excelência pela oportuna 
iniciativa de nos colocar em Brasília para ele-
germos uma pauta federativa prioritária, regis-
tramos abaixo as principais reivindicações dos 
prefeitos das capitais, sistematizadas por meio 
da Frente Nacional de Prefeitos. Destacamos 
que apoiamos as reivindicações apresentadas 
pelos governadores em reunião da Comissão 
de Assuntos Econômicos do Senado no último 
dia 18 de março.
I – Prioridades para potencializar investimen-
tos, zelar pelo equilíbrio fiscal e melhorar a 
qualidade de vida nas cidades.
1 Para otimizar receitas e eficientizar despesas:
1.1 Reduzir o custo da dívida dos Municípios 
com a União
Revisar as condições contratuais atuais: trocar 
o indexador [que hoje é o IGP-DI mais 9%, so-
mando 17% ao ano] para IPCA mais juros de 
2% (limitado à Selic), reduzir o limite do com-
prometimento das receitas com os pagamentos 
da dívida em 4 pontos percentuais [hoje está 
em 13%; então, diminuiria até 9%] e recalcular 
os saldos devedores e dos resíduos dos con-
tratos, desde o início da vigência, utilizando a 
taxa Selic como teto mensal do encargo.
1.2 Instituir Programa de Ajuste Fiscal para 
Municípios, similarmente aos Estados.
Alteração da MP 2.185-35/2001 possibilitan-
do Municípios realizarem operações de cré-
dito dentro dos parâmetros estabelecidos no 
Programa de Ajuste Fiscal a ser firmado com 
a União, excepcionalizando, portanto, a apli-
cação dos limites de endividamento impostos 
pela MP 2.185-35/2001, e pelo Senado Federal 
(Resoluções 40 e 43, de 2001). Ou seja, esta 
medida permitiria a isonomia de tratamento 
entre Estados e Municípios. A medida deverá 
contemplar critério de corte para a elegibilida-
de de Municípios (por exemplo: de imediato, 
somente capitais e/ou cidades acima de 700 
mil habitantes, num prazo de x anos para Mu-
nicípios entre 400 mil e 700 mil habitantes).
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Estes dois itens, principalmente – reduzir o custo 
da dívida dos Municípios com a União, com a troca do 
indexador, e instituir o Programa de Ajuste Fiscal para 
Municípios, similarmente aos Estados, uma medida 
para permitir a isonomia de tratamento entre Estados 
e Municípios, o que é de bom senso –, foram destaca-
dos pelo Prefeito Fernando Haddad, no momento em 
que usou a palavra.

[...] [Ele] defendeu a troca dos indexadores 
das dívidas municipais. E lembrou que o Go-
verno Federal enviou, no início do ano, um 
projeto de lei complementar com esse objetivo, 
o PLP 238, de 2013, que tramita na Câmara 
dos Deputados.
Haddad disse que, na década de 1990, a taxa 
de juros paga pelo governo federal para rolar a 
sua dívida “era de 25%, 30% e até 45%”. Nesse 
contexto, [...] os prefeitos, “acuados por taxas 
de juros exorbitantes”, aceitaram contratos com 
taxas de IGP-M mais 6% ou IGP-M mais 9%.
Isso representava uma situação relativamen-
te confortável à época, mas agora a situação 
mudou, com a taxa Selic a 7,25%. Um Muni-
cípio, hoje, pode estar pagando IGP-M mais 
9% enquanto a União rola sua dívida a 7% [...].

Daí por que é importante que possam as prefei-
turas solucionar os problemas, porque, no presente, 
a situação está “impagável”.

João Coser também salientou, no terceiro ponto:
1.3 Retomar o tema do pagamento de precatórios

A recente decisão do Supremo Tribunal Federal 
de declarar a inconstitucionalidade de diversos 
dispositivos da EC nº 62/2009 remeteu Esta-
dos, Municípios e credores, além do próprio 
Judiciário, a um novo impasse.

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Ele ressaltou ainda que é necessário modernizar a Lei 
de Licitações nº 8.666, de 1993, da qual sou Relator 
na Comissão de Assuntos Econômicos e no plenário; 
aprovar aperfeiçoamentos na legislação do ISS; apro-
var a obrigatoriedade de revisão periódica da planta 
do IPTU; aprovar lei que permita a liberação parcial de 
depósitos judiciais não tributários; criar mecanismo de 
compensação para os Municípios em caso de perdas 
de receitas de transferências obrigatórias derivadas 
da adoção de medidas de incentivo fiscal adotadas 
pela União ou pelos Estados; revisar marco legal de 
desapropriações; alterar a Lei nº 12.712/2012, visan-
do admitir a possibilidade de os Municípios usarem 

o Fundo Garantidor de Projetos de Infraestrutura de 
Grande Vulto.

(Soa a companhia.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
E, para melhorar a vida das pessoas, reduzir tarifas 
para incentivar o transporte público coletivo urbano 
e metropolitano de massas, com diversas medidas; 
contratar mais médicos e disponibilizar mais recursos 
para a saúde; e repactuar o prazo estabelecido na Lei 
dos Resíduos Sólidos.

E Coser determinou, como prioridades para o 
fortalecimento do diálogo federativo permanente e es-
truturante, a criação do Conselho de Gestão Fiscal; a 
aprovação da lei que institui o Comitê de Articulação 
Federativa e o reconhecimento das entidades de repre-
sentação federativa; e, finalmente, o reconhecimento 
da legitimidade de os Municípios, por meio das suas 
entidades de representação nacional, poderem propor 
Ações Diretas de Inconstitucionalidade e Ações De-
claratórias de Constitucionalidade.

Os prefeitos das capitais estiveram aqui presen-
tes, entre eles, Fernando Haddad, Antonio Carlos Ma-
galhães Neto, José Fortunato e tantos outros.

(Interrupção do som.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Mais um minuto, para que V. Exª 
possa concluir, Senador.

(Soa a companhia.)
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Estiveram presentes também o Presidente Renan 
Calheiros e o Presidente Henrique Alves, que transmi-
tiram a todos que consideram as propostas colocadas 
pelos prefeitos das capitais muito consistentes e que 
o Congresso Nacional vai levá-las em consideração.

Muito obrigado, Srª Presidenta Vanessa Gra-
zziotin.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o 
Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Srª Vanessa Grazziotin.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta V. Exª, Senador 
Eduardo Suplicy.

Dando sequência à lista de oradores inscritos, 
convido o Senador Paulo Davim, que falará pelo tem-
po da Liderança.

Antes, porém, peço a compreensão de V. Exª, 
Senador Paulo Davim, para conceder a palavra à Se-
nadora Ana Amélia. Na sequência, lerei alguns des-
pachos da Mesa.

Senadora Ana Amélia.
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A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Eu gostaria apenas de me 
inscrever para uma comunicação inadiável, por favor.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Perfeitamente. V. Exª está inscrita e 
será a próxima no revezamento, Senadora Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – 

OFÍCIO DO PMDB Nº 94/2013, DE 20 DE MAR-
ÇO DE 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos 
regimentais, comunico a Vossa Excelência a 
indicação dos Senadores abaixo relaciona-
dos para compor a Comissão Mista, com a 
finalidade de analisar a Medida Provisória n° 
606, de 2013.
Titulares: Senadores Luiz Henrique, Valdir Rau-
pp, Romero Jucá, Ricardo Ferraço e Sérgio 
Souza.
Suplentes: Eduardo Braga, Kátia Abreu e Pau-
lo Davim.
Assinado: Senador Eunício Oliveira, Líder do 
PMDB e do Bloco da Maioria.

OFÍCIO DO PMDB Nº 95/2013, DE 19 DE MAR-
ÇO DE 2013.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos 
regimentais, comunico a Vossa Excelência a 
indicação dos Senadores abaixo relaciona-
dos para compor a Comissão Mista, com a 
finalidade de analisar a Medida Provisória n° 
607, de 2013.
Titulares: Senadores Vital do Rêgo, Eduardo 
Braga e Romero Jucá.
Assinado: Senador Eunício Oliveira, Líder do 
PMDB e do Bloco da Maioria.

OFÍCIO DO PMDB Nº 96/2013, DE 20 DE MAR-
ÇO DE 2013.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos 
regimentais, comunico a Vossa Excelência a 
indicação dos Senadores abaixo relaciona-
dos para compor a Comissão Mista, com a 
finalidade de analisar a Medida Provisória n° 
608, de 2013.
Titulares: Senadores Eduardo Braga, Romero 
Jucá, Ricardo Ferraço e Francisco Dornelles.
Assinado: Senador Eunício Oliveira, Líder do 
PMDB e do Bloco da Maioria.

OFÍCIO DO PMDB Nº 127/2013, DATADO DE 
20 DE MARÇO DE 2013.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando, cordialmente, nos termos 
regimentais, comunico a V. Exª a indicação dos 
Senadores abaixo relacionados para compor a 
Comissão Mista, com a finalidade de analisar 
a Medida Provisória nº 609/2013.
Senadores titulares: Eduardo Braga, Romero 
Jucá, Lobão Filho.
Assinado: Senador Eunício Oliveira, Líder do 
PMDB e do Bloco da Maioria.

São os seguintes os Ofícios na íntegra:

 
OF. GLPMDB nº 94/2013

Brasília, 20 de março de 2013 

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos re-

gimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação 
dos Senadores abaixo relacionados para compor a 
Comissão Mista, com a finalidade de analisar a Medi-
da Provisória nº 606, de 2013.
Titulares Suplentes
Luiz Henrique Eduardo Braga
Valdir Raupp
Romero Jucá
Ricardo Ferraço Kátia Abreu
Sérgio Souza Paulo Davim

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Eunício 
Oliveira, Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.

 
OF. GLPMDB nº 95/2013

Brasília, 19 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos re-

gimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação 
dos Senadores abaixo relacionados para compor a 
Comissão Mista, com a finalidade de analisar a Medi-
da Provisória nº 607, de 2013.
Titulares Suplentes
Vital do Rêgo
Eduardo Braga
Romero Jucá

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Eunício 
Oliveira, Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.
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Of. GLPMDB nº 96/2013

Brasília, 20 de março de 2013

 Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos re-

gimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação 
dos Senadores abaixo relacionados para compor a 
Comissão Mista, com a finalidade de analisar a Medi-
da Provisória nº 608, de 2013.
Titulares
Suplentes
Eduardo Braga
Romero Jucá
Ricardo Ferraço
Francisco Dornelles

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Eunício 
Oliveira, Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.

Of. GLPMDB nº 127/2013

Brasília, 20 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos re-

gimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação 
dos Senadores abaixo relacionados para compor a 
Comissão Mista, com a finalidade de analisar a Medi-
da Provisória nº 609, de 2013.
Titulares Suplentes
Eduardo Braga
Romero Jucá
Lobão Filho

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Eunício 
Oliveira, Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência designa os Senadores 
referidos para comporem as Comissões Mistas, con-
forme os Ofícios nºs 94, 95, 96 e 127, de 2013, da 
Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria no Sena-
do Federal.

Comunique-se às comissões, que estarão reuni-
das daqui a poucos minutos.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Convido agora, para fazer uso da pa-
lavra, inscrito pela Liderança do PV, o Senador Paulo 
Davim, pelo tempo regimental de cinco minutos.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, nesta sexta-feira, dia 22, 
celebramos o Dia Mundial da Água, que foi instituído 
pela ONU — Organização das Nações Unidas, em 

1992. E este ano de 2013 foi escolhido para ser o Ano 
Internacional da Cooperação da Água. É importante 
refletirmos nesta data sobre a extrema importância dos 
manacias de água doce do planeta, nosso bem mais 
precioso e, entretanto, perecível e fadado à escassez.

Também teremos de dispensar igual atenção e 
preocupação para as necessidades do manejo susten-
tável desses recursos hídricos no Brasil e no mundo.

Podemos até não perceber, mas a água é trata-
da como um bem de consumo. E que sai muito caro. 
Principalmente para quem não tem em abundância. 
Há uma expectativa de que daqui a aproximadamente 
20 anos o mundo tenha nove bilhões de pessoas, isso 
poderá significar um aumento de até 30% no consumo 
de água, o que, para algumas áreas e dependendo dos 
recursos hídricos, pode ser uma situação insustentável. 
Até o ano de 2025, se não forem tomadas medidas 
preventivas drásticas, sobretudo no que diz respeito 
às mudanças no padrão de consumo de água, dois 
terços, ou seja, mais da metade da população global, 
poderá sofrer com a escassez de água doce.

Eu já falei outras vezes nesta tribuna que nosso 
País vive uma situação privilegiada, se compararmos 
com outros países, no que diz respeito à riqueza de 
água doce dos nossos mananciais, sejam subterrâne-
os ou de superfície. Mas nem por isso essas reservas 
são distribuídas de forma igualitária em toda a nossa 
área territorial. Basta lembrar o eterno problema da 
seca da nossa Região Nordeste, que dizima animais, 
mata nossas plantações e seca a esperança do povo 
nordestino.

A Agência Nacional de Águas, inclusive, divulgou 
estudo no qual indica que, de um total de 29 aglome-
rados urbanos no País, 16 já precisam buscar novos 
mananciais para garantir o abastecimento de água até 
2015. Como se não bastasse o problema da distribui-
ção equânime de água, o consumo humano exige uma 
água tratada, potável, e a qualidade de nossas águas 
está cada vez mais comprometida pelos esgotos e 
por toda sorte de outros detritos industriais e químicos 
que são jogados nos nossos mananciais superficiais, 
responsáveis pelo abastecimento de 73% dos Municí-
pios brasileiros, além dos aquíferos subterrâneos que 
sofrem com a contaminação e, dentre outros motivos, 
a falta de saneamento básico.

Nunca é demais lembrar que a água não serve 
apenas para matar a sede ou contribuir para a higiene 
das pessoas e limpeza dos lugares. A água também 
está intimamente ligada à questão da segurança ali-
mentar. A atividade agrícola é uma das maiores usu-
árias deste recurso natural e responde com cerca de 
70% de todo o consumo de água mundial.
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De acordo com dados da Organização das Na-
ções Unidas para Agricultura e Alimentação – FAO, 
para produzir alimentos para uma única pessoa é ne-
cessário um total de 2,5 mil litros de água. 

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Portan-

to, Srª Presidente, o tema deste ano atenta, sobretudo, 
para a conscientização de que é necessária a coope-
ração quando e trata da distribuição democrática e 
humanitária da água, numa perspectiva de que esse 
bem tão precioso, além de prover a vida de um modo 
geral, no Planeta Terra, também é agente determinante 
para uma cultura de paz entre os povos.

A cooperação nesse sentido significa tornar aces-
sível a água para todos e, com isso, contribuir para a 
diminuição da pobreza, para a criação de benefícios 
econômicos, para a preservação de espécies da fauna 
e flora e, com isso, tentar diminuir os danos do aque-
cimento global.

O que as organizações internacionais e nacionais 
defendem e com o que nós, do Partido Verde, fazemos 
coro, neste momento, é que o Dia Mundial da Água...

(Interrupção do som.) 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – ... seja 
um assunto que englobe todas as pessoas e, portan-
to, exige esforços e posturas sustentáveis, sejam elas 
globais ou individuais. Mulheres, homens, jovens, crian-
ças, idosos, governo, instituições não governamentais, 
iniciativa privada, enfim, tudo e todos devemos nos 
lembrar de que, não só no dia 22 de março, não só 
agora em 2013, não só no ano que vem, mas durante 
toda nossa vida e a vida dos nossos descendentes, 
que a água é, volto a insistir, o bem mais precioso e 
determinante para a manutenção da vida no Planeta.

Portanto, faço aqui esta reflexão alusiva ao dia 
22 de março, o Dia Mundial da Água, que acontecerá 
na próxima sexta-feira.

Era só, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – Cumprimento o Senador pelo pronun-
ciamento que recorda a comemoração do Dia Mundial 
da Água e a necessidade de utilizarmos esse bem que 
é comum de todo o povo. Assim, a Conferência das 
Nações Unidas para a Água determina ser um bem 
comum a todo o povo e não passível de privatização, 
que cada vez seja utilizado de forma mais correta para 
que continue a servir não só as atuais gerações, mas 
as futuras, principalmente. Parabéns, Senador Davim!

Convido, para fazer uso da palavra, o Senador 
Casildo Maldaner, querido Senador de Santa Catarina. 
Falará no período de oradores inscritos.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Nobre Presidente, Senadora Vanessa Grazziotin, 
também catarinense de nascimento, e caros Colegas.

Depois de tanta espera e batalha, a decisão de-
mocrática do Congresso Nacional de promover uma 
distribuição mais equânime dos royalties da explora-
ção do petróleo entre os Estados da Federação sofreu 
um revés na última segunda-feira, quando o Supremo 
Tribunal Federal acolheu, ainda que liminarmente, a 
Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo 
Estado do Rio de Janeiro.

No cerne da argumentação da Adin, que ainda 
merecerá análise de mérito pelos demais Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, estão as alegações de 
respeito aos contratos já firmados e o princípio da res-
ponsabilidade fiscal, sob o argumento de que, sem tais 
recursos, o Estado não terá como cumprir os compro-
missos assumidos em seu plano plurianual. Então, é 
uma das argumentações do Supremo em decisão li-
minar, quando o Estado do Rio de Janeiro diz que eles 
não têm como cumprir nem o seu plano plurianual, nem 
o seu orçamento deste ano e, aí, vão incorrer no crime 
de responsabilidade fiscal. É a alegação que o próprio 
Supremo diz, a pedido do Estado do Rio de Janeiro. 

Pois bem. A discussão, contudo, deve ser am-
pliada e observada de diferentes prismas. Proponho 
um raciocínio: não seriam, por acaso, também in-
constitucionais as constantes desonerações fiscais 
promovidas pelo Governo Federal e que, diretamente, 
reduzem os repasses a Estados e Municípios defini-
dos nos fundos constitucionais, como FPE e FPM? Eu 
pergunto baseado nessa decisão, embora liminar, do 
Supremo Tribunal Federal, com as alegações do Rio, 
com o Supremo atendendo às premissas de que incor-
rerá em responsabilidade fiscal se não puder cumprir 
o seu orçamento, o seu plano plurianual. Aí, eu faço 
a comparação: quando o Governo Federal desonera 
certos setores, no andar da carruagem, no ano orça-
mentário ou mesmo quando afeta planos plurianuais, 
o que pode acontecer, e Estados e Municípios, que, 
com isso, perdem subitamente, sem estar previsto, não 
conseguem cumprir o seu orçamento ou o seu plano 
plurianual, não é a mesma coisa? 

No caso do Governo Federal, ao reduzir a cargas 
de tributos compartilhados, como IPI e o Imposto de 
Renda, e aumentar aqueles cuja destinação é exclusiva 
da União, como a Cofins e a CSLL, a União não provo-
ca, por acaso, a inobservância da Lei de Responsabili-
dade Fiscal, uma vez que estarão impossibilitados de 
honrar os compromissos assumidos? Não é a mesma 
coisa para os Estados e os Municípios nesse caso?
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Da mesma forma, podemos considerar inconsti-
tucionais as leis que estabelecem os percentuais mí-
nimos de investimento neste ou naquele setor e, ain-
da os pisos de categorias de trabalhadores, uma vez 
verificada a impossibilidade de seu cumprimento com 
a capacidade arrecadatória dos Municípios.

Aí também não afeta o princípio da constitucio-
nalidade, quando se diminuem os repasses por cir-
cunstâncias alheias aos Estados e aos Municípios, por 
decisão própria do Governo Federal, retirando parte 
daquilo que já estava previsto na legislação orçamen-
tária? Não é a mesma coisa?

É justamente essa a situação enfrentada por ges-
tores de todo o País. Em levantamento realizado pela 
Confederação Nacional dos Municípios, quase me-
tade dos prefeitos de 4.023 Municípios pesquisados, 
dos 5.568 existentes, encontraram uma situação ruim 
ou péssima ao assumir a gestão, no início desse ano.

Pois bem. Ainda mais alarmante é a informação 
de que 2.378 prefeitos afirmam que os recursos cor-
rentes, como repasses do Fundo de Participação dos 
Municípios e ICMS, são insuficientes para sanarem 
esse quadro.

A definição das regras de repartição dos royalties 
do petróleo não pode ser vista isoladamente, mas em 
conjunto com outros temas que são decisivos para o 
que se convencionou chamar de novo Pacto Federati-
vo, ou seja, uma nova ordem que promova o equilíbrio 
e o desenvolvimento dos entes federados.

Não podemos dissociá-la das regras dos fundos 
constitucionais, como FPE e FPM, da unificação das 
alíquotas de ICMS, da revisão das regras da dívida pú-
blica e, ao fim, de uma reforma tributária que permita a 
descentralização da arrecadação, hoje perversamente 
concentrada na União.

O Congresso Nacional manifestou claramente sua 
compreensão acerca do tema, definindo uma distribui-
ção mais federativa dos royalties – decisão que espero 
ser compreendida e respeitada pelo STF, quando da 
análise do mérito. 

Nos últimos dias, esta Casa recebeu governado-
res de todo País, para colaborar neste debate de impor-
tância vital. Ainda há pontos de questionamento, sem 
dúvida, e a natural resistência daqueles que, aparente-
mente, sofrem perdas. Por outro lado, é transparente e 
unânime a certeza da premência do tema. Espero que, 
muito em breve, possamos passar do debate para a 
ação. Afinal, o desenvolvimento de cada um é também 
o de todos. Quer dizer, o desenvolvimento, sendo de 
todos, é do Brasil.

Eu trago este tema, nobre Presidente Vanessa 
Grazziotin e caros colegas, tendo em vista essa decisão, 
embora liminarmente, do Supremo Tribunal Federal em 

relação aos royalties. Quando ele alega que o Estado 
do Rio pode pecar na legislação da responsabilidade 
fiscal, que não pode cumprir o seu orçamento elabo-
rado, que vai retirar uma fatia que estava prevista no 
Orçamento e não tem como cumprir, mesmo baseado 
também no Plano Plurianual, liminarmente, o Supre-
mo tem dado, dizendo que os royalties não podem ser 
subdivididos nesse instante.

E nos questionamos agora: e em relação aos 
Estados e Municípios, quando o Governo Federal de-
sonera este ou aquele setor com IPI ou Imposto de 
Renda, quando usa esses princípios, como é que fica? 
Não é no mesmo princípio, não é mesma esteira que o 
Governo Federal também comete uma certa inconstitu-
cionalidade? Não têm direito também os governadores 
a buscarem, junto ao Supremo, com base nisso? Não 
tem também a Confederação, sobre os Municípios, o 
mesmo direito de buscar no Supremo aquilo que foi 
retirado de uma parte do que estava previsto no Orça-
mento para cumprir nesse exercício? E eu não posso 
mais cumprir, vou ter que parar? Não tem como buscar, 
em face dessa decisão? Isso não tem jeito. E Cofins 
não faz parte do rateio do Fundo de Participação, do 
FPE e mesmo do FPM. A CSLL também não faz parte.

Olha, eu senti que a Senadora Ana Amélia com-
preendeu. E eu quero, com muita alegria, partilhar este 
meu raciocínio, sem dúvida alguma, se V. Exª quiser.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Eu que-
ria que a nossa Presidente, muito gentil e generosa, 
Vanessa Grazziotin lhe concedesse um pouquinho 
de tempo, Senador Casildo Maldaner, porque a sua 
veemência é justificada plenamente. É uma situação 
absolutamente desigual e injusta a forma como está 
havendo a repartição. E quando acontece de o Go-
verno desonerar com IPI setores da economia, como 
automóveis ou linha branca, impacta diretamente na 
receita dos Municípios, que são hoje os primos mise-
ráveis da Federação. Eu apresentei uma proposta, no 
ano passado, a propósito disso, a PEC 70, que está 
na Comissão de Constituição e Justiça, que obriga a 
União, toda vez que ela fizer uma desoneração sobre 
esses impostos, a compensar o Município ou o Estado 
com aquele dinheiro que ela retirou unilateralmente, 
sem consultar ninguém. Então, eu queria compartilhar 
com V. Exª dessa preocupação e dizer que nós temos 
que encontrar, sim, uma solução para essa combalida 
Federação brasileira, sob pena de colocar em risco a 
própria estabilidade institucional e, de alguma maneira, 
a estabilidade política. Muito obrigada, Senador Casildo.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Até porque o nosso tempo está se esgotando, 
eu recolho (Fora do microfone.) a participação de V. 
Exa com muita alegria, Senadora Ana Amélia. Reco-
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lho e encerro dizendo que este é o princípio. Não tem 
como. E agora é o momento de esta Casa, na equali-
zação ou não do ICMS, ou coisa que o valha, buscar 
assegurar, através da Cofins, ou da contribuição so-
bre os lucros presumidos, ou da CSLL, que são con-
tribuições do Governo Federal que ficam só para ele, 
para assegurar essas garantias. Tem que ter caução, 
para que os Municípios e os Estados não pequem na 
responsabilidade fiscal. Não é que nós não sejamos 
contra desonerar esta linha ou aquele setor, mas, 
quando isso for preciso, para aquecer a economia em 
determinados lugares, em determinados setores, nós 
temos que prever, para não afetarmos a consecução 
de propostas orçamentárias dos Estados e dos Mu-
nicípios que estão caracterizadas, sob pena de eles 
cometerem irresponsabilidades, serem enquadrados, 
como agora o Supremo, embora liminarmente, vem 
dizer que no Rio, ou no Espírito Santo, ou em outros 
Municípios, em relação aos royalties, pode acontecer. 
Eu acho que esse é um princípio que nós temos que 
resguardar.

Essas são as considerações, nobre Presidente e 
caros colegas, que não podia deixar de trazer à Casa 
na tarde de hoje.

Presidente, fico muito grato se puder ouvir o Se-
nador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Para 
saudar os prefeitos de Santa Catarina que vieram 
ouvi-lo aqui: o Prefeito Volnei Weber, de São Ludgero, 
Santa Catarina; o Prefeito de Modelo, Ricardo Malda-
ner. Então, é sobrinho do Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – É sobrinho.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – José 
Schotten, Prefeito de São Martinho; e Robson Back, 
Vice-Prefeito de São Martinho, que vieram ouvir as 
suas explicações e preocupações sobre as decisões 
relativas à distribuição dos royalties, e, em especial, 
também as consequências de modificações para a 
receita dos Municípios.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Eu fico muito grato que o Senador Suplicy tenha 
vindo de São Paulo elogiar...

(Soa a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) 
– ... os nossos Municípios de Santa Catarina. Fica bem 
melhor vir de V. Exª do que de minha parte, que sou 
catarinense, elogiar o nosso Prefeito de São Ludgero, 
São Martinho, o Prefeito e Vice-Prefeito. São Municí-
pios que eu conheço bem – aliás, por obrigação até. 
E também do meu Modelo, do Ricardo, meu sobrinho. 
Está presente o Clovis Schlosser, que é o Vice-Prefeito. 

É um Município pequenininho lá no oeste. Sou eleitor, 
inclusive. Comecei há 50 anos, minha primeira eleição 
como vereador, naquela comunidade. Fico muito grato 
que o Senador Suplicy levante isso, o que não deixa 
dúvidas de que nós estamos concatenados nessas 
ideias. Muito obrigado.

Muito obrigado, nobre Presidente, caros colegas, 
por poder trazer à reflexão da Casa esta preocupação 
que interessa a todos, a todos os Estados do Brasil e 
aos cinco mil e poucos Municípios também.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – Parabéns, V. Exª, Senador Maldaner, 
pelo pronunciamento.

Dando sequência, convido para fazer uso da pa-
lavra, no período de comunicação inadiável, a Senado-
ra Ana Amélia, que falará dentro do prazo regimental. 

Com a palavra a nobre Senadora.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) – 
Senadora Vanessa, que preside esta sessão, caros 
Senadores e Senadoras, prefeitos visitantes de Santa 
Catarina, os nossos visitantes que acompanham a ses-
são aqui do Senado, eu penso que o tema que eu vou 
tratar aqui, cara Presidente, é questão que interessa 
muito a V. Exª, porque estou saindo de uma reunião, 
convocada pela Presidente da CPMI que investiga a 
violência contra as mulheres, Deputada Jô Moraes, e 
a relatoria está nas mãos da nossa colega Senadora 
Ana Rita, do PT do Espírito Santo.

A prorrogação por 120 dias é necessária para 
que esse trabalho, que foi uma coleta, em todo o Bra-
sil, dos índices de violência contra a mulher tenham 
uma conclusão adequada à relevância desse tema. 

A propósito, Senadora Vanessa, hoje, ao ler o 
jornal, como gaúcha e mulher, fiquei apavorada com 
a informação de que o meu Estado é o segundo em 
violência contra a mulher, pelo levantamento do Con-
selho Nacional de Justiça sobre a aplicação da Lei 
Maria da Penha, colocando o meu Estado entre os 
Estados do País com maior número de ações de vio-
lência contra a mulher.

Entre 2006, quando entrou em vigor a Lei Maria 
da Penha, e 2011, foram contabilizados 81.197 pro-
cedimentos judiciais, como inquéritos, ações penais e 
medidas protetivas. Os dados divulgados ontem pelo 
CNJ – Conselho Nacional de Justiça mostram que, no 
País, foram 677.087 ações, sendo 157.470 somente 
no Rio de Janeiro, Estado que lidera esse ranking 
vergonhoso.

O estudo observa que ao comparar com o con-
tingente populacional, o número de procedimentos 
não é considerado tão elevado. No entanto, destaca a 
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necessidade de haver maios atenção nas políticas de 
estruturação judicial uma vez que esse grande núme-
ro de procedimentos tem sido processados por uma 
única vara sediada na capital. 

No caso do Rio Grande do Sul, Caxias do Sul, 
Pelotas e Santa Maria, são Municípios indicados pela 
pesquisa para receberem varas ou juizados com com-
petência exclusiva aos procedimentos relacionados à 
Lei Maria da Penha. 

A sugestão do CNJ leva em conta o número de 
habitantes e a posição geográfica das cidades para 
promover a melhor prestação judicial. O Brasil tem 4,6 
mortes por 100 mil mulheres. Atualmente, há 54 va-
ras especializadas em nosso País. Para o Conselho, 
seriam necessárias 120 novas varas especializadas. 

Sancionada em 2006, para combater a violência 
doméstica, a Lei Maria da Penha prevê medidas pro-
tetivas, como a de impedir o companheiro de chegar 
perto da mulher, e até mesmo prisão, se houver risco 
para a vítima.

Segundo os números nacionais do Conselho, 
do total, 280.062 foram pedidos de medidas proteti-
vas, como suspensão da posse ou restrição do porte 
de armas, encaminhamento ao programa oficial ou 
comunitário, afastamento do lar, domicílio ou local de 
convivência. 

Ainda de acordo com esse relatório, no Brasil 
ocorrem 4,6 mortes para cada 100 mil mulheres; no 
Espírito Santo, da Senadora Ana Rita, apresenta a taxa 
mais alta com 9,8 homicídios a cada 100 mil mulheres.

Assim, a Senadora Vanessa Grazziotin – V. Exª 
que criou aqui a Procuradoria da Mulher nesta Casa 
– sabe da relevância desse tema e dei apoio para 
prorrogar por mais de 120 dias o trabalho da CPMI 
que investiga a violência contra a mulher, comandada 
pelas duas brilhantes Parlamentares, Jô Moraes e a 
nossa Ana Rita, do Espírito Santo.

E também eu queria, Srª Presidente, há pouco o 
Senador Paulo Paim usou esta tribuna para falar sobre 
um tema relevante, que é a questão que está sendo 
comandada agora pela negociação de uma proposta 
de repartição do FPE, que é o Fundo de Participação 
dos Estados. Também o Senador Casildo mencionou 
essa questão, mas o Rio Grande do Sul vai perder, sim, 
receita, mantido o relatório do Senador Walter Pinheiro. 
Mas, pela habilidade política, pela competência que 
ele tem e pela responsabilidade, os três Senadores do 
Rio Grande do Sul, os três Senadores, que não foram 
convidados pelo Estado para fazer esse trabalho, mas 
voluntariamente, como representantes e constitucio-
nalmente defensores e representantes do Estado aqui 
nesta Casa, nós iremos, os três Senadores, Pedro Si-
mon, Paulo Paim e eu, realizar um estudo mais minu-

cioso desse projeto e apresentar alguma proposta para 
que não haja penalização das combalidas finanças do 
nosso Estado, que já são preocupantes na visão do 
próprio Secretário de Fazenda atual.

Eu queria fazer essa observação e, à luz dessas 
questões, Senadora Vanessa Grazziotin, eu queria men-
cionar, para encerrar essa comunicação inadiável, o 
que aconteceu hoje na Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo, comandada pelo Senador Antonio 
Carlos Valadares. Acontece que foi votado por unani-
midade um projeto, o de nº 356, de minha autoria, do 
ano de 2011, que concede uma obrigatoriedade de que 
a União seja obrigada a prestar assistência técnica e 
financeira aos Municípios para elaboração do Plano 
Diretor e outras normas decorrentes dessa colaboração. 

Esse projeto que agora segue para a Câmara Fe-
deral é muito importante, considerando o atual debate 
do novo pacto federativo que envolve uma série de 
temas atuais, como a nova partilha do FPE e alíquota 
única de 4% para o importante Imposto de Circulação 
de Mercadorias e Prestação de Serviços, o ICMS.

Dado relevante. Essa sugestão de projeto veio 
do pequeno Município de Lagoão, no noroeste do meu 
Estado, com pouco mais de seis mil habitantes. O Ve-
reador Dirceu Silvestre Francischetti, que é do meu 
Partido, com apoio do Deputado Estadual Adolfo Brito, 
me encaminhou a sugestão de uma PEC para obrigar 
a União – porque hoje a lei determina que a União...

(Interrupção do som.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obriga-
da, Senador Suplicy.

A União só ajudará os Municípios acima de 20 mil 
habitantes, para ajudar a confeccionar o Plano Diretor. 
E a proposta é que a União ajude especialmente os 
pequenos Municípios, com menos de 20 mil habitan-
tes, que são os que têm maior necessidade. Então, o 
projeto – e não PEC, como sugeria o Vereador Dirceu 
Silvestre Francischetti, mas um Projeto de Lei do Se-
nado – agora vai ser submetido à Câmara. 

A própria Confederação Nacional de Municípios 
ajudou na elaboração ao sugerir que deveria ser pro-
jeto de lei e não emenda constitucional, que teria a 
grande dificuldade de ser votada, uma vez que o Go-
verno não via com bons olhos essa iniciativa. Aliás, 
a prima rica sempre é assim: pouco mais egoísta do 
que deveria ser em relação ao compartilhamento das 
responsabilidades. 

As divergências sobre o novo formato do pacto 
federativo são naturais. Mas é preciso focar atenção nos 
nós das questões federativas para avançarmos com o 
debate. E ao chegar aqui ao Plenário o Senador Walter 
Pinheiro, eu queria renovar o agradecimento a ele pela 



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11537 

abertura para que possamos discutir com mais detalhe 
a questão relacionada ao Fundo de Participação, para 
que o Rio Grande do Sul não seja penalizado.

Então, eu queria fazer esse registro, Senador Su-
plicy. E o senhor também, como nós, aqui nesta Casa, 
a Casa da República, tem se preocupado muito com 
essa questão federativa. Vi suas perguntas ontem ao 
governador de São Paulo, Geraldo Alckmin, e a forma 
como V. Exª, junto com os demais Parlamentares, tem 
atuado nessa questão.

O Senador Walter Pinheiro está fazendo um be-
líssimo trabalho, e nós vamos ter, certamente, a cola-
boração dele na competência. Ele já abriu espaço, já 
ampliou o período de transição, que ele tinha fixado em 
2 anos, para 5 anos, e já mostrou aí a sua habilidade 
política para uma matéria tão complexa quanto essa 
que diz respeito a repartir o quinhão da União para que 
a Federação seja mais justa e mais forte.

Muito obrigada, Senador Suplicy.

Durante o discurso da Srª Ana Amélia, a Srª Va-
nessa Grazziotin deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Meus cumprimentos, Senadora Ana Amé-
lia, por sua preocupação relativa ao fortalecimento 
de todos os Estados da Federação, inclusive do Rio 
Grande do Sul.

Passo a palavra, agora, à querida Senadora Va-
nessa Grazziotin, do PCdoB do Amazonas, pelo prazo 
regimental, como oradora inscrita.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada, Senador Suplicy.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, companheiros 
e companheiras, Sr. Presidente, volto a esta tribuna 
para, mais uma vez, falar sobre um assunto que en-
tendo deva ser amplamente debatido em todo o País, 
não apenas pelo Parlamento... (Pausa.)

Desculpe, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Desculpe, Senadora Vanessa Grazziotin, 
pelo espirro aqui fora de hora.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Prossigo: não apenas pelo Parlamento... (Pausa.)

Senador, agora sou eu que não consigo falar.
Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 

volto a esta tribuna para tratar do assunto que tem 
sido uma matéria de grande debate pelos meios de 
comunicação, pelo Parlamento brasileiro, pelo Poder 
Judiciário, pelo Poder Executivo, tanto na esfera Fe-
deral, como na esfera dos Estados e das unidades da 

Federação. Refiro-me ao tema distribuição dos royal-
ties do Petróleo.

Nos últimos anos, nós votamos, Sr. Presidente, 
entre Câmara e Senado, em torno de sete vezes a 
matéria, mudando, modificando, o relacionamento e 
a repartição dessa riqueza brasileira de uma forma 
mais justa, de uma forma mais distributiva entre todos 
os Estados brasileiros, inclusive entre os Estados não 
produtores.

Esse debate, sem dúvida nenhuma, ganhou força 
em nosso Brasil, em nosso País, a partir do momento 
em que se descobre a grande reserva de petróleo do 
pré-sal. É uma reserva que vai do Estado do Espírito 
Santo, aproximadamente, até o Estado de Santa Ca-
tarina, que tem em torno de 200km de extensão e que 
está distante do litoral brasileiro, ou seja, distante do 
território brasileiro, a aproximadamente 250 a 300km, 
Senador Valdir Raupp. O que significa dizer que esse 
petróleo do pré-sal, que está distante do continente, do 
litoral, a mais de 200km, não pode receber, quanto à 
repartição dos benefícios, dos royalties, principalmente, 
tratamento igual ao petróleo que está ou em território, 
em terra firma, ou então na costa muito próxima do li-
toral, que é o caso dos nossos poços de petróleo que 
vinham sendo explorados até os dias atuais.

Obviamente, que o impacto ambiental, causa-
do pela exploração do petróleo, no pré-sal, não é o 
mesmo impacto ambiental causado pela exploração 
do petróleo próximo ao continente, muito próximo ao 
continente, ou até mesmo em terra firme.

Então, esse debate da necessidade de melhor 
distribuir essa riqueza para o Brasil, para os Estados 
e Municípios brasileiros, tomou força de tal sorte que, 
com muita determinação, com muita segurança e com 
muita responsabilidade debatemos a matéria. Porque 
há quem pense que não estaria havendo responsabi-
lidade por parte das bancadas dos Estados não pro-
dutores, Senador Cássio. Debatemos, votamos uma, 
duas, três, quatro, cinco, seis vezes a matéria. E quan-
do vetada pelo Poder Executivo tivemos a capacidade 
de nos organizar e votar também a derrubada desse 
veto. E o que assistimos de lá para cá? Primeiro, foi 
que vimos uma votação frustrada; frustrada por uma 
medida liminar dada pelo Ministro Fux, do Supremo Tri-
bunal Federal. E por fim, decidida a não mais validade 
dessa medida liminar. O Congresso voltou a se reunir 
e fizemos novamente a votação. Feita a votação que 
muda não o contrato, mas a regra de distribuição de 
recursos que são públicos. Foi isso que nós mudamos. 

Feito isso, os Estados do Rio de Janeiro, São 
Paulo e Espírito Santo ingressaram com uma ação no 
Supremo Tribunal Federal e, novamente, conseguiram 
uma medida liminar, dessa feita proferida pela Ministra 
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Carmen Lúcia, que, na última segunda-feira, garantiu a 
liminar. Concedeu liminar a uma ação impetrada pelo 
Estado do Rio de Janeiro e, dessa forma, não mais va-
lidando, invalidando – posso melhor dizendo – artigos 
da lei que trata dessa nova distribuição de petróleo. 

Os argumentos que foram elencados pelo Estado 
do Rio de Janeiro, Sr. Presidente, giram em torno da 
questão da falta de uma segurança jurídica, giram em 
torno da frustração na má arrecadação de recursos 
públicos e também se referem à questão de que estão 
sendo mexidos contratos já assinados.

Em primeiro lugar, o que quero dizer, repetir – e 
aí me socorro também com os governadores – é que 
ontem tivemos na Casa uma reunião para tratar de 
ICMS, que também é uma mudança no pacto federa-
tivo brasileiro, nas regras. Isso porque, se vigorassem 
algumas das observações que estão sendo feitas, nós 
jamais mudaríamos qualquer regra do pacto federativo 
brasileiro, o que também frustra, Sr. Presidente, Senador 
Suplicy, a arrecadação de vários Estados brasileiros. 
Quando se muda a regra de FPE, quando se muda a 
regra de ICMS, nós estamos frustrando, sim, de alguns 
e ampliando de outros a capacidade de arrecadação. 

Mas os governadores foram questionados e per-
guntados pela imprensa, por jornalistas, no dia de on-
tem, e, obviamente, os que representam os Estados 
produtores, que são três, principalmente o Estado do 
Rio de Janeiro, falaram que, de fato, a medida seria 
aprovada por todos nós, seria inconstitucional; já gover-
nadores, como o Governador do Rio Grande do Sul e o 
do Piauí, elencaram muitos argumentos no sentido de 
mostrar que não há nada de inconstitucional na lei apro-
vada pelo Congresso Nacional, absolutamente nada.

E vamos, aqui, Sr. Presidente, às questões: quanto 
aos contratos, repito, nós não estamos mexendo em 
contratos. O que existe é que em torno de 30% apro-
ximadamente do petróleo do pré-sal já estão contra-
tados, já foram licitados. Esses contratos não estão 
sendo mexidos; nós estamos mexendo no resultado da 
parcela que pertence ao poder público, que pertence à 
União, e que, de acordo com uma regra, uma lei nacio-
nal, essa parcela é dividida de acordo com as regras 
dessa lei, e é essa lei que está sendo modificada, não 
são os contratos. Careceria de um período de adapta-
ção, de um período de transição? Até penso que sim, 
Sr. Presidente. Entretanto, dizer que estamos mexendo 
no contrato? Sinceramente, quero afirmar, com uma 
convicção pessoal muito forte, que não vejo, nessa 
medida, a mudança de qualquer contrato já assinado.

Sobre a frustração na arrecadação de recursos 
e que isso traria uma insegurança, repito: nós aprova-
mos no ano passado uma resolução, aqui no Senado 
Federal, que mudou profundamente e impossibilitou 

que Estados brasileiros praticassem aquilo que nós 
chamamos de guerra dos portos, ou seja, que con-
cediam incentivos fiscais para entrada de produtos 
através de seus portos. Com a aprovação da reso-
lução, no ano passado, alguns Estados brasileiros, 
principalmente Santa Catarina, Espírito Santo, Goiás 
e outros, tiveram uma frustração na sua arrecadação, 
o que não significou dizer que a resolução tenha sido 
considerada inconstitucional.

Penso, Sr. Presidente, que nós precisamos re-
solver rapidamente essa questão. O Supremo acena 
com um julgamento da matéria logo depois da Semana 
Santa, e eu espero que, de fato, ocorra e que esse jul-
gamento seja imparcial, que não estejam os ministros e 
as ministras com os olhos voltados somente para o Rio 
de Janeiro, mas que olhem para o Brasil inteiro; olhem 
para o fato da diferença do petróleo do pré-sal, que tem, 
inclusive, um regime diferenciado, não de concessão 
e sim de partilha, e não apenas para esses Estados, 
porque, se há perda para alguns, a grande maioria 
perde com a regra atual, se essa regra for mantida.

Veja, Sr. Presidente, até 2020, se as regras não 
mudarem – e eu, aqui, quero repetir um pronunciamento 
que o Senador Cícero Lucena fez nesta tribuna, base-
ado num estudo realizado pela Consultoria do Senado, 
e que mostra, Senadora Lídice, que até 2020, se não 
mudarmos a regra, as receitas projetadas seriam em 
torno de R$35 bilhões, dos quais aproximadamente 
R$20 bilhões ficariam exclusivamente no Estado do Rio 
de Janeiro. Nos Estados produtores, em três Estados, 
quase R$15 bilhões, ou seja, mais de 73% iriam para o 
Rio de Janeiro; R$1,5 bilhão, que significa 7,5%, para 
o Espírito Santo; e R$1,3 bilhão, 6,5%, para o Estado 
de São Paulo. 

Isso significa dizer que os demais Estados não 
produtores teriam que dividir entre si somente 13% 
do fruto dos royalties do petróleo. É isso que não está 
certo, porque eu repito que nós não estamos falando 
do petróleo explorado no continente, em terra firme, 
ou em plataforma marítima muito próxima ao continen-
te. Nós estamos falando do petróleo que está a mais 
de 200 quilômetros do litoral, Sr. Presidente. E essa 
riqueza, sim...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – ... precisa ser dividida entre todo o País.

Portanto, eu espero que não apenas a Ministra 
Carmem Lúcia, que concedeu a última liminar ao Estado 
do Rio de Janeiro, mas todos os ministros tenham um 
olhar nacional e trabalhem a questão jurídica com mui-
to cuidado. Eu sempre confiei e confio na maturidade, 
principalmente na responsabilidade dos ministros do 
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Supremo Tribunal Federal, que, tenho certeza, farão um 
julgamento justo para o Brasil e correto juridicamente. 

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Cumprimento a Senadora Vanessa Grazzio-
tin pela defesa de suas composições e agora passo 
a palavra, falando pela Liderança PSDB, ao Senador 
Cássio Cunha Lima, da Paraíba. 

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – PB. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
Eduardo Suplicy, Sras e Srs. Senadores, telespectado-
res da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, eu quero 
iniciar este meu pronunciamento com uma palavra de 
agradecimento que começa por V. Exa, pela genero-
sidade da presença, pelas palavras amáveis dirigidas 
à memória do meu pai que, na última segunda-feira, 
estaria completando – o nosso poeta Ronaldo Cunha 
Lima – 77 anos. 

Este plenário esteve lotado com amigos, familiares 
vindos da Paraíba, presença de muitos Senadores, o 
que tocou profundamente a minha alma, o meu coração 
e, naturalmente, o de toda a minha família, em nome 
de quem também agradeço, sobretudo da minha mãe, 
Dona Glória, e dos meus irmãos, Ronaldo Filho, Glau-
ce e Savigny. E, coincidentemente, no nascimento do 
meu pai, nasciam, também, Clara e Gabriel, gêmeos, 
filhos de Savigny e Silvana, que estavam aniversa-
riando naquela data e a emoção me traiu, Senadora 
Lídice, e não pude fazer a devida homenagem a essas 
duas crianças. 

E nós estávamos, então, falando de nascimento 
e morte. Era uma sessão em homenagem à memória 
do meu pai, e, também, celebrando o nascimento de 
Clara e Gabriel. E, por coincidência, é sobre nascimen-
to e morte que ocupo essa tribuna novamente. E não 
é a primeira vez que o faço para tratar desse tema, 
como já testemunhei igual pronunciamento vindo da 
Senadora Lídice.

Falo, mais uma vez, da gravíssima seca que asso-
la o Nordeste, e, desta feita, farei algo que contraria o 
meu estilo de fazer política. Sou de um partido da opo-
sição, como todos sabem, aqueles que acompanham 
mais atentamente a política, estou, inclusive, nesse 
espaço, ocupando o tempo reservado à Liderança do 
PSDB, mas nunca fiz política em caráter pessoal. Sem-
pre tratei das questões com aspectos institucionais. 

Mas, hoje, fazendo exceção a esse meu estilo, a 
essa minha forma de conduta, eu vou me dirigir pesso-
almente à Presidenta Dilma e vou pedir, posso dizer, 
implorar que a Presidenta Dilma adote providências 
urgentíssimas em relação ao Nordeste brasileiro.

Nós não estamos vivendo, propriamente, uma 
seca, que atinge as populações humanas. Essas estão 

um pouco mais protegidas, é verdade, e temos facili-
dade de reconhecer os méritos, por exemplo, do Bolsa 
Família; temos facilidade de aplaudir iniciativas que se-
jam exitosas. Não é essa a questão, porque, toda vez 
que dirigimos alguma crítica, apresentamos algum tipo 
de apelo ou formulamos uma reivindicação em relação 
ao problema grave da estiagem, a resposta única que 
o Governo Federal tem dado é: “Não, mas no passado 
era pior. No passado não tinha o Bolsa Família, não ti-
nha este ou aquele programa”, e não elevamos o nível 
do debate nem muito menos nos aprofundamos para 
a realidade vivida pelo médio produtor rural, este, sim, 
absolutamente abandonado e esquecido.

Eu vou fazer uma referência a um fraterno ami-
go, a um extraordinário brasileiro, chamado Manelito 
Dantas Vilar, que é primo, inclusive, do nosso famoso 
e igualmente querido Ariano Suassuna, que tem uma 
propriedade em Taperoá, Fazenda Carnaúba, que tem 
praticamente um século de construção, Senador Su-
plicy, de uma genética bovina adaptada à convivência 
com o semiárido. 

Há quase cem anos, a família Dantas, mantida 
agora por Manelito, seus filhos e suas filhas, com co-
ragem, com brasilidade, com vigor, com amor e com 
devoção ao Semiárido, vem construindo essa genética 
de convivência com o Semiárido. Pois essa genética vai 
desaparecer, porque o rebanho está morrendo, o gado 
está morrendo. Os médios produtores já estão juntando 
as carcaças dos animais nas margens das estradas.

Não se vê uma única providência, uma única 
providência sequer em relação aos problemas de fi-
nanciamento, ao suprimento de alimentação, Depu-
tado Mauro Benevides, que me honra muito com sua 
presença neste instante no plenário desta Casa, que 
será sempre sua. 

E o Governo faz um discurso equivocado, com um 
viés absolutamente distante da realidade: “Ah, mas nós 
temos o Bolsa Família”. O Nordeste agradece o Bolsa 
Família, como o Brasil agradece o Bolsa Família, mas 
o Estado não vive de Bolsa Família, não sobrevive de 
Bolsa Família.

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – PB) 
– Nós não podemos reduzir a nossa região a famílias 
às quais esteja sendo assegurada uma renda mínima.

É faço um apelo à Presidenta Dilma. Que ela 
consiga dar agilidade a um Governo que se mostra 
absolutamente insensível, inoperante, distante, aban-
donando o Nordeste. Que a Presidenta possa chamar 
os seus ministros, alocar os recursos que estão dispo-
níveis no Orçamento da União.



11540  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013

Eu peço só mais um minuto, Presidente, pela 
sua conhecida generosidade, para concluir o meu 
pronunciamento.

No Orçamento da União, R$5,7 bilhões foram 
reservados para catástrofes naturais. Estamos solidá-
rios, mais uma vez, com a população do Rio de Janei-
ro, sobretudo da serra de Teresópolis, de Petrópolis, 
principalmente, para onde, dos R$5,7 bilhões, pouco 
mais de R$420 milhões foram liberados. Há recursos, 
mas não há providências, não há sequer conhecimen-
to dessa realidade.

É por isso que, em nome do povo da Paraíba, 
Estado que, com muita honra, represento neste Se-
nado da República; em nome do Nordeste brasileiro, 
Senador Agripino – V. Exª sempre foi uma voz altiva 
e ativa na defesa de nossa região –, e contrariando o 
meu estilo, fugindo da minha praxe de fazer política, 
dirijo este apelo pessoalmente à Presidenta Dilma: 
Presidenta, lembre-se do Nordeste. O Nordeste está 
desaparecendo. O Nordeste está sofrendo. O Nordeste 
está sendo punido de forma severa, de forma grave.

Presidenta Dilma, é hora de se mexer, é hora de 
atuar, é hora de fazer com que a região seja atendida 
nas suas necessidades básicas. É esse o apelo que 
fazemos.

Proselitismo, discurso, eufemismo sobre Bolsa 
Família não resolve o problema do Semiárido, como 
tem sido a postura do Governo Federal.

Escuto, com muito prazer, o Senador José Agri-
pino.

O Sr. José Agripino (Bloco/DEM – RN) – Se-
nador Cássio Cunha Lima, eu vim às pressas para 
o Congresso, ouvindo o discurso de V. Exª na Rádio 
Senado. O apelo que V. Exª faz é absolutamente ver-
dadeiro. Estou voltando ao meu Estado amanhã. Es-
tive lá na semana passada, na semana anterior e na 
outra semana. Estive recentemente em Currais Novos, 
Caicó, Pau dos Ferros e Mossoró, todos Municípios do 
Seridó e do Alto Oeste do Estado. O quadro de seca 
do meu Estado...

(Interrupção do som)

O Sr. José Agripino (Bloco/DEM – RN) – ... é 
igualzinho ao quadro de seca da Paraíba, que é de 
extrema aflição, com um detalhe: algumas adutoras 
feitas tanto na Paraíba como no Rio Grande do Norte 
possibilitam que exista água em algumas cidades. O 
sertanejo vive da atividade da pecuária. O que está 
ocorrendo é uma coisa de cortar coração! O ganha-
-pão das pessoas está indo embora! Ainda ontem, eu 
vi, na televisão, uma cena inédita de caminhões reco-
lhendo carcaças putrefactas, ossadas de animais para 
levá-las para algum lugar. O ganha-pão das pessoas 

está morrendo! Quando fui Governador – lembro-me 
bem –, em tempo de seca, parava tudo que era obra, 
e o dinheiro de que o Estado dispunha era para apli-
car na ação da emergência. Eu vinha buscar recurso 
aqui, em Brasília – recurso era o que não faltava! E 
eu tinha mais do que dinheiro, tinha ouvidos abertos 
aos reclamos. Seu pai foi governador na mesma épo-
ca em que fui Governador. Fomos colegas de aflição 
e também colegas de solidariedade do então gover-
no federal, que acudia, que chegava, naquele tempo, 
com as frentes de emergência, com ocupação, com 
trabalho para as pessoas, com suprimento de alimen-
tação. Lembro-me muito bem! Até hoje, o povo do meu 
Estado se lembra do tal feijão de Jajá – Jajá é como 
o povo me chama; jota, a, jota, a. Parava tudo e com-
prava alimento, para fazer com que as pessoas mais 
pobres tivessem o sustento. Hoje, não há para quem 
apelar. É verdade que existe o Bolsa Família, mas não 
é tudo. Os animais estão morrendo, e o ganha-pão das 
pessoas está acabando. E há uma completa insensi-
bilidade por parte do Governo Federal. Parece que o 
Nordeste está nadando de braçada...

(Soa a campainha.)

O Sr. José Agripino (Bloco/DEM – RN) – ... está 
em voo de cruzeiro. É preciso que vozes como a de V. 
Exª; como a minha, que modestamente se manifesta; 
e como a dos governadores tragam para Brasília a 
dureza de uma situação que é tão ou mais grave do 
que a que a televisão está mostrando com os desa-
bamentos de Petrópolis, porque lá a perspectiva é de 
inanição, de raquitismo de crianças, de uma quadra 
perversíssima. Em Pernambuco, na Bahia, em Sergi-
pe, em Alagoas, na Paraíba, no Rio Grande do Norte, 
no Ceará, no Maranhão, no Piauí, numa região intei-
ra, há uma seca sem precedentes, porque é mais um 
ano de estiagem – não é um ano, e, sim, mais um ano 
– que está fazendo com que o gado morra de fome, 
as criações morram de fome e as pessoas passem 
necessidade. Agora, é preciso que o Governo abra os 
ouvidos e chegue lá.

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – PB) 
– Senador José Agripino, incorporo integralmente o seu 
aparte ao meu pronunciamento, com sua experiência, 
com sua visão lúcida, com todo o conhecimento que 
possui da Região Nordeste, particularmente do nosso 
querido Rio Grande do Norte.

Para concluir, Sr. Presidente, agradecendo a 
generosidade e a tolerância, quero lembrar que os 
açudes estão secando. Cidades inteiras estão sem 
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abastecimento. Açudes de grande porte estão che-
gando a 20%, 30% da sua capacidade – alguns com 
6% apenas de capacidade!

Na próxima semana, voltarei a esta tribuna para 
novamente cobrar da Presidenta Dilma, do Governo 
Federal as providências que não podem mais retardar. 
As chuvas matam e fazem alarde, geram notícias e ima-
gens comoventes na televisão, e todas as populações 
por elas atingidas contam com a nossa solidariedade.

A seca, não! A seca mata silenciosamente, e o 
Nordeste está morrendo e clama por ajuda.

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – 
PB) – Hoje, Deus nos ajudou, e choveu em algumas 
cidades da Paraíba. Mas o problema da seca continua 
existindo. Precisamos contar com providências que 
não devem mais tardar por parte do Governo Federal.

Muito obrigado, Presidente, pela tolerância em 
relação ao tempo.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Cássio Cunha Lima, possa, de fato, 
a Presidente Dilma Rousseff, agora abençoada pelo 
Papa Francisco, ouvir o seu clamor, ainda mais aqui, 
diante do nosso ex-Presidente Mauro Benevides, hoje 
Deputado Federal, que nos visita e assistiu a todo o 
seu pronunciamento. 

Obrigado também por suas palavras.
Seu pai mereceu, de fato, a bonita homenagem 

proporcionada, na última segunda-feira, por iniciativa 
de V. Exª e dos Senadores da Paraíba.

Agora tem a palavra o Senador Ivo Cassol, do 
PP de Roraima.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Rondônia.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Rondônia. Perdão.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Conti-
nuo firme e forte.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Rondônia. Muito bem.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – É uma 
alegria, Sr. Presidente, cumprimentá-lo e quero deixar 
o nosso abraço a V. Exª e aos demais colegas Sena-
dores e Senadoras.

É com satisfação que está aqui, na galeria des-
ta Casa, o Prefeito do Município de Alta Floresta, no 
Estado de Rondônia, o Prefeito Vantuil. É uma alegria 
tê-lo aqui junto conosco. Ao mesmo tempo, gostaria de 
cumprimentar também o Vereador Edmar, o Vereador 
Manoel da Saúde e o Vereador Tanúzio.

O Município de Alta Floresta do Oeste, em Ron-
dônia, é um dos Municípios do Brasil com maior po-
tencialidade de agropecuária e é o maior produtor de 
feijão da Região Norte do País.

É com alegria que recebi no meu gabinete, há 
pouco, tanto o Prefeito como os demais Vereadores. 
Em nome deles, eu quero deixar o meu abraço a to-
dos os amigos e às amigas do Estado de Rondônia.

De um lado, há alegria, mas há tristeza, de outro. 
Tristeza porque a PEC da Transposição ainda não foi 
aprovada. Ainda há nesta Casa uma medida provisó-
ria que está trancando a pauta e também o Projeto de 
Lei da Câmara, o PLC nº 02, pronto para ser votado. 
O projeto foi colocado em regime de urgência e está 
aguardando para que a Casa possa – as Lideranças 
aqui já concordaram – incluí-lo na pauta tão logo ela 
se destranque.

Mas, ao mesmo tempo, é com preocupação que 
eu recebi um ofício da Associação dos Policiais e Bom-
beiros Militares do ex-Território Federal de Rondônia, 
Ofício nº 12, em que colocam a preocupação que têm 
com a redação dada pelo Palácio do Planalto quanto 
aos servidores que vão para a transposição. Infeliz-
mente, da maneira como está, isso muito nos preocu-
pa. Alguns dizem o seguinte: “Não se preocupe. Fique 
tranquilo porque está tudo certo.”

Mas eu quero dizer para vocês que, por mais 
que nós e as crianças acreditemos em Papai Noel, 
nós queremos e aceitamos esse presente de Páscoa 
ou esse presente de Papai Noel, de final de ano, para 
que o Estado de Rondônia e os servidores possam ser 
contemplados com a transposição dos servidores, sem 
perder, de maneira alguma, as conquistas já adquiridas.

A exemplo disso, já houve várias decisões judi-
ciais para os policiais militares e do corpo de bombeiro 
que ganharam na Justiça. Outros servidores já foram 
para a transposição, lá atrás ainda, quando foram be-
neficiados. E agora, com a nova redação, isso muito 
nos preocupa.

Eu fiz a seguinte emenda de plenário, que já 
apresentei nesta Casa:

Acrescente-se ao Projeto de Lei da Câmara 
(PLC) n° 2, de 2013, onde couber, o seguinte 
artigo, dando-lhe a devida numeração:
“Art. A aplicação do disposto nesta Lei em 
hipótese alguma poderá resultar em redução 
de salário, remuneração, soldo, proventos de 
aposentadoria ou pensão ou, ainda, na su-
pressão ou redução de qualquer benefício ou 
vantagem percebida, a qualquer título, inclusive 
mediante decisão judicial, pelos servidores ci-
vis, militares e empregados, ativos, inativos ou 
pensionistas por ela abrangidos, observados 
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os termos do art. 5º, XXXVI, da Constituição 
Federai, que estabelece que a lei não prejudi-
cará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito 
e a coisa julgada.

Portanto, meu desejo, como Senador nesta Casa, 
é que possamos aprovar essa emenda, nem que o 
projeto volte à Câmara dos Deputados. Pelo menos, 
isso não deixa dúvida para que as pessoas que vão 
para a transposição fiquem estimuladas a fazer sua 
transferência do Estado ou do Município para o qua-
dro da União.

Um servidor que ganha R$3 mil por mês e ganha 
mais auxílio-alimentação, auxílio-creche ou qualquer 
outro benefício ou gratificação, na lei, da maneira como 
está, não é contemplado. E servidor nenhum vai trocar 
uma dúzia por meia dúzia; servidor nenhum vai trocar 
seis por três. O mínimo que se tem que fazer é igualar 
ou deixar da mesma maneira que aí está.

Portanto, eu fiz essa emenda, atendendo à so-
licitação do Presidente Luiz Francisco da Costa, da 
Associação dos Policiais e Bombeiros Militares do ex-
-Território Federal de Rondônia, para que sejam con-
templados dessa mesma maneira.

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, além da preocu-
pação com a transposição que nós queremos aprovar 
nesta Casa, há também – e nós discutimos ontem aqui 
nesta Casa, no plenário – o projeto de lei complementar 
que ficou adormecido nesta Casa. O Supremo Tribunal 
Federal deu o prazo de dois anos para este Senado 
aprová-lo, mas, por dois anos consecutivos, infeliz-
mente, a Presidência desta Casa deixou adormecido 
o projeto do Fundo de Participação dos Estados, sem 
sequer tocar a mão.

E, ontem, na última hora, ou na calada da noite, 
ou no último dia, como se tivesse que aprovar no último 
instante, prejudicando os Estados da Região Amazô-
nica, prejudicando alguns Estados de outros locais, do 
Centro-Oeste brasileiro, e privilegiando alguns Estados 
da maneira que já foram contemplados quando foi fei-
ta a lei lá atrás, quando foi constituído já o FPE para 
contemplar os Estados da nossa Federação.

Portanto, ficou para nós, no próximo dia 21, dis-
cutirmos e, ao mesmo tempo, trabalharmos juntos 
nesta Casa, para buscar um entendimento, onde, no 
mínimo, podemos manter, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o que aqui já está.

Eu tenho certeza absoluta de que, se o Governo 
Federal quiser botar mais recursos no Fundo de Par-
ticipação dos Estados, aí podemos contemplar algum 
Estado extra. Mas tirar de um Estado da Amazônia, tirar 
de um Estado que já é pobre, tirar de um Estado igual 
Rondônia, tirar do Estado do Acre, tirar do Estado do 
Amapá, para contemplar o Estado da Bahia? Ou con-

templar outro Estado, digamos, o Estado de São Paulo? 
É inaceitável. O mínimo que nós podemos concordar...

Mas alguém diz o seguinte: “Mas, Senador Cas-
sol, é para daqui a dois anos!” Não importa. O fumo, 
planta-se hoje a semente e se colhe o fumo daqui a 
dois anos. E aí o prejuízo vai ficar, Prefeito Vantuil e 
Vereadores, para os Municípios também, porque o 
Fundo de Participação dos Municípios também vai 
estagnar. O Fundo de Participação dos Municípios do 
Estado de Rondônia, da Região Amazônica também 
vai diminuir. E o índice do Estado...

Alguém pode até dizer: “Mas o governo que está 
governando Rondônia é um governo de oposição do 
Senador Ivo Cassol.” É de oposição, mas nós não so-
mos contra as receitas do nosso Estado. Eu, aqui no 
Senado, defendo que as receitas que temos têm que 
ser mantidas ou aumentadas. Diminuir, não. É por isso 
que, como Senador da República, eu defendo que, no 
mínimo, se possa manter o que já está estabelecido 
por lei.

Mais uma vez, o Supremo deu 150 dias para 
nós. Já se passaram 60 dias e, nos próximos dias, nós 
vamos ter a oportunidade, aí sim, de rever, debater e 
aprovar, para que possa ser, na verdade, regulamen-
tado e, ao mesmo tempo, ter a tranquilidade dos Esta-
dos da Federação brasileira, sem perder os recursos 
que já tenham obtido.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
como representante do povo de Rondônia e represen-
tante dos demais Estados da Federação brasileira, 
como Senador compete a mim este cargo, que é de-
fender os Estados menos favorecidos, para que sejam 
contemplados, e, ao mesmo tempo, o mínimo é, como 
disse agora há pouco, que permaneça como está.

E o pior disso tudo, Sr. Presidente, é que, no 
Congresso Nacional, ou nesta Casa ou na Câmara 
dos Deputados, muitas vezes, criam-se benefícios 
para que os Estados cumpram. Muitas vezes, aqui, 
criamos despesas para que os Municípios paguem. 
Ninguém pergunta para o prefeito, ninguém pergunta 
para o governador de onde vem o dinheiro. 

Da mesma maneira, ouvi agora: “Ah, não vão 
aumentar os custos de repasses do SUS para cobrir 
as despesas com os tratamentos médicos que os pre-
feitos e os Estados têm”. 

(Soa a campainha.)
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Ao mes-

mo tempo, todos os prefeitos investem na saúde não 
15%, nem os Estados investem 12%; os Municípios 
investem de 25% a 30% na área da saúde, e os Esta-
dos investem mais de 14%, 15%. 

Por isso, temos de trabalhar em conjunto e não 
só criarmos despesa, mas criarmos mecanismos que 
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deem condições de eles poderem cumprir com as 
despesas e fazer as atividades obrigatórias que os 
prefeitos têm na sua localidade. 

Agradeço a oportunidade, Sr. Presidente.
Mais uma vez, estou junto com os demais pares 

meus, para que possamos dar plena condição de tran-
quilidade de se ter a receita, para que todos os Estados 
da Federação brasileira possam continuar trabalhando 
e possam continuar, ao mesmo tempo, tendo expec-
tativa de aumentar sua receita e não de diminuí-la. 

Da mesma maneira, é a discussão que temos 
hoje da reforma tributária: todo mundo discute, todo 
mundo quer, mas ninguém quer perder. Eu sou da 
mesma maneira: pelo menos empatando, nós pode-
mos permanecer de igual para igual. 

É isso que tenho buscado como Senador da 
República.

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Meus cumprimentos, Senador Ivo Cassol, 
Senador por Rondônia, por expressar o ponto de vista 
de defesa de seu Estado e dos demais Estados em 
condições semelhantes. 

Agora, eu chamo o Senador Eduardo Lopes, que 
tem a palavra, no tempo regimental, para uma comu-
nicação inadiável.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Neste momento, eu quero, já com a emoção à 
flor da pele – todos aqui já citaram ou já ouviram a 
respeito da situação de Petrópolis, no Estado de Rio 
de Janeiro –, de forma emocionada, trazer à memória 
verdadeiros heróis dessa tragédia.

Se, de um lado, temos a seca, como disse o Se-
nador, nós temos, de outro lado, muito chuva, ou seja, 
tanto falta de água como muita água trazendo tragédias. 

E, na questão de Petrópolis, eu acredito no se-
guinte: quando se pensa na perda de um filho, qual é 
o pai, qual é a mãe que sente a dor e quer passar por 
isso? Assim também é comigo. Não é diferente.

Mas, na cidade de Petrópolis, na nossa região 
serrana, aconteceu, mais uma vez, essa tragédia. Já 
estamos beirando 30 mortos e a previsão de chuva 
para todo o mês de março deste ano, em Petrópolis, 
era de 270 milímetros – a previsão para todo o mês 
de março na cidade de Petrópolis era de 270 milíme-
tros. Em algumas áreas, como no bairro Quitandinha, 
entre o domingo e a segunda-feira, dia 18, foi regis-
trado um acúmulo de 390 milímetros. Quer dizer, em 
praticamente 24 horas. Em apenas dois dias, choveu 
mais que o esperado para todo o mês.

Todas são vidas preciosas, mas enterrar um filho, 
ao meu sentir, transgride a ordem natural da existên-
cia humana e, também por isso, causa agravo quase 
insuportável ao sofrimento pela morte de um familiar.

É a frustração de sonhos, da perpetuação de 
nossa passagem pelo mundo e a interrupção perma-
nente, violenta e inesperada de uma doce convivência.

Em 2011, em Petrópolis e em outras seis cida-
des da região serrana, abateu-se a mesma tragédia, 
quando 916 pessoas morreram.

Antes mesmo de os petropolitanos se recupera-
rem do que ocorreu naquele tenebroso janeiro, outra vez 
a chuva provoca estragos na Cidade Imperial. Mesmo 
assim, Petrópolis contabiliza quase 1.500 desalojados 
e desabrigados.

Por isso, quero apenas que seja consignado aqui 
o meu voto de solidariedade a todos os petropolitanos. 
Mas também quero deixar registrado, nos Anais do 
Senado Federal, o nome de verdadeiros herois que 
sucumbiram nesta tragédia.

O primeiro: Paulo Roberto Alves Freitas.
Em meio à tempestade que se abateu sobre a 

cidade, Paulo Roberto, um ambulante de 42 anos, se 
armou de uma enxada e partiu em socorro dos vizinhos.

Foi a última vez em que foi visto com vida!
Ele foi soterrado por um desmoronamento que 

carregou quatro casas no bairro da Boca do Mato. Dei-
xou a viúva Francisca e também quatro filhos.

Como Paulo Roberto, também o jardineiro Nilton 
Pereira Fonseca deu a sua vida para socorrer outras. 

A sua atuação salvadora nos temporais era tão 
rotineira que ele era chamado, carinhosamente, de “te-
nente” Fonseca, mas era um simples jardineiro.

Registro ainda, o nome dos dois agentes da De-
fesa Civil que morreram no cumprimento do dever: 
Fernando Fernandes Lima e Paulo Roberto Filgueiras.

A esses heróis o nosso reconhecimento e a nos-
sa gratidão. 

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
Que em meio ao sofrimento imposto às suas famílias 
pelas prematuras mortes, haja espaço para orgulha-
rem-se da bravura e do amor ao próximo por eles de-
monstrado.

Que Deus os abençoe e conforte os seus fami-
liares.

O SR PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Prezado Senador Eduardo Lopes, depois de o 
Senador Cássio Cunha Lima falar dos danos causados 
pela seca tão intensa lá na Paraíba e em todo o Nor-
deste, V. Exª nos traz aqui o excesso de chuvas que 
ocorrem na região serrana do Rio de Janeiro.
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A Senadora Lídice da Mata até já a chamo, por-
que é a próxima oradora. Mas, nesses últimos dias os 
jornais e a imprensa estão tratando desses dois fe-
nômenos. À primeira vista, não ligamos um ao outro, 
mas, entretanto estão ligados de uma forma profunda, 
porque no Nordeste a maior seca dos últimos 40 ou 50 
anos assola a região, no Sul há três anos é registrado 
um aumento desenfreado de chuva a partir da Baixada 
Fluminense, no Rio de Janeiro, em Caxias na região 
serrana de Petrópolis, sul do Estado do Rio e norte do 
Estado de São Paulo até a capital. E chuvas também 
no Rio Grande do Sul um fenômeno que vem aumen-
tando a cada ano. Como explicar isso? Simplesmente 
parece ser um efeito do aquecimento global. O semi-
árido está ficando cada vez mais árido e a região úmi-
da cada vez mais úmida, com consequências terríveis 
para as vidas humanas. Quase todos os lugares são 
lugares de risco. As encostas de montanhas que des-
lizam, as fazendas planas que não têm água nem para 
beber. Só na zona serrana do Rio contam-se cinco mil 
pessoas desabrigadas. Em Pernambuco, por exemplo, 
22 cidades estão em estado de calamidade por conta 
da seca. É o fato mais trágico a morte de fome e sede 
todo o gado do semiárido, como nos apontou ontem o 
jornal da Globo que foi registrado aqui tanto pelo Se-
nador Cássio Cunha Lima, como pelo Senador José 
Agripino, que trouxe a história de um sucateiro de carne 
que comprava as carcaças e jogava-as fora, a preço 
vil para os matadouros. Agora, ele só tem o trabalho 
de recolher as carcaças das beiras das estradas. Em 
um só dia, conseguiu grátis 500 toneladas. É desses 
ossos que ele queima que são tiradas as rações que 
vão alimentar o gado que sobrevive.

Senadora Lídice da Mata, V. Exa é agora a próxima 
oradora, uma vez que os Senadores Angela Portela e 
Flexa Ribeiro estão presentemente em reunião da Mesa 
Diretora. V. Exa tem a palavra pelo tempo regimental. 

Senadora Lídice da Mata, do Partido Socialista 
Brasileiro da Bahia.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Presidente, muito obrigada. Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores, eu queria registrar pelo menos dois fatos aqui 
hoje desta tribuna.

Primeiro, Sr. Presidente, é que se realiza, desde 
ontem à noite e durante todo o dia de hoje e amanhã, 
a Conferência Nacional de Desenvolvimento Regio-
nal. Esta é a primeira conferência que o Brasil realiza 
sobre essa questão que é central no desenvolvimento 
do nosso País, um País com dimensões continentais. 

Semana passada, o Ministro Fernando Bezerra 
esteve aqui, na CDR, e durante mais de uma hora expôs 
e debateu um plano nacional para o desenvolvimento 

regional em nosso País. E nós, durante o dia de hoje, 
vimos aqui toda a discussão novamente, se repetin-
do, porque essa é uma discussão que vem sendo feita 
permanentemente pelos Srs. Senadores e Senadoras 
do Nordeste, colocada mais de uma vez pelo Senador 
Cássio Cunha Lima da situação da seca.

V. Exa falou, há pouco, que essas duas questões, 
a seca e o excesso de chuva no Sudeste, são resulta-
do do aquecimento global.

Eu diria que isso é também resultado do aqueci-
mento global, mas as consequências que vive a popu-
lação do Semiárido brasileiro, da seca do Nordeste, eu 
creio que estejam muito mais vinculadas ao resultado 
de uma política econômica em que o desenvolvimento 
regional não é colocado no centro.

O Nordeste brasileiro vive, há muitos e muitos 
anos, uma situação de desigualdade em relação ao 
crescimento do Sul e Sudeste brasileiros, assim como 
o Norte do Brasil. E o desenvolvimento do nosso País, 
que recentemente se tornou parte do grupo do BRICS, 
dos países em grande desenvolvimento, encontrar-se-
-á, sem dúvida nenhuma, num impasse real da sua 
economia, se nós não formos capazes de transformar 
o Brasil num país desenvolvido e, sim, num país de 
regiões desenvolvidas. 

A seca do Nordeste é previsível, é estudada. A 
convivência com a seca é algo muito difícil, mas, se 
nós tivermos investimentos estruturantes para o abas-
tecimento do Nordeste, para o desenvolvimento de po-
líticas que possam dar sustentação aos produtores do 
Nordeste, nós poderemos diminuir, e muito, as conse-
quências da seca nos nossos Estados nordestinos, que 
já chega realmente a um grau muito elevado, apesar de 
enormes investimentos realizados pelo Governo Fede-
ral, inclusive agora, no socorro às chamadas vítimas da 
seca do nosso sertão, mas que não conseguem fazer 
com que esses investimentos cheguem rapidamente, 
Senador Eunício Oliveira, à ponta, ao produtor, à po-
pulação sofrida da nossa região. 

E esta situação se torna mais dramática, no mo-
mento do Brasil de hoje, quando nós a somamos a 
um desenvolvimento profundamente desigual do nos-
so País, a um Pacto Federativo injusto, que é o que 
nós temos hoje, hegemônico como política da Nação 
brasileira.

Nós estamos, no Senado Federal, discutindo 
pelo menos dois projetos grandes que dizem respeito 
a esse Pacto Federativo.

A mudança do FPE, relatada pelo Senador Wal-
ter Pinheiro de forma brilhante, creio que, após grande 
período de debate, já vai chegando a um período, a um 
processo de finalização, podendo resultar realmente 
num acordo geral dentro desta Casa. Mas a medida 
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provisória que trata do ICMS demonstra com toda a 
força, com todo o vigor a desigualdade dessa política 
no nosso País e que não haverá solução que realmen-
te possa ser sustentada pelos Estados nordestinos e 
pelos Estados do Norte e Centro-Oeste do nosso País, 
com base naquela política que está prevista hoje nes-
sa medida provisória. 

Eu creio, portanto, Sr. Presidente, que é preciso 
que o Brasil se debruce e este Senado também, para 
que nós possamos debater essas duas grandes ques-
tões o desenvolvimento regional, buscando a igualdade 
de desenvolvimento das regiões do nosso País e um 
Pacto Federativo mais justo porque o que temos hoje 
é a inversão de um Pacto Federativo justo.

Nós temos ampliação de programas federais 
sustentados naquele que é o elo, o elo mais frágil da 
cadeia federativa, que são justamente os Municípios 
brasileiros. Na semana passada, o Senado realizou 
aqui uma grande reunião com os governadores do 
Brasil e recebeu o apelo desses governadores para 
a melhoria desse Pacto Federativo e para que esse 
pacto possa ser dado levando em conta um desenvol-
vimento desigual. 

Hoje, o Senado recebe os prefeitos das capitais. 
Eu também fui prefeita de uma capital brasileira, sei das 
grandes dificuldades dos grandes Municípios brasilei-
ros que certamente sistematizaram as suas angústias 
nessa reunião acontecida aqui hoje. Mas é preciso, 
acima de tudo, que este Senado possa representar a 
angústia daqueles Municípios, maioria do nosso País, 
com população abaixo de 50 mil habitantes, que dão 
sustentação a uma política nacional, a uma política 
estadual sobre os ombros dos prefeitos, submetidos 
diretamente à pressão das suas populações, sem te-
rem condição de realmente reagir e dar a efetividade 
de atendimento às reivindicações dessa população. 

Imagine tudo isso nos Municípios nordestinos, 
que, além dessa desigualdade de condição de res-
ponder às necessidades de sua população, têm que 
fazer isso sob o desafio de vencer a convivência com 
a seca que se abate sobre esses Municípios da for-
ma mais cruel que poderia acontecer neste momento. 

Portanto, o Senado brasileiro está diante do desa-
fio de realmente levar o Poder Executivo a refletir sobre 
a necessidade de descentralizar os recursos federais 
para os Estados e Municípios brasileiros.

Não adianta ficarmos apenas na discussão do 
FPE, importante instrumento, na discussão do ICMS 
unificado, que pode ser importante ou não para a unifi-
cação e o desenvolvimento desse País, se não pegar-
mos realmente na necessidade de descentralizarmos 
os recursos da União, visando a sua descentralização 
para Estados e, especialmente, para os Municípios 

brasileiros para que realmente nós possamos levar 
o desenvolvimento à população do Brasil que mora 
nas cidades brasileiras e não mora no grande Estado 
federado...

(Soa a campainha.)

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – ... 
na grande Nação brasileira que tem a responsabili-
dade, a atribuição de cuidar do dia a dia da vida das 
populações do nosso País. 

Portanto, Sr. Presidente, é disso que nós preci-
samos, em minha compreensão, fazer como centro da 
agenda política do Senado Federal neste ano de 2013.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Meus cumprimentos, Senadora Lídice da 
Mata, tanto pelo apelo que faz a respeito às consequ-
ências da seca, bem como por aqui colocar a palavra 
dos prefeitos das capitais que hoje estiveram visitando 
o Congresso Nacional.

Tenho o prazer de registrar a visita da delegação 
de parlamentares da França que estão participando 
da reunião técnica da Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática do Senado 
Federal, com a participação da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara 
dos Deputados. 

Sejam muito bem-vindos. Bienvenue, Srs. Ber-
trand Auban, Senador e Presidente do Grupo de Par-
lamentares para o Espaço; a Srª Chantal Berthelot, 
Deputada da Guiana Francesa, Vice-Presidente do 
Grupo de Parlamentares para o Espaço; Sr. Jean-Marie 
Tétart, Deputado; Sr. Jacques Gautier, Senador; Sr. 
Alain Gournac, Senador; Srª Monique Iborra, Depu-
tada; Srª Delphine Gillaizeau-David, Secretária-Geral 
do Grupo de Parlamentares para o Espaço; Srª Céline 
Giusti, Primeira-Secretária da Embaixada da França 
no Brasil; Sr. Clément Cadoret, Segundo-Secretário da 
Embaixada da França no Brasil; e Sr. Damien Marcé, 
Adido Aeronáutico da Embaixada da França no Brasil.

Sejam todos muito bem-vindos.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Comunicações do Deputado Eduardo Sciarra, 
Líder do PSD, que cumprimenta o Senador Renan Ca-
lheiros, Presidente, e nomeia para Comissão Mista da 
MPV 606: Moreira Mendes e Armando Vergílio, como 
Deputados titulares; Hugo Napoleão e Eliene Lima, su-
plentes; Comissão Mista da MPV 607. Titulares: Ade-
mir Camilo e Edson Pimenta. Suplentes: Paulo Cesar 
e Luiz Fernando; Comissão Mista da MPV 608. Titu-
lares: Guilherme Campos e Walter Ihoshi. Suplentes: 
Júlio Cesar e Armando Vergílio; Comissão Mista MPV 



11546  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013

609: Titulares: Irajá Abreu, Moreira Mendes. Suplentes: 
Walter Ihoshi, Roberto Santiago.

A Presidência designa os Deputados referidos 
para comporem as Comissões Mistas, conforme Ofí-
cio nº 377, de 2013, da Liderança do PSD, na Câmara 
dos Deputados. 

É o seguinte o Ofício na íntegra:

Ofício GAB/PSD nº 377

Brasília, 20 de março de 2012

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente e, nos termos 

da Resolução nº 1, de 2002-CN, indico os seguintes 
parlamentares para comporem as Comissões Mistas 
que especifica:

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Sciarra, 
Líder do PSD.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar 
União e Força, encaminha ao Sr. Presidente Renan 
Calheiros a indicação, pelo Bloco Parlamentar União 
e Força, o Senador Blairo Maggi, como membro su-
plente, em substituição ao nobre Senador João Costa, 
para integrar a Comissão Mista da Medida Provisória 
609, de 2013, que reduz a zero as alíquotas da Con-
tribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição 
para o PIS/Pasep Importação e da Cofins Importação, 
e dá outras providências.

A Presidência designa o Senador Blairo Maggi, 
referido, para compor a Comissão Mista, conforme o 
Ofício nº 69, de 2013, da Liderança do Bloco Parla-
mentar União e Força, no Senado Federal.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

Of. no 69/2013 – BLUFOR

Brasília, 20 de março de 2013 

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador Blairo 
Maggi, como membro Suplente e em substituição ao 
nobre Senador João Costa, para integrar a Comissão 
Mista destinada a apreciar a Medida Provisória no 609, 
de 2013, que “reduz a zero as alíquotas da Contribuição 
para o PIS/PASEP, da Cofins, da Contribuição para o 
PIS/PASEP – Importação e da COFINS –Importação 
incidentes sobre a receita decorrente da venda no 
mercado interno e sobre a importação de produtos que 
compõem a cesta básica, e dá outras providências”.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Blo-
co Parlamentar União e Força PTB / PR / PSC / PPL. 

 O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Agora, tem a palavra o Senador Paulo Bauer, 
do PSDB de Santa Catarina, a quem cumprimento por 
seu aniversário. Parabéns e muitas felicidades!

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Quero, nesse instante, saudar V. Exª e todos os 
demais Senadores e Senadoras, registrando que, sem 
dúvida, é um dia muito especial, é um dia muito ale-
gre para mim, já que é o dia meu aniversário, e recebi 
desta Casa, mais precisamente da Comissão de As-
suntos Sociais, um presente de aniversário que quero 
estender à juventude do meu País. 

Graças ao trabalho e ao relatório da Senadora 
Ana Amélia, um projeto de lei que apresentei foi apro-
vado, no dia de hoje, em caráter terminativo. Agora, 
esse projeto será encaminhado pela Mesa do Senado à 
Câmara dos Deputados. É um projeto que estabelece, 
em lei, uma nova regra para os estágios de trabalha-
dores, de jovens, nas empresas brasileiras. 

Precisamos dar aos jovens aprendizes, aos re-
cém-formados no ensino médio, àqueles que querem, 
efetivamente, exercer uma profissão, a condição de 
obterem um local de trabalho e lá possam praticar o 
seu aprendizado escolar e se transformar em mais um 
contribuinte do desenvolvimento do País.

Na data de ontem, também já recebi, com muita 
alegria, um presente, com a votação, neste plenário, 
da PEC que dá aos empregados domésticos, às em-
pregadas domésticas, o tratamento idêntico àquele 
que é dado aos trabalhadores em caráter geral. E, 
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graças a uma emenda que apresentei na Comissão 
de Constituição e Justiça, aquela PEC pôde ser apro-
vada, alterando-se a redação que foi aprovada pela 
Câmara dos Deputados. 

Aquela PEC, Sr. Presidente, que a Câmara dos 
Deputados encaminhou ao Senado previa a necessi-
dade de se fazer um lei para estabelecer as regras de 
concessão da licença-maternidade. E é óbvio que uma 
mulher, ao dar à luz um filho, não precisa mais provar 
nada a ninguém, basta que o filho tenha nascido para 
que o dispositivo constitucional seja autoaplicável. 

Pela emenda que apresentei e que foi acolhida 
pela Senadora Lídice da Mata, graças a uma sugestão 
do Senador Pedro Taques, graças ao trabalho do Sena-
dor Aloysio Nunes Ferreira, nós pudemos contemplar 
a minha proposta na redação da PEC, que finalmente 
foi aprovada e que, agora em caráter terminativo, será 
mais uma vez votada no plenário desta Casa, em duas 
sessões, que ainda deverão se realizar para tanto. E, 
finalmente, as empregadas domésticas do nosso País 
terão todos os direitos trabalhistas que outros traba-
lhadores já possuem.

Também quero registrar, Sr. Presidente – e esta 
é uma observação e um registro de ordem pessoal –, 
que, dentre tantos presentes de aniversário que recebi 
hoje, sem dúvida, o melhor e o maior de todos foi ter 
recebido um telefonema da cidade de Jaraguá do Sul, 
de onde minha mãe me mandou um abraço e um bei-
jo pelo aniversário e de onde pude ouvir, de viva voz, 
o meu pai, que já está há muitos meses enfrentando 
dificuldades muito graves no seu estado de saúde, me 
dizer que, hoje, finalmente, ele conseguiu sozinho ca-
minhar do seu quarto até outra dependência da casa, 
o que é uma vitória para quem tem 78 anos, já foi pre-
feito, já foi empresário. É um homem lutador e é, sem 
dúvida, um homem que me inspirou muito para que 
eu pudesse seguir na vida pública de forma correta, 
coerente e trabalhando pelo bem do povo brasileiro. 
Por isso, eu envio ao meu pai, Vitor Bauer, um abraço 
carinhoso aqui da tribuna do Senado.

Quero, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Se-
nadoras, reportar-me a um assunto que está preocu-
pando muito Santa Catarina e que, certamente, precisa 
merecer providências urgentes do Governo Federal. 

Passo a ler o pronunciamento que aborda o tema 
que quero trazer ao conhecimento de V. Exªs.

O Governo brasileiro está prestes a tomar uma 
decisão absolutamente temerária, com previsíveis e 
drásticos prejuízos para o setor pesqueiro nacional e 
possíveis danos de ordem sanitária, que podem afetar 
milhões de consumidores. Estou me referindo, Senador 
Roberto Requião, à medida anunciada em fins do ano 
passado e que agora dependeria apenas da conclusão 

de análise de riscos de importação de liberar a impor-
tação de camarão argentino para abastecer o mercado 
brasileiro Essa liberação, se concretizada, pode vir a 
representar mais um agrado ao país vizinho, na ten-
tativa de promover o equilíbrio da balança comercial, 
mas será um duro golpe no setor pesqueiro nacional, 
já afetado pela entrada do pescado procedente da 
China e do Japão. 

Aparentemente, Sras Senadoras, Srs. Senado-
res, a Presidente Dilma e o Ministro Marcelo Crivella, 
nosso colega Senador, não estão preocupados com 
a possibilidade de falência dos produtores do Sul, do 
Sudeste ou dos carcinicultores da Região Nordeste 
do País, especialmente os do Rio Grande do Norte e 
os do Ceará. 

O Sindicato dos Armadores e das Indústrias de 
Pesca de Itajaí, cidade portuária de Santa Catarina, e 
também de toda a região pesqueira de Santa Catarina, 
o Sindipi, tem se mobilizado no sentido de evitar que a 
importação venha a se concretizar. Eles lembram que 
a crise no setor, nos últimos três anos, já provocou a 
paralisação de 50 barcos de pesca somente naquela 
região, o que representa uma redução de 20% do total 
de embarcações de pesca existentes. 

Para os profissionais do setor, os brasileiros não 
podem competir com os produtores argentinos, pois 
não temos incentivos que tornem a pesca e a carcini-
cultura competitivos. Basta lembrar, por exemplo, que o 
óleo diesel usado nos barcos em Santa Catarina custa 
R$1,70 o litro, já com subsídio do Governo estadual, 
enquanto o combustível na Argentina custa o equiva-
lente a R$1,00; portanto 70% mais barato.

Deve-se lembrar, também, que a carga tributária 
é responsável por 40% do custo final do pescado bra-
sileiro, e há que se levar em conta ainda que um barco 
de pesca custa em torno de R$1 milhão e que R$50 
mil precisam ser gastos em cada saída de um barco 
desses para o mar. Nessas condições, Sr. Presidente, 
é de se imaginar que o Governo brasileiro, se não está 
articulando o desmonte do nosso setor pesqueiro, tam-
bém não está preocupado com o seu futuro. 

Além da desigualdade de condições entre os 
produtores argentinos e os brasileiros, o setor pes-
queiro chama a atenção para o problema derivado de 
problemas sanitários. O crustáceo cuja importação o 
Governo pretende liberar é da espécie Pleoticus Muel-
leri, também conhecido como Camarão Vermelho, que 
não é produzido nem criado no brasil. De acordo com 
o Ministério da Pesca e Aquicultura, a liberação para a 
entrada desse produto depende apenas da conclusão 
da análise dos requisitos zoossanitários. Os produtores 
e criadores nacionais receiam que o mercado interno 
possa ser infectado com vírus do produto importado, 
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já que, em outros países sul-americanos, a legislação 
sanitária não costuma ser tão rigorosa quanto a nossa.

Nos Estados do Nordeste, os criadores de cama-
rão também se rebelam contra a liberação da importa-
ção. O Senador Cássio Cunha Lima, que é um digno 
representante da Região Nordeste e que, em seguida, 
vai fazer um aparte ao meu pronunciamento, está me 
ouvindo e sabe qual é a importância da carcinicultura 
no Nordeste do País. A Associação Brasileira de Cria-
dores de Camarão, inclusive, protocolou uma ação ad-
ministrativa, junto a diversos órgãos governamentais, 
para barrar a importação do camarão argentino. Ao 
pedir a nulidade administrativa da análise de risco da 
importação, a entidade alega que esse procedimento 
não obedeceu aos critérios exigidos pela legislação 
vigente, desconsiderando “os reais e potenciais riscos 
de dispersão de doenças virais para os crustáceos 
cultivados no Brasil”.

O Presidente da Associação Brasileira de Cria-
dores de Camarão, Itamar Rocha, informou ter tratado 
desse tema com o Ministro Marcelo Crivella, que, no 
entanto, manteve-se irredutível. O Ministro Crivella, 
que entende muito de pesca, que é um expert no as-
sunto, agora passou a entender também de camarão 
argentino e disse que ele pode entrar no Brasil, sem 
prejuízo dos nossos. Trata-se de uma postura inexpli-
cável do Ministério da Pesca, para um Governo que, 
em diversas ocasiões, previu que o Brasil, em face 
dos nossos recursos hídricos e da extensão do nosso 
litoral, poderia se tornar um grande fornecedor de ca-
marão para o mercado mundial.

Ouço, com muito prazer, o nobre colega Senador 
Cássio Cunha Lima. 

O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco/PSDB – PB) 
– Senador Paulo Bauer, a praxe é que, em momentos 
como este, diante de tão oportuno e relevante pronun-
ciamento como o que V. Exª faz neste instante, pos-
samos apartear sobre o tema abordado, mas a razão 
do meu aparte não é o desejo de cumprimentá-lo pelo 
pronunciamento, mas o de cumprimentá-lo por sua 
própria vida. Trago este aparte no dia do seu aniver-
sário, para que eu possa, em nome da Bancada do 
PSDB e, tenho certeza, em nome de toda a bancada 
do Senado Federal, que o respeita e o admira por sua 
postura ética, por seu talento, por sua capacidade de 
argumentação, pelo orgulho que V. Exª desperta no 
Estado de Santa Catarina, pelo mandato extraordiná-
rio que tem aqui exercido, desejar pessoalmente os 
mais escolhidos e sinceros votos de felicitações, para 
que V. Exª tenha uma vida longa e saudável e continue 
honrando a atividade pública brasileira e bem repre-
sentando este tão querido Estado de Santa Catarina. 
Parabéns, saúde, paz e vida longa!

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – Mui-
to obrigado, Senador Cássio Cunha Lima. Muito me 
honra receber a manifestação e os votos de felicidade 
de V. Exª. Muito obrigado.

Ouço o Senador Roberto Requião, que me soli-
cita também um aparte.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Em primeiro lugar, devo cumprimentá-lo pela heróica 
defesa do crustáceo verde e amarelo que V. Exª faz 
dessa tribuna. Ao mesmo tempo, em nome da Bancada 
do PMDB, quero cumprimentá-lo pelo seu aniversário, 
visando a garantir, hoje à noite, a presença dos nos-
sos 21 Senadores na sua residência, para degustar 
camarões argentinos ou brasileiros, que, certamente, 
serão oferecidos por V. Exª. Estaremos todos lá. Pa-
rabéns, Senador!

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – Mui-
to obrigado, Senador Roberto Requião. É um grande 
prazer ouvir a manifestação de V. Exª, que, além de 
ser meu amigo, é um brilhante Senador e que tão bem 
representa o Estado do Paraná nesta Casa.

Já encerro, Sr. Presidente, em um minuto, di-
zendo ainda, com relação ao assunto que abordava 
há poucos minutos que, de tudo o que se observa, é 
lícito concluir que o Governo brasileiro está mais pre-
ocupado em fazer média e em obter créditos com o 
país vizinho do que em incentivar e dar competitivida-
de ao seu próprio setor pesqueiro. Esse viés vem de 
longa data e abrange o setor automobilístico e outros 
setores estratégicos da indústria nacional. Em recente 
editorial, o jornal O Estado de S. Paulo salienta que, 
“há vários anos, o Governo brasileiro vem moldando 
boa parte de suas decisões estratégicas de acordo 
com os interesses definidos em Buenos Aires”.

O descaso com importantes setores da atividade 
produtiva nacional, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
entre eles o da pesca e aquicultura, parece dar razão 
ao periódico. O Brasil não pode ter a pretensão de 
ser o salvador do mundo, especialmente quando não 
consegue salvar a si próprio. O Governo brasileiro não 
pode fazer caridade com produtores estrangeiros à 
custa dos produtores locais nem promover o equilíbrio 
da balança comercial à custa de seus contribuintes.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – Por 
todos os motivos aqui relacionados e outros mais, já 
exaustivamente demonstrados por nossos produto-
res e carcinicultores, espero que a Presidente Dilma 
Rousseff e o Ministro da Pesca, nobre Senador Mar-
celo Crivella, tenham a lucidez de sustar a importa-
ção do camarão argentino, tenham a consciência de 
que não podem trabalhar contra ou desconhecer os 
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interesses do setor pesqueiro nacional, que, como já 
disse, é importante para o País e é fundamental para 
o desenvolvimento de Santa Catarina, onde tem ex-
pressão, grandeza e competência. E, por isso mesmo, 
eu me manifesto em seu favor.

Muito obrigado a V. Exªs. Aguardaremos notícias 
por parte do Poder Executivo Federal.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Meus cumprimentos, Senador Paulo Bauer. 
Mais uma vez, meus cumprimentos pelo seu aniver-
sário. Que possa seu pai logo estar com plena saúde, 
recuperado.

E que possa o encontro da Presidenta Dilma 
Rousseff com a Presidenta Cristina Kirchner, em Roma, 
perante o Papa, contribuir para um melhor entendimen-
to entre as duas nações.

Agora, tem a palavra pela Liderança do Demo-
cratas, o Senador Jayme Campos.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Pela ordem, tem a palavra Senador Ru-
ben Figueiró.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Fico grato a 
V. Exª.

Sr. Presidente, apresentei à Mesa um requeri-
mento de voto de pesar pelo falecimento do Padre 
Ernesto Sassida, em Corumbá. Era um eminente re-
ligioso, que prestou relevantes serviços àquela co-
munidade. Seu passamento se deu recentemente, 
no dia 13 de março.

Eu quero ressaltar apenas um fato positivo de 
sua vida: foi Presidente do Clube das Mães da Cidade 
Dom Bosco, de Corumbá, que agasalhou e agasalha 
permanentemente mais de mil crianças. Esse fato, 
além dos préstimos que ele prestou à comunidade de 
Corumbá, fez dele uma pessoa de relevantes serviços.

Eu gostaria que V. Exª consignasse este voto de 
pesar pelo falecimento do Padre Ernesto Sassida e 
fizesse uma comunicação à Câmara e à Prefeitura de 
Corumbá para sinalizar nossa solidariedade à figura 
desse grande sacerdote, que prestou, repito, relevan-
tes serviços a Corumbá.

Obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – O requerimento de pesar de V. Exª com respeito 
ao Padre Ernesto Sassida será devidamente encami-
nhado tanto à Prefeitura de Corumbá quanto à família 
do Padre Ernesto Sassida, conforme V. Exª solicitou.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 179, DE 2013

Requeiro, nos termos do Art. 218, Inc. II e Inc. 
III alínea e, Art. 219 e Art. 221, Inc. I e II, voto de pe-
sar pelo falecimento do Padre Ernesto Sassida, uma 
pessoa extremamente importante para a cultura e a 
inclusão social de Corumbá, em Mato Grosso do Sul.

Justificação

Padre Ernesto Sassida faleceu em Corumbá na 
manhã de 13 de março, véspera do Dia Nacional da 
Poesia, aos 93 anos, após passar 11 dias internado no 
CTI do Hospital de Caridade de Corumbá, por causa 
de uma pneumonia. 

Padre Ernesto foi umas das figuras proeminen-
tes da cultura a da inclusão social do município sul-
-mato-grossense. Seu trabalho de décadas dedicadas 
à missão de salesiano na cidade deixou um exemplo 
para a posteridade. 

De origem conservadora, o Padre Ernesto foi fiel 
à formação estoica de missionário do início do século 
XX e soube conviver com pessoas de concepções re-
ligiosas, filosóficas e até ideológicas diversas, próprias 
de um cidadão do mundo e à frente de seu tempo. 

Seu trabalho social foi de longo alcance, principal-
mente entre os jovens carentes da região de fronteira.

Foi de sua iniciativa a criação do Clube de Mães 
da Cidade Dom Bosco, com o lançamento de um pe-
riódico impresso para as famílias assistidas pelos di-
versos projetos da Cidade Dom Bosco. Além do Clube 
de Mães, o Clube dos Amigos do Padre Ernesto e a 
União dos Ex-alunos da Cidade Dom Bosco (UECDB) 
formam a rede de ações interligadas que ele idealizou 
e deixou para a posteridade como grande obra social. 

Padre Ernesto foi um grande amigo de Corum-
bá. Homem de sinceridade ímpar, com agudo senso 
de responsabilidade. Ficará na história para sempre. 

Portanto, senhor Presidente, peço o apoio de 
meus Pares para a aprovação deste voto.

Sala das Sessões, – Senador Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – A Presidência encaminhará o voto de pe-
sar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Tem a palavra o Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, qualquer evento de magnitude 
internacional exige intervenções logísticas e prepa-
rativos urbanos que afetam o cotidiano de qualquer 
comunidade. O Brasil se prepara para quatro grandes 
acontecimentos de repercussão planetária nos próxi-
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mos três anos: a Jornada Mundial da Juventude, que 
tem caráter religioso e é organizada pela Igreja Cató-
lica; a Copa das Confederações de 2013; a Copa do 
Mundo de Futebol de 2014; e as Olimpíadas de 2016, 
no Rio de Janeiro.

Recursos financeiros, tecnológicos e humanos 
estão sendo mobilizados para a execução desses 
projetos. Cidades inteiras, principalmente no caso da 
Copa do Mundo, tiveram suas rotinas alteradas em 
razão de obras e construções reivindicadas pela Fe-
deração Internacional de Futebol Associados, a Fifa, 
para o pleno êxito da competição. É normal que seja 
assim. Isso é saudável do ponto de vista mercantil, 
desde que tais intervenções não prejudiquem eco-
nomicamente os pequenos empreendedores dessas 
comunidades.

Meu caro e ilustre Senador Ruben Figueiró, Cuia-
bá, por exemplo, é uma das sedes do torneio, e uma 
parcela do empresariado local passou a ter enormes 
problemas, contratempos e desfavores com as chama-
das obras de desbloqueio. Na verdade, há interdições 
de parte das vias públicas onde estão sendo cumpridas 
as construções da mobilidade urbana. O desenvolvi-
mento impõe sacrifícios, é certo. O bem coletivo exige 
renúncias, mas precisamos encontrar alternativas para 
que o impacto de tais avanços não signifique a asfixia 
de muitos corajosos e visionários empreendedores.

Peço licença para apresentar alguns números 
dessa situação conflitante. São informações levantadas 
em entidades mato-grossenses, mas que podem muito 
bem ilustrar um drama que também ocorre em outras 
cidades brasileiras sedes da Copa do Mundo de 2014.

Segundo o sindicato do setor, nas áreas de des-
bloqueio, 33 postos de gasolina tiveram seu faturamento 
reduzido em até 80%, com a demissão de aproxima-
damente cem funcionários.

Conforme levantamento do próprio Governo Es-
tadual, 500 estabelecimentos comerciais entre Cuiabá 
e Várzea Grande, onde fica o aeroporto Marechal Ron-
don – a cidade onde resido é Várzea Grande, que faz 
parte do aglomerado urbano Cuiabá e Várzea Grande 
–, foram afetados pelas obras de trincheiras.

Os comerciantes também apontam para perdas 
da ordem de 80% nessas regiões. O supermercado 
Hipermodelo, um dos maiores do Estado, fechou as 
portas com a queda de 90% de seu movimento diário.

Na Avenida Tenente Coronel Duarte, uma das 
mais importantes do comércio popular da capital mato-
-grossense, 27 locatários de lojas serão despejados 
nos próximos dias com a desapropriação dos imóveis 
que ocupam. A expectativa é a de que 300 trabalha-
dores sejam também demitidos.

Como eu disse anteriormente, Srªs e Srs. Se-
nadores, são pequenos dramas, mas que afetam a 
sociedade como um todo. Até agora, esses eventos 
têm representado contratempos e dificuldades para 
a comunidade. Além dos transtornos diários no trân-
sito, o revés econômico de alguns setores das áreas 
do comércio e serviços, inclusive com a perspectiva 
de demissões em larga escala, pode macular a aura 
progressista desses investimentos.

Nesse sentido, caro Senador Ruben Figueiró, que 
também teve a honra de ser Deputado do Estado na-
quela oportunidade, no intuito de minimizar as perdas 
desses empresários, encomendei à minha assessoria, 
no sentido de inserir, na legislação pertinente ao Regi-
me Diferenciado para Contratação de Obras e Serviços 
para a Copa do Mundo, dispositivos que autorizem o 
Poder Público, seja em esfera federal, municipal ou es-
tadual, a comprar ou adquirir serviços das empresas 
afetadas pelos desbloqueios, nas mesmas condições 
do RDC, ou seja, com a agilidade e a dispensa de li-
citações existentes no bojo dessa lei.

(Soa a campainha.)

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Sim, podemos, Sr. Presidente, amparar essas empre-
sas, ofertando-lhes condições semelhantes àquelas 
que garantiram regime especial como prestadoras de 
serviços à Copa do Mundo.

Da mesma forma, reivindico do Governo Federal 
que, nesse período de obras, para aquelas entidades 
privadas diretamente afetadas pelos desbloqueios, 
sejam suspensas temporariamente as cobranças de 
tributos, tais como o PIS e a Cofins.

Dessa forma, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, confio plenamente no desenvolvimento de nossa 
Nação. E sei também que só conseguiremos avançar 
com a fé, a crença e a cooperação de todos. Porém, 
a cota de sacrifício de alguns tem sido maior do que a 
de outros. Precisamos, então, criar um cenário em que 
o bem comum não signifique a falência, o desempre-
go e a miséria de milhares de brasileiros que lutam e 
sonham com uma Nação justa e acolhedora.

O saldo da Jornada Mundial da Juventude, da 
Copa das Confederações, da Copa do Mundo e das 
Olimpíadas deve ser amplamente positivo aos brasi-
leiros. Esses eventos devem produzir, antes de tudo, 
prosperidade e bem-estar, jamais um sentimento de 
frustração e tristeza para nossas famílias.

Precisamos, portanto, encontrar alternativas com-
pensatórias viáveis e de rápida execução, antes que 
muitos empreendedores conheçam...

(Soa a campainha.)
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O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – ...a 
face dolorosa da falência, antes que muitos trabalha-
dores conheçam a tragédia do desemprego.

Era o que tinha a dizer neste momento, Sr. Pre-
sidente.

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Meus cumprimentos, Senador Jayme Campos, 
Senador pelo Mato Grosso, por seu pronunciamento.

Agora, tem a palavra o Senador Cristovam Buar-
que, que permutou com o Senador Paulo Paim. (Pausa.)

Então, tem a palavra o Senador Roberto Requião, 
do PMDB do Paraná, em permuta com o Senador Cris-
tovam Buarque.

V. Exª dispõe do tempo regimental, com a gene-
rosidade necessária.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Eduardo Suplicy, em primeiro lugar, minha 
preocupação é com essa guerra declarada dos crus-
táceos brasileiros contra os camarões-rosa argentinos. 
Quero, desde já, dizer ao Senador Paulo Bauer que 
estou do lado do camarão-de-sete-barbas, pescado 
na costa de Santa Catarina.

Mas, na verdade, venho hoje a esta tribuna para 
fazer uma confissão, Senador Suplicy: eu confesso que 
tenho medo de fantasmas. Esse pavor acentuou-se em 
minha recente viagem à Polônia e à Suécia. Longe do 
Brasil, sob o frio europeu, com temperaturas nunca aci-
ma do zero, frequentando ambientes antigos, antigos 
mesmo, de antes que Cabral aqui aportasse. Diante 
desses ambientes e nessa circunstância, elevou-se o 
meu terror de almas penadas – terror antigo.

A cada notícia do Brasil, especialmente as no-
tícias sobre a economia nacional, sobressaltava-me 
com o desfile dos espectros que emergiam da tela do 
computador, da tela da televisão, da tela do celular, da 
tela dos equipamentos eletrônicos que usamos na co-
municação, das páginas dos jornais, dos releases dos 
bancos e das corretoras, dos releases das empresas 
de consultoria que a nossa gloriosa mídia utiliza como 
fonte primária. Como no filme Poltergeist, um dos clás-
sicos do cinema de terror dos anos 80, as assombra-
ções surgiam, reproduziam-se, envolviam-me. Mesmo 
que fantasmagóricas, ilusivas, era possível reconhecer 
as aparições. E lá vinham os avejões dos irmãos Men-
donça de Barros, o Luiz Carlos e o José Roberto. O 
primeiro, nada amistoso para a circunstância de desen-
carnado, interpelava a Presidente Dilma, acusando-a 
de impor “condições inaceitáveis” às concessionárias 
privadas. “Nos limites da irresponsabilidade” – ele di-
zia isso –, reivindicava “condições de mercado” para 
as privatizações petistas, semelhantes às da entrega 

da telefonia, da Vale, das ferrovias e comezainas da 
espécie, como diriam os antigos portugueses – come-
zainas da espécie.

Ainda dando de dedo na Presidente, vi esfumar-
-se o Mendonção, e dá-se o aparecimento de José 
Roberto. Suas apóstrofes dirigem-se ao “modelo do 
setor elétrico” do atual Governo.

As reprimendas foram tão incisivas que, assusta-
do, vieram-me à lembrança aqueles anos, entre 1995 
e 2002, quando o Brasil quebrou três vezes, e não foi 
possível ver os estragos da débâcle porque houve um 
apagão tão denso que jornais, televisões, rádios não 
puderam noticiar por falta de energia elétrica e, certa-
mente também, para não espalhar o medo antipatriótico 
entre os brasileiros. Afinal, o patriotismo é um recurso 
à mão, quando faltam razões, como nos exemplifica 
aquele jornal a serviço do Brasil.

Mal se evaporaram os Mendonças, emergem do 
vazio as barbas brancas de Gustavo Loyola, tantas 
vezes colocadas de molho. Professoralmente, elas 
advertem: “O Brasil não está preparado para conviver 
com taxas de juros estruturalmente menores”.

Proclamada a nossa incapacidade atávica – ata-
vismo, de atavus, o quarto avô da linguagem latina –, 
a nossa incapacidade atávica tantas vezes proclama-
da de se liberar dos usurários, as barbas do ex-presi-
dente do Banco Central desmancham-se em mil fios. 
Enquanto opera-se o prodígio, coça-me uma pergun-
ta: seriam os ares tropicais ou a nossa tão celebrada 
mulatice responsável pela inabilitação a desenredar-
-se da agiotagem? Seria atribuída a essa mestiçagem 
brasileira essa incapacidade de resistir aos usurários?

Pela janela do hotel em Varsóvia via a neve cair, 
e aquela chuva branca produzia a ilusão de novos 
fantasmas.

Agora vinham em cortejo, esvoaçando, volte-
jando, rodopiando, bailando na noite fria, de fraque 
e cartola, pois era um cortejo de banqueiros, em-
bora, embaçando-se no fundo da cena, parecia-me 
que alguém vinha a cavalo; pelo porte, um puríssimo 
corcel árabe. Banqueiros, corretores, financistas, ex-
-presidentes do Banco Central. Enfim, uma finíssima 
coleção de espectros.

Não consegui identificar todos. Goldfarb? Arida? 
Lara Rezende? Gustavo Franco? Bacha? Ou aquele 
lá atrás poderia ser, Senador Suplicy, o famoso Sal-
vatore Cacciola?

Seja como for, como um jogral ou um coro sinistro 
de uma tragédia grega, invectivavam contra o Ministro 
Mantega, a Presidente Dilma, o PT, o Lula, acusando-
-os de não entender nada de economia; de “ignorantes 
dos fundamentos macroeconômicos”, de remendões 
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pretensiosos que ultrapassaram os limites dos chine-
los, de perdulários, de dissipadores da burra pública.

Um deles – não consegui identificar quem, em-
bora uma vozinha miúda o traísse – gritava: “E a infla-
ção? O que é que o PT tem a me dizer da inflação? 
Hein, hein?” A que outro fantasma também presente 
atalhou: “E a inadimplência? E a inadimplência? Não 
se esqueça da inadimplência. Quando é que vai parar 
essa gastança dos trabalhadores? As famílias já estão 
muito endividadas”! 

E eis que ouço um “oh!”, extasiante, comovedor. 
Os espectros financeiros apartam-se reverentes, e, 
no centro da fantasmagoria, surgem Milton Friedman 
e Eugênio Gudin, uma visagem tão inesperada que 
me paralisa. De que profundezas, de que ideias tão 
fossilizadas ergueram-se? Pontificais, não com jeito 
do argentino, mas, ainda assim, pontificiais. Recitam 
a litania: corte dos gastos públicos, redução do consu-
mo, enxugamento do crédito e elevação de juros como 
mecanismos de combate à inflação, contenção dos 
aumentos salariais, flexibilização das leis trabalhistas, 
abertura ilimitada ao capital estrangeiro e remessa de 
lucros para o exterior, privatizações, terceirizações, 
concessões, e, recitando a chorumela, esvaíram-se 
na noite tenebrosa.

Enquanto Friedman e Gudin se desmancham, 
o coro financeiro, agora encorpado por notáveis da 
oposição, pelos “especialistas” ouvidos todos os dias 
pela GloboNews e pela CBN, a cada meia hora, por 
colunistas multiuso que nada entendem de tudo, o coro 
de novo extasia-se, deleita-se, inebriado.

À medida que se produz a esfumação, revelasse-
-me certa confusão, transparece-me que os fantasmas 
inquietam-se, e vejo – tenho a ilusão de ver – que uma 
nova assombração, toda esbaforida, quer se incor-
porar ao cortejo, talvez querendo ser o próprio filho 
nessa trindade. 

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 
PR) – Não deu tempo. Chegou atrasado, e vejo toda 
a frustração no rosto maldelineado, na bruma gelada 
de Maílson da Nóbrega.

Nem bem se dissolve o coro dos financistas, co-
lunistas e avizinhados, vejo formando-se novo préstito 
cantante. São editorialistas dos jornalões, apresenta-
dores de televisão, comentaristas, economistas e ana-
listas do mercado e os inefáveis oradores da oposição.

Esvoaçam, adejam sem qualquer graça ou arte, 
desafinam na cantoria, um cantochão maçante, cujo 
estribilho repete sem parar, como o corvo de Poe: 
“contabilidade criativa”, “contabilidade criativa”, “con-
tabilidade criativa”.

O coro eleva o tom, vocifera protestos, vergasta o 
lombo do Ministro Mantega com adjetivos contunden-
tes, pontiagudos. Deploram o que chamam de frau-
de, desonestidade, falta de transparência. Enquanto 
o pobre Ministro e a própria Presidenta veem-se na 
roda espetados por tanta indignação, eis que surge 
um estraga-prazeres para espantar os fantasmas. É o 
Prof. Luiz Gonzaga Belluzzo. Ele faz voltas em torno 
dos avejões, com um cartaz onde se lê: “Lembrem-se 
dos anos 90”.

Curioso pela advertência do economista, acuro 
os ouvidos para entender o que ele diz. Mas o vozerio 
das assombrações é muito forte, e o tom, elevado. Há 
muito custo, distingo parte do que ele diz, e ele diz: 
“Não é novidade o uso de receitas não recorrentes 
para engordar o superávit primário”. 

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– “Assim foi feito nos anos 90, na era das privatiza-
ções”. Isso não impediu a escalada da dívida pública 
entre 1995 e 1999. Nesse período, a dívida saltou de 
29% do PIB para 44,5% do PIB.

Estarreço-me com a revelação do economista: 
“Contabilidade criativa nos dois períodos de governo 
tucano. O PSDB também fez isso? Não posso nem 
quero acreditar”. Mas, sendo verdade o editorial do 
Estadão, afirmando que a Presidenta Dilma, ao fazê-
-lo, “deu mais uma prova firme do compromisso com 
o atraso e o subdesenvolvimento”, também se aplica 
isso a Fernando Henrique Cardoso, Senador Suplicy? 
Seria S. Exª também a vanguarda do atraso e do sub-
desenvolvimento, como os Mesquitas, ou seja lá quem 
hoje domina e manda no Estadão de São Paulo? Eles 
disseram isso no passado. Afirmaram assim. 

Doem-me ainda nos ouvidos os agudos da exas-
peração, da santa fúria do jornalão: “As bases de uma 
economia saudável, promissora e atraente para em-
preendedores de longo prazo, estão sendo minadas 
por uma política voluntarista, imediatista, populista e 
irresponsável, embalada num mal costurado discurso 
desenvolvimentista”.

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Senti pena do couro dos Srs. Pedro Malan, Gusta-
vo Franco e de outros criativos condutores da política 
econômica do governo Fernando Henrique Cardoso. 
Com que marteladas foram agraciados pelos barões 
paulistanos!

O constrangimento provocado pelo economis-
ta palmeirense, reavivando fatos tão recentes, opera 
como exorcismo, pulverizando o cortejo fantasmático.



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11553 

As assombrações, no entanto, não se aquietam. 
Deixo a Polônia, despeço-me de Varsóvia, que, tão 
coberta de neve, parece-me irreal, fictícia, para quem 
acostumado aos trópicos. Na Suécia não faz menos 
frio. Faz mais. Também Oslo envolve-se na neve.

As noites ermas, frias e escuras são um convite 
à visitação das almas penadas. E elas não se fazem 
de rogadas e logo me assombram, espantam-me, as-
sustam-me. Vejo ajuntamentos de pessoas, desfiles. 

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– São imagens muito antigas. Os pelotões passam, os 
marchadores erguem o braço direito, gritam uma sau-
dação indígena. No alto das mangas de suas camisas, 
um símbolo, uma letra, o sigma, a décima oitava letra 
do alfabeto grego, também usada como símbolo mate-
mático, representando somas ou variáveis estatísticas.

Tenho a ilusão de que o sigma desgruda das 
camisas verdes, gira em um caleidoscópio e compõe 
como que uma coroa de letras e transforma-se agora 
em símbolo da mais poderosa usina das ideias con-
servadoras do Brasil, o think tank Instituto Millenium. 
A visagem deságua em pesadelo quando o subcons-
ciente trás à memória siglas como Ipês – Instituto de 
Pesquisas e Estudos Sociais; Ibad – Instituto Brasileiro 
de Ação Democrática; GPMI – Grupo Permanente de 
Mobilização Industrial, usinas de ideias antipopulares, 
antitrabalhistas, antissociais, antidemocráticas, antibra-
sileiras, anti-humanas.

Ipes, Ibad, GPMI, anauê, sigmas... Que pesadelo!
Na derradeira noite sueca, fria, nebulosa, inós-

pita, os fantasmas se divertem em me pespegar ou-
tra pantomima. De novo, um imenso cortejo espectral. 
Não me é muito difícil distinguir as fisionomias dessas 
almas aflitas que flutuam entre os fantasmas dos ter-
ríveis vikings e o espírito inquieto de Gunnar Myrdal, 
desolado com o afastamento de suas ideias.

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Furando as brumas polares, penso ver plataformas 
de exploração de petróleo, espalhando-se mar adentro. 
Tenho a ilusão de navios, imensos petroleiros. Desorien-
ta-me, em seguida, nova dança de símbolos, logotipos 
que se sobrepõem; dissolvem-se, anulam-se. E das 
águas glaciais, das geleiras tão áridas quanto o arden-
te Saara, ilumina-se um dístico heráldico: Petrobrax.

À medida que a marca toma conta do campo visu-
al do meu pesadelo, ouço vozes, discursos indignados e 
leio manchetes de genuíno e antigo verde-amarelismo, 
em defesa da estatal. E fico confuso com essa troca 
de papéis entre os fantasmas da Pátria tão distante.

Teria ocorrido alguma revolução? Alarmei-me.

Esses foram os últimos espectros que me ronda-
ram e me assombraram no Velho Continente. Aportado 
o Brasil, de outra qualidade, Senador Suplicy, são os 
meus espantos.

Aterroriza-me não a contabilidade criativa, e, sim, 
a ideologia do superávit primário. Desassossega-me 
não o aumento da inflação, e, sim, a corrosão da nos-
sa base industrial, sucateando-se ao céu aberto da 
incúria governamental. Alvoroça-me não o crescimento 
da inadimplência, e, sim, a fragilidade de uma política 
econômica que se ancora no consumo, no crédito con-
signado e na exportação de commodities. Assusta-me 
não a expansão dos gastos públicos, e, sim, a parali-
sia das obras de infraestrutura, a execução lentíssima, 
sonolenta, do Orçamento da União.

De que têm medo os nossos próceres ministe-
riais? Intimidam-nos a insepulta Delta ou o libérrimo 
Cachoeira?

Apavora-me não o desacordo em relação às me-
tas, e, sim, as próprias metas, camisa de força imposta 
pelo mercado, pela financeirização da economia, que 
certa esquerda transforma em bandeira para ser vista 
como “responsável”, “moderna”.

ArghI! É terrível!
Estarrecem-me não as privatizações, e, sim, o 

abuso, o desregramento das concessões, superando 
até mesmo toda a fobia privatista de Margaret Thatcher,

como se vê agora, no caso da medida provisória 
dos portos. 

Assombra-me não o picadinho variado das me-
didas do Ministério da Fazenda, e, sim, a falta de uma 
política econômica que se enquadrasse em um pro-
grama para o Brasil, doutrinariamente à esquerda, 
fundado na solidariedade, na distribuição da renda e 
dos benefícios do avanço tecnológico, na prevalência, 
sempre, dos interesses populares e nacionais.

A oposição, a direita sabe o que quer. Não se apo-
quenta com dúvidas, receios ou escrúpulos. Quando 
muito, disfarça o tom para não assustar e açucara o 
óleo de rícino com que, no poder, trata as crises e os 
interesses conflitantes. 

São dessa ordem, são dessa qualidade os meus 
espantos, os espectros que me assombram, assustam 
e inquietam. E até quando viveremos esse tormento, 
sem rumo, sem qualquer garantia, sem nenhum se-
gurança? E a única segurança que podemos ter é um 
programa para o Brasil.

Aproximam-se as próximas eleições presiden-
ciais. Partidos e candidatos se ensaiam nas tribunas 
dos palanques, mas, quem se habilita a montar com 
seriedade um programa para o Brasil, democrático, 
popular e nacionalista?

(Soa a campainha.)
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O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 
PR) – É a pergunta que deixo nesta tarde na tribuna 
do Senado. Quem se habilita?

Obrigado pela tolerância do tempo, Senador Su-
plicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Senador Roberto Requião, V. Exª esteve lá 
com Gunnar Mirdow, em Estocolmo, na Suécia. Acho 
que dialogou também com Oskar Lange, na Polônia, 
e trouxe uma reflexão aqui que fez com que os Sena-
dores presentes observassem uma tolerância especial 
para a construção de um pronunciamento de muito 
peso e de muita reflexão. 

Cumprimento V. Exª. Por isso avaliei que era im-
portante.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Mais que um pronunciamento, Senador Suplicy, um 
desabafo dos meus pesadelos.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Tem a palavra, pela ordem, o Senador Aloysio 
Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, já são 5 horas e 11 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Sim.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – O Regimento Interno determina que a 
Ordem do Dia comece, impreterivelmente, às 16 horas.

Não é mais possível, Presidente. Sinceramente, 
por mais que eu ouça com prazer, sempre, o discurso 
do Senador Requião e o de outros colegas, nós temos 
uma deliberação a tomar, hoje, e temos um Regimen-
to a cumprir, não é? Não é possível que, em plena 
quarta-feira, não tenha sequer um membro suplente 
da Mesa e nós estejamos aqui, já, há 1 hora e 11 mi-
nutos além da hora em que o Regimento determina o 
início, impreterivelmente, da Ordem do Dia.

Eu adoro ver V. Exª presidindo a sessão, mas 
não é possível continuar. Ou V. Exª encerra a sessão, 
porque não há, visivelmente, organização do Plenário, 
da Mesa, para votar, ou então eu não sei o que fazer. 
O que não dá é para continuar assim, sinceramente!

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Prezado Senador Aloysio Nunes, a adver-
tência de V. Exª é pertinente e eu vou solicitar à Se-
cretaria da Mesa que, imediatamente, comunique ao 
Presidente Renan Calheiros e a todos os membros 
da Mesa Diretora, que estão reunidos, a respeito da 
observação de V. Exª.

Vou dar a palavra ao próximo orador, Senador 
Wellington Dias, que está inscrito como Líder. (Pausa.) 

Também, Senador Armando Monteiro, como Lí-
der. (Pausa.) 

Então, Senador Rodrigo Rollemberg, tem a pa-
lavra V. Exª.

Eu vou pedir a providência que V. Exª aqui nos 
alertou a todos, que é necessário iniciar a Ordem do Dia. 

Então, como Senador não membro da Mesa, eu 
estou pedindo à Secretaria que, imediatamente, ve-
nham aqui os membros da Mesa Diretora.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Fora do microfone.) – Obrigado. 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Prezado Senador Eduardo Suplicy, que pre-
side esta sessão, prezados Senadores e Senadoras, 
nós comemoramos, na semana passada, o Dia do 
Consumidor. 

No Dia do Consumidor, a Presidenta da Repúbli-
ca anunciou uma série de medidas para a proteção e 
defesa do consumidor em nosso País, que busca for-
talecer a estrutura da rede protetiva no País e lança, 
também, o Plano Nacional de Consumo e Cidadania, 
que traz medidas, propostas de gestão e fiscalização 
em relação ao consumo.

Mas eu queria destacar como medida mais im-
portante a medida de fortalecimento dos Procons no 
Brasil, que precisam ter um perfil mais resolutivo pelo 
importante papel que desempenham.

Entendo que algumas das sugestões, das deci-
sões apresentadas pelo Poder Executivo, devem ser 
incorporadas na comissão especial criada pelo Pre-
sidente Sarney para apreciar três projetos de lei que 
procuram regulamentar no País o comércio eletrônico, 
a proteção ao superendividamento e a regulamentação 
das ações coletivas de acesso à Justiça.

Por quê? Porque, sem dúvida, além de fortalecer o 
Parlamento, além de fortalecer projetos de iniciativa do 
Congresso Nacional e que já tiveram uma contribuição 
de pessoas extremamente qualificadas e comprome-
tidas com a área, uma comissão de juristas presidida 
pelo Ministro Herman Benjamin, composta por pessoas 
que participaram da elaboração do Código de Defesa 
do Consumidor, e porque a principal medida anuncia-
da pelo Governo Federal já está sendo trabalhada no 
âmbito dessa comissão especial, que tenho a honra de 
presidir. Eu me refiro ao fortalecimento dos Procons.

Nós já estamos, inclusive, com audiência pública 
marcada para logo após a Semana Santa, para ouvir 
especialistas sobre o tema e incluir, além da regu-
lamentação do comércio eletrônico, da proteção ao 
superendividamento e da regulamentação das ações 
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coletivas, medidas efetivas legais, um novo marco le-
gal que busque fortalecer os Procons de todo o Brasil.

Hoje, Sr. Presidente, há no Brasil quase 700 Pro-
cons, que têm feito um esforço louvável para atender 
o fluxo de dois milhões de processos a cada ano. Es-
ses institutos precisam ter maior poder resolutivo. O 
próprio Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, 
nos alertou para uma questão muito importante. Dis-
se que 70% das demandas judiciais dos Juizados de 
Pequenas Causas no Brasil estão relacionadas com 
o direito do consumidor.

Segundo informou o Ministro, um problema que 
custaria cerca de R$300,00 para o Estado resolver 
acaba chegando ao triplo do custo, cerca de R$1 mil, 
devido à tramitação no Judiciário.

É preciso resolver essa irracionalidade sistêmica. 
Como disse o Ministro Eduardo Cardozo – abro aspas 
–: “Se políticas são necessárias para atacar as causas 
do conflito dos consumidores, políticas também são 
necessárias para a boa composição desses conflitos”. 
Nesse sentido, o fortalecimento dos Procons dando o 
poder maior de resolver, por meio de conciliações ou 
de decisões definitivas, sem dúvida contribuirá muito 
para a defesa do consumidor do nosso País.

São bem-vindas também as decisões, as resolu-
ções, anunciadas pelo Governo, do Conselho Monetário 
Nacional, que obrigam bancos a informar a diferença 
dos custos nas tarifas bancárias individualizadas e nos 
pacotes, além de destacar a composição dos custos 
nas operações de crédito e de câmbio. Além, também, 
do anúncio de que se abrirá consulta pública junto à 
Agencia Nacional de Telecomunicações para ser feita 
uma forte mobilização da sociedade, para dar o salto 
que se espera na regulamentação do atendimento da 
cobrança e da oferta de serviços ao consumidor.

Vale lembrar que os diferentes rankings no País 
nos mostram que os serviços que mais têm deixado 
os consumidores insatisfeitos são os de telecomuni-
cações, telefonia móvel e fixa, serviços bancários, que 
respondem, junto à Senacon – Secretaria Nacional do 
Consumidor –, por cerca de 90% das reclamações re-
gistradas no último ano.

Não por acaso, esses dois setores foram os que 
mais cresceram com o sistemático aumento das classes 
C e D no Brasil. Hoje, a classe C já representa a maio-
ria da população, 54%. Segundo estudos da Fundação 
Getúlio Vargas, até 2014, esse índice chegará a 60%.

Importante também registrar que a comissão 
especial tem atuado com a participação da população 
através do Alô, Senado! E todas as vezes, qualquer 
que seja o tema que esteja sendo discutido na comis-
são – já realizamos audiência pública sobre comércio 
eletrônico, sobre proteção ao superendividamento e 

regulamentação das ações coletivas –, há uma enxur-
rada de perguntas, de reclamações e de opiniões de 
consumidores de todo o Brasil contra o serviço pres-
tado especialmente pelos bancos, pelos cartões de 
crédito e pelas operadoras de telefonia.

No que se refere ao comércio eletrônico, é im-
portante registrar que, quando aprovado o Código de 
Defesa do Consumidor, há 23 anos, houve um grande 
avanço na sociedade brasileira. Talvez um dos instru-
mentos legais mais bem sucedidos produzidos pelo 
Congresso Nacional. Não havia o comércio eletrônico. 
Hoje, essa é uma realidade em que mais de 90% das 
pessoas que utilizam a Internet já fizeram algum tipo 
de compra pela Internet. E as transações pela Internet 
estão crescendo exponencialmente, num percentual 
muitas vezes maior do que o crescimento do Produto 
Interno Bruto no Brasil, nos últimos anos. 

Portanto, é fundamental garantir tranquilidade, 
segurança jurídica e regras claras no comércio ele-
trônico, para proteger o consumidor. 

No que se refere ao superendividamento, nos úl-
timos anos, surgiu um dado extremamente positivo da 
economia brasileira, que foi o fato de que 40 milhões 
de pessoas deixaram a condição de pobreza e pas-
saram a fazer parte da classe C. Com isso, aumentou 
a capacidade de consumo da população brasileira.

O próprio Governo Federal, ao enfrentar a última 
crise econômica, no final do governo do Presidente 
Lula, utilizou como estratégia de combate a essa crise 
estimular o consumo, facilitando o acesso ao crédito. 
Se isso produziu resultados positivos naquele mo-
mento, produziu outro resultado, que foi o processo 
de superendividamento das famílias brasileiras, que 
precisa ser enfrentado e regulamentado no sentido de 
prevenirmos o superendividamento, dando segurança 
e tranquilidade ao consumidor e dando também tran-
quilidade e segurança jurídica nas relações comerciais 
entre aquele que opera o crédito e o consumidor.

Da mesma forma, a regulamentação das ações 
coletivas, que traz como grande novidade a prioridade 
na análise pela Justiça das ações coletivas em relação 
às ações individuais. É claro que isso produz um im-
pacto social extremamente positivo, porque, quando o 
Poder Judiciário tem a oportunidade de apreciar uma 
demanda, uma determinada questão que beneficia um 
conjunto enorme de consumidores que estão na mes-
ma situação e o faz a favor dos consumidores, que é 
o elo mais frágil dessa relação, acaba resolvendo um 
problema, melhorando a vida de muita gente.

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Daí a importância dessa inovação no Código de 
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Defesa ao Consumidor no que se refere à proteção ao 
superendividamento, de priorizar as ações coletivas 
em relação às ações individuais.

E é claro que também é fundamental investirmos 
em educação, em conscientização e em informações 
claras, porque as relações de consumo só tendem a 
aumentar no País, mas é importante que possamos 
agregar valores do consumo sustentável, do consumo 
consciente, e que as pessoas tenham acesso às infor-
mações as mais adequadas possíveis para que possam 
tomar suas decisões de consumo de forma adequada.

Portanto, fica aqui o registro, cumprimentando 
o Governo Federal pelo anúncio dessas diversas me-
didas...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – ... que fortalecem o plano nacional de defesa do 
consumo. Mas, aqui, a nossa posição, em tudo aquilo 
que se refere a marco legal, que aproveitemos a co-
missão especial já instalada para, no âmbito dessa 
comissão especial, tratar desses temas, porque con-
seguiremos, assim, dar maior celeridade à tramitação 
dos projetos.

Era o registro que gostaria de fazer, agradecendo 
a V. Exª, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Obrigado, Senador Rodrigo Rollemberg, 
do PSB do Distrito Federal, por suas ponderações.

Chamo agora o Senador Anibal Diniz, do PT do 
Acre. 

Quero informar ao Senador Aloysio Nunes Fer-
reira que tomei as providências e pedi que avisassem 
aos Srs. Membros da Mesa para que logo venham ao 
plenário, porque, segundo me informou a Drª Claudia 
Lyra, estão tomando a decisão sobre a medida provi-
sória que está por ser examinada e logo estarão aqui.

Tem a palavra o Senador Anibal Diniz, pelo tem-
po regimental. 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Eduardo Suplicy; Srs. Senadores; 
telespectadores da TV Senado; ouvintes, aproveito 
este momento aqui na tribuna, para cumprimentar a 
Presidenta Dilma Rousseff por mais um recorde de 
aprovação medido pela pesquisa CNI/Ibope, divulga-
da ontem pela Confederação Nacional da Indústria.

A Presidenta Dilma obteve 63% de aprovação do 
seu Governo, mostrando que a gestão da Presidenta 
Dilma tem a completa aprovação do povo brasileiro.

Segundo a pesquisa CNI/Ibope, divulgada ontem, 
o modo de governar e a confiança na Presidenta Dilma 
também bateram recordes, chegaram a 79% da apro-

vação dos brasileiros, contra 17% que desaprovam a 
forma de gestão da Presidenta Dilma e 75% confiam 
na Presidenta contra apenas 22% que não confiam.

Outro dado, igualmente importante, diz respeito 
ao otimismo com relação ao restante do Governo que 
subiu três pontos percentuais e chegou à marca de 65%.

Assim, oportunamente, reitero que é justo esse 
reconhecimento ao trabalho da Presidenta Dilma e 
sua equipe. E faço isso porque é visível a dedicação 
da Presidenta Dilma e de toda a sua equipe e o com-
promisso demonstrado pelo atual Governo no sentido 
de fazer justiça social, fazer com que aqueles que não 
têm e não podem passem a ter e passem a ter opinião 
também em relação a nosso Governo.

A Presidenta Dilma assumiu compromissos ousa-
dos no sentido de promover a redução da pobreza ex-
trema no Brasil, está trabalhando dedicadamente para 
cumprir esse objetivo, e o resultado tem sido mostrado 
pesquisa após pesquisa: a Presidenta Dilma com um 
nível de aceitação superior ao que o Presidente Lula 
teve ao término do seu mandato.

Então, com esses números apresentados pelo 
Ibope e pela Confederação Nacional da Indústria, com 
79% dos brasileiros aprovando a forma de gestão da 
Presidenta Dilma, acredito que temos uma resposta 
segura para aqueles que têm dúvida quanto ao sucesso 
deste Governo. E aí, mais uma vez, eu vejo a oportu-
nidade do pronunciamento que ouvi do ex-Presidente 
Lula. No ato de comemoração dos 10 anos do Gover-
no Democrático e Popular à frente da Presidência da 
República, ele afirmou que a resposta à oposição virá 
em 2014 com a reeleição da Presidenta Dilma. Tudo 
indica, com esses números apresentados, que a Pre-
sidenta Dilma tem uma performance fantástica, e isso 
vai se reproduzir com muito mais força daqui para 
2014, quando os resultados de todas as ações que 
estão acontecendo neste Governo se fizerem sentir 
por todo o povo brasileiro.

Quero também aproveitar, Sr. Presidente, para 
tecer algumas considerações a respeito da Petrobras. 
Houve uma entrevista muito importante da Presiden-
ta Graça Foster, da Petrobras, ao Correio Braziliense, 
em que ela fez muitos esclarecimentos a respeito da 
solidez dessa empresa, que é um orgulho nacional. É 
preciso que reforcemos esse posicionamento, porque 
são milhões de brasileiros como acionistas dessa gran-
de empresa nacional. É importante que todos tenham 
segurança de que a Petrobras está fazendo todos os 
investimentos e procurando encontrar o caminho para 
o seu fortalecimento e para ajudar no crescimento do 
Brasil.

Considero importante fazer, nesta tarde, um regis-
tro a mais na defesa e também no repúdio às críticas 
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e aos equívocos tantas vezes trazidos a este plenário, 
por parte da oposição, sobre a suposta decadência de 
uma empresa estratégica para o País, que é a Petrobras.

Nada mais longe da verdade. Na realidade, os 
próprios fatos rebatem essa teoria e não confirmam 
a torcida pessimista que está em curso contra a com-
panhia.

Gostaríamos aqui de destacar a pertinência e a 
clareza da recente entrevista da Presidente da Petro-
bras, Graça Foster, ao jornal Correio Braziliense. Ali, 
ficou claro que, apesar dos ataques interessados em 
diminuir a imagem da empresa, a Petrobras não está 
em declínio, nem perto disso: “A Petrobras não está 
em crise”, reforçou Graça Foster. Ao contrário: está no 
caminho para superar grandes desafios e criar opor-
tunidades para desenvolver todos os investimentos 
programados para 2013.

Graça Foster esclareceu que o menor resultado 
em 2012 ocorreu, principalmente, devido à desvalori-
zação cambial, ao aumento da importação de deriva-
dos a preços mais elevados, ao aumento de despesas 
extraordinárias com poços secos e subcomerciais e à 
menor produção de petróleo em relação a 2011.

Mas há o trabalho para superar um quadro adver-
so. Há um diagnóstico preciso das atividades operacio-
nais, há a definição de prioridades e, principalmente, 
há a implementação de ações estruturantes, de curto 
e médio prazo.

Graça Foster deixou claro também que a alegada 
comparação negativa entre a Petrobras e as empresas 
equivalentes em porte e atuação no mundo não é ver-
dadeira. Isso porque, na comparação do lucro líquido da 
Petrobras com o de outras grandes empresas do setor, 
fica claro que aquelas empresas também registraram 
queda em 2012 frente a 2011. Mas, por outro lado, a 
Petrobras foi a única entre as grandes companhias a 
ter crescimento na produção de óleo e gás natural de 
45%, de 2002 a 2012.

Nos últimos nove meses, tivemos quatro reajustes 
de preço do diesel, que somaram 21,9% de aumento. 
Em relação à gasolina foram dois reajustes de preço, 
que somaram 14,9% de aumento.

No entanto, a desvalorização cambial acabou 
prejudicando a maior convergência dos preços domés-
ticos com os preços internacionais.

Ainda assim, é importante deixar claro que essa 
diferença não compromete investimentos e a rentabili-
dade da empresa. Em 2012, foi cumprido integralmente 
o que estava previsto no Plano de Negócios e Gestão 
e não há motivos para dúvidas de que os objetivos do 
plano serão cumpridos também em 2013.

Para este ano, inclusive, está mantida a expec-
tativa de uma recuperação financeira e operacional da 

companhia a partir do segundo semestre, como foi dito 
pela própria presidente Graça Foster aos analistas e 
investidores em 5 de fevereiro, durante a divulgação 
dos resultados de 2012. E, ainda, melhora dos balan-
ços anuais a partir de 2014.

O que ficou bem explicado, nessa entrevista, é 
que, neste primeiro semestre, a empresa terá um menor 
patamar de produção de petróleo por causa da concen-
tração de paradas programadas. E, ainda, pela menor 
contribuição dos novos sistemas de produção que es-
tão entrando em operação, entre os meses de janeiro 
a maio, nos Estados de São Paulo e Rio de Janeiro.

Mas, para o segundo semestre é esperada uma 
retomada. A expectativa é contar com a maior produção 
dessas três unidades e com a entrada em produção das 
plataformas P-63, em julho; da P-55, em setembro; da 
P-58, em novembro; e da P-61, em dezembro, dando 
sustentação para o aumento consistente da produção 
previsto para 2014.

E não é verdade, como apregoam aqueles que 
insistem em torcer pelo prejuízo de uma das principais 
empresas do País, que não houve avanços importan-
tes de gestão em 2012.

Ao contrário, foi exatamente uma boa gestão 
que levou ao desempenho operacional positivo que 
pode ser medido por vários fatores: pelo atingimento 
da meta de produção de 1,98 milhão de barris por dia; 
pelo aumento das reservas de óleo e gás, com índice 
de reposição de reservas de 103,3%, pelo aumento da 
produção do pré-sal, de 36% em relação a 2011; ou 
pelo recorde de processamento do parque de refino, 
com 2,1 milhões de barris por dia em agosto de 2012.

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Temos 
também o recorde de geração de energia – de 5.883 
megawatts em novembro de 2012 – e o recorde de 
entrega de gás nacional – de 49,6 milhões de metros 
cúbicos diários em outubro de 2012.

No refino, por exemplo, a Petrobras já bateu no-
vos recordes em 2013: atingiu 2,11 milhões de barris 
diários de processamento em 1º de janeiro de 2013.

Sr. Presidente, dois minutos para eu concluir.
No refino, por exemplo, a Petrobras já bateu no-

vos recordes em 2013: atingiu 2,11 milhões de barris 
diários de processamento em 1º de janeiro e 2,12 mi-
lhões em 2 e 3 de março.

Por último, gostaria de mencionar também que a 
propalada perda de valor de mercado da companhia, 
exposta de forma supervalorizada há poucos dias, pela 
oposição, não se mantém.

Por exemplo, tivemos, com o recente anúncio do 
reajuste de 5% no preço do diesel, uma alta no valor 
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das ações da estatal de 20%, o que permitiu a Petro-
bras ganhar R$35,5 bilhões em valor de mercado em 
apenas dois dias. Sabemos que o reajuste do diesel foi 
necessário para corrigir a defasagem entre os preços 
internos dos combustíveis e a cotação do petróleo no 
mercado internacional.

No último dia 8, as ações ordinárias, com direito 
a voto, haviam avançado 4,94%, para R$17,22.

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Hoje, as 
ações oscilam ao longo do dia em um preço próximo. 
As ações preferenciais, sem direito a voto, subiram na-
quele momento 4,99%, chegando a R$18,95, e, hoje, 
mantêm aproximadamente esse patamar.

Para finalizar, Sr. Presidente, gostaria de des-
tacar que, na última sexta-feira, dia 15, a companhia 
anunciou que o novo plano de negócios, o plano es-
tratégico 2013-2017, mantém a manutenção de metas 
de produção de óleo e gás e não inclui novos projetos, 
exceto na área de exploração e produção.

Segundo noticiado da empresa, essa decisão 
foi bem avaliada por especialistas de mercado, que 
a viram como a continuidade de um planejamento de 
gastos mais realista. 

O plano estratégico da Petrobras incorpora resul-
tados de programas de redução de custos e eficiência 
operacional.

Para executar os projetos prioritários, a companhia 
elevou os recursos destinados à área de exploração 
e produção e cortou recursos para as demais áreas: 
abastecimento, gás e energia, biocombustíveis e da 
área internacional.

Do total projetado até 2017, a Petrobras preten-
de destinar grande parte para o setor de exploração 
e produção, num total de US$147,5 bilhões: US$24,3 
bilhões serão usados para a exploração e US$106,9 
bilhões estão programados para projetos de desenvol-
vimento da produção. 

Na área de abastecimento,...

(Interrupção do som.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Um mi-
nuto (Fora do microfone).

Na área de abastecimento, houve recuo de quase 
US$1 bilhão, e o valor ficou em US$64,8 bilhões. Isso 
foi devido, principalmente, à conclusão de projetos de 
qualidade e conversão e à finalização das refinarias 
em construção até 2016.

Segundo informações do jornal Valor, na segun-
da-feira, o mercado recebeu bem a notícia da deci-
são da companhia de não aumentar os investimentos 
programados, e analistas avaliaram que a separação 
entre projetos em fase de implantação e projetos em 

análise, que não foram aprovados, foi mais uma vitória 
da Presidenta Graça Foster.

Sr. Presidente, finalizo este pronunciamento co-
locando que a saúde financeira da Petrobras está ab-
solutamente em dia e que o acionista não tem motivo 
para temer. A Petrobras é uma empresa que orgulha 
todos os brasileiros...

(Interrupção do som.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – A Pe-
trobras é uma empresa que orgulha todos os brasilei-
ros e todos os acionistas podem ficar certos de que 
a melhor condução está sendo adotada pela nossa 
Presidenta Graça Foster.

Tenho certeza de que, com a mesma determi-
nação que o Presidente Lula protegeu a Petrobras, a 
Presidenta Dilma mantém-se no mesmo caminho, fa-
zendo essa proteção. E a Presidenta Graça Foster vai 
dar continuidade a esse trabalho, para fortalecer essa 
empresa que é orgulho maior de todo o povo brasileiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Meus cumprimentos, Senador Anibal Diniz, 
pelo pronunciamento que faz, esclarecendo os princi-
pais fatos administrativos da Presidenta da Petrobras, 
Graça Foster, que tem merecido a confiança de todos 
nós brasileiros e da Presidenta Dilma Rousseff.

Agradeço a V. Exª se puder substituir-me um pou-
co na Presidência dos trabalhos.

Tem a palavra agora a Senadora Ana Rita, pelo 
tempo regimental.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Colegas Senadoras, Colegas Senadores, ex-
pectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, 
venho à tribuna, hoje, para tratar da chuva torrencial 
que se abateu sobre o meu Estado, o Espírito Santo, 
principalmente na Região Metropolitana da Grande Vi-
tória, desde a última segunda-feira, causando grandes 
transtornos e prejuízos à nossa população.

Segundo relatório da Defesa Civil apresentado 
ontem, o acumulado de chuvas, num período de 14 
horas, entre a noite de segunda e terça-feira, já era 
de aproximadamente 170 milímetros.

Os Municípios mais atingidos são o de Vila Velha 
e Cariacica. Ambos já decretaram estado de emer-
gência, pois inúmeros bairros estão debaixo d’água.

Em Vila Velha, a prefeitura suspendeu as aulas 
e fez apelo à população para que, caso a chuva per-
sista, não saia de casa, pois apesar de as chuvas te-
rem dado uma trégua na manhã desta quarta-feira, as 
principais ruas e avenidas continuam completamente 
alagadas e intransitáveis.
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Até o final da tarde de ontem, apenas no Mu-
nicípio de Vila Velha, onde resido, foram registradas 
sessenta ocorrências de famílias desalojadas, quatro 
deslizamentos – ocorridos em Jaburuna, Alecrim e 
Paul – e três quedas de árvore.

Os bairros com as situações mais críticas são: 
Alecrim, Cobilândia, Cristóvão Colombo, Jaburuna, Ita-
puã e Paul. Felizmente, não foram registradas vítimas 
ou mesmo danos humanos mais graves.

Em Vila Velha a situação é tão grave que a pre-
feitura solicitou ajuda do exército. Trinta e um agentes 
do 38º Batalhão de Infantaria trabalham no resgate das 
vítimas, com botes, ônibus e caminhões.

Com a inundação no Bairro Cobilândia, que é o 
meu bairro, onde eu resido, pacientes do Hospital da 
Mulher e do Pronto Atendimento de Cobilândia, tiveram 
que ser transferidos para o Hospital da Polícia Militar – 
HPM, Maternidade de Cariacica, Pro Matre, Hospital 
Evangélico e Santa Casa. Logo que os pacientes fo-
ram transferidos, as duas unidades foram desativadas. 
Ao todo, 15 pacientes, entre adultos e bebês, foram 
removidos com a ajuda do Exército. As unidades se 
encontram completamente alagadas.

A escola João Calmon, no Parque das Gaivotas, 
foi transformada em um abrigo. Até o início da noite de 
ontem, dez pessoas permaneciam por lá, sob cuidados 
de profissionais da prefeitura e recebendo alimentação 
e medicamentos.

Segundo dados da Prefeitura de Vila Velha, cer-
ca de 200 profissionais da Defesa Civil, agentes de 
trânsito, de saúde e Assistência Social estão atuando 
nas ruas e no atendimento às vítimas.

Sabemos que essa é uma situação histórica, 
que essa não é a primeira, e, infelizmente, não será a 
última vez que chuvas mais fortes irão causar danos, 
causar enormes transtornos e prejuízos à população, 
principalmente em função de enchentes, alagamentos 
e inundações.

A origem desses problemas, Sr. Presidente, está 
na ocupação desordenada do solo, na falta de pla-
nejamento e, principalmente, na omissão do Poder 
Público, seja ao permitir o loteamento indiscriminado 
dessas áreas, sem a menor infraestrutura, seja porque 
não adotaram as medidas necessárias de cobrar dos 
responsáveis e mesmo de executar as intervenções 
e obras necessárias para evitar os transtornos decor-
rentes das chuvas.

É esse quadro que, com razão, mais revolta e 
deixa indignada a população. São anos e anos de 
descaso com uma situação mais do que previsível e 
passível de solução.

Ciente de tudo isso, desde o inicio do nosso man-
dato, tenho atuado no sentido de minimizar e propor 

soluções para esses problemas, não só pensando em 
meu Estado, mas em outras regiões do País.

No Senado Federal, tenho manifestado minha 
preocupação com essas situações de enchentes que 
atingem as cidades em períodos de fortes chuvas e 
atuado no sentido de contribuir com uma legislação ca-
paz de dar respostas a esses problemas que atingem 
cotidianamente milhares de brasileiros e brasileiras.

Cito aqui, Projeto de Lei de minha autoria, que 
trata especificamente do processo de impermeabiliza-
ção dos solos, o qual altera a Lei n° 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, que dispõe sobre o parcelamento 
do solo urbano, e a Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 
2007, que estabelece diretrizes nacionais para o sane-
amento básico, com o objetivo de estimular a adoção 
de medidas voltadas para o amortecimento e a reten-
ção das águas pluviais em áreas urbanas.

Especificamente em relação ao meu Estado, é 
importante registrar as iniciativas previstas para atenuar 
o problema das enchentes na Grande Vitória.

Tenho, reiteradamente, feito manifestações, tanto 
aqui da tribuna do Senado quanto em reuniões no Es-
tado com integrantes dos Governos estadual e munici-
pal, a exemplo de reuniões que tive recentemente com 
os prefeitos Rodney Miranda, de Vila Velha, e Juninho 
Luzia, de Cariacica, para colocá-los a par dos recur-
sos já disponíveis para a mitigação das enchentes nos 
respectivos Municípios.

Uma dessas iniciativas é o Projeto de Revitaliza-
ção dos Rios Formate e Marinho, que é uma reivindi-
cação antiga dos Municípios de Vila Velha e Cariacica 
e aprovado pelo Conselho Metropolitano de Desen-
volvimento da Grande Vitória – Comdevit, e apoiado 
com recursos de ações do Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC 2.

Com recursos da ordem de R$114 milhões, o 
projeto pretende realizar uma série de intervenções ao 
longo das bacias dos dois rios, Formate e Marinho, nos 
quais está prevista a execução de obras de limpeza e 
de dragagem; a construção de parques lineares; a re-
qualificação dos espaços degradados; a execução de 
ações de preservação ambiental com a implantação 
de sistema de monitoramento de informações hidrocli-
máticas; e o reassentamento de famílias que residem 
às margens do leito do Marinho.

Estima-se que, com a conclusão do projeto, cerca 
de 190 mil moradores sejam diretamente beneficiados 
com as intervenções. Também será favorecida a po-
pulação das demais cidades da região metropolitana 
que utiliza o sistema viário, cuja mobilidade urbana é 
afetada com os efeitos das inundações.

A viabilização desse projeto, Sr. Presidente, é 
fruto do acúmulo de forças dos Governos Federal, Es-
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tadual e Municipais e atende a reivindicação histórica 
dos movimentos sociais que conseguiram, através de 
manifestações populares, de muitas reuniões e cami-
nhadas, chamar atenção do Poder Público.

É preciso agora novos esforços para que elas de 
fato se efetivem.

No entanto, tenho defendido que o problema das 
enchentes e dos alagamentos em Vila Velha não se 
esgota apenas com essas intervenções propostas nos 
rios Marinho e Formate, já que a cidade é entrecorta-
da por diversos outros rios e canais, a exemplo do rio 
Aribiri, Canal da Costa e Rio Guaranhuns. Portanto, 
a solução parte de uma intervenção macro em toda a 
bacia hidrográfica do Município de Vila Velha.

Nesse sentido, atuei fortemente no Governo da 
Presidenta Dilma com o objetivo, Srªs Senadoras e Srs. 
Senadores, de angariar recursos para elaboração de 
estudos e projetos capazes de apontar as soluções de-
finitivas para o problema das enchentes e alagamentos 
em boa parte dos Municípios de Vila Velha e Cariacica.

O resultado dessa luta foi a liberação, por parte 
do Ministério das Cidades, de recursos da ordem de 
R$5 milhões...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – ... destinados 
ao Governo do Estado, para elaboração de estudos e 
projetos, para o manejo de águas pluviais das bacias 
hidrográficas dos Rios Aribiri, Canal da Costa e Gua-
ranhuns, em Vila Velha, e Córrego Campo Grande e 
Jardim de Alah, em Cariacica.

Em decorrência desses estudos e projetos, espe-
ra-se a indicação e proposição de soluções adequadas 
para minimização de cheias e inundações, desenca-
deando-se um ciclo virtuoso entre preservação e qua-
lificação dos espaços degradados, associado à drena-
gem urbana e ao aumento da consciência ambiental.

Os estudos e projetos também deverão trazer 
soluções para a mitigação dos problemas decorren-
tes de cheias, privilegiando a revitalização do rio e 
humanização da área, afastando os riscos inerentes 
e prejudiciais das enchentes, dando condições ade-
quadas de habitabilidade da população que ocupa 
áreas irregulares.

Tais recursos, Sr. Presidente, específicos para 
estudos e projetos, criaram as condições necessárias 
para que o Governo do Estado viabilizasse, junto ao 
Governo Federal, mais de R$345 milhões para execu-
ção das obras previstas.

Temos ciência de que esse é apenas um primeiro 
passo, mas fundamental para termos a exata dimen-
são de quais as intervenções e obras necessárias... 

(Soa a campainha.)

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – ... para so-
lucionar definitivamente tais problemas.

Por fim, Sr. Presidente – estou finalizando –, o 
mais importante: todos os recursos financeiros aqui 
citados já estão à disposição do Governo do Estado. 
Não se trata de simples promessas. Cabe agora ao 
Poder Público estadual o empenho, a determinação e 
o trabalho para efetivar e implantar as soluções capa-
zes de, pelo menos, minimizar os transtornos e preju-
ízos que tanto afetam a população da Grande Vitória, 
em particular a nossa população querida do Município 
de Vila Velha.

É isso, Sr. Presidente, que eu tinha para hoje e 
agradeço a oportunidade.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Srª Ana Rita, o Sr. Edu-
ardo Suplicy deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

Durante o discurso da Srª Ana Rita, o Sr. Anibal 
Diniz deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Cumprimento V. Exª, Senadora Ana Rita.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) –

ORDEM DO DIA
Pedindo a compreensão dos colegas Senadores 

e Senadoras, estávamos numa reunião da Mesa Dire-
tora da Casa, nós temos um entendimento com o Líder 
do Governo no Congresso, Senador José Pimentel, e 
com o Relator do Item 1 da nossa pauta, a MP nº 586, 
matéria da maior importância, que tem recebido inclu-
sive um cuidado muito especial do Líder do PSDB na 
Casa, Senador Aloysio, e o Relator da matéria pediu 
que nós déssemos um pouco mais de tempo.

Como ele está aqui já a postos para poder dar 
as devidas justificativas, passo a palavra ao Senador 
Eduardo Amorim.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE. 
Como Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
solicito a compreensão da Mesa e dos colegas para 
que possamos fazer uns ajustes finais na MP nº 586, 
para que tenhamos um entendimento, uma compre-
ensão e uma melhor elaboração dessa tão importante 
medida provisória que, com certeza, vai melhorar muito 
a alfabetização sobretudo das crianças no nosso País.

Então, necessito de pelo menos 24 horas mais 
para que possamos fazer os ajustes finais, Sr. Presi-
dente.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª, eu espero, tem a compreensão do con-
junto do Plenário ...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – ... para que possamos apreciar logo após esses 
ajustes finais, pois V. Exª, merecidamente, necessita 
do tempo e merece o tempo para que ocorra, tendo 
em vista a importância da matéria.

Com a palavra, o Senador Wellington Dias; em 
seguida, o...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, é só para, primei-
ro, agradecer a compreensão, mas acho importante a 
prorrogação, porque nós temos a necessidade real-
mente de alguns ajustes, como disse o Relator. Além 
disso, é importante a gente tratar com o Governo, e o 
Ministro está fora do País, chega amanhã.

Então, eu queria agradecer pela compreensão. 
Eu acho importante, pois é uma matéria fundamental. 
O Relator tem conduzido bem. E creio que a gente tem 
condições de trabalhar aqui e chegar ao entendimento.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Líder Wellington Dias.

Com a palavra, o Senador José Pimentel, Líder 
do Governo no Congresso Nacional.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero regis-
trar a maneira competente, correta e a gentileza com 
que o nosso Relator, o Senador Eduardo Amorim, tem 
conduzido tanto a Medida Provisória 586 como as ma-
térias que a ele são designadas, seja como Relator, 
seja como Presidente de Comissão, seja como revisor. 
Ele fez um excelente trabalho na Comissão Mista do 
Congresso Nacional.

A esta matéria ele tem apresentado uma série 
de contribuições, que tem melhorado muito o teor da 
medida provisória. O nosso Líder da Oposição, em 
especial o Senador Aloysio Nunes Ferreira, tem con-
tribuído com este debate. As propostas apresentadas 
têm como objetivo aprimorar, cada vez mais, o parecer. 
Por isso, o Governo concorda com a prorrogação, até 
porque é regimental o pedido do Relator.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador Pimentel, Líder 
do Governo no Congresso. É um tema da maior impor-
tância para a Nação brasileira. Nós estamos falando da 
alfabetização de nossas crianças. Estou seguro de que 
o Relator, com esse tempo, encontrará uma maneira 
de darmos agilidade ao processo e deliberarmos so-
bre esta matéria no sentido de envolver todos os que 

compõem o Congresso Nacional, especialmente, já 
que está aqui sendo apreciado, o Senado.

A Senadora Angela Portela...
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco PT – RR. Sem 

revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu peço a inclu-
são, na pauta da Ordem do Dia de hoje, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 2, de 2003, que cria a Pro-
curadoria Especial da Mulher. Já foi aprovado hoje, na 
CCJ, projeto da Senadora Vanessa Grazziotin, com o 
parecer favorável do Senador Antonio Carlos Valadares. 

Esse projeto – eu queria lembrar aos Srs. Senado-
res e Srªs Senadoras – não vai implicar nenhum custo 
adicional para o Senado Federal, vai representar um 
espaço para discutir e aprovar projetos de interesse 
da mulher brasileira e vai zelar pelos direitos da mu-
lher em nosso País. 

Por isso, eu queria pedir sua inclusão na pauta 
e aprovação por parte dos Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Bem, eu consulto o Plenário sobre a solicitação 
da nobre Senadora Angela Portela, até porque se trata 
de uma matéria interessante.

Nós estamos ainda não muito longe do dia oito 
de março. Estamos no mês de março, que normalmen-
te se considera o mês da mulher. Ontem tivemos aqui 
a presença da Ministra, de grandes parlamentares, 
quando o Senado deliberou sobre uma matéria da 
maior importância, que é a regulamentação do trabalho 
doméstico das mulheres e dos homens. Agora essa 
matéria tem origem no projeto da Senadora Vanessa 
Grazziotin, parte da Resolução da Mesa Diretora do 
Senado também, presidida pelo Senador Renan, e 
agora a Senadora Angela Portela pede que façamos a 
inclusão e que deliberemos sobre essa matéria nesta 
sessão de hoje.

Consulto o Plenário se posso encaminhar favo-
ravelmente a solicitação da Senadora Angela Portela.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Sr. 
Presidente, da parte do Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senador Wellington e Senador José Agripino.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, acompanhando 
a orientação, acho que é um projeto que não deve ter 
maior divergência. Nós acompanhamos e apoiamos.

E, na mesma linha, Presidente, sem prejuízo 
dessa votação, na forma do art. 304 do nosso Regi-
mento, eu queria que vissem o Item 4, que é o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 576, que aprova a Política 
Nacional de Defesa e a Estratégia Nacional de Defesa 
e o Livro Branco de Defesa Nacional, encaminhado ao 
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Congresso Nacional pela Mensagem nº 83, de 2012. 
Solicito que pudéssemos ter a votação antes do final 
da Ordem do Dia...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, trata-se de um PRS, 
que, mesmo com a pauta trancada, regimentalmente é 
possível votar. Trata-se da criação da Procuradoria da 
Mulher, uma matéria meritória. Eu acho que, até em 
homenagem à Senadora Vanessa, à Senadora Angela 
Portela, às companheiras de Plenário, mulheres, nós 
nos vemos na agradável obrigação de concordar em 
que a matéria seja incluída na Ordem do Dia para ser 
votada, apreciada e aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Eu incorporo as orientações do Líder Agripino.

Com a palavra, o Senador Cyro Miranda.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – 

O PSDB também é favorável, encaminha da mesma 
forma, para que seja feita a vontade da Senadora Va-
nessa Grazziotin.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Bem, nós temos uma solicitação também do Lí-
der Wellington Dias. Mesmo a pauta estando trancada, 
essa matéria, esse item pode ser apreciado se tiver um 
entendimento do Plenário, por se tratar de um decreto 
legislativo, e uma matéria em que já houve deliberação 
e que trata da Política de Defesa Nacional.

Eu solicito um posicionamento do Plenário se 
podemos incluí-lo como terceiro item da pauta, já que 
não há nenhuma objeção do ponto de vista regimen-
tal. (Pausa.)

Como não há uma manifestação desfavorável, 
entendo que esses dois itens serão apreciados.

Com a palavra, o Senador Randolfe.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só quero dizer 
que concordo com a inclusão do novo item e manifestar 
meus cumprimentos à Senadora Vanessa e às mulhe-
res pela iniciativa de nós instituirmos a Procuradoria 
de Defesa dos Direitos da Mulher no Senado Federal. 
Concordo com o encaminhamento de V. Exª na votação 
do tema. O PSOL vota favoravelmente, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senadora Vanessa, V. Exª tem a palavra.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, Sr. 
Presidente.

Nós já estamos antecipando as manifestações 
acerca do projeto que deveremos votar. Mas quero 
agradecer, primeiro, ao Senador Renan Calheiros, 
que, ainda quando candidato a Presidente desta Casa, 
abraçou a ideia dessa Procuradoria com muita força.

Quero agradecer também a toda a Bancada Fe-
minina, através de nossa Senadora Angela Portela, 
que faz parte da Mesa Diretora, que também aprovou, 
no dia de hoje, esse projeto.

O mais importante é que vamos ter uma Pro-
curadoria efetiva, trabalhando de mãos dadas com a 
Procuradoria da Mulher da Câmara dos Deputados, 
sem gerar ônus para a Casa. Penso que isso é o mais 
importante.

Então, agradeço a manifestação dos Senadores 
e dos Líderes partidários. Agradeço-lhes o apoio.

Tenho a certeza absoluta de que a criação des-
sa Procuradoria fará com que o Senado ajude ainda 
mais na luta pela emancipação das mulheres, por uma 
sociedade em que homens e mulheres convivam e se 
respeitem mutuamente.

Agradeço a todos.
Cumprimento também V. Exª, Senador Jorge, que 

nos apoiou muito nessa empreitada.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Com a palavra, o Senador Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 

Sem revisão do orador.) – De igual forma, Sr. Presi-
dente, pelo PMDB, quero manifestar nossa concor-
dância com esse encaminhamento e com a imediata 
deliberação, pela propriedade, pela tempestividade, 
também cumprimentando a Senadora Vanessa Gra-
zziotin pela iniciativa.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Item 2...

Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 2, DE 2013

Projeto de Resolução nº 2, de 2013, da Sena-
dora Vanessa Grazziotin, que cria a Procura-
doria Especial da Mulher do Senado Federal.

Há, sobre a mesa, pareceres da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e da Comissão Di-
retora, que concluem favoravelmente ao projeto, com 
as Emendas nºs 1 a 3, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania e da Comissão Diretora, que se-
rão publicadas na forma regimental.

São os seguintes os Pareceres:

PARECERES NºS 138 E 139, DE 2013

Sobre o Projeto de Resolução nº 2, de 2013, 
de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, 
que “cria a Procuradoria Especial da Mulher 
do Senado Federal”.
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PARECER Nº 138, DE 2013 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares

I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Re-
solução nº 2, de 2013, de autoria da Senadora Vanessa 
Grazziotin, que “cria a Procuradoria Especial da Mulher 
do Senado Federal”.

Tal instituição será constituída de uma procura-
dora e duas procuradoras adjuntas, escolhidas por es-
crutínio dentre as parlamentares no início e na terceira 
sessão legislativa do Senado Federal, nos cinco dias 
úteis que se seguirem à eleição da Mesa, assegurada, 
tanto quanto possível, a representação proporcional 
dos partidos e blocos parlamentares que participam 
do Senado.

A primeira e a segunda procuradoras adjuntas 
substituirão a Procuradora em seus impedimentos e a 
auxiliarão no cumprimento das atribuições da Procura-
doria. É assegurado à procuradora, ou à sua substituta, 
as prerrogativas dos líderes partidários estabelecidas 
no Regimento Interno do Senado Federal.

A competência da Procuradoria Especial da Mu-
lher abrange zelo pela defesa dos direitos da mulher; 
o incentivo à participação das parlamentares em suas 
ações e participações nos trabalhos legislativos e na 
administração do Senado Federal; o recebimento, 
exame e encaminhamento aos órgãos competentes 
das denúncias de violência e discriminação contra a 
mulher, além da sugestão, fiscalização e acompanha-
mento da execução de programas do governo federal 
que visem a promoção da igualdade de gênero, assim 
como implementar campanhas educativas e antidiscri-
minatórias de âmbito regional e nacional.

Compete-lhe, igualmente, “cooperar com organis-
mos nacionais e internacionais, públicos e privados, 
voltados à implementação de políticas para as mu-
lheres”; assim como “promover audiências públicas, 
pesquisas e estudos sobre violência e discriminação 
contra a mulher, bem como sobre a participação po-
lítica da mulher”; e “auxiliar as comissões do Senado 
Federal na discussão de proposições que tenham no 
mérito direito relativo à mulher ou à família”.

A Comissão Diretora do Senado, no prazo de 
cento e oitenta dias, disciplinará a estrutura adminis-
trativa da Procuradoria da Mulher.

II – Análise

A proposição trata da instituição de um novo ente 
no Senado Federal, a Procuradoria Especial da Mulher. 
A matéria veiculada mediante projeto de resolução, o 
instrumento normativo adequado à espécie. Não exis-

tem quaisquer restrições de natureza constitucional 
ou jurídica que possam obstar o exame do mérito do 
projeto pelo Senado Federal.

Com efeito, a ascensão das mulheres nos mais 
diversos planos – político, social, cultural, militar, cien-
tífico – não apenas constitui uma das marcas defini-
doras do século XX como remanesce como necessi-
dade imperiosa deste início de século: as chamadas 
questões de gênero são temas contemporâneos de 
enorme relevância.

Nessa perspectiva, o Projeto de Resolução de 
iniciativa da Senadora Vanessa Grazziotin se põe em 
harmonia com a defesa dos mais elevados valores e 
contribui para situar a Câmara Alta do Parlamento bra-
sileiro em melhores condições para participar desse 
debate e para contribuir com todos os esforços desti-
nados à defesa das causas femininas, que interessam 
a todos os democratas, mulheres ou homens.

Nesse plano, aliás, situa-se o único obstáculo de 
natureza material, substantiva, que, conforme nos pa-
rece, pode inquinar a matéria do vício de inconstitucio-
nalidade; trata-se da disposição que consta do artigo 
1º, pelo qual a Procuradoria da Mulher seria escolhida 
em reunião da bancada feminina de Senadoras. Tal 
nos parece não apenas chocar-se com o princípio do 
processo legislativo relativo à soberania do Plenário, 
como também esgarçar o próprio princípio isonômi-
co que aqui se pretende exaltar. Por isso, proponho 
emenda a esse item.

Quanto a todo o mais, cumpre simplesmente elo-
giar a feliz iniciativa da Senadora Vanessa Grazziotin, 
e destacar o mérito da iniciativa de Sua Excelência. 
Trata-se, como afirma a justificação da matéria, de 
“contribuir para os avanços necessários à tão sonhada 
igualdade social desejada por homens e mulheres”.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela constituciona-
lidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto 
de Resolução do Senado nº 2, de 2013, e votamos, 
quanto ao mérito, por sua aprovação, adotada as se-
guintes emendas:

EMENDA Nº 1, CCJ

Art. 1º “Fica instituída a Procuradoria Especial 
da Muller do Senado Federal, constituída de 1 (uma) 
Procuradora, a ser designada pelo Presidente do Se-
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nado Federal, a cada 2 anos, no início da primeira e 
da terceira sessão legislativa.”

EMENDA Nº 2, CCJ

Art. 3º Suprima-se o art. 3º do Projeto.

EMENDA Nº 3, CCJ

Art. 4º “A Comissão Diretora, no prazo de 90 
(noventa) dias, disciplinará a estrutura administrativa 
da Procuradoria.”

Sala da Comissão, 20 de março de 2013. – Se-
nador, Aníbal Diniz, Presidente em exercício 
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PARECER Nº 139, DE 2013 
(Da Comissão Diretora)

Relatora: Senadora Angela Portella

I – Relatório

Vem ao exame da Comissão Diretora o Projeto 
de Resolução do Senado (PRS) nº 2, de 2013, de 
autoria da Senadora Vanessa Graziottin, que cria a 
Procuradoria Especial da Mulher do Senado Federal.

O órgão será constituído de uma Procurado-
ra e duas Procuradoras Adjuntas, encarregadas de 
substituí-la em seus impedimentos e auxiliá-la no 
cumprimento das atribuições da Procuradoria, esco-
lhidas por escrutínio dentre as parlamentares no início 
e na terceira sessão legislativa do Senado Federal, 
nos cinco dias úteis que se seguirem à eleição da 
Mesa, pela Bancada Feminina do Senado Federal, 
assegurada, tanto quanto possível, a representação 
proporcional dos partidos e blocos parlamentares que 
participam da Casa.

A proposição assegura à Procuradora, ou à sua 
substituta, as prerrogativas dos líderes partidários es-
tabelecidas no Regimento Interno do Senado Federal.

A competência da Procuradoria Especial da Mu-
lher abrange o zelo pela defesa dos direitos da mu-
lher; o incentivo à participação das parlamentares em 
suas ações e participações nos trabalhos legislativos 
e na administração do Senado Federal; o recebimento, 
exame e encaminhamento aos órgãos competentes 
das denúncias de violência e discriminação contra a 
mulher, além da sugestão, fiscalização e acompanha-
mento da execução de programas do governo federal 
que visem a promoção da igualdade de gênero, assim 
como implementar campanhas educativas e antidiscri-
minatórias de âmbito regional e nacional.

Compete-lhe, igualmente, cooperar com organis-
mos nacionais e internacionais, públicos e privados, 
voltados à implementação de política para as mulheres; 
assim como promover audiências públicas, pesqui-
sas e estudos sobre violência e discriminação contra 
a mulher, bem como sobre a participação política da 
mulher; e auxiliar as comissões do Senado Federal na 
discussão de proposições que tenham no mérito direito 
relativo à mulher ou à família.

O projeto ainda prevê que a Procuradora, ou sua 
substituta eventual, presidirá as reuniões da bancada 
feminina do Senado Federal para a discussão e apre-
sentação de emendas ao projeto de lei orçamentário 
anual e que a Comissão Diretora, no prazo de cento 

e oitenta dias, disciplinará a estrutura administrativa 
da Procuradoria.

Encaminhada ao exame da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ), o PRS nº 2, de 
2013, foi aprovado, na forma de parecer da lavra do 
ilustre Senador Antonio Carlos Valadares, com três 
emendas.

A Emenda nº 1 altera o art. 1º da proposição, 
para estabelecer que a Procuradora da Procuradoria 
Especial da Mulher será designada pelo Presidente 
do Senado Federal, a cada dois anos, no início da 
primeira e da terceira sessão legislativa, suprimindo-
-se a previsão da existência de Procuradoras Ad-
juntas e da concessão das prerrogativas de líder a 
titular do órgão.

A Emenda nº 2 suprime o dispositivo que prevê 
que a Procuradora presidirá as reuniões da bancada 
feminina do Senado Federal para a discussão e apre-
sentação de emendas ao projeto de lei orçamentário 
anual.

Finalmente, a Emenda nº 3 reduz de cento e oi-
tenta para noventa dias o prazo para que a Comissão 
Diretora discipline a estrutura administrativa da Procu-
radoria Especial da Mulher.

II – Análise

Compete à Comissão Diretora emitir parecer so-
bre a presente proposição, conforme determina o inciso 
IV do art. 98 do Regimento Interno do Senado Federal.

São indiscutíveis a oportunidade e o mérito da 
presente proposição.

Efetivamente, impõe-se ao Senado Federal, no 
caminho dos ventos da igualdade entre os gêneros que, 
felizmente, vêm soprando na sociedade brasileira nas 
últimas décadas, avançar na direção de aparelhar-se 
para o debate e para a consolidação da isonomia de 
direitos e deveres entre homens e mulheres.

Assim, a criação da Procuradoria Especial da 
Mulher no âmbito da Casa não apenas significará 
um avanço na organização político-administrativa 
do Senado Federal, como permitirá que a Câmara 
Alta do Congresso Nacional se coloque na direção 
de cumprir os princípios constitucionais que presi-
dem a matéria.

No tocante às emendas da CCJ, as iniciativas, 
com certeza contribuem não apenas para eliminar 
qualquer possibilidade de contestação do projeto, 
como caminham na direção de harmonizá-lo com ou-
tros diplomas legais do Senado Federal, como o seu 
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Regimento Interno e a Resolução nº 40, de 1995, que 
institui órgão congênere, a Procuradoria Parlamentar, 
e de agilizar a implantação da Procuradoria Especial 
da Mulher.

III – Voto

Do exposto, votamos pela aprovação do Projeto 
de Resolução do Senado nº 2, de 2013, e das Emen-
das nºs 1 a 3, da CCJ, apresentadas à proposição.

Sala da Comissão Diretora, 20 de março de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Completada a instrução da matéria, passa-se 
à apreciação.

Discussão do projeto e das emendas, em turno 
único. (Pausa.)

Se não há interesse na discussão, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que con-

cordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Votação, em globo, das Emendas nºs 1 a 3, da 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e da 
Comissão Diretora.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que as 
aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovadas.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação 
final:

PARECER Nº 140, DE 2013 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução nº 
2, de 2013.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 2, de 2013, que cria a 
Procuradoria Especial da Mulher do Senado Federal, 

consolidando as Emendas nºs 1 a 3 – CCJ, aprovadas 
pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de março 
de 2013.

ANEXO AO PARECER Nº 140, DE 2013

Redação final do Projeto de Resolução nº 
2, de 2013.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº , DE 2013

Cria a Procuradoria Especial da Mulher do 
Senado Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É instituída a Procuradoria Especial da 

Mulher do Senado Federal, constituída de 1 (uma) Pro-
curadora, a ser designada pelo Presidente do Senado 
Federal, a cada 2 (dois) anos, no início da primeira e 
da terceira sessão legislativa.

Art. 2º Compete à Procuradoria Especial da Mu-
lher:

I – zelar pela defesa dos direitos da mulher;
II – incentivar a participação das parlamentares 
em suas ações e participações nos trabalhos le-
gislativos e na administração do Senado Federal;
III – receber, examinar e encaminhar aos órgãos 
competentes as denúncias de violência e discri-
minação contra a mulher;
IV – sugerir, fiscalizar e acompanhar a execução 
de programas do governo federal que visem à 
promoção da igualdade de gênero, assim como a 
implementação de campanhas educativas e an-
tidiscriminatórias de âmbito regional ou nacional;
V – cooperar com organismos nacionais e inter-
nacionais, públicos e privados, voltados à imple-
mentação de políticas para as mulheres;
VI – promover audiências públicas, pesquisas e 
estudos sobre violência e discriminação contra 
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a mulher, bem como sobre a participação polí-
tica da mulher; e
VII – auxiliar as Comissões do Senado Federal na 
discussão de proposições que tratem, no mérito, 
de direito relativo à mulher ou à família.

Art. 3º A Comissão Diretora, no prazo de 90 (no-
venta) dias, disciplinará a estrutura administrativa da 
Procuradoria.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Discussão da redação final. (Pausa.)

Como não há interesse na discussão, como não 
há Senadora ou Senador inscrito para a discussão, 
está encerrada a discussão.

Em votação.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que con-

cordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 

– AC) – Parabenizo as Senadoras Angela Portela e 
Vanessa Grazziotin, dizendo ao Plenário e a todos os 
que nos acompanham que, mesmo com as bravas e 
atuantes parlamentares que temos aqui, o nosso País 
ainda conta com baixíssima participação da mulher 
nos parlamentos, não só no Senado, mas também 
nas Câmaras, nas Assembleias, na Câmara Federal. 
O nosso País ocupa a posição nº 158 do ponto de vis-
ta de participação das mulheres. Então, ainda temos 
de corrigir essa terrível distorção, mas o Senado dá 
um passo importante, criando hoje a Procuradoria da 
Mulher nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Item 3 da pauta...

Item 4:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 576, DE 2012

Discussão, em segundo turno, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 576, de 2012 (apresenta-
do como conclusão do Parecer nº 51, de 2012, 
da Comissão Mista, Relator: Senador Jayme 
Campos), que aprova a Política Nacional de 
Defesa, a Estratégia Nacional de Defesa e o 
Livro Branco de Defesa Nacional, encaminha-
dos ao Congresso Nacional pela Mensagem 
nº 83, de 2012.

A Presidência esclarece ao Plenário que a ma-
téria será submetida a dois turnos de discussão e vo-
tação, nos termos do art. 143 do Regimento Comum.

A discussão e a votação da matéria em primeiro 
turno foram encerradas na sessão deliberativa ordiná-
ria do dia 7 de março.

Discussão do projeto, em segundo turno. (Pausa.)
Encerrada a discussão, passa-se à votação.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação 
final:

PARECER Nº 141, DE 2013 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Decreto Legis-
lativo nº 576, de 2012.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 576, de 2012, 
que aprova a Política Nacional de Defesa, a Estraté-
gia Nacional de Defesa e o Livro Branco da Defesa 
Nacional, encaminhados ao Congresso Nacional pela 
Mensagem nº 83, de 2012 (Mensagem nº 323, de 17-
7-2012, na origem).

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de março 
de 2013.

ANEXO AO PARECER Nº 141, DE 2013

Redação final do Projeto de Decreto Legis-
lativo nº 576, de 2012.

Aprova a Política Nacional de Defesa, a Es-
tratégia Nacional de Defesa e o Livro Bran-
co de Defesa Nacional, encaminhados ao 
Congresso Nacional pela Mensagem nº 83, 
de 2012 (Mensagem nº 323, de 17 de julho 
de 2012, na origem).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º São aprovados os textos da Política Na-

cional de Defesa, da Estratégia Nacional de Defesa e 
do Livro Branco de Defesa Nacional, encaminhados ao 
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Congresso Nacional pela Mensagem nº 83, de 2012 
(Mensagem no 323, de 17 de julho de 2012, na origem).

Art. 2º As recomendações apresentadas pelo 
Congresso Nacional nos termos do § 3º do art. 9º da 
Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, inclu-
ído pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, constam do Anexo a este Decreto Legislativo.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Discussão da redação final. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, declaro en-
cerrada a discussão.

Em votação.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que a 

aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Está encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2013 
(Proveniente da Medida Provisória nº 586, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 2, de 2013, na forma do tex-
to aprovado na Câmara dos Deputados, que 
dispõe sobre o apoio técnico e financeiro da 
União aos entes federados no âmbito do Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa e 
altera as Leis nºs 5.537, de 21 de novembro 
de 1968, 8.405, de 9 de janeiro de 1992, e 
10.260, de 12 de julho de 2001 (proveniente 
da Medida Provisória nº 586, de 2012).
Parecer sob nº 2, de 2013, da Comissão Mista, 
Relator: Senador Eduardo Amorim (PSC/SE); 
e Relator Revisor: Deputado Márcio Macêdo 
(PT/SE), favorável, nos termos do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2013, que oferece.

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2013 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 147, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 2, de 2013 (nº 4.787/2012, na 
Casa de origem), de iniciativa da Presidência 
da República, que dispõe sobre as tabelas de 
salários, vencimentos, soldos e demais van-

tagens aplicáveis aos servidores civis, aos 
militares e aos empregados oriundos do ex-
-Território Federal de Rondônia integrantes do 
quadro em extinção de que trata o art. 85 da 
Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, e dá 
outras providências.
Pendente de parecer da CCJ.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
89, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Walter Pinheiro, que acrescenta § 
2º ao art. 52 da Constituição Federal, para es-
tabelecer que os ocupantes de cargo público 
que tiverem sua escolha aprovada previamente 
pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, 
III, f, devem comparecer a essa Casa, anual-
mente, para prestar contas de suas atividades 
nos respectivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

5 
REQUERIMENTO Nº 116, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
116, de 2013, do Senador Jayme Campos, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 174, de 2010, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 
2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 586, de 
2007; 301, de 2008; 375, 466 e 539, de 2009; 
303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 137, 157, 214, 
328, 334, 335, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 48, 49, 91 e 390, de 2012, a fim de 
que tenha tramitação autônoma (benefícios 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço).

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – Voltamos à lista de inscrição das Srªs e Srs. 
Senadores.

Chamo, para fazer uso da palavra, porque tinha 
solicitado ainda antes da Ordem do Dia, o Senador 
Eduardo Lopes, que pediu para falar em nome da Li-
derança, como primeiro orador.

Sigo com a lista de oradores inscritos.
Convido, para fazer uso da palavra, o Senador 

Pedro Taques. (Pausa.)
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 

– Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Senador Pedro Taques declina.

Passo a palavra ao Senador Ricardo Ferraço e 
convido, inclusive, o Senador Paulo Paim – pedindo 
licença – para que assuma a Presidência, porque sou 
o próximo orador inscrito, e o Senador Paulo Paim, 
de alguma maneira, vai registrar o falecimento de um 
grande artista da cultura brasileira, o Emílio Santiago, 
e ele vai fazê-lo daqui a pouco.

Peço que V. Exª me substitua na Presidência.
Com a palavra, V. Exª, Senador Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 

– Sr. Presidente, quando oportuno, eu peço a palavra 
em nome da Liderança do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª será atendido, nos termos regimentais.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Como foi anunciado pelo Senador Jorge Viana, 
Vice-Presidente da Casa:

Requerimento. Nos termos do art. 218, inciso 
VII, do Regimento Interno do Senado Federal, 
requeremos voto de pesar pelo falecimento de 
Emílio Vitalino Santiago.
O cantor Emílio Santiago, 66 anos, morreu na 
manhã desta quarta-feira, no Hospital Sama-
ritano, em Botafogo, na Zona Sul do Rio de 
Janeiro. De acordo com o hospital, o artista 
morreu em função de complicações decorren-
tes de um acidente vascular cerebral isquêmico 
que sofreu em 7 de março. 
Emílio Santiago nasceu em 1946, na cidade 
do Rio.
Formou-se em Direito pela Faculdade Nacional 
de Direito, mas a paixão pela música fez com 
que ele iniciasse sua carreira participando de 
diversos festivais de música, sendo vencedor 
de muitos deles. 
Transas de Amor, seu primeiro compacto, saiu 
em 1973. A estreia em um álbum cheio acon-
teceu dois anos mais tarde. Autointitulado, o 
trabalho trazia interpretações de canções de 
nomes como Ivan Lins, Gilberto Gil, Nelson 
Cavaquinho e Jorge Ben.
Conhecido pelo tom de voz ao mesmo tempo 
grave e suave, o cantor apresentou diferentes 
gêneros durante sua carreira, mas esteve es-
pecialmente voltado para a música romântica, 
a MPB e o samba.

Em 1988, lançou Aquarela Brasileira, o pri-
meiro disco da série criada por Roberto Me-
nescal e Heleno Oliveira. O álbum trouxe a 
releitura de 20 clássicos da música brasileira, 
como Sampa (Caetano Veloso), Anos Doura-
dos (Chico Buarque e Tom Jobim) e Eu sei que 
vou te amar (Tom Jobim e Vinícius de Moraes). 
A série Aquarela Brasileira, responsável por 
aumentar consideravelmente a popularidade 
do cantor no País, teve mais seis volumes, o 
último deles lançado em 1995.
Um de seus mais importantes trabalhos, Feito 
para Ouvir, de 1977, foi reeditado pela Dubas 
Música, em 2009. Outro relançamento em sua 
carreira aconteceu em 1989, com Brasileirís-
simas, seu segundo disco, originalmente de 
1976. Entre seus maiores sucessos, estão 
Saigon, Verdade Chinesa, Lembra de Mim, Vai 
e Vem, Tudo que se Quer, Flor de Lis.
Seu último disco saiu em 2012, com uma ver-
são de Só Danço Samba, de 2010, que, por 
sua vez, foi o primeiro trabalho do selo San-
tiago Music. 
Por fim, Sr. Presidente, o álbum é uma home-
nagem ao “rei dos bailes”, Ed Lincoln, trazendo 
canções que fizeram sucesso nos clubes do 
Rio de Janeiro nos anos 60, além de músicas 
atuais de artistas como Mart’nália, Jorge Ara-
gão e Dona Ivone. 
Ao todo, sua discografia conta com 30 álbuns.
Eu gostaria que o presente voto fosse enviado 
para o Exmo Sr. Presidente da Câmara Muni-
cipal do Rio de Janeiro, Jorge Felippe, no se-
guinte endereço:
Palácio Pedro Ernesto
Praça Floriano, s/nº – Cinelândia

É o seguinte o Requerimento na íntegra:

REQUERIMENTO Nº 180, DE 2013

Nos termos do art. 218, inciso VII do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro voto de pesar pelo 
falecimento de Emílio Vitalino Santiago.

O cantor Emílio Santiago, de 66 anos, morreu na 
manhã desta quarta-feira (20) no Hospital Samaritano, 
em Botafogo, na Zona Sul do Rio. De acordo com o 
hospital, o artista morreu em função de complicações 
decorrentes de um acidente vascular cerebral isquê-
mico (AVC) que sofreu em 7 de março.

Emílio Santiago nasceu em 1946 na cidade do 
Rio. Formou-se em Direito pela Faculdade Nacional 
de Direito, mas a paixão pela música fez com que ele 
iniciasse sua carreira participando de diversos festivais 
de música, sendo vencedor de muitos deles. “Transas 
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de amor”, seu primeiro compacto, saiu em 1973. A 
estreia em um álbum cheio aconteceu dois anos mais 
tarde. Autointitulado, o trabalho trazia interpretações 
de canções de nomes como Ivan Lins, Gilberto Gil, 
Nelson Cavaquinho e Jorge Bem.

Conhecido pelo tom de voz ao mesmo tempo 
grave e suave, o cantor apresentou diferentes gê-
neros durante sua carreira, mas esteve especial-
mente voltado para a música romântica, a MPB e 
o samba. Em 1988, lançou “Aquarela brasileira”, o 
primeiro disco da série criada por Roberto Menescal 
e Heleno Oliveira. O álbum trouxe a releitura de 20 
clássicos da música brasileira, como “Sampa” (Ca-
etano Veloso), “Anos dourados” (Chico Buarque e 
Tom Jobim) e “Eu sei que vou te amar” (Tom Jobim 
e Vinícius de Moraes).

A série “Aquarela brasileira”, responsável por 
aumentar consideravelmente sua popularidade no 
país, teve mais seis volumes, o último deles lançado 
em 1995. Um de seus mais importantes trabalhos, 
“Feito para ouvir”, de 1977, foi reeditado pela Dubas 
Musica em 2009. Outro relançamento em sua carrei-
ra aconteceu em 1989 com “Brasileiríssimas”, seu 
segundo disco, originalmente de 1976. Entre seus 
maiores sucessos estão “Saigon”, “Verdade chinesa”, 
“Lembra de mim”, “Vai e vem”, “Tudo que se quer” e 
“Flor de lis”.

Seu último disco saiu em 2012, uma versão ao 
vivo de “Só danço samba”, de 2010 – que, por sua 
vez, foi o primeiro trabalho do selo Santiago Music. O 
álbum é uma homenagem ao “rei dos bailes” Ed Lin-
coln, trazendo canções que fizeram sucesso nos clu-
bes do Rio de Janeiro nos anos 60, além de músicas 
atuais de artistas como Mart’nália, Jorge Aragão e 
Dona Ivone Lara. Ao todo, sua discografia conta com 
30 álbuns e 4 DVDs.

Gostaria que o presente voto fosse enviado para 
ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Mu-
nicipal do Rio de Janeiro, Jorge Felippe, no seguinte 
endereço: Palácio Pedro Ernesto, Praça Floriano, s/
nº - Cinelândia - CEP: 20031-050

Sala das Sessões,  PT/RS.

paulopaim@senador.gov.br 
Registro sobre o falecimento do cantor Emílio Santiago.

Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Senadores.
Gostaria de lembrar neste registro uma das gran-

des vozes da música brasileira que, infelizmente, se 
calou no dia de hoje.

O cantor Emílio Santiago, de 66 anos, morreu na 
manhã desta quarta-feira em função de complicações 
decorrentes de um acidente vascular cerebral isquê-
mico (AVC) que ele havia sofrido em 7 de março, se-
gundo o laudo médico. 

Ele estava internado há 13 dias no Centro de 
Terapia Intensiva (CTI) do Hospital Samaritano em 
Botafogo, na Zona Sul do Rio. 

Emílio tinha verdadeira paixão pela música. Ele 
formou-se em Direito pela Faculdade Nacional de Di-
reito, mas seu amor pela música fez com que ele ini-
ciasse sua carreira participando de diversos festivais 
de música, e ele venceu muitos deles. 

Ele gravou grandes sucessos como “Saygon”, 
“Lembra de mim” e “Verdade chinesa”. 

Interpretou canções de nomes como Ivan Lins, 
Gilberto Gil, Nelson Cavaquinho e Jorge Ben.

Eu era um dos milhões de fãs desse grande can-
tor que tinha um tom de voz muito forte, grave, mas ao 
mesmo tempo, bastante suave.

Em seu último disco, 2012, “Só danço samba”, 
ele fez uma homenagem ao “rei dos bailes” Ed Lincoln, 
trazendo canções que fizeram sucesso nos clubes do 
Rio de Janeiro nos anos 60.

Fiz questão de prestar minhas homenagens a 
esse artista incrível que encantou o Brasil e o mundo 
cantando músicas românticas, MPB e samba.

Fiz um voto de pesar, que apresento aqui, pelo 
falecimento do cantor Emílio Santiago. Tenho certeza 
de que ele permanecerá em nossos corações e que, 
onde quer que esteja, seguirá cantando e encantando 
àqueles que o rodearem.

Era o que tinha a dizer.
Sala das Sessões, 20 de março de 2013. – Se-

nador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Era esse o requerimento de solidariedade aos fami-
liares e de pesar pela morte do líder e grande cantor 
Emílio Vitalino Santiago.

A Presidência encaminhará o voto solicitado.
O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria tam-
bém de associar-me à manifestação que V. Exª acaba 
de ler, se me permite apenas complementá-la, porque 
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também estou encaminhando à Mesa requerimento de 
pesar pelo falecimento do cantor e compositor Emílio 
Santiago, ocorrido esta manhã.

Como V. Exª já leu o histórico a respeito dele, 
permita-me apenas concluir com as palavras de Sai-
gon, composição de Emílio Santiago:

Tantas palavras
Meias palavras
Nosso apartamento
Um pedaço de Saigon
Me disse adeus
No espelho com batom

[...]

Anoiteceu!
Olho pro céu
E vejo como é bom
Ver as estrelas
Na escuridão
Espero você voltar
Pra Saigon

A nossa homenagem a Emílio Santiago.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Suplicy, eu peço a V. Exª que assine 
também o nosso requerimento junto à Mesa, e nós 
encaminhamos ambos.

Senador Jorge Viana com a palavra.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Antes 
de tudo, eu queria dizer que eu estava presidindo a 
sessão e que, num entendimento com o colega Paim, 
S. Exª assumiu a Presidência, para, simbolicamente, 
mostrar o nosso respeito a este grande artista que, hoje, 
deixa um vazio na cultura brasileira, Emílio Santiago.

Ninguém melhor e com autoridade maior do que 
V. Exª, Senador Paim, que preside a sessão, para fazer 
a leitura desse voto de pesar, tão bem complementa-
do pelas manifestações do Senador Suplicy, que está 
sempre atento a essas questões que são genuínas da 
vida do nosso País.

Então, aqui, também expresso meus sentimentos 
aos familiares, aos amigos e aos fãs desta figura tão 
querida, que fez tanto sucesso no nosso País e que 
nos deixa tão precocemente, Emílio Santiago.

Sr. Presidente, venho à tribuna – eu queria ter fei-
to isto ontem – para fazer o registro de um ato de que 
participei nesta semana, em Rio Branco, a convite do 
Governador Tião Viana, talvez um dos atos mais im-

portantes dos últimos anos de que tive o privilégio de 
participar. Foi o início das obras do que o Governador, 
o Governo do Acre chama de Cidade do Povo. É uma 
intervenção urbanística no entorno de Rio Branco, em 
que se tenta pôr em prática a ideia, alguns conceitos da 
cidade sustentável, levando em conta essa construção 
a partir de um planejamento bem-feito, que estende 
a mão aos mais pobres, que prioriza os mais pobres.

A primeira etapa da obra envolve a construção 
de casas para famílias que percebem de zero a três 
salários mínimos. Depois, lá três faixas de renda serão 
atendidas. Não será uma cidade-dormitório a Cidade 
do Povo, que o Governo do Acre está começando a 
construir. Ao contrário, no seu entorno, haverá espaços 
para serviços e atividades industriais, ou seja, para a 
geração de emprego. Serão construídas mais de 40 
escolas, nenhuma escola estará num raio maior do 
que 500 metros de distância de onde mora o aluno, 
a clientela.

O Governador Tião Viana reuniu uma equipe com-
petente, dedicada, que acumulou experiência ao longo 
de anos, seja comigo no governo; seja com o Prefeito 
Raimundo Angelim, que muito trabalhou nessa área; 
seja com o ex-Governador Binho Marques.

Agora, fazendo-se um apanhado de toda uma 
expertise que adquirimos no Acre, do ponto de vista 
urbanístico, do ponto de vista da infraestrutura urbana, 
do ponto de vista da boa aplicação dos recursos pú-
blicos, foram assinados contratos envolvendo a Caixa 
Econômica, o Banco do Brasil, o Ministério das Cida-
des. O Ministro Aguinaldo Ribeiro nos recebeu em seu 
gabinete, fazendo a coleta de assinaturas.

Estou seguro de que o Acre vai também, nesse 
aspecto, virar um endereço em que governantes, pre-
feitos, governadores irão se inspirar e ver uma boa 
atitude de um gestor público, que é a Cidade do Povo.

Depois de ter sido prefeito e governador, como 
técnico e como cidadão, não conheço nada que possa 
ser mais eficiente do ponto de vista de atender plena-
mente ao que se chama de cidadania do que programa 
habitacional. Do ponto de vista econômico, para gerar 
emprego, talvez, seja a melhor mão a ser estendida, 
pois pessoas com pouca qualificação ou com qualifi-
cação nenhuma, simplesmente, têm oportunidade para 
desenvolver uma atividade, para trabalhar, para ter a 
sua renda. E pessoas com alta qualificação também 
são chamadas para construir habitações. Toda a cadeia 
produtiva da indústria e do comércio é intensamente 
movimentada quando há prioridade na educação. E, 
mais do que isso, o melhor de tudo é que construir ca-
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sas é abraçar as mães, as líderes das famílias, é dar 
oportunidade a quem não a tem.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tive o pri-
vilégio de acompanhar o Governador Tião Viana, que 
lutou tanto por esse programa ainda nesse começo 
de mandato. São dois anos de muita batalha! Ele já 
conseguiu quebrar a ponta dos espinhos que foram 
colocados no seu caminho e estabelecer as parcerias 
necessárias, porque não haveria a Cidade do Povo 
se não fosse o Minha Casa, Minha Vida, do Governo 
Federal, se o Presidente Lula não tivesse começado 
esse programa, que, na época, era coordenado pela 
então Ministra Dilma.

Hoje, ele é ampliado e virou sinônimo de empre-
go e renda, sinônimo de respeito às mães deste País. 
O programa Minha Casa, Minha Vida é motivo de or-
gulho. Um milhão e meio de empregos, dos mais de 
dez milhões criados no nosso Governo, com carteira 
assinada, vêm do programa Minha Casa, Minha Vida. 
E o Governo do Acre faz uma parceria que vai mudar 
o perfil das cidades da Amazônia brasileira.

É claro que muitos tentaram pôr obstáculos, para 
que o Governador Tião Viana não realizasse o ato que 
foi realizado na segunda-feira, em Rio Branco. É cla-
ro que os opositores ficaram revoltados. É claro que 
alguns tentam diminuir a importância do programa. É 
claro que alguns teimam em desacreditar, em pôr sob 
suspeição algo que está sendo feito com tanto amor, 
com tanto carinho e com tanta determinação pelo Go-
vernador Tião Viana. Mas é assim: em todos os Esta-
dos do Brasil, há alguns que fazem política de maneira 
pequena, medíocre; alguns não produzem nada e ain-
da querem impedir que quem trabalha, quem produz 
possa trabalhar e produzir.

E o projeto Cidade do Povo, no Acre, não é dife-
rente. O Governador Tião Viana, toda a sua equipe... 
O projeto é coordenado pelo Vice-Governador, César 
Messias. Há o envolvimento de todo o empresariado 
acriano, de todas as federações.

Espero – e tenho lutado também para isto – que 
todas as pequenas e microempresas da construção 
civil possam ser aquinhoadas. E o certo é que deve 
haver perto de 15 mil empregos gerados ao longo da 
construção das 10.518 unidades habitacionais.

É uma cidade, é o embrião de uma cidade sus-
tentável, onde há calçadas. Quem não tem transpor-
te, quem anda a pé é priorizado. E há os que têm um 
meio de transporte mais simples. O primeiro transporte 
de um cidadão que tem poucos recursos é a bicicleta. 
Hoje, passou a ser sinônimo de saúde o transporte nas 

ciclovias, através de bicicletas. No Acre, Rio Branco é 
uma das cidades com mais ciclovias no Brasil. E tenho 
orgulho de ter começado isso, de ter feito a primeira eta-
pa dessas ciclovias e de ter criado uma referência para 
a cidade de Rio Branco em ciclovias, Senador Paim.

Quando estou lá, no Acre, sempre pego a minha 
bicicleta e faço uso dela, que é sinônimo de saúde, 
como faço também em Brasília, nas poucas vezes em 
que tenho o privilégio de passar o fim de semana aqui, 
pois sempre que posso estou no Acre.

Agora, a Cidade do Povo institucionaliza o trans-
porte do mais pobre, através das ciclovias. Ela põe um 
sistema intermodal de ônibus eficiente. Os centros de 
saúde, os postos de saúde, as escolas, as creches, 
todas vão estar distribuídas de tal maneira que vão 
virar uma referência para o desenvolvimento urbano 
na Amazônia. 

Oitenta e quatro por cento dos cidadãos brasilei-
ros, hoje, vivem na cidade. As cidades são imprestá-
veis, a grande maioria delas, para se morar bem. Não 
se mora bem nas cidades brasileiras. E temos muito 
o que fazer, como fizemos em Rio Branco, que hoje 
é uma cidade agradável. Mas o que foi possível fazer 
foi feito. Ainda há muito a ser feito, mas há limites, por 
conta de a cidade estar consolidada. Na Cidade do 
Povo, não. Estamos começando de maneira correta 
algo que, se for respeitado ao longo dos próximos 
anos, certamente vamos ter bons resultados e fazer 
do Acre referência em ocupação.

Então, nesta etapa do meu discurso, queria fazer 
o registro e cumprimentar o Governador Tião Viana 
pelo que ele tem feito.

Mas agora, Sr. Presidente, para concluir a minha 
fala, já que estou somando o que falaria ontem com o 
que pretendia falar hoje, pois ontem fiquei presidindo 
a sessão e não pude falar, vou falar da última pesquisa 
CNI/Ibope, que foi divulgada ontem e que, de alguma 
maneira, pode ter deixado mais intranquilos alguns 
opositores. Certamente alguns opositores ficaram um 
pouco mais intranquilos. Alguns vão ter que rever seus 
planos; outros ficam tendo que alterar seus discursos, 
mas o certo é que a Presidenta Dilma, caro Senador 
Valdir Raupp, que preside o PMDB, grande aliado 
desse projeto nosso, a cada dia que passa conquista 
mais brasileiros, conquista a confiança de mais brasi-
leiros e consegue quebrar um recorde atrás do outro, 
inclusive quando fazemos comparação com o governo 
do Presidente Lula, que teve muitas dificuldades até 
se consolidar como um grande governante, como um 
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grande líder, como um grande gestor no nosso País. 
Aliás, talvez o maior das últimas décadas. 

A Presidenta Dilma consegue ganhar aquilo que 
é o sonho de consumo dos políticos, que é ganhar a 
confiança do cidadão, Senador Jayme. E a Presidenta 
Dilma, modéstia à parte, tem conquistado a confiança 
do cidadão brasileiro. 

Da última pesquisa para cá, ela cresceu. Agora, 
ela tem uma aprovação pessoal de 78%, segundo a 
pesquisa realizada, ouvindo 1,2 mil eleitores em 142 
Municípios do Estado. O Governo da Presidenta Dil-
ma se manteve no nível recorde – e aqui estou lendo 
matéria publicada no G1, das Organizações Globo – 
de 62% entre setembro e dezembro, de acordo com a 
pesquisa encomendada pela Confederação Nacional 
da Indústria, divulgada na sexta-feira passada. Ses-
senta e dois por cento dos entrevistados consideram 
o Governo da Presidenta Dilma ótimo ou bom. Não é 
uma aprovação. Qualquer aprovação nas pesquisas 
políticas se dá quando passa de 50%. Soma-se o re-
gular, e considera-se aprovação a soma de ótimo e 
bom maior do que 50%, somado ao regular. Não estou 
somando o regular. Estou dizendo que 62% dos entre-
vistados definem o Governo liderado pela Presidenta 
Dilma como ótimo ou bom.

Queria também dizer que 63% da população 
brasileira, no caso, aprovam o Governo da Presidenta 
Dilma, e cresce o otimismo em relação ao restante do 
Governo da Presidenta Dilma. Isso é importante, por-
que o percentual dos que acreditam que o Governo é 
ótimo ou bom passa de 62% para 65%. Há um otimis-
mo por parte dos brasileiros em relação ao futuro da 
gestão da Presidenta Dilma. 

Setenta e cinco por cento dos brasileiros, segun-
do a pesquisa da CNI/Ibope, confiam na Presidenta 
Dilma. Não é um dado qualquer. Quando comparados 
esses dados ao próprio governo Lula e ao governo do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, a Presidenta 
Dilma sai-se ainda melhor. 

Em noticiário recente sobre o Governo da Presi-
denta Dilma, constatou-se que 38% dos entrevistados 
consideraram que o noticiário foi favorável à Presidenta 
Dilma. Então, vejam bem, apenas 38% dos entrevista-
dos acham que o noticiário foi favorável ao Governo, 
mas eles fazem um reconhecimento, na sua ampla 
maioria. No caso em questão, 63% consideram o Go-
verno ótimo ou bom – antes eram 62% – e, para 61% 
da população, o Governo da Presidenta Dilma está 
sendo igual ao do Presidente Lula. 

Vejam que há aí a indicação da continuidade de 
um trabalho iniciado pelo Presidente Lula. Não estou 
me referindo a continuísmo, mas à continuidade de 
um trabalho aprovado pelo cidadão brasileiro, liderado 
pelo Presidente Lula, que agora segue com a Presi-
denta Dilma. 

Há ainda outra situação: a Presidenta Dilma não 
era tão forte, não aparecia tão forte nas últimas pes-
quisas no Nordeste, se comparada ao Presidente 
Lula, mas isso também mudou na pesquisa de agora. 
Quando se fazia qualquer comparação entre a ava-
liação do Presidente Lula, no Nordeste, e a avalia-
ção do governo da Presidenta Dilma, ela parecia não 
estar tão bem-posicionada como o Presidente Lula, 
mas essa situação mudou na pesquisa de agora, que 
mostra uma avaliação muito positiva do Governo da 
Presidenta Dilma na região. O percentual de pesso-
as que avaliam o Governo da Presidenta Dilma como 
ótimo ou bom passou de 68% para 72% no Nordeste, 
Presidente Paim, e, na comparação com dezembro do 
ano passado, a aprovação da maneira de a Presidenta 
Dilma governar – vejam, Srªs e Srs. Senadores, vejam 
todos os que nos acompanham pela TV Senado e pela 
Rádio Senado –, o número de pessoas que aprovam a 
maneira de a Presidenta Dilma governar subiu de 80% 
para 85%, explicou o gerente-executivo da pesquisa 
CNI/Ibope, Renato Fonseca.

Na avaliação do pesquisador, três fatores aju-
daram na boa avaliação do Governo: baixa taxa de 
desemprego com crescimento da renda; as políticas 
sociais, que são aprovadas pela grande maioria dos 
brasileiros; e – isto se embasa em outras pesquisas 
– o carisma pessoal da Presidenta, que passa a ima-
gem de administradora competente, firme e segura 
nas decisões. 

Então, vejam, o crescimento do respeito à ma-
neira de governar da Presidenta Dilma se deve a três 
fatores. Vejam como é interessante: os investimentos 
que geram emprego; as políticas sociais do Governo, 
estendendo a mão para os mais pobres; e a firmeza, 
o cuidado com que a Presidenta Dilma tem governa-
do o nosso País.

Então, eu queria concluir minhas palavras e di-
zer que, dessa maneira, quando chegamos à metade 
do Governo, a Presidenta Dilma quebra recordes, se 
comparada com o governo do Presidente Lula nessa 
época, com o governo do Presidente Fernando Hen-
rique nessa época. E eu acho que, se seguirmos tra-
balhando assim, pensando o Brasil como um todo – a 
Presidenta mudou sua agenda, está andando mais 
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pelo Brasil, está conversando mais –, e se retomar-
mos os investimentos, a vontade do setor empresarial 
brasileiro, dos empreendedores como parceiros aos 
investimentos públicos, certamente esse número tem 
espaço ainda para crescer.

Daí, entendo que alguns adversários políticos 
nossos, alguns partidos procuram antecipar a agenda 
eleitoral para que possam recuperar um terreno que 
cada dia fica mais curto. Entendo que se a Presidenta 
Dilma, se o Governo procurar aproveitar essa oportu-
nidade, essa confiança do cidadão brasileiro, fazendo 
melhorias na infraestrutura do nosso País, melhoran-
do a logística, diminuindo o custo Brasil, certamente 
essa confiança que o cidadão brasileiro tem hoje no 
Governo da Presidenta Dilma crescerá.

Sei – e encerro dizendo – que isso incomoda 
os nossos adversários, mas não deveria incomodar, 
porque é sinal de que o Governo da Presidenta Dilma 
está fazendo bem ao País. E este é um ano que não 
temos eleição. É um ano de trabalho. Acho que seria 
um grande equívoco se a Presidenta Dilma transfor-
masse o ano de 2013 em uma antecipação da eleição.

Alguns confundem o ato que fizemos de come-
moração dos 10 anos do PT no Governo – dessa frente 
de partidos governando o Brasil – com antecipação da 
eleição. Não foi. Aquele ato foi uma solução interna, 
porque é bem natural que, tendo os dois maiores Lí-
deres do País, como Lula e Dilma, o Partido possa ter 
opiniões diferentes sobre quem deve seguir candidato 
num eventual 2014, se novamente a Presidenta, numa 
reeleição, ou se volta o Presidente Lula.

E aquele ato liderado pelo Presidente Lula foi 
determinante não como uma antecipação de 2014, 
mas como um ponto final em algumas especulações. 
O Presidente Lula tomou uma atitude interna, para 
dentro do PT, para o conjunto de partidos aliados, di-
zendo: “A candidata é a Presidenta Dilma. Mas isso 
vamos discutir em 2014”.

Então, quem está no Governo tem que saber 
aproveitar bem esse terceiro ano, que é o melhor ano 
de uma boa administração. E fazer isso, aproveitar 
bem 2013, só se faz com muito trabalho e dedicação, 
corrigindo as falhas e trabalhando ainda mais. E, cer-
tamente, se acertarmos a mão em 2013, vamos estar 
melhores em 2014. 

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – E, se 
estivermos melhores em 2014, certamente a população 
brasileira nos dará mais tempo para completar essa 

obra iniciada pelo Presidente Lula, que segue fazendo 
do Brasil uma referência para o mundo, especialmente 
na área social, que junta crescimento econômico com 
inclusão social, e no resgate da dignidade, da autoes-
tima do cidadão brasileiro.

Então, fica aqui o meu reconhecimento ao Go-
vernador Tião Viana pelo trabalho que tem feito e pelo 
sucesso que está sendo a Cidade do Povo. 

Cumprimentos à Presidenta Dilma e a toda a 
equipe de Governo, pela ampliação da confiança do 
povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Jorge Viana.
Passamos a palavra agora... 
A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Pela ordem, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Pela ordem. Só anunciando que será um Líder, 
Senador Wellington Dias.

Senadora Ana Rita, pela ordem. 
A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu solicito 
a V. Exª a possibilidade de fazer a leitura do requeri-
mento, solicitando a prorrogação de prazo da CPMI 
que investiga a violência contra as mulheres.

Já constam na mesa assinaturas tanto dos De-
putados quanto dos Senadores, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senadora Ana Rita, Presidente da 
Comissão de Direitos Humanos.

De imediato, passamos à leitura do requerimento 
solicitado por V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT 
– RS) – A Presidência comunica ao Plenário que 
recebeu requerimento solicitando prorrogação do 
prazo de funcionamento da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito, criada pelo Requerimento nº 4, 
de 2011, do Congresso Nacional, destinada a in-
vestigar a situação de violência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do 
Poder Público com relação à aplicação de instrumen-
tos instituídos em lei para proteger as mulheres em 
situação de violência.

O requerimento contém o número regimental de 
subscritores e será publicado no Diário do Senado 
Federal de 21 de março do corrente.

Será feita a comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

É o seguinte o Requerimento:
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REQUERIMENTO Nº 4, DE 2013-CN
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Dia 21 de março, simbolicamente, é o dia in-
ternacional de combate a todo tipo de preconceito e 
discriminação.

V. Exª teve uma bela iniciativa para prorrogar essa 
importante CPI que combate a violência contra as mu-
lheres, exatamente no dia 21 de março do corrente, o 
Dia Internacional de Combate aos Preconceitos.

Cumprimento a Senadora Ana Rita.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Wellington Dias. (Pausa.)
Senador Armando Monteiro, como Líder. (Pausa.) 
Senador Ricardo Ferraço. (Pausa.) 
Houve permuta entre o Senador Sérgio Souza e 

Acir Gurgacz. Passo a palavra ao Senador Acir Gur-
gacz. Em seguida, passaremos a palavra, como Líder, 
ao Senador Ricardo Ferraço, que anuncia que falará 
depois do nobre Líder Acir Gurgacz.

E me permita, Senador Acir Gurgacz: eu tuitei 
neste momento e disse a V. Exª que fiquei muito sa-
tisfeito com a franqueza do novo Ministro do Trabalho, 

Manoel Dias, do PDT, quando ele declarou que é com-
promisso partidário o combate ao fator previdenciário.

Parabéns, Ministro! Parabéns, Senador Acir Gur-
gacz!

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos 
que nos acompanham pela TV Senado e pela Rádio 
Senado, hoje pela manhã, realizamos uma audiência 
pública importante na Comissão de Infraestrutura, em 
que debatemos com o General Jorge Fraxe, Diretor-
-Geral do Dnit, e afirmamos a importância de vermos a 
nossa BR-364 sendo restaurada o mais rápido possível, 
matéria que já debatemos amplamente no Ministério 
dos Transportes, já debatemos amplamente no Dnit, 
a Bancada do Estado de Rondônia, juntamente com 
a Bancada do Acre e com a bancada do Mato Gros-
so, pois precisamos ter a BR-364 restaurada o mais 
rápido possível.

Não adianta mais fazer o serviço de tapa-buraco, 
fazer o serviço de remendo. A BR-364 está como uma 
colcha de retalhos e precisa ser restaurada, precisa 
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ser reconstruída novamente. Essa BR foi inaugurada 
em 1984 para uma realidade da época, totalmente di-
ferente da realidade hoje, em que a produção agrícola 
e pecuária do Estado de Rondônia é por ali transpor-
tada, assim como a produção agrícola do Estado de 
Mato Grosso, que utiliza a BR-364 até Porto Velho e, 
de lá, em balsas pelo Rio Madeira, chega a Itacoatiara, 
onde ganha os mares. Portanto, foi muito importante 
a audiência pública realizada hoje na Comissão de 
Infraestrutura.

Trago também, Sr. Presidente, o seguinte tema: 
O Estado de Rondônia é o segundo produtor de 

café conilon do País, produzindo cerca de 1 milhão de 
sacas por ano. É o sétimo produtor nacional de leite, 
com um volume de 2 milhões de litros diários. A pro-
dutividade de ambos os sistemas é baixa, reflexo do 
baixo nível de inovação tecnológica. São 3 litros de 
leite/dia por animal, e apenas 11 sacas de café bene-
ficiado por hectare. Considerando que Rondônia já foi 
o maior produtor de café conilon do País, produzindo, 
há 10 anos, cerca de 4 milhões de sacas/ano, sabemos 
que temos condições de retornar a esse patamar de 
produção, em condições muito melhores.

A redução da participação rondoniense na produ-
ção nacional de café, nos anos recentes, foi causada 
pela perda da competitividade da agricultura estadual, 
reflexo claro da falta de investimentos em assistência 
técnica, em inovação tecnológica e na gestão integrada 
das cadeias produtivas. O grande desafio do Governo 
do Estado, dos agricultores e empresários do setor, 
assim como também tem sido o nosso desafio, aqui 
no Senado, no âmbito da Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária, é melhorar o patamar tecnológico 
em que se encontra a agricultura familiar de Rondônia.

E bom ressaltar e ressalvar que a nossa agricul-
tura, de modo geral, e em particular alguns setores, 
como a pecuária, a piscicultura, a soja, o milho e os 
grãos de forma geral, estão em franco desenvolvimento 
no Estado de Rondônia. Mas esses setores crescem 
dentro do modelo da agricultura empresarial, que não 
depende tanto da assistência técnica e do apoio do 
Governo como dependem os nossos pequenos agri-
cultores, que são mais de 80 mil propriedades no Es-
tado de Rondônia.

O que nos preocupa ao analisar a situação da 
agricultura familiar é justamente o fato de que temos 
tecnologia conhecida para aumentar a produção e a 
produtividade do café e do leite, assim como de todas 
as demais culturas em nosso Estado. O que ainda não 
conseguimos é fazer com que essas tecnologias che-
guem ao agricultor e sejam adotadas por eles. Falta 
assistência técnica e extensão rural.

Essa discussão alimentou boa parte dos debates 
que realizamos nos últimos dois anos na Comissão 
de Agricultura.

Debatemos a situação da pecuária leiteira em 
Rondônia em audiências públicas aqui no Senado e em 
Rondônia, nos Municípios de Alvorada do Oeste, São 
Miguel, Seringueiras e Nova Brasilândia, com o apoio 
da Associação Rondoniense de Municípios (Arom) e 
também com o apoio do governo do Estado, através 
da Secretaria de Agricultura do Estado. 

Além da falta de assistência técnica e de condi-
ções para o beneficiamento da produção, os produto-
res denunciavam a cartelização dos grandes laticínios 
para a compra do leite. Uma das alternativas que en-
contramos, juntamente com os produtores e também 
com o Governo do Estado, foi a de ativar definitiva-
mente o Conselho Estadual do Leite (Conseleite/RO), 
para que este conselho determine o preço justo para 
o nosso produtor.

Como medida legislativa para resolver o proble-
ma, aprovamos, na Comissão de Agricultura, o PLC 
80/2011, estabelecendo a obrigatoriedade de as indús-
trias informarem, até o dia 25 de cada mês, anterior à 
entrega do produto, o preço a ser pago aos produtores. 
Esse projeto foi sancionado pela Presidenta Dilma e a 
norma está em vigência.

No que diz respeito à cafeicultura, realizamos 
seminários em Cacoal e Ji-Paraná que resultaram na 
elaboração de um plano de ação para fomentar o setor 
no Estado, de forma que os agricultores possam reto-
mar o plantio com mais tecnologia, assistência técnica, 
acesso a crédito e apoio governamental.

Enfim, Sr. Presidente, meus amigos e minhas 
amigas, agricultores do Estado de Rondônia, temos 
o diagnóstico da situação, algumas propostas para 
melhorar esse quadro e também algumas ações que 
estão em andamento.

A verdade é que a maioria dos agricultores fami-
liares possui poucos recursos para acessar as novas 
tecnologias. Por outro lado, existe um grupo emergente 
de produtores ávidos por tecnologia e com algum re-
curso, mas que ainda não conseguiu contato regular 
com a assistência técnica necessária. Simplesmente 
porque temos poucos técnicos que ensinem ao pro-
dutor rural as práticas corretas de plantio, cultivo, co-
lheita, armazenamento e comercialização de sua safra.

A Emater de Rondônia presta importante serviço 
ao Estado, mas a limitação de pessoal e o acúmulo 
de funções na organização fazem com que tenhamos 
apenas técnicos generalistas, que acompanham mui-
tas propriedades, o que dificulta a assistência técnica 
efetiva e direta. A agricultura de Rondônia aguarda 
a implantação da Agência Nacional de Assistência 
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Técnica e Extensão Rural, anunciada pela Presidenta 
Dilma em junho de 2012. Esse é um dos desafios do 
Ministro da Agricultura, Antônio Andrade, empossado 
no sábado passado, e do Ministro Pepe Vargas, do 
Desenvolvimento Agrário.

Precisamos de especialistas para cada setor e 
que possam auxiliar os produtores de café e de leite 
em toda a cadeia produtiva, lá no campo, ao lado do 
produtor rural. E, nesse sentido, além da contratação 
de pessoal qualificado, faz-se necessária a integração 
entre as agências de desenvolvimento de tecnologia, 
como a Embrapa, e as de fomento da agricultura, como 
a Emater e a Secretaria de Agricultura do Estado de 
Rondônia. 

O que discutimos com o Governo do Estado, com 
o Ministério do Desenvolvimento Agrário, com a Em-
brapa e a Emater é a implantação de uma proposta 
de inovação tecnológica que visa o aumento da com-
petitividade da agricultura familiar rondoniense, atra-
vés de uma ação de otimização da assistência técnica 
oferecida pelo Estado. 

Neste momento em que a economia de Rondô-
nia está aquecida e que vislumbramos a melhoria da 
infraestrutura e da logística para o escoamento da sa-
fra, precisamos somar esforços institucionais, técnicos, 
científicos e políticos para executar ações inovadoras, 
como o programa integrado do desenvolvimento dos 
produtores de leite cooperados da Cooperativa Agroin-
dustrial de Vilhena (Coopervil), que pode ser um exem-
plo para o Estado. Esse programa busca multiplicar a 
produção, melhorar a genética e o manejo do rebanho 
com pastagens adequadas, treinamento e capacitação 
dos produtores, visando o incremento econômico do 
Estado de Rondônia.

No que diz respeito à cafeicultura e à pecuária 
leiteira do Estado, também recebemos uma proposta 
da Embrapa Rondônia, desenvolvida como sugestão 
para a Secretaria de Estado da Agricultura, para a qual 
destinamos total apoio na sua implantação.

Com a participação efetiva da Embrapa, junto 
com a Emater e a Seagri, podemos otimizar resulta-
dos em inovação no aumento da produtividade e da 
competitividade do café e do leite no Estado.

Destaco apenas quatro tópicos dessa proposta: 

1 – O estabelecimento de uma força-tarefa na 
Emater, de trabalho exclusivo com leite e com 
café nos principais Municípios produtores. A Em-
brapa capacitará esses técnicos em um sistema 
de produção adaptado aos pequenos produtores, 
mas capaz de melhorar o volume e a qualidade 
do produto. 
2 – O trabalho será progressivo e pedagógico. 
Para o rebanho leiteiro, será trabalhada a nutri-

ção, que inclui o manejo de pastagens, sanidade 
e genética. Para a cafeicultura, será trabalhada 
a poda, adubação e correção do solo, colheita e 
pós-colheita. A grande motivação para o resga-
te da cafeicultura de Rondônia é o lançamento 
da primeira variedade de café genuinamente de 
Rondônia, chamada BRS Conilon.
3 – O governo incentivará o programa através do 
fornecimento do calcário para os participantes. 
Também negociará com os bancos o subsídio ao 
crédito para os participantes do programa através 
do pagamento dos juros para os produtores que 
se fizerem adimplentes. Esta é uma ação que o 
Governo de Estado já está fazendo, assumindo 
os juros dos agricultores que tomam empréstimo 
através do Pronaf. O Governo Federal garante 
57% do pagamento dos juros e o Governo de Es-
tado garante o pagamento dos outros 50% dos 
juros, o que vem beneficiar e muito a melhoria 
da produtividade e o engrandecimento dos nos-
sos agricultores.
4 – O programa de pecuária leiteira incluirá par-
ceria com os laticínios, visando o aumento e a 
regularidade da oferta de leite aos mesmos, vi-
sando a redução de custos e a maior competiti-
vidade do setor lácteo rondoniense.

Com prazer, concedo o aparte ao Senador Val-
dir Raupp.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – No-
bre Senador Acir, só para testemunhar o trabalho que 
V. Exª vem desempenhando na área da agricultura e 
pecuária de Rondônia. Como Presidente da Comissão 
de Agricultura do Senado Federal, V. Exª levou para 
Rondônia inúmeras reuniões da Comissão, transmitidas 
pela Rádio e TV Senado, de que participaram centenas, 
milhares de produtores, pecuaristas e agricultores. E V. 
Exª continua contribuindo e colaborando, como membro 
titular e Vice-Presidente da Comissão, juntamente com 
o Senador Benedito de Lira. V. Exª aborda, neste mo-
mento, temas importantíssimos da economia de Ron-
dônia, como a cafeicultura, o setor leiteiro, o cacau, a 
produção de soja e de gado. Rondônia tem um grande 
rebanho de gado leiteiro, uma grande bacia leiteira, e 
tem trazido dividendos para os agricultores, economia 
para os nossos pequenos agricultores, assim como a 
pecuária de gado de corte e de confinamento. Ron-
dônia está entrando numa era moderna na pecuária 
de leite e de corte e na agricultura, num momento de 
mecanizações, de calcário. Não tenho dúvida de que 
Rondônia vai continuar crescendo cada vez mais, e os 
setores da agricultura e pecuária têm sido muito im-
portantes para elevar os índices de desenvolvimento 
humano do nosso Estado, nas áreas de educação e 
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de saúde. Parabéns pelo pronunciamento. Estamos 
juntos trabalhando para que nosso Governador Confú-
cio Moura consiga implementar os programas que tem 
lançado, de distribuição de calcário, de mecanização 
de áreas, de incentivo à produção, pedindo também 
um reforço aos nossos bancos de fomento, como o 
Banco da Amazônia, que tem emprestado muito di-
nheiro para os produtores, tanto para a agricultura e 
pecuária como para a indústria, a Caixa Econômica 
Federal e o Banco do Brasil. São bancos públicos que 
têm contribuído muito com o desenvolvimento de Ron-
dônia. Não vamos dizer que os bancos privados não 
têm ajudado, mas, sobretudo, estas três instituições 
financeiras, Banco do Brasil, Banco da Amazônia e 
Caixa Econômica Federal. Parabéns a V. Exª!

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Mui-
to obrigado, Senador Valdir Raupp, pelo seu aparte e 
também pelo apoio que tem dado ao nosso trabalho 
na Comissão de Agricultura e ao nosso Governador 
Confúcio Moura, do PMDB. Ele e o Vice, do PDT, Airton, 
juntos fazem um grande trabalho à frente da adminis-
tração do Estado do Rondônia, que tem investido, e 
muito, na agricultura, no agronegócio, mas principal-
mente na agricultura familiar. É o trabalho grande do 
nosso Governador com toda a equipe que compõe o 
Governo ligado a essa área, o Secretário da Agricultu-
ra, o Presidente da Emater. Desenvolvem um trabalho 
grande, em parceria com o Ministério da Agricultura, 
com o Ministério do Desenvolvimento Agrário e também 
com a Embrapa, que tem um investimento grande em 
nosso País e, especialmente no Estado de Rondônia.

Essas ações desenvolvidas pelo Governo do Es-
tado, pelo setor privado e por cooperativas poderão, 
até o final do ano, quando Rondônia sediará um even-
to internacional da cadeia produtiva do leite, auxiliar a 
termos um setor mais produtivo e organizado.

Nos dias 6 e 7 de novembro de 2013, a cidade de 
Porto Velho será anfitriã do XI Congresso Internacional 
do Leite, evento que reunirá empresários, produtores 
e investidores de diversos países.

Portanto, Rondônia, por intermédio do Governo 
Confúcio, faz um grande trabalho, e nós vamos ver a 
produção de leite e derivados, de grãos e de pescados 
aumentar, e muito, no Estado de Rondônia.

Outro assunto que trago para o plenário do Se-
nado nesta tarde é o projeto de lei que regulamenta a 
transposição dos servidores do ex-Território Federal 
de Rondônia para os quadros da União – já discuti-
mos aqui, inúmeras vezes, Senador Paim, este tema 
e voltamos à discussão –, aprovado há duas sema-
nas na Câmara dos Deputados e que está na Ordem 
do Dia para votação no plenário do Senado Federal. 
Nossa expectativa era que pudéssemos votar hoje. No 

entanto, a pauta está trancada por conta de medidas 
provisórias que têm preferência na votação.

Desse modo, gostaria de solicitar ao Presidente 
Renan Calheiros, ao Colegiado de Líderes e à Mesa 
Diretora que, tão logo vencidas essas matérias, co-
locássemos para apreciação em regime de urgência 
urgentíssima o PLC nº 2, de 2013, que trata da trans-
posição dos servidores de Rondônia para os quadros 
da União.

Essa é uma reivindicação antiga, uma batalha 
justa que travamos aqui no Congresso, e é a última 
etapa para que os servidores que auxiliaram na for-
mação de nosso Estado tenham seus direitos reco-
nhecidos pela União.

O Governo do Estado, com o apoio do Ministério 
do Planejamento, já está com tudo pronto para transpor 
os servidores, inclusive com previsão orçamentária de 
R$300 milhões para 2013.

Temos aí uma discussão com relação aos servi-
dores policiais militares, e queremos, com eles e com 
o relator da matéria no Senado, o Senador Valdir Rau-
pp, encontrar uma saída que contemple os servidores 
que são da Polícia Militar do Estado de Rondônia, que 
estão discutindo o tema, estão debatendo, e espero 
que possamos encontrar uma solução para que se-
jam incluídos na transposição, sem nenhum prejuízo 
aos servidores da honrosa Polícia Militar do Estado 
de Rondônia.

Sr. Presidente, eram esses os assuntos que eu 
tinha para tratar.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Meus cumprimentos, Senador Acir Gurgacz.
Como Líder, fala o Senador Wellington Dias. Em 

seguida, como o Senador Romero Jucá permutou com 
o Senador Benedito de Lira, ele falará em seguida. De-
pois, vêm, na sequência, os outros Líderes...

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC) – 
Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– ... Senador Armando Monteiro, que pediu para adiar 
um pouco, eu adiei; Ricardo Ferraço e Sérgio Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC) – 
Obrigado, Presidente. Obrigado.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Parlamentares, eu quero aqui dizer da minha 
alegria com o Plano de Capacitação lançado pelo 
Governo Federal.

O Governo vai capacitar os técnicos de Municí-
pios de todo o País que trabalham na elaboração dos 
Planos Plurianuais, e o objetivo do Governo é fortale-
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cer os PPAs federais e estaduais e municipais como 
instrumentos de planejamento e gestão.

Sr. Presidente, a ideia é trabalhar a partir do ter-
ritório de desenvolvimento de cada Estado. No meu 
Estado, o Estado do Piauí, nós temos lá 11 territórios 
de desenvolvimento. Então, cada região dessa tem um 
potencial, mas há a necessidade de uma qualificação 
do Município para que possa o Plano Plurianual não 
ser apenas um faz-de-conta.

Ao lado disso, eu tenho defendido junto ao Gover-
no que a gente tenha a capacitação por intermédio, por 
exemplo, da Universidade Caixa, da Caixa Econômica 
Federal, que tem uma capilaridade em todo o Brasil, o 
que permita capacitar os programas do Governo Fe-
deral. Ou seja, nós temos aí cerca de 400 programas 
e subprogramas importantes, pelo menos 80, fazendo 
uma forte interface com os Municípios e há a neces-
sidade de que haja, em cada Município, uma equipe 
que seja capaz de ali poder tratar sobre o programa e 
conhecê-lo com profundidade, acerca da elaboração 
e análise de projetos, sobre licenciamentos, licitação, 
enfim, tudo aquilo que, com certeza, emperram, muitas 
vezes, os convênios, as obras e as ações.

Sr. Presidente, sobre este tema, eu queria, na ver-
dade, dar como lido o texto que trago aqui, porque eu 
queria me ater a um outro assunto também importante.

É com muito orgulho e alegria que registro aqui, 
neste plenário, o crescimento do índice de aprovação 
do Governo da Presidenta Dilma.

Segundo a pesquisa CNI/Ibope, divulgada nessa 
terça-feira pela Confederação Nacional da Indústria 
– CNI, são vários números que nos deixam extrema-
mente felizes por ser este um Governo, não só de meu 
Partido e de uma Frente de Partidos que dão susten-
tação ao Governo da Presidenta Dilma, mas pelo êxito 
da primeira mulher Presidente do Brasil. Ou seja, há 
algo novo no Brasil. Eu sei que havia muita dúvida e, 
como ela mesma disse, por ocasião de sua posse, ela 
ouviu de uma criança: “A mulher pode!” A mulher pode 
fazer, sim, um governo dentro dos interesses maiores 
de nosso País.

A avaliação sobre o modo de governar da Presi-
denta Dilma subiu de 78% para 79% – quase 80%, Sr. 
Presidente. A confiança do povo na Presidenta passou 
de 73%, nas duas pesquisas anteriores, para 75%, 
agora. O otimismo em relação aos próximos meses do 
Governo – eu diria, otimismo com o Brasil – é o espe-
rado por mais de 65% dos entrevistados.

E, para 63% dos entrevistados, o Governo Dil-
ma é ótimo ou bom. Sr. Presidente, isso é um bom in-
dicador, pois dizer que um governo é razoável é algo 
mais comum, mas alguém, espontaneamente, quando 
perguntado como avalia o Governo, se ótimo, bom, 

regular, ruim, péssimo, afirmar que é ótimo ou bom – 
próximo de 2/3 dos questionados – é algo, realmente, 
excepcional.

O levantamento revelou também que 29% dos 
entrevistados consideram o Governo da Presidente 
como regular e apenas 7% como ruim ou péssimo. 
Reduziu, ainda, a fatia que desaprova a gerência da 
Presidente, atualmente em 17%. Ou seja, cresceu o 
número de pessoas que compreendem a Presidente 
como uma boa gerente do Brasil.

Na área da economia, Srªs e Srs. Senadores, os 
que nos escutam pelo Brasil, a pesquisa CNI/Ibope, 
identificou que, de maneira mais geral, a população 
está mais satisfeita com o Governo.

Em relação ao combate à fome e à pobreza, a 
taxa subiu de 62% para 64%.

Sobre o meio ambiente, o avanço foi de 52% 
para 57%.

No quesito combate ao desemprego, a alta foi 
um pouco mais tênue, de 56% para 57%, mas é algo 
fundamental no momento em que o Brasil comemo-
ra uma das mais baixas taxas de desemprego, o que 
demonstra que a população sente, percebe isso em 
cada Município.

A política de combate à inflação recebeu a apro-
vação de 48%. Antes era considerada como positiva 
por 45% da população.

Sobre a educação, a taxa de aprovação subiu de 
43% para 47%, uma área em que a população percebe 
importantes mudanças.

Em relação à taxa de juros, também a população 
percebe como um feito importante. Temos, hoje, uma 
das menores taxas de juros da história, embora muitas 
vezes ao consumidor chegue ainda elevada, mas, na 
média, tivemos grandes reduções. E 42% da popula-
ção percebem e aprovam como um ponto importante.

Apenas três quesitos da pesquisa – e faço questão 
de registrar isto aqui – estão com taxas de desaprova-
ção acima de 60%: a cobrança de impostos – ninguém 
gosta de impostos –, que está exatamente em 60%, 
o que mostra o quanto o Congresso Nacional está no 
caminho certo ao tratar do Pacto Federativo, da deso-
neração da folha, que ela trabalha, mais a discussão 
do ICMS, que vai gerar um impacto na carga tributária, 
com a redução desses impostos. Aliás, muitas vezes, 
eu não compreendo como é que não há uma mobi-
lização importante para uma pauta como essa, uma 
pauta que vai reduzir de 19% para algo em torno de 
8% – 4% na origem e 4% no destino. Então, é uma 
pauta realmente que, muitas vezes, é cobrada e, na 
hora em que está na Ordem do Dia, a gente não vê 
as mobilizações.
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A segurança pública passou de 68% para 66% 
– ela tem uma redução, mas ainda é elevada. E a saú-
de, o maior problema da Presidenta, na avaliação da 
população, mas cuja taxa de desaprovação recuou de 
74% para 67%.

Sr. Presidente, eu quero chamar a atenção para 
a discussão do que fazer das receitas aqui. Coloco 
aqui na mesa a discussão das receitas de royalties, 
de participação. Eu tenho sustentado a importância da 
prioridade para a educação. Eu acho fundamental um 
pouco mais de recursos para a educação, garantindo 
que se possa atingir a condição de dobrar os investi-
mentos nessa área.

Mas, Sr. Presidente, não podemos esquecer da 
saúde. Isso aqui a população percebe e é real. Ainda 
há pouco, participamos, na Comissão de Assuntos 
Sociais, com os secretários de saúde dos Estados, 
e a grita é geral. Quer dizer, se de um lado não há 
dinheiro para pagar uma elevação na tabela do SUS 
para vários procedimentos, como garantir, lá embaixo, 
as condições desse atendimento? Do outro lado está 
a garantia das condições de mais recursos. É claro 
que tem que mudar o gerenciamento e outras coisas, 
mas essa é uma área fundamental. A estimativa é da 
necessidade de mais R$60 bilhões – o que teríamos 
se não tivesse caído a CPMF.

Um estudo também anunciado nesta semana que 
me deixou imensamente feliz e ainda mais confiante 
de que estamos com o nosso projeto seguindo no ca-
minho certo – e eu sempre ressalto que o importante 
é o projeto –, Sr. Presidente, foi um levantamento do 
Instituto Data Popular, baseado em cruzamentos e pro-
jeções da PNAD e da POF – ambas do IBGE: a classe 
média brasileira está mais escolarizada do que há 20 
anos. O jovem da classe média de hoje, por exemplo, 
Srªs e Srs. Senadores, possui 50% mais tempo de 
escolaridade do que o jovem que ocupava a mesma 
classe econômica há 20 anos.

E é bom lembrar que cresceu: dez anos atrás, 
nós tínhamos uma classe média na casa de 50% da 
população; agora, nós estamos falando de 85% da 
população.

Esse estudo aponta que houve um recente au-
mento no acesso a níveis mais elevados de escolari-
dade para a classe média no Brasil. Prova disso é a 
população de 25 a 44 anos ter 8,7 anos de escolari-
dade, número muito superior ao dos demais grupos. 
Por exemplo, de 44 a 64 anos, 5,8 anos de escolari-
dade, e os que estão acima de 64 anos, 2,8 anos de 
escolaridade. Isso significa dizer que os mais jovens 
possuem três vezes o tempo de estudo das pessoas 
mais idosas. Então, isso, para uma mudança que nós 
temos na pirâmide, uma pirâmide com uma base mais 

larga, significa que nós vamos ter um aumento de pro-
dutividade, uma capacidade de iniciativa, de empreen-
dedores, enfim, no nosso País espetacular.

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que o estudo 
também vincula a escolaridade com uma melhor remu-
neração. Mais escolarizados, os filhos das classes E, D 
e, principalmente, das classes B e C passam a ocupar 
cargos que necessitam de maior especialização e por 
isso conseguem melhor remuneração. Enquanto para 
os com a idade mais avançada as principais ocupa-
ções são de atividades ligadas aos serviços domésti-
cos ou à agricultura, para os mais jovens, a liderança 
é assumida por cargos que começam já de vendedo-
res, atendentes até cargos técnicos mais importantes.

Então eu queria hoje, nesta sessão, fazer esse 
registro para dizer do quanto tenho orgulho deste mo-
mento que vive o Brasil.

Parabéns à Presidenta Dilma e toda a sua equipe! 
Parabéns ao Congresso Nacional por ter respondido 
a muitas propostas importantes aqui apresentadas! 
E, em nome de V. Exª, saúdo os que fazem o Partido 
dos Trabalhadores.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TO DO SR. SENADOR WELLINGTON DIAS.

O SR WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o governo federal vai capacitar os 
técnicos de municípios, de todo País, que trabalham 
na elaboração dos planos plurianuais. O objetivo do 
governo é fortalecer os PPAs federal, estaduais e mu-
nicipais como instrumentos de planejamento e gestão.

As Agendas de Desenvolvimento Territorial, como 
são chamados os cursos de capacitação, começam no 
próximo dia 25, segunda-feira que vem, e são fruto da 
parceria entre o Ministério do Planejamento, Orçamen-
to e Gestão e a Secretaria de Relações Institucionais 
da Presidência da República.

Essas Agendas serão realizadas ao longo desse 
ano e do ano que vem. E é por meio delas, que o go-
verno federal vai apoiar os municípios na elaboração 
e implementação dos PPAs municipais.

Quero dizer aqui, Sr. Presidente, que sempre fui 
entusiasta dessa idéia. Porque, o diálogo entre União, 
Estados e Municípios, na hora de elaborar o PPA, oti-
miza os investimentos. As Agendas, certamente, se 
constituirão em relevantes instrumentos de planeja-
mento e gestão. E mais. Os técnicos que participa-
rem das Agendas serão também multiplicadores das 
informações em seu estado ou município de origem.

Para nós, que trabalhamos com os assuntos de 
natureza pública, falar de PPA é muito tranqüilo, até 
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porque muitos de nós já ocupou governos estaduais 
ou prefeituras. Porém, para o cidadão comum, que 
está em casa, envolvido com seu cotidiano, às vezes 
é difícil entender o quanto é importante a elaboração 
do Plano Plurianual e como essa medida do governo – 
de criar as Agendas para formação dos técnicos – vai 
beneficiar os Estados e Municípios de todo o Brasil.

O PPA é o planejamento que o governante faz 
para sua administração, em um determinado período. 
Nesse Plano, o administrador - seja ele governador 
ou prefeito - estabelece metas voltadas para diversas 
áreas, como saúde, educação, infraestrutura etc.

Por exemplo, no Plano Plurianual de 2012 a 2015, 
do governo federal, estão fixadas as seguintes estra-
tégias para a área social: - Valorização real do salário 
mínimo, do Bolsa Família, fortalecimento dos CRAS, 
das Creches, do Brasil Carinhoso etc.

Já para a área de Infraestrutura, foram estabele-
cidas essas estratégias: investimentos no PAC, Plano 
Integrado de Logística – Ferrovias, Rodovias, Portos 
e Aeroportos Regionais, fortalecimento do Sistema de 
proteção Social, entre outras.

Com essas estratégias traçadas, o governo vai 
definir as metas mais detalhadas para cada item. E 
para alcançar essas metas, o administrador vai apre-
sentar projetos, aderir a convênios ou buscar parcerias.

No caso do Piauí, as estratégias para o PPA de 
2012 a 2015, podem ser resumidas assim:

– Universalização das políticas sociais, com a 
redução do déficit de políticas universais em ter-
ritórios de maior desigualdade social.
– Fortalecimento da Educação, erradicação do 
analfabetismo, Saúde, Esporte e Cultura, Trans-
ferência de Renda, Acesso à água,
Habitação.
– Promoção do Desenvolvimento na região da 
MATOPIBA: PAC rodovias, política agrícola, ae-
roportos regionais, barragens,
– Redução das desigualdades Rural e Urbano, 
com a regularização fundiária, aproveitamento 
do potencial de geração de energia hídrica e 
eólica, etc.

Havendo sintonia entre do PPA do Piauí e o do 
governo federal, muitas das metas do estado podem 
ser atingidas mais rapidamente. Afinal, muitas vezes, 
o governo federal já estabeleceu metas que contem-
plam os objetivos do Piauí.

Assim, trabalhar em conjunto propicia desenvol-
ver os programas de forma mais eficiente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Muito bem, Senador Wellington Dias, que destaca o 
excelente resultado da pesquisa da Presidenta Dilma.

Passamos a palavra, como orador inscrito, ao 
nobre Senador Romero Jucá; em seguida, o Senador 
Armando Monteiro, que não se encontra, e o Senador 
Ricardo Ferraço. 

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pedi a palavra para 
fazer um comunicado, um registro e um agradecimento.

Nós acabamos de ter uma solenidade na Presi-
dência do Senado, com a presença do Presidente Se-
nador Renan Calheiros, do Senado, e o Presidente da 
Câmara, Henrique Eduardo Alves, em que foi criada, 
instalada uma Comissão Mista de seis Senadores e 
seis Deputados, que tem o objetivo de consolidar toda 
a legislação federal e regulamentar os dispositivos da 
Constituição que ainda não estão regulamentados.

São mais de 120 dispositivos que precisam re-
gulamentar a Constituição e, no Brasil hoje, nós temos 
mais de 160 mil dispositivos legais, muitos deles confli-
tantes, muitos deles que já perderam a validade, que, 
na verdade, constituem um verdadeiro entulho legal a 
complicar a vida dos brasileiros.

O trabalho dessa Comissão será consolidar esse 
trabalho, será modernizar a legislação brasileira e será, 
efetivamente, buscar um caminho de simplificar toda 
essa legislação.

Para essa tarefa, que é uma tarefa grandiosa, foi 
designado, como Presidente da Comissão, o Deputado 
Federal Cândido Vaccarezza, do PT, Senador Paulo 
Paim. Como Relator da Comissão, coube a mim a in-
dicação de ser o Relator dessa Comissão.

Então, eu quero, primeiro, fazer o registro da 
importância desse trabalho que vai fazer o Congres-
so Nacional nessa consolidação; depois, agradecer 
a confiança do Presidente Cândido Vaccarezza, do 
Presidente Renan Calheiros, do Presidente Henrique 
Eduardo Alves e de todos os pares da Comissão, para 
que nós tenhamos a condição de fazer o trabalho.

Aqui, eu quero registrar que, sendo Relator, eu 
serei um Relator que fará um trabalho participativo, com 
todos os Senadores e Deputados do Congresso. Estarei 
aberto a todas as solicitações, sugestões. Nós tere-
mos um site nessa Comissão, nós estaremos abertos 
à sociedade para que mande, encaminhe a indicação 
de conflitos, de problemas, de falta de leis. Enfim, nós 
estaremos conectados com a sociedade para que o 
trabalho dessa Comissão possa ser, efetivamente, o 
mais produtivo possível.

Eu gostaria de registrar os membros da Comis-
são: pela Câmara, o Deputado Cândido Vaccarezza, 
que a presidirá; o Deputado Edinho Araújo; o Deputado 
Carlos Sampaio; o Deputado Sérgio Zveiter; o Depu-
tado Arnaldo Jardim; e o Deputado Miro Teixeira. Pelo 
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Senado, o Senador Romero Jucá, que sou Relator; o 
Senador Vital do Rêgo, Presidente da CCJ; o Sena-
dor Jorge Viana; o Senador Pedro Taques; o Senador 
Aloysio Nunes Ferreira; e o Senador Antonio Carlos 
Rodrigues.

Portanto, fica o registro da instalação dessa Co-
missão e da responsabilidade que nós temos sobre os 
ombros para fazer efetivamente um trabalho que venha 
a honrar o Congresso e facilitar a vida dos brasileiros.

Era esse o registro que eu gostaria de fazer. E 
queria pedir a transcrição do ato conjunto da Câmara 
e do Senado, assinado pelos dois Presidentes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – São 120 ou 160 artigos?

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Há mais de 125 dispositivos só de regulamentação 
da Constituição.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Parabéns!

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Obrigado, Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)

ATO CONJUNTO Nº , DE 2013,  
DOS PRESIDENTES DO SENADO FEDERAL 

E DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Cria Comissão Mista destinada a consoli-
dar a legislação federal e a regulamentar 
dispositivos da Constituição Federal.

O Presidente do Senado Federal e o Presidente 
da Câmara dos Deputados, no uso de suas atribuições 
regimentais,

Considerando que a Constituição Federal possui 
25 dispositivos ainda pendentes de regulamentação 
por meio de leis complementares e 117 dispositivos 
pendentes de regulamentação por meio de leis or-
dinárias;

Considerando que recente levantamento da Casa 
Civil da Presidência da República contabilizou mais de 
180 mil diplomas normativos, entre leis, decretos-leis, 
portarias, resoluções e instruções normativas, grande 
parte deles conflitantes entre si e com a própria Cons-
tituição Federal;

Considerando a necessidade de tornar o sistema 
normativo federal mais compreensível, seguro, trans-
parente e homogêneo, para isso devendo-se proceder 
à consodlição normativa prevista no parágrafo único 
do art. 59 da Constituição Federal,

Resolvem:
Art. 1º Fica constituída Comissão Mista, composta 

por seis Senadores e seis Deputados Federais, desti-
nada a apresentar, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, projetos de lei visando à consolidação da legis-
lação federal e à regulamentação dos dispositivos da 
Constituição Federal.

Art. 2º A Comissão terá a seguinte composição:

I – seis Deputados Federais:

a) Cândido Vaccarezza, que a presidirá;
b) Edinho Araújo;
c) Carlos Sampaio;
d) Sérgio Sveiter;
e) Armaldo Jardim e
f) Miro Teixeira.

II – seis Senadores:

a) Romero Jucá;
b) Vital do Rego;
c) Jorge Viana;
d) Pedro Taques;
e) Alysio Nunes Ferreira e
f) Antônio Carlos Rodrigues.

Art. 3º A Comissão contará com o apoio de ser-
vidores do Senado Federal e da Câmara dos Depu-
tados, na forma do art. 145 do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, e as despesas com o seu fun-
cionamento serão custeadas na forma do art. 150 do 
Regimento Comum.

Parágrafo único. Caberá à Secretaria-Geral da 
Mesa do Senado Federal prover os serviços de se-
cretaria da Comissão.

Art. 4º Os projetos elaborados pela Comissão se-
rão encaminhados alternadamente ao Senado Federal 
e à Câmara dos Deputados, na forma do art. 142 do 
Regimento Comum.

Art. 5º Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação.

Senador Renan Calheiros, Presidente do Se-
nado Federa – Deputados Henrique Eduardo Alves, 
Presidente da Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Parabéns ao Senador Romero Jucá, que será 
o Relator dessa importante Comissão cujo Presidente 
será o Deputado Cândido Vaccarezza. E há um clamor 
da sociedade efetivamente para que a gente regula-
mente os artigos da Constituição.

Passamos a palavra agora, como Líder, ao Se-
nador Armando Monteiro. (Pausa.)

Senador Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 

Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Exmo Sr. 
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Presidente desta sessão, eminente Senador e amigo 
Paulo Paim; Srªs Senadoras; Srs. Senadores, ocupo a 
tribuna do Senado Federal para falar da trajetória de 
um homem, da trajetória de um Estado e da singula-
ridade de um tempo. Venho até aqui para falar, acima 
de tudo, sobre uma história de superação, uma história 
de união, uma história escrita coletivamente à custa 
de muita luta e de muita dor.

O homem desta história, Sr. Presidente, chamava-
-se Alexandre Martins de Castro Filho, Juiz de Direito 
brutalmente assassinado há exatos dez anos. O Es-
tado era o meu Estado, o Estado do Espírito Santo. O 
tempo foi o de um passado que, tenho certeza, todos 
os capixabas de bem, os capixabas que trabalham e 
que devotam sua vida a uma construção positiva, de-
sejariam esquecer.

Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores 
telespectadores que nos acompanham pela TV Se-
nado, brasileiros e capixabas, inicio meu pronuncia-
mento falando de um período muito triste e recente 
na construção da história do Espírito Santo, falando 
de um tempo em que nosso Estado ficou mergulhado 
por desvios de toda a ordem, estagnado e atolado na 
lama da corrupção e dominado pelo crime organizado.

Falo de um tempo, Sr. Presidente, em que mui-
tos capixabas tinham vergonha de dizer que eram do 
Espírito Santo. Falo de um tempo em que meu Esta-
do ganhava destaque na mídia nacional não por suas 
potencialidades e vocações, não por suas virtudes e 
potenciais. Falo de um triste e amargo tempo em que 
ocupávamos as páginas policiais dos grandes jornais 
e revistas do nosso País. Éramos retratados, fielmen-
te, naquele momento, como moradores de um Estado 
falido, desmoralizado, dominado e liberado pelo crime 
organizado, pois, durante quase uma década, até o 
início de 2003, nós, capixabas, vivemos um dos mais 
tristes períodos da nossa história. Os capixabas, impo-
tentes, assistiam ao crime organizado estender todos 
os seus tentáculos sobre os Poderes constituídos no 
Espírito Santo. A desorganização político-administra-
tiva era completa. Havia uma crise muito mais do que 
conjuntural, havia uma crise estrutural, em que as 
instituições públicas estavam lideradas, dominadas e 
contaminadas pelo crime organizado.

Sr. Presidente, essa história e esse tempo leva-
ram o nosso Estado e os capixabas a um momento de 
união e de unidade. Houve a necessidade de que nós 
nos juntássemos, com diferenças, com divergências, 
com respeito àqueles que pensam assim ou assado, 
mas sem abrir mão de nossas convicções, para em-
preender a necessária construção de um projeto Po-
lítico, com “p” maiúsculo, de um projeto administrativo, 

de um projeto que pudesse, na prática, recriar toda a 
história do nosso Estado.

Felizmente, essa triste página de nossa história 
começou a ser virada em 2002, quando os capixabas 
elegeram o então Senador Paulo Hartung como nosso 
Governador. Eu tenho muito orgulho, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, de ter feito parte dessa cons-
trução, de ter dado uma modesta contribuição a esse 
movimento liderado pelo nosso ex-Governador Paulo 
Hartung, pois, no seu primeiro período, fui Secretário 
de Estado da Agricultura e, como Secretário, pude tratar 
de reorganizar o interior do nosso Estado, período em 
que a Secretaria evoluiu para muito além da agricultu-
ra, para ser a verdadeira Secretaria de articulação dos 
interesses e da integração das nossas regiões, das 
regiões do nosso Estado do Espírito Santo. Depois, 
no segundo mandato, como Vice-Governador, pude 
consolidar o nosso Estado, restaurá-lo, devolvendo 
aos capixabas a necessária autoestima.

Mas essa foi, seguramente, acima de tudo, Srªs 
e Srs. Senadores, uma obra construída coletivamen-
te, uma obra construída por muitas mãos, por muitos 
corações que se uniram nessa reconstrução. Certa-
mente, essa travessia não teria obtido sucesso, sem 
que houvesse a união e a participação de muita gente 
destemida e ousada, que colocou o interesse do Estado 
e o interesse público acima de qualquer outro interes-
se. Poderes instituídos, partidos políticos, lideranças 
comunitárias, sociedade civil organizada, igrejas – no 
plural –, a Ordem dos Advogados do Brasil, enfim, ho-
mens e mulheres de bem do Espírito Santo se uniram 
no mais importante e verdadeiro mutirão pela recons-
trução do Estado do Espírito Santo.

Falei aqui de um tempo de tristes lembranças de 
um Estado que conseguiu se reerguer do atoleiro em 
que se encontrava, dando demonstração da sua capa-
cidade de superação. Mas, agora, Sr. Presidente, passo 
a ressaltar o trabalho e a coragem de um jovem juiz de 
direito cuja atuação foi fundamental para libertar o Es-
pírito Santo das amarras da criminalidade organizada.

Eu me refiro, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, a um carioca que adotou o meu Estado, o Juiz Ale-
xandre Martins de Castro Filho. Com apenas 32 anos 
de idade, cinco dos quais vividos no Espírito Santo, 
foi, brutalmente e covardemente, assassinado com três 
tiros no momento em que entrava em uma academia 
de ginástica no Município de Vila Velha, na região da 
Grande Vitória, na manhã de 24 de março de 2003.

O Juiz Alexandre era um dos mais atuantes mem-
bros da missão especial federal que, desde julho de 
2002, investigava as ações do crime organizado no 
Espírito Santo. O trabalho destemido e obstinado de-
senvolvido e liderado pelo Juiz Alexandre representava 
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um grande obstáculo aos representantes de todos os 
tipos de organizações criminosas que, há anos, domi-
navam as instituições capixabas: bancas de jogo do 
bicho, casas de bingo, grupos de extermínio, de tráfico 
de drogas, de lavagem de dinheiro, com corrupção de 
tudo quanto é tipo. Por conta desse trabalho, o magis-
trado vinha recebendo ameaças e estava sendo escol-
tado por seguranças. Infelizmente, Sr. Presidente, no 
dia do crime, ele havia dispensado a escolta.

O assassinato do jovem juiz causou uma das 
maiores comoções populares já vistas no Estado Es-
pírito Santo: carreatas, mobilizações de protesto e ma-
nifestações foram organizadas em várias das nossas 
cidades. Mais de seis mil pessoas compareceram ao 
seu velório, realizado no Tribunal de Justiça do Estado.

Em vez de causar a intimidação daqueles que 
atuavam na linha de frente dessa guerra, a morte do 
sempre saudoso Dr. Alexandre Martins foi responsável 
por promover a reação de toda a sociedade capixaba 
contra o crime organizado ainda com uma intensidade 
muito mais elevada na direção do dever e do desafio 
de uma superação que nós precisávamos cumprir, de 
uma página que nós precisávamos virar.

Dois dias antes de sua morte, o Dr. Alexandre 
Martins concedeu sua última entrevista, publicada no 
jornal A Tribuna, do meu Estado. O título da matéria 
era a resposta do magistrado às ameaças que vinha 
recebendo por causa de sua atuação: “Não vamos 
nos intimidar”.

A coragem do Juiz Alexandre Martins rendeu fru-
tos. Seu parceiro na 5ª Vara de Execuções Penais de 
Vitória, o Juiz Carlos Eduardo Lemos, fez questão de 
afirmar logo após o crime – abre aspas: “Espero que 
os juízes não se acovardem. Se tirar um, tem outro 
para colocar no lugar, e assim por diante!” Essa foi a 
manifestação de seu companheiro e estimado magis-
trado do meu Estado, o Juiz Carlos Eduardo Lemos.

E foi sob o peso de toda a consternação provoca-
da pela morte do Juiz Alexandre Martins de Castro Filho 
que os homens e mulheres de bem do Espírito San-
to intensificaram e continuaram sua união na direção 
dessa que era uma tarefa, uma missão de todos nós.

Por isso, a sociedade e o Poder Público preci-
sam estar permanentemente atentos para evitar todo 
e qualquer tipo de retrocesso. É muito mais fácil des-
truir do que construir.

Sr. Presidente, passados dez anos do assassinato 
do Dr. Alexandre, os sete executores e intermediários 
do crime já foram julgados e condenados pela Justi-
ça. Faltam ir a júri popular ainda três pessoas como 
mandantes. A demora para que o julgamento aconteça 
se deve aos intermináveis recursos interpostos pelas 

defesas dos acusados, e, infelizmente, ainda não há 
data prevista para que eles sejam levados a júri popular.

Assim como todos os capixabas, eu desejo que 
esse julgamento aconteça o mais rápido possível. A 
dor pela perda do Dr. Alexandre nunca será apagada 
de nossos corações, bem como seu exemplo, sua luta, 
sua jornada. Mas ela se torna ainda maior diante da 
possibilidade de que os responsáveis pelo planejamento 
desse crime bárbaro e covarde permaneçam impunes, 
alimentando a impunidade brasileira.

Mas uma coisa é certa: a morte do Juiz Alexan-
dre Martins jamais cairá no esquecimento. Todos os 
anos, no mês de março, os capixabas têm se reunido 
para homenagear esse grande magistrado, esse gran-
de brasileiro, esse grande capixaba, que, com grande 
esforço, dedicou sua vida à construção de uma socie-
dade mais justa e mais humana.

Pelos dez anos de sua morte nós não poderíamos 
passar de forma indiferente, Sr. Presidente. A Acade-
mia Brasileira de Direitos Humanos, a Faculdade de 
Direito de Vitória e a Secretaria de Estado da Justiça 
vão promover, no próximo dia 24, domingo, um ato pú-
blico em homenagem ao Juiz Alexandre Martins. O ato 
público terá início às 10 horas, com uma caminhada 
silenciosa, que partirá do Quiosque nº 1 da praia de 
Camburi, em Vitória.

Aqui, Sr. Presidente, desta tribuna, em nome dos 
organizadores dessa mobilização, faço o convite para 
que possamos estar juntos nesse evento em memória 
do saudoso Juiz Alexandre Martins. Será uma forma 
de mantermos viva a sua memória, a sua luta, a sua 
história, a sua missão. Será uma homenagem a um 
magistrado, a um brasileiro, a um capixaba que por 
nós foi acolhido e que, nas terras capixabas, fez do 
seu mandato, da sua missão, do seu ministério e da 
sua magistratura a expressão da mais alta e elevada 
dignidade.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
presto minha homenagem ao Juiz Alexandre, que tan-
ta saudade deixou, por seu exemplo pessoal, por sua 
fibra, por sua ousadia e pela forma destemida de sua 
atuação! Durante aqueles anos todos, ele insistia em 
transformar o meu Estado, um Estado que não se re-
velava ou um Estado que não estava compatível com 
nossa história.

A minha homenagem, portanto, ao Juiz Alexandre!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador Ricardo Ferraço, nossos cumprimentos pelo 
brilhante pronunciamento em homenagem ao juiz Dr. 
Alexandre Martins, que, como V. Exª disse, foi covar-
demente assassinado há dez anos. Parabéns a V. Exª.

Convidamos o Senador Sérgio Petecão; em se-
guida, vai ser o Senador Sérgio Souza.
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Autorizamos a transcrição, conforme Regimento, 
do discurso encaminhado à Mesa do Senador Welling-
ton Dias.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Paulo Paim, mais uma vez presi-
dindo a sessão do Senado, venho à tribuna nesta tarde 
e noite de hoje – e prometo que serei bem breve, até 
porque temos outros oradores –, para, primeiramente, 
tratar de um assunto e, até por questão de justiça, fazer 
um agradecimento. Agradecimento à Presidente Dilma 
por ter contemplado o nosso Estado, o Estado do Acre, 
com 3,5 mil casas. Casas essas que, com certeza, vão 
ajudar – e muito – principalmente aquelas pessoas 
mais carentes do nosso Estado; aquelas pessoas que 
moram naquelas áreas alagadiças, um problema sério 
na periferia, especialmente, da nossa capital.

E foi feita uma festa bonita! Eu tive a preocupa-
ção de conversar com o Deputado Gladson Cameli, 
que inclusive participou da audiência, com o Ministro 
das Cidades, sobre essa liberação. 

Para ser bem exato, foi em torno de 3,5 mil ca-
sas. É preciso que a verdade seja dita. Lógico que eu 
gostaria que fossem 10 mil casas, 20 mil casas. Até 
porque nós precisamos. O Acre é um Estado pobre, 
e, com certeza, a construção dessas casas aquece a 
economia do Estado. Mas o que nós temos de concreto, 
segundo o Deputado Gladson Cameli, que participou 
da audiência, é a construção de 3,5 mil casas.

Eu lamento que, na solenidade, segundo a im-
prensa, o Vice-Governador do meu Estado tenha per-
dido uma grande oportunidade de agradecer também 
à Presidente Dilma por esse benefício, pela liberação 
desse recurso. A informação que nós temos é que ele 
passou a solenidade toda me agredindo, como se o 
mandato do Senador Petecão não estivesse ajudan-
do, aqui, a votação de projetos importantes para a 
Presidente Dilma.

Às vezes tenho discutido com alguns amigos aqui, 
do Partido dos Trabalhadores. Ouvi ainda agora o Se-
nador Jorge Viana falar das pesquisas que mostram a 
Presidente Dilma numa situação, de certa forma, até 
confortável, números favoráveis. E às vezes não enten-
demos por que, no Acre, esses números não são tão 
favoráveis. Esses números não expressam a vontade 
do Brasil como um todo. Temos que reconhecer isso, 
pelo menos as pesquisas têm mostrado. 

Eu penso que atitudes como essa do Vice-Go-
vernador, que, podendo, nessa oportunidade que ele 
tem, oportunidade ímpar, de agradecer à Presidente 
Dilma, de falar da importância da obra, ele apenas nos 
agride e nos calunia. Infelizmente, não respeita nem 

a ausência. Mas o povo do Acre, com certeza, sabe 
tratar essa situação. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu não po-
deria deixar de vir à tribuna, nesta noite de hoje, para 
fazer um agradecimento. Mais um agradecimento. Eu 
sou um daqueles que entendem que a gratidão é uma 
das virtudes importantes do ser humano. 

Hoje, nós tivemos uma audiência pública lá na 
Comissão de Infraestrutura, Comissão da qual eu faço 
parte, com muito orgulho, como Vice-Presidente. E 
temos como Presidente o Senador Fernando Collor, 
Presidente Fernando Collor. Ontem, à noite, eu esta-
va participando de uma partida de futebol e disse que 
tinha que sair cedo, porque nós teríamos uma audi-
ência pública hoje, às 7h30 da manhã, e os Deputa-
dos Federais, que estavam conosco, não acreditaram.

Aqui, eu queria parabenizar o Senador Collor 
pela sua postura, pela forma com que tem conduzido 
a Comissão de Infraestrutura. Antes das 7h30, ele já 
estava lá no plenário, na Comissão, aguardando, para 
que nós começássemos a audiência.

Principalmente o povo do meu Estado sabe que 
fui Deputado Estadual por três mandatos; fui Deputado 
Federal e estou aqui, no Senado, há dois anos. Eu con-
fesso que nunca havia participado de uma audiência 
pública em que eu pudesse sentir tanta garantia, em 
que eu pudesse, Senador Paulo Paim, sair daquela 
Comissão com um sentimento da verdade.

O General Jorge Ernesto Pinto Fraxe, Diretor-
-Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura 
de Transportes(DNIT)... E eu me lembro que esse 
DNIT, quando cheguei aqui, no Senado, era alvo de 
tanto escândalo! Havia tantos pronunciamentos aqui 
contra o DNIT! 

Quero parabenizar também a Presidenta Dilma 
pela escolha do general.

Esse homem me transmitiu uma segurança tão 
grande! Saí dali convencido de que nós temos, à frente 
do DNIT, uma pessoa que está preocupada com este 
País. Isso não foi dito só por mim, mas foi dito pela 
maioria dos Senadores que estava ali desde cedo, 
deste 7h30 da manhã. Um número expressivo de Se-
nadores reconheceu no general um homem com von-
tade de ajudar o Brasil e, principalmente, a Amazônia.

Ele é um amazônida, de Roraima, e eu não sa-
bia, eu soube hoje. Eu fiz questão de abordar apenas 
dois assuntos com o general, mas são dois assuntos 
que lidam diretamente com o sentimento do povo acre-
ano. Primeiro, a construção da ponte do Rio Madeira. 

Eu fiquei muito feliz com a fala do general. El-
sobre o quele garantiu a construção daquela ponte, 
que é de fundamental importância para os rondonien-
ses, porque ela é dentro do Estado de Rondônia. E 
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eu já vi aqui, várias vezes, o Senador Raupp lutan-
do pelos interesses dessa ponte. Mas, em especial, 
essa ponte vai beneficiar o povo acriano, porque é a 
ponte que cruza o Rio Madeira e um pedaço do Rio 
Abunã; é a continuidade da BR-364, que é a estra-
da que dá acesso à nossa capital e a todo o nosso 
Estado. Corta praticamente o Estado todo. Vai até 
Cruzeiro do Sul. 

Eu fiquei muito feliz, mas feliz mesmo, quando 
ele disse que o edital da ponte já tinha sido liberado.

Então, eu queria aqui, mais uma vez, parabeni-
zar a Presidente Dilma. Parabenizar! Parabenizar o 
general pela sua postura em trazer a verdade, porque 
quantas audiências já tive, lá no DNIT, cobrando essa 
ponte, e sempre se dizia: “A ponte já foi licitada”. De-
pois: ‘‘Cancelou-se a licitação”. Na verdade, até hoje 
nós não entendemos o que estava por trás da não 
construção dessa ponte. Mas, como eu já disse, eu 
penso que a situação da ponte foi resolvida.

Outro assunto que abordei é um assunto sobre 
o qual, hoje, com certeza, todo acriano quer saber, 
principalmente as pessoas que moram na região do 
Juruá e também nos Municípios de Sena Madureira, 
Manoel Urbano, Feijó, Tarauacá, Cruzeiro do Sul e todo 
o Vale do Juruá. É a situação da BR-364. Fiz algumas 
perguntas que todo cidadão de Cruzeiro do Sul, com 
certeza, se tivesse a oportunidade que eu tive à frente 
de um diretor do DNIT, iria fazer. Não tenho dúvidas 
disso. Quantos telefonemas recebo, todos os dias, ou, 
então, mensagens, através do Facebook, de e-mails, 
de pessoas pedindo para que possamos fazer alguma 
coisa para resolver a situação da BR–364. 

Mas se criou, lá no Estado, uma ideia. Quem fala 
sobre essa estrada, quem ousa argumentar contra ou 
a favor dessa estrada tem a pecha de ser contra a es-
trada. Confesso que não conheço nenhum cidadão, em 
sã consciência, que seja contra essa estrada, porque 
ninguém pode ser contra essa estrada. Ninguém. Ne-
nhum cidadão acriano – seja do Juruá, seja do Alto 
Acre – pode ser contra a estrada. Nós sabemos da 
importância que tem essa estrada. 

Tenho certeza de que todo mundo gostaria de fa-
zer as perguntas que fiz. Entre as perguntas que fiz ao 
general, uma era sobre quando a obra vai ser conclu-
ída. Queremos saber quando é que essa obra vai ser 
concluída. Essa obra já vem se arrastando por muitos 
anos, muitos e muitos anos. Como o próprio Senador 
Jorge Viana disse – ele estava lá na audiência –, foi 
no governo dele. Ele deu continuidade, já vinha de ou-
tros governos. Sabemos que o BEC trabalhou naquela 
estrada, mas nunca houve um aporte de recursos tão 
grande como houve no governo Jorge Viana, como no 
governo Binho e, agora, no governo Tião Viana. 

Então, nós queremos saber quando é que essa 
estrada vai ser concluída. Todo acriano quer saber 
quanto foi gasto nessa estrada. Gostaríamos de sa-
ber, é preciso saber, até para que nós possamos fazer 
a defesa da estrada. Tenho certeza de que todo cru-
zeirense quer saber quanto custou cada quilômetro 
dessa estrada.

O Senador Jorge Viana estava lá e falou como se, 
lá, no Acre, só tivéssemos essa estrada. Não podemos 
ser injustos. Na política, você não pode ser injusto. 

Nós temos que reconhecer que o Governador 
Orleir construiu a estrada de Sena Madureira, o Go-
vernador Orleir construiu a estrada de Brasileia. Nós 
temos outras estradas no Acre, não temos só essa 
estrada. Agora, o sonho de todo acriano, de todo cru-
zeirense, de toda a população que mora às margens 
daquela estrada é vê-la construída, eu tenho certeza, 
por todas as dificuldades passadas.

E nós sabemos que construir estradas na Ama-
zônia é muito difícil. Isso foi dito pelo Senador Jorge 
Viana, que na sua época a logística era muito difícil. 
Salvo engano, segundo ele, veio pedra da Colômbia, 
veio areia não sei de onde. 

Uma das perguntas que fiz ao General... Eu não 
sou engenheiro, não tenho conhecimento nessa área, 
por isso fiz a pergunta, e aceito críticas também, é 
salutar, normal aceitar crítica. Perguntei e pedi que 
ele fizesse um relatório justificando essa decisão 
que, até hoje, Senador Paulo Paim,... Já perguntei a 
outras pessoas. Depois da nossa audiência, chegou 
um técnico querendo mais explicações sobre isso. 
Até hoje, eu quero saber por que essa estrada co-
meçou do final, de Cruzeiro do Sul para Rio Branco, 
para Sena Madureira. Nós temos uma estrada que 
chegava até Sena Madureira, que foi construída pelo 
então Governador Orleir. 

Ora, se já havia uma estrada aqui, é lógico... 
E se me provarem, como disse o Senador Jorge 
Viana, que fez questão de enaltecer – eu acho que 
ele tem méritos, temos que reconhecer –, como se 
aquela estrada fosse uma epopeia. Realmente, é uma 
estrada difícil, isso nós temos de reconhecer, mas 
quantas estradas difíceis há neste Brasil? Eu tenho 
certeza de que essa estrada, a BR-364... E conheci 
a estrada que liga Iñapari, no Peru, até Cuzco. Ela 
corta a Cordilheira dos Andes. Uma estrada dificíli-
ma. E a estrada está lá, construída, e começou de-
pois da BR-364.

É isso que não entendo. O pior é que lá no Acre, 
no meu Estado, se você fala dessa estrada, você já 
passa a ser tachado como inimigo da estrada, você já 
passa a ser tachado como uma pessoa que é contra 
a estrada, o que não é verdadeiro. Não somos contra 
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a estrada. O que nós queremos é a estrada, porque 
sabemos que foi gasto um montante de recurso muito 
grande, mas muito grande mesmo.

Eu conversava com o Deputado Federal Flaviano 
Melo, que inclusive já fez requerimento no sentido de 
que possamos ter essa informação. Se esse requeri-
mento não for suficiente faremos mais alguns.

Segundo o General, ele já teve mais de dez con-
versas com o Governador Sebastião Viana para encon-
trar uma alternativa, um meio de concluir nossa estra-
da. O General falava de novas tecnologias, com que 
hoje podemos contar, falava do túnel da chuva, em que 
se pode construir no inverno. Hoje, a tecnologia está 
avançada. Não existe estrada difícil, não existe estra-
da impossível, não existe. Existem estradas diferentes 
de outras. Mas não podemos aceitar esse argumento, 
depois do montante de recursos gastos nessa estrada 
e aquele povo do Juruá, o povo daquela região não ter 
uma estrada digna.

Agora, o que me chamou a atenção – gostei mui-
to das palavras do General Fraxe – é que, de maneira 
alguma, o DNIT vai receber obra mal feita, o que nos 
tranquiliza, porque esse é o sonho de todo acriano. 
Não podemos prever se teremos governos generosos, 
como tivemos agora, tenho que reconhecer. O Presi-
dente Fernando Henrique ajudou, o Governador Jorge 
Viana reconheceu isso de público... 

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC) – ... 
assim como o governo Lula. Não tenho palavras para 
agradecer pelos investimentos que foram feitos em nos-
so Estado. A Presidenta Dilma tem investido em nosso 
Estado e esteve lá. E eu fico pensando como explicar 
para a Presidente Dilma essa performance dela no País 
e lá no Acre. A prova foi a eleição. A Presidente Dilma 
perdeu no primeiro e no segundo turnos. Falta alguma 
coisa, e penso que o que falta é a Presidente Dilma 
chamar para si a responsabilidade da nossa BR-364, 
colocar ali a cara do Governo Federal. 

Gostei muito quando o General Fraxe disse: “Se-
nador, nós vamos construir essa estrada porque, como 
eu conheço a Amazônia, nós sabemos da importância 
que tem essa estrada para a sua região, para o seu 
Estado”. E disse mais, que tem um livro de multas 
debaixo do braço. Perguntei a ele como será quando 
ele chegar ao Acre com esse livro de multas e multar 
as empresas que, de forma inadequada, construíram 
aquela estrada, e ele afirmou que vai jogar duro, vai 
jogar pesado. Vai receber mais uma vez o Governa-
dor Tião Viana. Ele precisa receber o Governador Tião 
Viana para responder as perguntas que eu lhe fiz e 
farei por escrito.

Agora, o que me preocupou na fala do Senador 
Jorge Viana, que estava na Comissão, é que ele disse 
que há um monte de parasitas que tentam atrapalhar a 
construção da estrada. Ora, como seria importante que 
o ex-Governador e hoje Senador da República Jorge 
Viana revelasse quem são os parasitas, até para que 
possamos tornar público quem são os parasitas que 
atrapalham essa estrada – ou parasita, pode ter sido 
um adjetivo que ele usou –, os homens, as pessoas 
que estão atrapalhando essa estrada.

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC) 
– Falou-se lá em Ministério Público Federal, Tribunal 
de Contas da União. Tem que dizer quem é que está 
atrapalhando. As pessoas que estão atrapalhando a 
realização desse sonho dos acrianos têm que ser res-
ponsabilizadas. É o Tribunal de Contas da União? É o 
DNIT que está atrapalhando? É o Governo Federal?

Só um pouquinho, Senador Sérgio.
É o Governo Federal que está atrapalhando? 

Tenho certeza de que não é. Ou é o Governo do Es-
tado? Ou é o Deracre, que tocava essas obras? Até 
porque as obras foram passadas para o Estado. São 
as empreiteiras? Foram as licitações? Tem que dizer 
quem são esses parasitas, porque, quando se gene-
raliza, fica ruim. Eu fiquei até preocupado quando foi 
dito isso, porque pode estar acusando o pessoal do 
DNIT também.

Concedo um aparte ao Senador Sérgio.
O Sr. Sérgio Souza (Bloco/PMDB – PR) – Meu 

caro Senador Sérgio Petecão, acho que foi muito pru-
dente e importante a vinda do Diretor do DNIT, o Ge-
neral Fraxe, aqui no Senado Federal, atendendo a um 
convite da Comissão de Infraestrutura. Não tive oportu-
nidade de estar lá por conta de outras comissões, mas 
eu gostaria de fazer uma reflexão incluindo o Acre, que 
é a porta de entrada para a América Central. O Acre 
é a porta de entrada para a Bolívia. A rodovia ou as 
estradas vão passar pelo Acre para ligar ao Pacífico. 
É importantíssima essa infraestrutura viária, rodoviária 
no Acre. O Brasil está planejando um país e buscan-
do a construção de estradas por todos os Estados. Eu 
tenho viajado bastante pelo Brasil, inclusive de carro. 
Recentemente, conversei com a Senadora Ana Amé-
lia e ela disse que foi até o Acre e, do Acre, fez uma 
viagem por alguns países da América do Sul. Então, 
veja só a importância disso. Quero congratular V. Exª 
e parabenizar pelo seu pronunciamento em favor da 
otimização e da realização de uma estrada que eu sei 
que não é só para o povo acreano, mas para todo o 
Brasil. Parabéns.
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O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC) 
– Agradeço o aparte do Senador Sérgio Souza. Con-
versei com a Senadora também. Ela voltou empolgada 
pelas belezas das cordilheiras. É verdade. Ela não teve 
o desprazer de viajar pela BR-364 no sentido Cruzei-
ro do Sul. Ela pegou a BR-317 e a Transoceânica, em 
território peruano. A estrada está novinha. Aquilo que 
eu disse: é uma estrada que, com certeza, as emprei-
teiras que construíram em território boliviano tiveram 
muitas dificuldades, porque corta as cordilheiras. Eles 
construíram a mais de 3.000 metros! Se para andar 
já é difícil...

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC) – 
Já concluo, Senador Paim.

Imagine para construir uma estrada daquela. E 
está lá a estrada e muito bem feita.

O que me preocupa é que eu conversava com 
alguns empresários lá de Cruzeiro do Sul, e criou-se a 
expectativa de que a estrada sairia o mais rápido pos-
sível. Quantas inaugurações já houve dessa estrada? 
Perdi as contas. E os empresários desativaram suas 
estruturas. Antigamente, as mercadorias vinham para 
Cruzeiro do Sul por intermédio de grandes balsas, que 
as traziam por um frete baixo. Hoje, pelas condições 
precárias em que está a estrada, só estão liberados 
caminhões com até oito toneladas. A estrada novinha 
e só podem passar caminhões com oito toneladas.

E aí? Lógico que os empresários, os comercian-
tes de Cruzeiro do Sul estão pagando um frete caro. O 
povo de lá, com certeza, está pagando uma mercado-
ria mais cara. Então, precisamos dar uma satisfação 
a essa população.

Fica aqui meu agradecimento ao General Jorge 
Ernesto Pinto Fraxe, Diretor do DNIT, pela bela ex-
posição no dia de hoje. Mostrou segurança, mostrou 
firmeza e, acima de tudo, mostrou um compromisso 
muito grande com este País.

Também lamento aqui, para finalizar... As coisas 
ruins ninguém deveria fazer, mas vou fazer porque, se 
não registrar... Até porque as pessoas ficam... Ontem, o 
Governador Tião Viana (Sebastião Viana), desesperado, 
foi a um canal de televisão e me acusou, me chamou...

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC) – 
... de “assaltante da democracia”. E olha que ele não 
é a pessoa mais adequada para falar em democracia. 
A forma como ele conduz nosso Estado, a forma como 
trata seus adversários políticos... Ele me acusou de 
“assaltante da democracia” por conta de uma relação, 
de uma decisão interna do PSB. O Líder maior do PSB 
do Acre deu um basta! O PSB do Acre não vai mais 

ficar debaixo das ordens do Governador Sebastião 
Viana. Eles têm um candidato a Presidente. Eles vão 
trilhar o caminho deles. Aquelas pessoas que não tri-
lharem o caminho do candidato deles é porque não 
eram do partido.

E aí, como se eu... É verdade, eu tenho relação...

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC) – ... 
com o Senador Rollemberg, eu tenho excelente rela-
ção. Quando Deputado Federal, participava do mes-
mo Bloco do PSB lá na Câmara. Hoje, gozo, graças a 
Deus, da amizade do Governador Eduardo Campos. 
E o Governador disse-me: “Olha, o PSB do Acre não 
vai mais ficar sob a guarita do PT do Acre, ele vai ter 
luz própria”.

E o Governador, como sempre tem de arrumar 
um culpado, ele acha que eu fui o culpado de o PSB 
sair de baixo da saia dele. Então, é lamentável, por-
que, quando isso parte de um governador, chamar de 
assaltante, é muito ruim. Até porque ele, que esteve 
nesta Casa, foi Senador, deveria dar um bom exem-
plo. Mostrou total desequilíbrio. Como nós já estamos 
acostumados lá no Acre, essa é apenas mais uma do 
Sebastião, tentando impor, a duras penas, as suas 
regras do jogo. 

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC) – 
Como nós não temos medo, fomos eleitos pelo povo 
do Acre, estou aqui para defender os interesses do 
Acre. Todos os projetos que forem do interesse do Acre 
eu estarei votando. Tenho dito, já tive oportunidade de 
dizer pessoalmente à Presidente Dilma: conte comi-
go para lhe ajudar. O que for de interesse do povo do 
Acre, pode ter certeza, eu vou votar.

E vou fazer mais, vou estar aqui em todas as 
ações. Não sou convidado para as ações do Governo 
Federal no meu Estado, mas em todas as ações do 
Governo Federal que levarem benefício para o meu 
Estado eu vou estar aqui, nesta tribuna, agradecendo, 
porque a Presidente Dilma não merece pagar o preço 
de algumas coisas erradas que acontecem lá, como 
pagou na eleição passada. Ela não merece!

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Este foi o Senador Sérgio Petecão.
Quero registrar a presença conosco aqui, da 

cidade de Embu-Guaçu, São Paulo, do Vereador do 
PMDB Duda da Prefeitura e do Vereador do PT San-
dro Social. Sejam bem-vindos!

Passamos de imediato a palavra ao Senador Sér-
gio Souza e, em seguida, à Senadora Angela Portela.
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O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Senadora Ângela Portela, vou falar bem menos.

Sr. Presidente, meu caro amigo Paim, Senador 
pelo PT do Rio Grande do Sul, venho hoje à tribuna 
para fazer uma análise sobre alguns blocos econômi-
cos, especialmente sobre o BRICS, porque, nos pró-
ximos dias 26 e 27 do mês de março, será realizada, 
na cidade de Durban, na África do Sul, a 5ª Cúpula 
dos países do BRICS – Brasil, Rússia, Índia, China e 
África do Sul. Trata-se de algo muito significativo se 
imaginarmos que, há mais de dez anos, era impensá-
vel a constituição de um bloco entre países de vários 
continentes longínquos. A gente imagina blocos eco-
nômicos dentro de um mesmo continente, quando, no 
máximo, num continente muito próximo. Trata-se de 
algo muito significativo, se imaginarmos a importância, 
hoje, que têm o BRICS.

Quando em 2001, o economista-chefe da Gold-
man Sachs criou a sigla BRICS para identificar econo-
mias atraentes ao investimento estrangeiro, ninguém 
poderia imaginar que, passado pouco mais de uma 
década, a ideia se transformaria em mecanismo de 
articulação entre os governos do Brasil, Rússia, Índia 
e China.

O conceito original expressava, Sr. Presidente, 
a existência de quatro países que, individualmente, 
tinham características que lhes permitiam ser con-
siderados em conjunto. Entretanto, em setembro de 
2006, uma reunião de chanceleres dos quatro países, 
organizada à margem da 61ª Assembleia-Geral das 
Nações Unidas, ultrapassou o conceito e iniciou uma 
nova etapa de cooperação entre essas nações. Desde 
então, o BRICS, como agrupamento, foi incorporado à 
política externa do Brasil, Rússia, Índia, China, e tem 
sido utilizado como mecanismo de ressonância às as-
pirações convergentes do bloco.

Desde o fim da Segunda Guerra Mundial, Srªs 
e Srs. Senadores, há quase 70 anos, quando os 
vencedores do confronto definiram uma nova ordem 
global e, sobretudo, a sua governança, o mundo ex-
perimentou grandes e significativas mudanças políti-
cas e econômicas. Nesse contexto, parece bastante 
lógico que tais mudanças sejam discutidas e consi-
deradas para a redefinição do papel das nações na 
geopolítica mundial.

O Brasil e os demais países do BRICS possuem 
um peso muito maior no comércio e na riqueza do 
Planeta hoje do que no meio do século passado e, 
por isso, almejam ter maior participação, Sr. Presi-
dente. E essa é uma luta constante de o Brasil, por 
exemplo, ter um assento permanente no Conselho 
de Segurança.

Então, os países buscam preencher alguns espa-
ços, porque, de fato, isso denota sua grandeza.

A realidade econômica de alguns países, hoje, 
é totalmente diferente da dos países da década de 50 
do século passado e querem esses países participar 
das grandes discussões mundiais.

É inegável que o BRICS possui grandes diferen-
ças entre os seus membros, de ordem política, econô-
mica e cultural, e, por vezes, interesses divergentes em 
pontos específicos, mas a pergunta é, Sr. Presidente: 
qual bloco ou organização de países, no mundo, goza 
da unanimidade de seus membros?

Penso que nenhum. Nem mesmo a União Euro-
peia ou a Otan estão livres de divergências internas. 
Importa, portanto, que as convergências representem 
ganhos superiores aos eventuais conflitos e que a atu-
ação conjunta em temas de interesse comum possa 
antecipar e viabilizar conquistas e resultados positivos 
para esses países.

Atualmente, é possível constatar resultados pal-
páveis nos temas relacionados às reformas do sistema 
financeiro mundial.

A atuação do BRICS, senhoras e senhores, den-
tro do FMI, por exemplo, tem sido, evidentemente, co-
ordenada e já ultrapassa os temas de convergência 
natural, o que evidencia capacidade de acomodação 
de interesses em prol da posição do bloco.

Temos um posicionamento uniforme em relação 
à necessidade de redefinição da governança global 
em assuntos econômicos.

Ouso afirmar que a criação e o fortalecimento 
do G20 como fórum de discussão econômica mundial, 
substituindo, inclusive, o antigo G8 em importância, 
passa, seguramente, pela existência do BRICS. Nada 
mais natural, Srªs e Srs. Senadores, afinal, o peso eco-
nômico do bloco é inegável, Senador Armando Monteiro.

Entre 2003 e 2007, o crescimento dos quatro paí-
ses representou 65% da expansão do PIB mundial. Em 
2003, o BRICS respondia por 9% do PIB mundial. Seis 
anos depois, em 2009, o valor aumentou para 14%. No 
seguinte, o PIB conjunto dos cinco países, já incluindo 
a África do Sul, totalizou US$11 trilhões, ou seja, 18% 
da economia global estão nesses cinco países.

Considerando o PIB pela paridade do poder de 
compra, esse índice é ainda maior, Sr. Presidente, 
US$19 trilhões, ou seja, 25% de todas as riquezas do 
Planeta estão nesses cinco países, considerado como 
um bloco econômico, o BRICS – Brasil, Rússia, Índia, 
China e África do Sul.

Isso sem falar no fato de juntos o BRICS possu-
írem 2,9 bilhões de habitantes, ou seja, 42% de toda 
a população mundial.
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É evidente e clara, Sr. Presidente, a importância 
crescente dessas cinco economias no cenário inter-
nacional. Situação que foi reforçada sobremaneira 
depois da crise financeira de 2008, cujos efeitos ne-
gativos foram mais intensos nos países mais ricos e 
menos intensos nesses países considerados um bloco 
chamado BRICS.

Em 2009, foi realizada a primeira cúpula do BRICS 
na cidade de Ecaterimburgo, na Rússia. Dois anos de-
pois, por ocasião da III Cúpula, em Sanya, na China, 
a África do Sul passou a integrar o bloco, no ano de 
2011, que adotou então a sigla BRICS, colocando o 
S de África do Sul.

Nestes quase cinco anos de cúpula, embora 
mantenha ainda um caráter informal, é inegável a 
ampliação da interação entre os membros do BRICS 
e a elevação do grau de institucionalização do bloco.

Já se observam, por exemplo, Sr. Presidente – e 
isto é salutar –, movimentos de coordenação entre os 
países através de declarações, ações convergentes e 
similaridades de comportamento.

O tema da mudança da ordem mundial, associa-
do ao pleito do grupo por transformações correspon-
dentes na governança internacional, perpassa todas 
as cúpulas do grupo BRICS.

Aliás, é importante reconhecer que as cúpulas 
têm colaborado para que, além das naturais conver-
gências nas reformas do sistema financeiro internacio-
nal, novas frentes de cooperação sejam descobertas 
e passem a ser trabalhadas.

Agora estamos diante da 5ª Cúpula do BRICS, 
que se inicia na próxima semana no continente afri-
cano, o que certamente contribuirá para ampliarmos 
ainda mais a agenda do bloco.

A cúpula ocorre num momento de grandes de-
bates mundiais, alguns deles de grande preocupação 
para a comunidade internacional, como a crise da Síria 
ou mesmo a polêmica envolvendo os testes nucleares 
na Coreia do Norte.

E talvez seja uma oportunidade, Sr. Presidente, 
ímpar para demonstrar que o BRICS pode ser mais 
do que um bloco que discute questões econômicas 
e possamos debater e apresentar novos caminhos e 
soluções para a convivência pacífica e harmônica de 
todos os países do Planeta.

Sabe-se que em Durban, os países do BRICS 
intensificarão o debate em torno da criação de um 
banco de desenvolvimento e de um fundo de reser-
vas internacionais. Dois passos fundamentais para o 
fortalecimento do bloco, um fundo de reservas inter-
nacionais e um banco de desenvolvimento. Essa será 
a agenda principal dos temas que serão discutidos no 
5º encontro desses países cuja sigla é BRICS.

Srªs e Srs. Senadores, somos a sexta maior eco-
nomia do Planeta. Este é o Brasil de hoje, um País com 
quase 200 milhões de habitantes, cujas perspectivas 
de futuro são bastante favoráveis. Queremos ser uma 
Nação, Sr. Presidente, efetivamente desenvolvida. E 
nada mais justo, portanto, que simultaneamente alme-
jemos uma posição mais expressiva e mais condizente 
com a nossa realidade no cenário internacional.

Esta é uma agenda comum a todos os BRICS: 
ultrapassar a condição de nação emergente e atingir o 
patamar de país desenvolvido, inserido nas principais 
discussões mundiais.

Por isso, Srªs e Srs. Senadores, entendo ser tão 
importante tornar o bloco cada vez mais coeso e pro-
curar e exaltar as convergências possíveis que aten-
dam aos interesses desse grupo.

Vejo com grande satisfação a realização da 5ª 
Cúpula do BRICS, e torço para que os resultados se-
jam os melhores possíveis e para que tenhamos uma 
agenda ainda mais positiva para 2014, quando o Brasil 
sediará 6ª Cúpula do BRICS.

Sr. Presidente, tenho feito algumas reflexões acer-
ca da importância do Brasil. Tenho como bandeira de 
mandato a diminuição do custo Brasil e tenho refletido 
isso por vezes nas comissões desta Casa e também 
na tribuna do Senado Federal, manifestando que é 
inadmissível convivermos com produtos fabricados no 
Brasil ou vindos de outros países, que são vendidos 
ao consumidor, por vezes, mais caros do que aqueles 
consumidos na Europa ou nos Estados Unidos.

Não tenho dúvida de que o Brasil precisa otimizar 
os modais de transportes, diminuir a burocracia, estir-
par a corrupção, ser mais eficiente. Mas também faço 
a reflexão de que o Brasil precisa não só resolver os 
seus problemas internos, mas também ocupar o seu 
espaço no cenário mundial.

Nós temos de mostrar ao mundo que o Brasil é 
um país de respeito e que não somos somente a sexta 
maior economia do mundo, mas altamente eficientes. 
Precisamos ocupar os espaços dentro das principais 
organizações mundiais, para fazermos ali valer o nos-
so valor, o nosso tamanho, a nossa expressão nesse 
cenário.

Eram essas as considerações de hoje, Sr. Pre-
sidente.

Agradeço a todos, desejando uma boa noite a 
quem nos assiste pela TV Senado, a quem nos escuta 
pela Rádio Senado.

Uma boa noite a todas as Srªs e Srs. Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem. Esse foi o Senador Sérgio Souza.
De imediato, passamos a palavra à Senadora 

Angela Portela.
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A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Senador Paulo Paim; Srs. Senadores, 
Srª Senadora, eu trouxe um tema que está na pauta da 
semana, que está na pauta do dia, que é a discussão 
do Fundo de Participação dos Estados.

Houve, na semana passada, uma ampla mobili-
zação de governadores dos Estados junto à Câmara e 
ao Senado Federal, para que seja colocada em pauta 
a votação de temas que são de grande interesse dos 
Estados brasileiros, temas que envolvem questões 
relacionadas ao Pacto Federativo.

E eu queria falar especificamente dos critérios 
de distribuição do Fundo de Participação dos Estados. 

Ontem, por falta de acordo entre nós, aqui no 
Senado, a votação dos novos critérios de distribuição 
do Fundo de Participação dos Estados acabou sendo 
adiada, mas o debate continua.

Hoje, tivemos reunião – membros da Bancada de 
Roraima, do Amapá, do Acre – com o Relator, Senador 
Walter Pinheiro, para que juntos possamos encontrar 
uma maneira de assegurar que esses Estados, esses 
ex-Territórios não sejam prejudicados com esse novo 
modelo de partilha do FPE.

O Senador Walter Pinheiro, com muita boa von-
tade, está discutindo conosco, com a nossa equipe, a 
possibilidade de encontrar um modelo de distribuição 
que assegure aquilo que foi previsto na Constituição 
para o Fundo de Participação dos Estados – FPE, que 
é a busca da redução das desigualdades regionais 
entre os Estados brasileiros.

Assim como se mantém muito forte a inquietação 
de todos os Senadores, principalmente dos Estados 
do Norte, pois, como sabemos, determinar forma de 
distribuição do FPE é uma tarefa legislativa bem com-
plexa, no âmbito deste Senado, os interesses dos En-
tes federados são quase sempre díspares, refletindo 
a realidade de um País marcado por fortes desequi-
líbrios regionais e por um ritmo de desenvolvimento 
socioeconômico igualmente diferenciado entre os Es-
tados brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senadora Angela Portela, me permita dizer que, no 
meu discurso, eu falei dessa situação dos Estados do 
Norte e disse que, na Região Sul, só o Rio Grande do 
Sul perdia. Mas fiz o destaque. E V. Exª está coberta 
de razão. Também tive um diálogo com o nosso queri-
do Walter Pinheiro, e ele disse que estava preocupado 
em buscar uma solução tanto para o Rio Grande do 
Sul, quanto para os Estados do Norte.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Como para os Estados de Roraima, Acre, Rondônia 
e Amapá.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Parabéns pelo seu pronunciamento.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) 
– Nós estamos extremamente preocupados porque 
esses Estados não podem abrir mão dos recursos re-
passados por esses fundos.

No Estado de Roraima, 75% das receitas vêm 
do Fundo de Participação do Estado. Então, queremos 
encontrar uma fórmula, um modelo que não prejudique 
esses Estados menos desenvolvidos.

Mas compreendo que a análise do Pacto Fede-
rativo deve desenhar novas regras para o FPE, da dis-
tribuição dos royalties do petróleo, e do setor mineral, 
entre outras questões cruciais para o País. É a tal dis-
cussão dos temas que envolve a Federação.

Dessas discussões depende, com frequência, a 
viabilidade de muitos Estados brasileiros, mas nenhuma 
delas é tão premente quanto a que envolve o Fundo 
de Participação dos Estados, principalmente para os 
Estados da Região Norte e Centro-Oeste.

Não poderia concordar com propostas até então 
apresentadas, cujas linhas de raciocínio em que se as-
sentam trariam sérios prejuízos aos Estados do Norte.

Essas propostas, em geral, retiram do meu Es-
tado participação relativa do montante da Federação. 
E isso não podemos admitir.

Os percentuais propostos diminuiriam, drastica-
mente, ao longo dos anos, tendo como meta atingir 
2,15%, conforme última proposta formulada e apre-
sentada aqui ontem. Nesse percurso, Roraima che-
garia, em 2017, a 2,46%, quando o percentual atual é 
de 2,48%. Quer dizer, claramente mostra uma perda 
nos repasses. 

Não obstante o crescimento absoluto do mon-
tante – e, neste caso, considerando-se o crescimento 
do bolo federativo –, existem, de fato, perdas para Ro-
raima, na proposta em discussão apresentada ontem. 
Esse é um fato.

No anexo dessa proposta que demonstra a evo-
lução do rateio do FPE, Estados próximos de nós em 
arrecadação, pelo modelo vigente, apresentam uma 
evolução mais expressiva no montante distribuído, em 
bilhões de reais.

Roraima, por exemplo, que, em 2012, apresen-
tava R$1,5 bilhão, chegaria, em 2017, com R$2 bi-
lhões, enquanto outros Estados teriam aumento bem 
maior, avolumando o hiato entre membros federados. 
Haveria, grosso modo, decréscimo dos percentuais 
relativos a Roraima.

A exemplo de outros Estados da Região Norte, 
Roraima tem base tributária mais estreita. Logo, tem o 
FPE como principal fonte de recursos e, assim sendo, 
não pode dele prescindir. Nós somos o menor PIB entre 
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os Estados brasileiros. Esse Fundo é de fundamental 
importância para a sobrevivência de nosso Estado.

Atualmente, os Estados das Regiões Sul e Sudes-
te recebem juntos 15% dos repasses. Os representan-
tes das Regiões Nordeste, Centro-Oeste e Norte, que 
ficam com os outros 85%, são os que mais dependem 
dos recursos, sem dúvida nenhuma.

Nesse contexto, quando do exame de novas 
regras para tão importante recurso, devemos ter em 
mente alguns conceitos básicos a respeito desse ins-
trumento de redistribuição de renda, vital ao combate 
às desigualdades regionais. 

Como sabemos, o objetivo da Constituição Fede-
ral, ao estabelecer esse mecanismo de transferência 
de recursos, é equalizar a capacidade financeira dos 
Estados que têm menores condições de arrecadar im-
postos com a dos Estados que contam com atividade 
econômica mais intensa e, em consequência, maior 
possibilidade de gerar receitas próprias. 

Em 2010, o STF declarou inconstitucionais os co-
eficientes fixos de rateio contidos na Lei Complementar 
nº 62/1989 e estabeleceu o prazo de 31 de dezembro 
de 2012 para este Congresso Nacional elaborar uma 
nova norma legal.

A determinação do Supremo Tribunal Federal não 
foi cumprida ainda. Por isso se torna imprescindível 
discutirmos e votarmos um novo desenho do Fundo 
de Participação dos Estados.

Criado em 1967, com o objetivo de redistribuir a 
renda e promover o equilíbrio socioeconômico entre 
os Estados brasileiros, esse novo desenho do FPE 
não pode afastar-se do objetivo que consiste na razão 
de ser do próprio Fundo: a equalização da capacida-
de tributária, gerando maior equidade entre os entes 
federados.

Esta é uma meta que, em qualquer modelo que 
possa ser criado para fazer os ajustes e definir a partilha 
dos recursos do Fundo de Participação dos Estados, 
nunca pode ser esquecida: o combate às desigualda-
des regionais, razão pela qual foi criado. Então, esta 
premissa tem que ser mantida: aqueles Estados que 
precisam mais do FPE obviamente precisam manter 
um número maior, precisam de um percentual maior 
de recursos. 

Então, Sr. Presidente, eu queria aqui manifestar 
claramente a nossa grande preocupação com a pro-
posta que está sendo elaborada e que será votada em 
breve, aqui neste Senado Federal. 

Mas eu gostaria também, Sr. Presidente, de falar 
da nossa alegria, do nosso contentamento por ter sido 
aprovada hoje, aqui no Senado Federal, a Proposta 
de Resolução nº 2, que cria a Procuradoria Especial 
da Mulher no Senado Federal. A exemplo do que já 

existe na Câmara dos Deputados, nós aprovamos 
aqui no Senado Federal, aqui no plenário do Senado, 
já tendo passado antes pela CCJ, o projeto da Sena-
dora Grazziotin. 

Entre as competências da Procuradoria Especial 
da Mulher, Sr. Presidente, estão as seguintes: zelar 
pela defesa dos direitos das mulheres; incentivar a 
participação dos parlamentares em suas ações; parti-
cipações nos trabalhos legislativos e na administração 
do Senado Federal. Está também, entre as atribuições 
da Procuradoria Especial da Mulher, receber, examinar 
e encaminhar aos órgãos competentes as denúncias 
de violência e discriminação contra a mulher; sugerir, 
fiscalizar e acompanhar a execução de programas do 
Governo Federal que visem à promoção da igualdade 
de gênero, assim como a implementação de campa-
nhas educativas e antidiscriminatórias nos âmbitos re-
gional e nacional. Também está entre suas atribuições 
cooperar com organismos nacionais e internacionais, 
públicos e privados, voltados à implementação de po-
líticas para as mulheres.

Então, nós queríamos aqui agradecer ao Presi-
dente do Senado, Senador Renan Calheiros; à CCJ, à 
Senadora Vanessa Grazziotin, a todos os Senadores 
e Senadoras que se sensibilizaram e compreenderam 
a importância da aprovação dessa Procuradoria Es-
pecial da Mulher.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Parabéns, Senadora Angela Portela!
Amanhã, nós, da Bancada do Rio Grande do Sul, 

teremos uma conversa com o Senador Walter Pinhei-
ro. E vamos torcer para que haja um novo desenho 
para os Estados do Norte e, no caso específico, para 
o Rio Grande do Sul, que já recebia pouco e passou 
a receber menos ainda. Mas acredito que a gente há 
de construir, pela sensibilidade do nosso querido Wal-
ter Pinheiro, Senador Relator da matéria, um grande 
entendimento.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Certamente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Parabéns a V. Exª!

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 115, de 2013, da 
Liderança do PMDB, comunicando o desligamento do 
Senador Casildo Maldaner das Comissões de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa; e de Moderniza-
ção do Código de Defesa do Consumidor.

É o seguinte o Ofício:
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OF. GLPMDB nº 115/2013

Brasília, 13 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência que o Senador Casildo Maldaner, solicitou seu 
desligamento da Comissão Temporária de Moderniza-
ção do Código de Defesa do Consumidor.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Eunício 
Oliveira, Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência designa, como membro suplente, 
o Deputado Laercio Oliveira, para integrar a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisó-
ria nº 589, de 2012, conforme o Ofício S/Nº, de 2013, 
subscrito pela Líder do Partido Trabalhista do Brasil 
(PTdoB), com a concordância do Líder do PR, na Câ-
mara dos Deputados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. n° /2013-PTdoB 

Brasília, 12 de maço de 2013 

Assunto: Indicação de Membro Suplente da Comis-
são Mista 

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência no 

sentido de indicar o Deputado Laércio Oliveira (PR/SE) 
como membro suplente na Comissão Mista destinada 
a examinar e emitir parecer sobre a Medida Provisória 
n° 589 de 2013, que “Dispõe sobre o parcelamento de 
débitos juntos a Fazenda Nacional relativos as con-
tribuições   previdenciárias de responsabilidade dos  
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”. 

Respeitosamente, – Deputada Rosinha da Ade-
fal,  Líder do PTdoB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência recebeu, da Câmara dos Deputados, 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 32, de 2013 (nº 
571/2012, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da República Federal da 
Alemanha sobre Cooperação em Matéria de Defesa, 
assinado em Berlim, em 8 de novembro de 2010.

É o seguinte o Projeto:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 32, DE 2013 

(Nº 571/2012, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República Federal da Alemanha 
sobre Cooperação em Matéria de Defesa, 
assinado em Berlim, em 8 de novembro 
de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Federal da Alemanha sobre Cooperação 
em Matéria de Defesa, assinado em Berlim, em 2 de 
novembro de 2010.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA 

REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA SOBRE 
COOPERAÇÃO EM MATÉRIA DE DEFESA

O Governo da República Federativa do Brasil e
O Governo da República Federal da Alemanha 

(doravante denominados “as Partes”),
Buscando contribuir para a paz e a segurança 

internacional;
Desejando fortalecer as várias formas de coope-

ração de defesa entre as Partes, tendo como base a 
reciprocidade e o interesse mútuo;

Acordam o seguinte:

Artigo I 
Áreas de Cooperação

(1) A cooperação entre as Partes poderá incluir:

1. assuntos relacionados à política de defesa, 
bem como o treinamento e operações militares;
2. pesquisa e desenvolvimento, aquisição de 
produtos e serviços de defesa, bem como apoio 
logístico;
3. assessoramento em equipamentos de defesa;
4. compartilhamento de conhecimentos e expe-
riências nas áreas da ciência e tecnologia;
5. intercâmbio de informações relacionadas a 
assuntos de segurança internacional;
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6. compartilhamento de experiências sobre ques-
tões relacionadas à prevenção de conflitos in-
ternacionais e a operações de gerenciamento 
de crises; e
7. outras áreas correspondentes no domínio da 
defesa que possam ser de interesse mútuo para 
as Partes.

(2) A cooperação será conduzida pelos princípios 
de igualdade, reciprocidade e interesse mútuo e será 
implementada em conformidade com a legislação nacio-
nal e com as obrigações internacionais de cada Parte.

Artigo 2 
Atividades e Métodos de Cooperação

A cooperação entre as Partes poderá ser reali-
zada mediante as seguintes atividades:

1. intercâmbio de visitas de delegações de repre-
sentantes civis e militares de alto nível;
2. visitas mútuas a instituições militares ou de 
defesa;
3. intercâmbio de instrutores e alunos entre ins-
tituições de treinamento militar relacionadas;
4. participação mútua de membros das Forças 
Armadas em eventos culturais e desportivos; e
5. intercâmbio de informações sobre projetos de 
desenvolvimento relacionados à tecnologia militar 
e a sistemas de defesa

Artigo 3 
Respeito à Carta das Nações Unidas

Na execução das atividades de cooperação no 
âmbito do presente Acordo, as Partes comprometem-
-se a respeitar os princípios e as finalidades da Carta 
das Nações Unidas, que incluem igualdade soberana 
dos Estados, integridade e inviolabilidade territorial, 
bem como não intervenção nos assuntos internos de 
outros Estados.

Artigo 4  
Finanças

(1) Todas as atividades desenvolvidas no âmbi-
to deste Acordo estarão sujeitas à disponibilidade de 
recursos financeiros.

(2) A não ser que seja acordado de forma con-
trária, cada Parte será responsável por todas as des-
pesas contraídas por seu pessoal.

(3) Serviços prestados por uma Parte à outra 
Parte, por ocasião da implementação deste Acordo, 
serão indenizados à Parte prestadora dos serviços 
em conformidade com entendimentos específicos en-
tre as Partes.

Artigo 5 
Proteção da Informação Sigilosa

Todas as atividades de implementação do presen-
te Acordo serão realizadas em conformidade com os 
acordos bilaterais pertinentes sobre a proteção mútua 
da informação sigilosa.

Artigo 6 
Protocolos Complementares/Mecanismos 

de Implementação/Emendas

(1) Com o consentimento de ambas as Partes, 
protocolos complementares a este Acordo poderão 
ser assinados em áreas específicas de cooperação 
no domínio de defesa.

(2) Mecanismos relativos à implementação des-
te Acordo ou de seus protocolos complementares 
poderão ser desenvolvidos e celebrados pelas autori-
dades competentes das Partes. Tais mecanismos de 
implementação deverão estar restritos aos temas do 
presente Acordo e deverão ser consistentes com as 
respectivas legislações das Partes.

(3) Este Acordo poderá ser emendado com o 
consentimento mútuo das Partes, por via diplomática.

Artigo 7 
Solução de Controvérsias

Qualquer controvérsia que se origine da inter-
pretação ou implementação deste Acordo será solu-
cionada mediante negociação direta entre as Partes, 
por via diplomática

Artigo 8 
Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor no trigésimo 
(30º) dia após a data de recebimento da notificação, 
por escrito e por via diplomática, pela qual o Governo 
da República Federativa do Brasil informa o Governo 
da República da Alemanha de que foram cumpridos 
seus requisitos legais internos, necessários à entrada 
em vigor deste Acordo.

Artigo 9  
Denúncia

(1) Qualquer Parte poderá, a qualquer momento, 
notificar a outra, por escrito e por via da sua decisão 
de denunciar o presente Acordo.

(2) A denúncia produzirá efeito noventa (90) dias 
após a data de notificação e não afetará programas e 
atividades em curso no âmbito do presente Acordo, a 
menos que as Partes decidam de outro modo.

(3) As obrigações das Partes relativas a assun-
tos Financeiros e proteção da informação sigilosa, 
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conforme estabelecido nos Artigos 4 e 5, continuarão 
a ser aplicáveis, não obstante o término deste Acordo.

Em fé do que, os plenipotenciários, devidamente 
autorizados por seus respectivos Governos, assinaram 
este Acordo.

Feito em Berlim, ao 8 dia de novembro de 2010, 
em dois originais, nos idiomas português, alemão e 
inglês, sendo todos os textos autênticos. Em caso de 
divergência na interpretação dos textos em português 
e alemão, o texto em inglês prevalecerá.

MENSAGEM Nº 68

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, com-

binado com o art. 84, inciso VIII, da Constituição, sub-
meto à elevada consideração de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores 
Ministros de Estado das Relações Exteriores, interino, 
e da Defesa, o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Re-
pública Federal da Alemanha sobre Cooperação em 
Matéria de Defesa, assinado em Berlim, em 8 de no-
vembro de 2010.

Brasília, 1º de março de 2012. – Dilma Rousseff.

EMI nº 106 MRE/MD

Brasília, 3 de março de 2011

Excelentíssima Senhora Presidenta da República,
Submetemos à elevada consideração de Vossa 

Excelência, para posterior envio ao Congresso Nacio-
nal, o anexo Acordo entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República Federal da 
Alemanha sobre Cooperação em Matéria de Defesa, 
assinado em Berlim, em 8 de novembro de 2010, pelo 
Ministro da Defesa, Nelson Jobim, e pelos Ministros da 
Defesa, Karl-Theodor Zu Guttembêrg e da Economia, 
Rainer Brüderle, da República Federal da Alemanha.

2. O referido acordo tem como propósito promover 
a cooperação em assuntos relativos à defesa, espe-
cialmente nas áreas de política de defesa, pesquisa e 

desenvolvimento militares, apoio logístico e aquisição 
de produtos e serviços; o assessoramento em tecno-
logia militar; o intercâmbio de experiências e conheci-
mentos em assuntos relacionados à defesa; educação 
e treinamento militar; e cooperação em outras áreas 
de interesse mútuo no campo da defesa.

3. O Ministério da Defesa e das Relações Exte-
riores conduziram as negociações do Acordo em tela 
e, em cumprimento do disposto no Decreto nº 4.176, 
de 28 de março de 2002, acordaram seu texto final 
em reunião de coordenação realizada em 25 de ou-
tubro de 2010.

4. À luz do exposto e com vistas ao encaminha-
mento do assunto à apreciação do Congresso Nacional, 
em conformidade com o artigo 49, inciso I, combinado 
com o artigo 84, inciso VIII, da Constituição Federal, 
submetemos a Vossa Excelência o anexo projeto de 
Mensagem, acompanhado de cópias autenticadas do 
Acordo.

Respeitosamente, – Ruy Nunes Pinto Nogueira, 
Celso Luiz Nunes Amorim.

(À Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Projeto de Decreto Legislativo nº 32, de 
2013, vai à Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, onde poderá receber emendas pelo 
prazo de cinco dias úteis, tendo a referida Comissão 
o prazo de 15 dias úteis para opinar sobre a matéria, 
prorrogável por igual período, nos termos do art. 376, 
III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 32, de 2013, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
comunicando a aprovação de Substitutivo ao Projeto 
de Lei do Senado nº 25, de 2011. 

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 32/2013-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 20 de março de 2013

Assunto: Turno Suplementar

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em Reunião 

Ordinária realizada nesta data, esta Comissão delibe-
rou, em caráter terminativo, pela aprovação do Substi-
tutivo, de autoria do Senador Jorge Viana, ao Projeto de 
Lei do Senado nº 25, de 2011, de autoria do Senador 
Lindbergh Farias, que “Altera a Lei nº 12.340 de 1º de 
dezembro de 2010, para dispor sobre a cooperação 
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federativa no âmbito da Defesa Civil e prever a forma-
ção da Força Nacional de Defesa Civil”.

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92, do Regimento Interno do Senado Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com referência ao Ofício nº 32, de 2013, a 
Presidência comunica ao Plenário que poderão ser 
oferecidas emendas à matéria até o encerramento da 
discussão, no turno suplementar, perante a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, ofícios que serão lidos.

São lidos os seguintes:

Of. CDJEM nº 15/2013

Brasília, 20 de março de 2013

Senhor Presidente,
Com as minhas homenagens, comunico a Vossa 

Excelência que o Conselho do Diploma José Ermírio 
de Moraes, em sua 1ª reunião de 2013, ocorrida hoje, 
elegeu para a Presidência e a Vice-Presidência os 
Senadores Armando Monteiro e Cyro Miranda, res-
pectivamente.

Comunico que nessa mesma reunião o Colegia-
do, após apreciar os 17 (dezessete) currículos com in-
dicações ao Prêmio, escolheu as três personalidades 
que serão agraciadas com o Diploma José Ermírio de 
Moraes, a saber:

Francisco Ivens de Sá Dias Branco;
José Alexandre dos Santos; e
Robson Braga de Andrade.

Aproveito o ensejo para manifestar a Vossa Ex-
celência a expressão do meu apreço e distinta consi-
deração. – Senador Armado Monteiro, Presidente do 
Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes.

Of. nº 68/2013-BLUFOR

Brasília, 20 de março de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, comunico a Vossa Excelência que o Se-
nador Antonio Carlos Rodrigues passa a não integrar 

a Comissão de Agricultura e Reforma Agrária – CRA, 
desta Casa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força/PTB/PR/PSC/PPL.

Ofício GSRR nº 43/2013

Brasília-DF, 20 de março de 2013

Assunto: Comunica que passa a integrar o bloco de 
apoio ao governo

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 61 do Regimento Interno, 

comunicamos a Vossa Excelência que o PSOL passa 
a integrar o bloco de apoio ao Governo a partir desta 
data. – Senador Randolfe Rodrigues, Líder do PSOL 
– Senador Wellington Dias, Líder do Bloco de Apoio 
ao Governo (PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB).

Of. nº 15/2013 – CI/PRES

Brasília, 20 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 89, inciso IV, do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência a designação dos Senadores Vital do Rêgo e 
João Costa para comporem como membros titulares a 
Subcomissão Temporária Sobre a Aviação Civil. Segue 
abaixo quadro da composição consolidada.

SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE 
A AVIAÇÃO CIVIL

TITULARES SUPLENTES

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT, PDT, PSB, PCdoB, PRB)

Walter Pinheiro 1. José Pimentel
João Costa 2. Delcídio do Amaral

BLOCO PARLAMENTAR DA MAIORIA 
(PMDB, PP, PSD, PV)

Vital do Rêgo 1. Ivo Cassol
Eduardo Braga 2. Vago

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
(PSDB/DEM)

Flexa Ribeiro 1. Lúcia Vânia

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Fernando Collor, 
Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência designa o Deputado Bernardo 
Santana de Vasconcellos, como membro titular, em 
substituição ao Deputado Anthony Garotinho, para 
integrar a Comissão Mista Permanente sobre Mudan-
ças Climáticas – CMMC, conforme o Ofício nº 126, de 
2013, da Liderança do PR, na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 126/2013 – Bloco

Brasília, 16 de março de 2013

Assunto: Substituição de membro de Comissão Mista

Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência no 

sentido de indicar o Deputado Bernardo Santana de 
Vasconcellos (PR/MG) para membro titular em substi-
tuição ao Deputado Anthony Garotinho (PR/RJ) na Co-
missão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas.

Respeitosamente, – Deputado Anthony Garoti-
nho, Líder do Bloco PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL/
PRTB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 89, DE 2013

Autoriza o Poder Executivo a criar a Uni-
versidade Federal do Nordeste do Pará-UF-
NORPA, com sede no Município de Capane-
ma, por desmembramento da Universidade 
Federal do Pará –UFPA, e da Universidade 
Federal Rural da Amazônia- UFRA.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

a Universidade Federal do Nordeste do Pará- UFNOR-
PA, com sede no Município de Capanema, Estado do 
Pará, por desmembramento da Universidade Federal 
do Pará – UFPA, e da Universidade Federal Rural da 
Amazônia – UFRA.

Art. 2º A UFNORPA terá por objetivo ministrar 
ensino superior, desenvolver pesquisa e promover a 
extensão universitária, atuando nas diversas áreas do 
conhecimento, em especial no Turismo, no Direito, na 
Agronomia, na Engenharia e na Medicina.

Art. 3º A estrutura organizacional e a forma de 
funcionamento da UFNORPA serão definidas segundo 
seu estatuto e as normas legais pertinentes, obser-

vado o princípio da indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão.

Art.4º Fica o Poder Executivo autorizado, ainda, a:

I – criar os cargos, funções e empregos indispen-
sáveis ao funcionamento da UFNORPA;
II – transferir saldos orçamentários da UFPA e 
UFRA para a UFNORPA, observadas as mesmas 
atividades, projetos e operações especiais, com 
as respectivas categorias econômicas e grupos 
de despesa previstos na lei orçamentária;
III – praticar os demais atos necessários à efeti-
vação do disposto nesta Lei.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Estado do Pará possui cerca de seis milhões 
de habitantes e um território de quase 1,250 milhões 
de km2, o que representa 16,7% das terras brasileiras. 
A economia do estado, tradicionalmente fundada no 
extrativismo, sofreu importantes mudanças nos últimos 
trinta anos, particularmente devido à política federal 
de incentivos fiscais para o desenvolvimento da Ama-
zônia. Nos anos mais recentes, a base produtiva do 
Pará tem-se desenvolvido em torno da agroindústria, 
da verticalização da produção mineral e do turismo.

São enormes as possibilidades de desenvolvi-
mento do Pará. É preciso, entretanto, cuidar para que 
haja maior equilíbrio econômico entre as regiões do 
estado. O território nordeste do Pará, apesar de ser 
uma das mais antigas áreas de colonização agrícola 
da Amazônia, decorrido mais de 130 anos de coloniza-
ção, fica evidente a necessidade de investimentos em 
educação superior, para que existam recursos huma-
nos adequados às necessidades de desenvolvimento 
das potencialidades da região, caracterizada por uma 
densa malha rodoviária, tendo como eixos principais 
as rodovias BR-316 (Pará-Maranhão), BR-010(Belém-
-Brasília) e a BR-222, e eixos secundários, com várias 
rodovias estaduais.

Nesse sentido, propomos a criação da Universida-
de Federal do Nordeste do Pará. A região nordeste do 
Pará têm-se destacado, principalmente, pela produção 
agrícola, pesqueira, pecuária, industrial, comércio e 
serviços. Todavia, a região é marcada por significativos 
conflitos sociais e problemas ambientais.

Para que as potencialidades da região sejam 
mais bem aproveitadas, em programas de desenvol-
vimento econômico ecologicamente correto e social-
mente justo, é preciso que sejam formados profissio-
nais tecnicamente preparados nas diversas áreas de 
conhecimento científico, e principalmente, com conhe-
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cimentos adequados da região, de sua população e 
suas necessidades. Nesse sentido, a criação de uma 
nova universidade federal com sede na cidade de 
Capanema proporcionará importantes mudanças no 
perfil educacional e socioeconômico de toda a região 
nordeste do Pará.

Por fim, manifestamos nossa convicção de que 
proposições como esta podem favorecer a interiori-
zação do desenvolvimento educacional e econômico. 
Igualmente, podem contribuir para o cumprimento da 
meta do Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado 
em 2001, de elevar, em dez anos, a escolaridade de 
nível superior de menos de 12% para 30% da popula-
ção com idade entre 18 e 24 anos.

Assim, solicito o apoio dos Senhores Congres-
sistas para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, – Senador Flexa Ribeiro

(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
em decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 90, DE 2013 

Altera o parágrafo único da Lei nº 11.372, 
de 2006, que regulamenta o § 1º do art. 130-
A da Constituição Federal, para dispor so-
bre a forma de indicação dos membros do 
Conselho Nacional do Ministério Público 
oriundos do Ministério Público e criar sua 
estrutura organizacional e funcional, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 11.372, de 28 de novembro de 

2006, que “regulamenta o § 1º do art. 130-A da Cons-
tituição Federal, para dispor sobre a forma de indica-
ção dos membros do Conselho Nacional do Ministério 
Público oriundos dos Ministérios Públicos Estaduais 
e criar sua estrutura organizacional e funcional, e dá 
outras providências”, passa a vigorar com a seguinte 
redação no parágrafo único de seu art. 2º:

“Art. 2º. ...........................................................
Parágrafo único. O Conselho Nacional de Pro-
curadores Gerais – CNPG, em reunião ordi-
nária, formará lista com os 3 (três) nomes in-
dicados para as vagas destinadas a membros 
do Ministério Público dos Estados, a ser sub-
metida à aprovação do Senado Federal.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei nº 11.372, de 28 de novembro de 2006, “re-
gulamenta o § 1º do art. 130-A da Constituição Federal, 

para dispor sobre a forma de indicação dos membros 
do Conselho Nacional do Ministério Público [CNMP] 
oriundos do Ministério Público e criar sua estrutura 
organizacional e funcional, e dá outras providências”.

Em seu art. 2º, a referida Lei disciplina o proces-
so de indicação dos três membros do CNMP “oriundos 
dos Ministérios Públicos dos Estados”, consoante de-
termina o inciso III do caput do art. 130-A da Consti-
tuição Federal. 

Os Procuradores-Gerais de Justiça já se reúnem, 
ordinariamente, junto ao CNPG – Conselho Nacional 
dos Procuradores Gerais, ao qual o integram, para 
deliberar sobre assuntos de interesses institucionais, 
bem como para promover a escolha, a cada dois anos, 
dos membros dos Ministérios Públicos Estaduais que 
representarão os estados junto ao CNMP – Conselho 
Nacional do Ministério Público.

Trata-se de reunião ordinária do CNPG que de-
fine, em voto secreto e trinominal, os representantes 
ao CNMP, para mandato de dois anos, havendo pos-
sibilidade de uma recondução.

Os integrantes do CNPG, são os Procuradores-
-Gerais de Justiça dos estados que, dentre as várias 
atribuições, tem a finalidade de escolher os três mem-
bros dos Ministérios Públicos Estaduais a integrar os 
CNMP, pelo período de representação de dois anos.

Portanto, o Projeto de Lei justifica-se em razão de 
que, na prática, este fato de escolha já acontece junto 
ao CNPG, órgão que congrega todos os Procuradores-
-Gerais de Justiça dos estados.

Submeto, então, a proposição ao crivo das Se-
nhoras Senadoras e dos Senhores Senadores, com 
o objetivo de ver aperfeiçoada a Lei 11.372, de 2006, 
por meio de uma dequação que já corresponde à re-
alidade jurídica do País.

Sala das Sessões, – Senador Vital do Rêgo.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.372, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2006

Mensagem de veto

Regulamenta o § 1o do art. 130-A da Cons-
tituição Federal, para dispor sobre a forma 
de indicação dos membros do Conselho 
Nacional do Ministério Público oriundos 
do Ministério Público e criar sua estrutu-
ra organizacional e funcional, e dá outras 
providências.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Os membros do Conselho Nacional do 
Ministério Público oriundos do Ministério Público da 
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União serão escolhidos pelo Procurador-Geral de cada 
um dos ramos, a partir de lista tríplice composta por 
membros com mais de 35 (trinta e cinco) anos de ida-
de, que já tenham completado mais de 10 (dez) anos 
na respectiva Carreira.

§ 1o As listas tríplices serão elaboradas pelos 
respectivos Colégios de Procuradores do Ministério 
Público Federal, do Ministério Público do Trabalho e 
do Ministério Público Militar, e pelo Colégio de Procu-
radores e Promotores de Justiça do Ministério Público 
do Distrito Federal e Territórios.

§ 2o O nome escolhido pelo Procurador-Geral de 
cada um dos ramos será encaminhado ao Procurador-
-Geral da República, que o submeterá à aprovação do 
Senado Federal.

Art. 2o Os membros do Conselho Nacional do 
Ministério Público oriundos dos Ministérios Públicos 
dos Estados serão indicados pelos respectivos Pro-
curadores-Gerais de Justiça, a partir de lista tríplice 
elaborada pelos integrantes da Carreira de cada insti-
tuição, composta por membros com mais de 35 (trinta e 
cinco) anos de idade, que já tenham completado mais 
de 10 (dez) anos na respectiva Carreira.

Parágrafo único. Os Procuradores-Gerais de Jus-
tiça dos Estados, em reunião conjunta especialmente 
convocada e realizada para esse fim, formarão lista com 
os 3 (três) nomes indicados para as vagas destinadas 
a membros do Ministério Público dos Estados, a ser 
submetida à aprovação do Senado Federal.

Art. 3o Durante o exercício do mandato no Con-
selho Nacional do Ministério Público, ao membro do 
Ministério Público é vedado:

I – integrar lista para promoção por merecimento;
II – integrar lista para preenchimento de vaga 

reservada a membro do Ministério Público na compo-
sição do Tribunal;

III – integrar o Conselho Superior e exercer a 
função de Corregedor;

IV – integrar lista para Procurador-Geral.
Art. 4o Compete ao Conselho Superior de cada 

Ministério Público estabelecer o procedimento para a 
elaboração das listas tríplices mencionadas nos arts. 
1o e 2o desta Lei.

Art. 5o (VETADO)
Art. 6o Ficam criados os Cargos em Comissão, 

de recrutamento amplo, constantes do Anexo II desta 
Lei. (Revogado pela Lei nº 11.967, de 2009)

Art. 7o Ficam criados os cargos efetivos nas Car-
reiras de Analista e Técnico do Ministério Público da 
União para atender a estrutura do Conselho Nacional 
do Ministério Público, conforme o Anexo III desta Lei.

Parágrafo único. O provimento dos cargos efeti-
vos de Analista e Técnico poderá ser efetuado com a 

nomeação de candidatos já aprovados em concursos 
públicos realizados pelo Ministério Público da União.

Art. 8o O Conselho Nacional do Ministério Públi-
co poderá utilizar a estrutura administrativa da Pro-
curadoria-Geral da República para atender as suas 
necessidades gerenciais, operacionais e de execução 
orçamentária. 

Art. 9o (VETADO)
Art. 10. Aos Conselheiros são asseguradas as 

prerrogativas conferidas em lei aos membros do Mi-
nistério Público.

Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação 
desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
do Conselho Nacional do Ministério Público, e seus efei-
tos financeiros retroagirão à data de sua implantação.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 23 de novembro de 2006; 185o da Inde-
pendência e 118o da República. – LUIZ INÁCIO LULA 
DA SILVA, Márcio Thomaz Bastos, Guido Mantega, 
Paulo Bernardo Silva.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 29.11.2006.

....................................................................................

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

....................................................................................

CAPÍTULO IV 
Das Funções Essenciais à Justiça 

SEÇÃO I  
Do Ministério Público 

Art. 130-A. O Conselho Nacional do Ministério 
Público compõe-se de quatorze membros nomeados 
pelo Presidente da República, depois de aprovada a 
escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, 
para um mandato de dois anos, admitida uma recon-
dução, sendo: 

 I – o Procurador-Geral da República, que o pre-
side; 

 II – quatro membros do Ministério Público da 
União, assegurada a representação de cada uma de 
suas carreiras; 

 III – três membros do Ministério Público dos 
Estados; 

 IV – dois juízes, indicados um pelo Supremo Tri-
bunal Federal e outro pelo Superior Tribunal de Justiça; 

 V – dois advogados, indicados pelo Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 
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 VI – dois cidadãos de notável saber jurídico e 
reputação ilibada, indicados um pela Câmara dos De-
putados e outro pelo Senado Federal. 

§ 1º Os membros do Conselho oriundos do Mi-
nistério Público serão indicados pelos respectivos Mi-
nistérios Públicos, na forma da lei. 
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 91, DE 2013 

Dispõe sobre o Cadastro Nacional de Trans-
ferência de Imóveis.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o Cadastro Nacional 

de Transferência de Imóveis.
Art. 2º Fica criado o Cadastro Nacional de Trans-

ferência de Imóveis, conforme prazos e condições pre-
vistos em resolução do Conselho Nacional de Justiça.

Art. 3º Os serviços notariais e de registros pú-
blicos de que trata a Lei nº 8.935, de 18 de novembro 
de 1994, deverão comunicar ao Cadastro Nacional de 
Transferência de Imóveis qualquer ato praticado em 
relação a negócios jurídicos envolvendo transferência 
de direitos relativos a imóveis.

§ 1º Incluem-se entre os atos mencionados no 
caput deste artigo:

I – o reconhecimento de firmas em instrumen-
tos de cessão de direitos, de procuração ou de 
qualquer outro negócio relativo a:

a) financiamentos imobiliários, ainda que não 
tenha havido o consentimento do mutuante;
b) cessão de direitos de posse ou de detenção 
sobre imóveis.

II – o registro dos instrumentos de que trata os 
incisos I e II do § 1º deste artigo no Registro de 
Títulos e Documentos para mera conservação, 
conforme art. 127, inciso VII, da Lei nº 6.015, de 
31 de dezembro de 1973.

§ 2º A obrigação de comunicar os atos praticados 
anteriormente à entrada em vigor da regulamentação 
desta Lei não abrange os atos de reconhecimento de 
firmas. 

§ 3º A prática dos atos de que tratam os incisos 
I e II do § 1º do art. 3º não garante qualquer direito às 
partes que celebraram o negócio jurídico sem observân-
cia dos requisitos legais de validade e eficácia previs-
tos em lei, salvo disposição legal em sentido contrário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A obtenção de informações acerca da existência 
de direitos sobre imóveis é tarefa das mais árduas.

Quem se dedica a tal missão, além de ter de 
percorrer a trilha espinhosa da consulta a todos os mi-
lhares de cartórios espalhados pelo país, submete-se 
à sempre inexitosa busca pelos “contratos de gaveta” 
relativos a imóveis, os quais, em geral, não estão dis-
poníveis nos registros públicos.

Realmente, é prática extremamente comum a ce-
lebração de “contratos de gaveta” para manter na infor-
malidade transferências de direitos sobre imóveis. De 
um modo geral, tais contratos não são registrados nos 
cartórios, embora, em muitas situações, recebam o ato 
de reconhecimento de firma nos tabelionatos de notas.

Ora, a ausência de um cadastro nacional que 
concentre as informações relativas a direitos sobre 
imóveis dificulta o combate à criminalidade, ao impedir 
que as investigações policiais identifiquem os direitos 
em nome dos criminosos, além de prejudicar toda a 
sociedade com o estímulo à inadimplência.

A proposição em tela volta-se contra esses ma-
lefícios ao criar o Cadastro Nacional de Transferência 
de Imóveis.

E é por conta do relevantíssimo mérito da presente 
iniciativa que solicitamos o apoio de todos os nobres 
Congressistas para as céleres tramitação e aprovação 
deste projeto de lei.

Sala das Sessões, – Senador Humberto Costa.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.935, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994

Artigo 236 da Constituição Federal
Mensagem de veto
Regulamento

Regulamenta o art. 236 da Constituição Fe-
deral, dispondo sobre serviços notariais e 
de registro. (Lei dos cartórios)

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I 
Dos Serviços Notariais e de Registros

CAPÍTULO I 
Natureza e Fins

Art. 1º Serviços notariais e de registro são os 
de organização técnica e administrativa destinados 
a garantir a publicidade, autenticidade, segurança e 
eficácia dos atos jurídicos.

Art. 2º (Vetado).
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Art. 3º Notário, ou tabelião, e oficial de registro, 
ou registrador, são profissionais do direito, dotados de 
fé pública, a quem é delegado o exercício da atividade 
notarial e de registro.

Art. 4º Os serviços notariais e de registro serão 
prestados, de modo eficiente e adequado, em dias e 
horários estabelecidos pelo juízo competente, atendidas 
as peculiaridades locais, em local de fácil acesso ao 
público e que ofereça segurança para o arquivamento 
de livros e documentos.

§ 1º O serviço de registro civil das pessoas na-
turais será prestado, também, nos sábados, domingos 
e feriados pelo sistema de plantão.

§ 2º O atendimento ao público será, no mínimo, 
de seis horas diárias.

CAPÍTULO II 
Dos Notários e Registradores

SEÇÃO I 
Dos Titulares

Art. 5º Os titulares de serviços notariais e de re-
gistro são os:

I – tabeliães de notas;
II – tabeliães e oficiais de registro de contratos 
marítimos;
III – tabeliães de protesto de títulos;
IV – oficiais de registro de imóveis;
V – oficiais de registro de títulos e documentos 
e civis das pessoas jurídicas;
VI – oficiais de registro civis das pessoas natu-
rais e de interdições e tutelas;
VII – oficiais de registro de distribuição.

SEÇÃO II 
Das Atribuições e Competências dos Notários

Art. 6º Aos notários compete:

I – formalizar juridicamente a vontade das partes;
II – intervir nos atos e negócios jurídicos a que as 
partes devam ou queiram dar forma legal ou au-
tenticidade, autorizando a redação ou redigindo os 
instrumentos adequados, conservando os originais 
e expedindo cópias fidedignas de seu conteúdo;
III – autenticar fatos.

Art. 7º Aos tabeliães de notas compete com ex-
clusividade:

I – lavrar escrituras e procurações, públicas;
II – lavrar testamentos públicos e aprovar os 
cerrados;
III – lavrar atas notariais;
IV – reconhecer firmas;
V – autenticar cópias.

Parágrafo único. É facultado aos tabeliães de 
notas realizar todas as gestões e diligências neces-
sárias ou convenientes ao preparo dos atos notariais, 
requerendo o que couber, sem ônus maiores que os 
emolumentos devidos pelo ato.

Art. 8º É livre a escolha do tabelião de notas, 
qualquer que seja o domicílio das partes ou o lugar de 
situação dos bens objeto do ato ou negócio.

Art. 9º O tabelião de notas não poderá praticar 
atos de seu ofício fora do Município para o qual rece-
beu delegação.

Art. 10. Aos tabeliães e oficiais de registro de 
contratos marítimos compete:

I – lavrar os atos, contratos e instrumentos re-
lativos a transações de embarcações a que as 
partes devam ou queiram dar forma legal de 
escritura pública;
II – registrar os documentos da mesma natureza;
III – reconhecer firmas em documentos destina-
dos a fins de direito marítimo;
IV – expedir traslados e certidões.

Art. 11. Aos tabeliães de protesto de título com-
pete privativamente:

I – protocolar de imediato os documentos de dívi-
da, para prova do descumprimento da obrigação;
II – intimar os devedores dos títulos para aceitá-
-los, devolvê-los ou pagá-los, sob pena de pro-
testo;
III – receber o pagamento dos títulos protocoli-
zados, dando quitação;
IV – lavrar o protesto, registrando o ato em livro 
próprio, em microfilme ou sob outra forma de 
documentação;
V – acatar o pedido de desistência do protesto 
formulado pelo apresentante;
VI – averbar:

a) o cancelamento do protesto;
b) as alterações necessárias para atualização 
dos registros efetuados;

VII – expedir certidões de atos e documentos que 
constem de seus registros e papéis.

Parágrafo único. Havendo mais de um tabelião 
de protestos na mesma localidade, será obrigatória a 
prévia distribuição dos títulos.

SEÇÃO III 
Das Atribuições e Competências  

dos  Oficiais de Registros

Art. 12. Aos oficiais de registro de imóveis, de 
títulos e documentos e civis das pessoas jurídicas, 
civis das pessoas naturais e de interdições e tutelas 
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compete a prática dos atos relacionados na legislação 
pertinente aos registros públicos, de que são incumbi-
dos, independentemente de prévia distribuição, mas 
sujeitos os oficiais de registro de imóveis e civis das 
pessoas naturais às normas que definirem as circuns-
crições geográficas.

Art. 13. Aos oficiais de registro de distribuição 
compete privativamente:

I – quando previamente exigida, proceder à dis-
tribuição eqüitativa pelos serviços da mesma na-
tureza, registrando os atos praticados; em caso 
contrário, registrar as comunicações recebidas 
dos órgãos e serviços competentes;
II – efetuar as averbações e os cancelamentos 
de sua competência;
III – expedir certidões de atos e documentos que 
constem de seus registros e papéis.

TÍTULO II 
Das Normas Comuns

CAPÍTULO I 
Do Ingresso na Atividade Notarial e de Registro

Art. 14. A delegação para o exercício da atividade 
notarial e de registro depende dos seguintes requisitos:

I – habilitação em concurso público de provas 
e títulos;
II – nacionalidade brasileira;
III – capacidade civil;
IV – quitação com as obrigações eleitorais e 
militares;
V – diploma de bacharel em direito;
VI – verificação de conduta condigna para o exer-
cício da profissão.

Art. 15. Os concursos serão realizados pelo Poder 
Judiciário, com a participação, em todas as suas fases, 
da Ordem dos Advogados do Brasil, do Ministério Pú-
blico, de um notário e de um registrador.

§ 1º O concurso será aberto com a publicação 
de edital, dele constando os critérios de desempate.

§ 2º Ao concurso público poderão concorrer can-
didatos não bacharéis em direito que tenham comple-
tado, até a data da primeira publicação do edital do 
concurso de provas e títulos, dez anos de exercício 
em serviço notarial ou de registro.

§ 3º (Vetado).
Art. 16. As vagas serão preenchidas alternada-

mente, duas terças partes por concurso público de 
provas e títulos e uma terça parte por concurso de 
remoção, de provas e títulos, não se permitindo que 
qualquer serventia notarial ou de registro fique vaga, 

sem abertura de concurso de provimento ou de remo-
ção, por mais de seis meses.

Art. 16. As vagas serão preenchidas alternada-
mente, duas terças partes por concurso público de pro-
vas e títulos e uma terça parte por meio de remoção, 
mediante concurso de títulos, não se permitindo que 
qualquer serventia notarial ou de registro fique vaga, 
sem abertura de concurso de provimento inicial ou de 
remoção, por mais de seis meses. (Redação dada pela 
Lei nº 10.506, de 9.7.2002)

Parágrafo único. Para estabelecer o critério do 
preenchimento, tomar-se-á por base a data de vacân-
cia da titularidade ou, quando vagas na mesma data, 
aquela da criação do serviço.

Art. 17. Ao concurso de remoção somente serão 
admitidos titulares que exerçam a atividade por mais 
de dois anos.

Art. 18. A legislação estadual disporá sobre as 
normas e os critérios para o concurso de remoção.

Art. 19. Os candidatos serão declarados habilita-
dos na rigorosa ordem de classificação no concurso.

CAPÍTULO II 
Dos Prepostos

Art. 20. Os notários e os oficiais de registro po-
derão, para o desempenho de suas funções, contratar 
escreventes, dentre eles escolhendo os substitutos, e 
auxiliares como empregados, com remuneração livre-
mente ajustada e sob o regime da legislação do trabalho.

§ 1º Em cada serviço notarial ou de registro have-
rá tantos substitutos, escreventes e auxiliares quantos 
forem necessários, a critério de cada notário ou oficial 
de registro.

§ 2º Os notários e os oficiais de registro encami-
nharão ao juízo competente os nomes dos substitutos.

§ 3º Os escreventes poderão praticar somente 
os atos que o notário ou o oficial de registro autorizar.

§ 4º Os substitutos poderão, simultaneamente 
com o notário ou o oficial de registro, praticar todos os 
atos que lhe sejam próprios exceto, nos tabelionatos 
de notas, lavrar testamentos.

§ 5º Dentre os substitutos, um deles será desig-
nado pelo notário ou oficial de registro para responder 
pelo respectivo serviço nas ausências e nos impedi-
mentos do titular.

Art. 21. O gerenciamento administrativo e finan-
ceiro dos serviços notariais e de registro é da respon-
sabilidade exclusiva do respectivo titular, inclusive no 
que diz respeito às despesas de custeio, investimento 
e pessoal, cabendo-lhe estabelecer normas, condi-
ções e obrigações relativas à atribuição de funções e 
de remuneração de seus prepostos de modo a obter 
a melhor qualidade na prestação dos serviços.
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CAPÍTULO III 
Da Responsabilidade Civil e Criminal

Art. 22. Os notários e oficiais de registro respon-
derão pelos danos que eles e seus prepostos causem 
a terceiros, na prática de atos próprios da serventia, 
assegurado aos primeiros direito de regresso no caso 
de dolo ou culpa dos prepostos.

Art. 23. A responsabilidade civil independe da 
criminal.

Art. 24. A responsabilidade criminal será indivi-
dualizada, aplicando-se, no que couber, a legislação 
relativa aos crimes contra a administração pública.

Parágrafo único. A individualização prevista no 
caput não exime os notários e os oficiais de registro 
de sua responsabilidade civil.

CAPÍTULO IV 
Das Incompatibilidades e dos Impedimentos

Art. 25. O exercício da atividade notarial e de re-
gistro é incompatível com o da advocacia, o da inter-
mediação de seus serviços ou o de qualquer cargo, 
emprego ou função públicos, ainda que em comissão.

§ 1º (Vetado).
§ 2º A diplomação, na hipótese de mandato ele-

tivo, e a posse, nos demais casos, implicará no afas-
tamento da atividade.

Art. 26. Não são acumuláveis os serviços enu-
merados no art. 5º.

Parágrafo único. Poderão, contudo, ser acumula-
dos nos Municípios que não comportarem, em razão 
do volume dos serviços ou da receita, a instalação de 
mais de um dos serviços.

Art. 27. No serviço de que é titular, o notário e 
o registrador não poderão praticar, pessoalmente, 
qualquer ato de seu interesse, ou de interesse de seu 
cônjuge ou de parentes, na linha reta, ou na colateral, 
consangüíneos ou afins, até o terceiro grau.

CAPÍTULO V 
Dos Direitos e Deveres

Art. 28. Os notários e oficiais de registro gozam 
de independência no exercício de suas atribuições, têm 
direito à percepção dos emolumentos integrais pelos 
atos praticados na serventia e só perderão a delega-
ção nas hipóteses previstas em lei.

Art. 29. São direitos do notário e do registrador:

I – exercer opção, nos casos de desmembramento 
ou desdobramento de sua serventia;
II – organizar associações ou sindicatos de clas-
se e deles participar.

Art. 30. São deveres dos notários e dos oficiais 
de registro:

I – manter em ordem os livros, papéis e docu-
mentos de sua serventia, guardando-os em lo-
cais seguros;
II – atender as partes com eficiência, urbanida-
de e presteza;
III – atender prioritariamente as requisições de 
papéis, documentos, informações ou providên-
cias que lhes forem solicitadas pelas autorida-
des judiciárias ou administrativas para a defesa 
das pessoas jurídicas de direito público em juízo;
IV – manter em arquivo as leis, regulamentos, 
resoluções, provimentos, regimentos, ordens de 
serviço e quaisquer outros atos que digam res-
peito à sua atividade;
V – proceder de forma a dignificar a função exer-
cida, tanto nas atividades profissionais como na 
vida privada;
VI – guardar sigilo sobre a documentação e os 
assuntos de natureza reservada de que tenham 
conhecimento em razão do exercício de sua 
profissão;
VII – afixar em local visível, de fácil leitura e 
acesso ao público, as tabelas de emolumentos 
em vigor;
VIII – observar os emolumentos fixados para a 
prática dos atos do seu ofício;
IX – dar recibo dos emolumentos percebidos;
X – observar os prazos legais fixados para a 
prática dos atos do seu ofício;
XI – fiscalizar o recolhimento dos impostos inci-
dentes sobre os atos que devem praticar;
XII – facilitar, por todos os meios, o acesso à 
documentação existente às pessoas legalmen-
te habilitadas;
XIII – encaminhar ao juízo competente as dúvi-
das levantadas pelos interessados, obedecida 
a sistemática processual fixada pela legislação 
respectiva;
XIV – observar as normas técnicas estabelecidas 
pelo juízo competente.

CAPÍTULO VI 
Das Infrações Disciplinares e das Penalidades

Art. 31. São infrações disciplinares que sujeitam 
os notários e os oficiais de registro às penalidades 
previstas nesta lei:

I – a inobservância das prescrições legais ou 
normativas;
II – a conduta atentatória às instituições notariais 
e de registro;
III – a cobrança indevida ou excessiva de emolu-
mentos, ainda que sob a alegação de urgência;
IV – a violação do sigilo profissional;
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V – o descumprimento de quaisquer dos deveres 
descritos no art. 30.

Art. 32. Os notários e os oficiais de registro estão 
sujeitos, pelas infrações que praticarem, assegurado 
amplo direito de defesa, às seguintes penas:

I – repreensão;
II – multa;
III – suspensão por noventa dias, prorrogável 
por mais trinta;
IV – perda da delegação.

Art. 33. As penas serão aplicadas:

I – a de repreensão, no caso de falta leve;
II – a de multa, em caso de reincidência ou de 
infração que não configure falta mais grave;
III – a de suspensão, em caso de reiterado des-
cumprimento dos deveres ou de falta grave.

Art. 34. As penas serão impostas pelo juízo com-
petente, independentemente da ordem de gradação, 
conforme a gravidade do fato.

Art. 35. A perda da delegação dependerá:

I – de sentença judicial transitada em julgado; ou
II – de decisão decorrente de processo adminis-
trativo instaurado pelo juízo competente, asse-
gurado amplo direito de defesa.

§ 1º Quando o caso configurar a perda da delega-
ção, o juízo competente suspenderá o notário ou oficial 
de registro, até a decisão final, e designará interventor, 
observando-se o disposto no art. 36.

§ 2º (Vetado).
Art. 36. Quando, para a apuração de faltas im-

putadas a notários ou a oficiais de registro, for neces-
sário o afastamento do titular do serviço, poderá ele 
ser suspenso, preventivamente, pelo prazo de noventa 
dias, prorrogável por mais trinta.

§ 1º Na hipótese do caput, o juízo competente 
designará interventor para responder pela serventia, 
quando o substituto também for acusado das faltas ou 
quando a medida se revelar conveniente para os serviços.

§ 2º Durante o período de afastamento, o titular 
perceberá metade da renda líquida da serventia; outra 
metade será depositada em conta bancária especial, 
com correção monetária.

§ 3º Absolvido o titular, receberá ele o montante 
dessa conta; condenado, caberá esse montante ao 
interventor.

CAPÍTULO VII 
Da Fiscalização pelo Poder Judiciário

Art. 37. A fiscalização judiciária dos atos nota-
riais e de registro, mencionados nos artes. 6º a 13, 

será exercida pelo juízo competente, assim definido 
na órbita estadual e do Distrito Federal, sempre que 
necessário, ou mediante representação de qualquer 
interessado, quando da inobservância de obrigação 
legal por parte de notário ou de oficial de registro, ou 
de seus prepostos.

Parágrafo único. Quando, em autos ou papéis 
de que conhecer, o Juiz verificar a existência de cri-
me de ação pública, remeterá ao Ministério Público as 
cópias e os documentos necessários ao oferecimento 
da denúncia.

Art. 38. O juízo competente zelará para que os 
serviços notariais e de registro sejam prestados com 
rapidez, qualidade satisfatória e de modo eficiente, 
podendo sugerir à autoridade competente a elabo-
ração de planos de adequada e melhor prestação 
desses serviços, observados, também, critérios po-
pulacionais e sócio-econômicos, publicados regular-
mente pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística.

CAPÍTULO VIII 
Da Extinção da Delegação

Art. 39. Extinguir-se-á a delegação a notário ou 
a oficial de registro por:

I – morte;
II – aposentadoria facultativa;
III – invalidez;
IV – renúncia;
V – perda, nos termos do art. 35.
VI – descumprimento, comprovado, da gratuidade 
estabelecida na Lei no 9.534, de 10 de dezem-
bro de 1997. (Inciso incluído pela Lei nº 9.812, 
de 10.8.1999)

§ 1º Dar-se-á aposentadoria facultativa ou por in-
validez nos termos da legislação previdenciária federal.

§ 2º Extinta a delegação a notário ou a oficial de 
registro, a autoridade competente declarará vago o 
respectivo serviço, designará o substituto mais anti-
go para responder pelo expediente e abrirá concurso.

CAPÍTULO IX 
Da Seguridade Social

Art. 40. Os notários, oficiais de registro, escre-
ventes e auxiliares são vinculados à previdência so-
cial, de âmbito federal, e têm assegurada a contagem 
recíproca de tempo de serviço em sistemas diversos.

Parágrafo único. Ficam assegurados, aos notá-
rios, oficiais de registro, escreventes e auxiliares os 
direitos e vantagens previdenciários adquiridos até a 
data da publicação desta lei.
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TÍTULO III 
Das Disposições Gerais

Art. 41. Incumbe aos notários e aos oficiais de 
registro praticar, independentemente de autorização, 
todos os atos previstos em lei necessários à organiza-
ção e execução dos serviços, podendo, ainda, adotar 
sistemas de computação, microfilmagem, disco ótico 
e outros meios de reprodução.

Art. 42. Os papéis referentes aos serviços dos 
notários e dos oficiais de registro serão arquivados me-
diante utilização de processos que facilitem as buscas.

Art. 43. Cada serviço notarial ou de registro funcio-
nará em um só local, vedada a instalação de sucursal.

Art. 44. Verificada a absoluta impossibilidade de 
se prover, através de concurso público, a titularidade 
de serviço notarial ou de registro, por desinteresse ou 
inexistência de candidatos, o juízo competente propo-
rá à autoridade competente a extinção do serviço e a 
anexação de suas atribuições ao serviço da mesma 
natureza mais próximo ou àquele localizado na sede 
do respectivo Município ou de Município contíguo.

§ 1º (Vetado).
§ 2º Em cada sede municipal haverá no mínimo 

um registrador civil das pessoas naturais.
§ 3º Nos municípios de significativa extensão 

territorial, a juízo do respectivo Estado, cada sede 
distrital disporá no mínimo de um registrador civil das 
pessoas naturais.

Art. 45. São gratuitos para os reconhecidamente 
pobres os assentos do registro civil de nascimento e o 
de óbito, bem como as respectivas certidões.

Art. 45. São gratuitos os assentos do registro ci-
vil de nascimento e o de óbito, bem como a primeira 
certidão respectiva. (Redação dada pela Lei nº 9.534, 
de 10.12.1997)

Parágrafo único. Para os reconhecidamente po-
bres não serão cobrados emolumentos pelas certidões 
a que se refere este artigo. (Parágrafo incluído pela Lei 
nº 9.534, de 10.12.1997)

§ 1º Para os reconhecidamente pobres não serão 
cobrados emolumentos pelas certidões a que se refe-
re este artigo. (Incluído pela Lei nº 11.789, de 2008) 

§ 2º É proibida a inserção nas certidões de que 
trata o § 1º deste artigo de expressões que indiquem 
condição de pobreza ou semelhantes. (Incluído pela 
Lei nº 11.789, de 2008) 

Art. 46. Os livros, fichas, documentos, papéis, 
microfilmes e sistemas de computação deverão per-
manecer sempre sob a guarda e responsabilidade do 
titular de serviço notarial ou de registro, que zelará por 
sua ordem, segurança e conservação.

Parágrafo único. Se houver necessidade de serem 
periciados, o exame deverá ocorrer na própria sede do 

serviço, em dia e hora adrede designados, com ciência 
do titular e autorização do juízo competente.

TÍTULO IV 
Das Disposições Transitórias

Art. 47. O notário e o oficial de registro, legalmente 
nomeados até 5 de outubro de 1988, detêm a delega-
ção constitucional de que trata o art. 2º.

Art. 48. Os notários e os oficiais de registro po-
derão contratar, segundo a legislação trabalhista, seus 
atuais escreventes e auxiliares de investidura estatu-
tária ou em regime especial desde que estes aceitem 
a transformação de seu regime jurídico, em opção ex-
pressa, no prazo improrrogável de trinta dias, contados 
da publicação desta lei.

§ 1º Ocorrendo opção, o tempo de serviço pres-
tado será integralmente considerado, para todos os 
efeitos de direito.

§ 2º Não ocorrendo opção, os escreventes e auxi-
liares de investidura estatutária ou em regime especial 
continuarão regidos pelas normas aplicáveis aos fun-
cionários públicos ou pelas editadas pelo Tribunal de 
Justiça respectivo, vedadas novas admissões por qual-
quer desses regimes, a partir da publicação desta lei.

Art. 49. Quando da primeira vacância da titulari-
dade de serviço notarial ou de registro, será procedida 
a desacumulação, nos termos do art. 26.

Art. 50. Em caso de vacância, os serviços notariais 
e de registro estatizados passarão automaticamente 
ao regime desta lei.

Art. 51. Aos atuais notários e oficiais de registro, 
quando da aposentadoria, fica assegurado o direito de 
percepção de proventos de acordo com a legislação 
que anteriormente os regia, desde que tenham man-
tido as contribuições nela estipuladas até a data do 
deferimento do pedido ou de sua concessão.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos es-
creventes e auxiliares de investidura estatutária ou 
em regime especial que vierem a ser contratados em 
virtude da opção de que trata o art. 48.

§ 2º Os proventos de que trata este artigo serão os 
fixados pela legislação previdenciária aludida no caput.

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se também às 
pensões deixadas, por morte, pelos notários, oficiais 
de registro, escreventes e auxiliares.

Art. 52. Nas unidades federativas onde já existia 
lei estadual específica, em vigor na data de publica-
ção desta lei, são competentes para a lavratura de 
instrumentos traslatícios de direitos reais, procura-
ções, reconhecimento de firmas e autenticação de 
cópia reprográfica os serviços de Registro Civil das 
Pessoas Naturais.
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Art. 53. Nos Estados cujas organizações judici-
árias, vigentes à época da publicação desta lei, as-
sim previrem, continuam em vigor as determinações 
relativas à fixação da área territorial de atuação dos 
tabeliães de protesto de títulos, a quem os títulos se-
rão distribuídos em obediência às respectivas zonas.

Parágrafo único. Quando da primeira vacância, 
aplicar-se-á à espécie o disposto no parágrafo único 
do art. 11.

Art. 54. Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Art. 55. Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 18 de novembro de 1994; 173º da Inde-

pendência e 106º da República. – ITAMAR FRANCO, 
Alexandre de Paula Dupeyrat Martins 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.11.1994

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973

Vigência 
Atualizada a partir da republicação
Vide Lei nº 10.150, de 2000
Texto compilado 
Texto original

Dispõe sobre os registros públicos, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

TÍTULO IV 
Do Registro de Títulos e Documentos

CAPÍTULO I 
Das Atribuições

Art. 127. No Registro de Títulos e Documentos 
será feita a transcrição: (Renumerado do art. 128 pela 
Lei nº 6.216, de 1975).

I – dos instrumentos particulares, para a prova 
das obrigações convencionais de qualquer valor;

II – do penhor comum sobre coisas móveis;
III – da caução de títulos de crédito pessoal e da 

dívida pública federal, estadual ou municipal, ou de 
Bolsa ao portador;

IV – do contrato de penhor de animais, não com-
preendido nas disposições do art. 10 da Lei nº 492, 
de 30-8-1934;

V – do contrato de parceria agrícola ou pecuária;
VI – do mandado judicial de renovação do con-

trato de arrendamento para sua vigência, quer entre 

as partes contratantes, quer em face de terceiros (art. 
19, § 2º do Decreto nº 24.150, de 20-4-1934);

VII – facultativo, de quaisquer documentos, para 
sua conservação.

Parágrafo único. Caberá ao Registro de Títulos e 
Documentos a realização de quaisquer registros não 
atribuídos expressamente a outro ofício.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 92, DE 2013

Altera o art. 134 da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973, para impedir o exercício da 
advocacia perante os tribunais compostos 
por magistrados que sejam parentes do 
advogado postulante.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica suprimido o inciso IV do art. 134 da 

Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, e o parágra-
fo único do mesmo dispositivo passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 134. .........................................................
Parágrafo único. É defeso ao advogado ou a 
qualquer entidade corporativa de advogados 
postular causas em qualquer tribunal em que 
tenham cônjuge ou parente em linha reta ou 
colateral até o 3º grau atuando como magis-
trado, proibição que deverá permanecer por 
cinco anos após a aposentadoria do juiz côn-
juge ou parente.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A chamada “exceção por impedimento”, prevista 
no artigo do Código de Processo Civil objeto de altera-
ção por nossa iniciativa, ocorre quando o magistrado 
se torna incompatível para julgar o processo por fatos 
concretos diretamente relacionados com a demanda.

No art. 134 do Código, estão enumeradas as si-
tuações em que a referida exceção pode e deve ser 
levantada, como, por exemplo, o caso em que uma 
das partes na lide for cônjuge do juiz ou juíza que de-
verá julgá-la.

O preceito tem o salutar intuito de impossibilitar, 
no julgamento da causa, a presença de sentimentos 
e afeições que possam macular de parcialidade o re-
sultado do processo e, portanto, há grande mérito em 
sua determinação, considerando a grande missão do 
Poder Judiciário e o verdadeiro sentido de justiça.
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Entretanto, a prática do Direito tem demonstrado 
que o mandamento processual não vem sendo sufi-
ciente para o alcance do almejado propósito. O juiz 
nomeado para julgar determinada causa pode não 
ter laço de parentesco com nenhuma das partes, nem 
com nenhum dos advogados postulantes, mas eventu-
almente possui algum familiar dentro do tribunal sujeito 
a sua influência, pelo seu interesse na lide.

Daí a nossa proposta no sentido de vedar ao advo-
gado ou a qualquer entidade corporativa de advogados 
postular causas em qualquer tribunal em que tenham 
cônjuge ou parente em linha reta ou colateral até o 3º 
grau atuando como magistrado, proibição que deverá 
permanecer por cinco anos após a aposentadoria do 
juiz cônjuge ou parente.

Cremos que nosso projeto, se transformado em 
lei, muito colaborará para evitar fatos tão danosos à 
coletividade e à imagem do Poder Judiciário, já mar-
cado por diversas denúncias veiculadas pelos meios 
de comunicação.

A imparcialidade dos juízes é uma das maiores 
esperanças do cidadão no exercício de seus direitos. 
Sem ela, julgamentos justos ficam no campo da teoria 
e da quimera, e a edificação do verdadeiro estado de-
mocrático depende de um Poder Judiciário plasmado 
pela ética, celeridade e eficiência, atributos impensáveis 
se a imparcialidade não for garantida na sua inteireza.

Contamos, pois, com nossos ilustres Pares para 
a acolhida de nossa proposta, com a qual tencionamos 
aprimorar nossas instituições jurídicas.

Sala das Sessões, – Senador Humberto Costa.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Texto compilado 
Vigência 

Institui o Código de Processo Civil.

....................................................................................

CAPITULO IV 
Do Juiz

....................................................................................

SEÇÃO II 
Dos Impedimentos e da Suspeição

Art. 134. É defeso ao juiz exercer as suas funções 
no processo contencioso ou voluntário:

I – de que for parte;
II – em que interveio como mandatário da parte, 

oficiou como perito, funcionou como órgão do Ministé-
rio Público, ou prestou depoimento como testemunha;

III – que conheceu em primeiro grau de jurisdição, 
tendo-lhe proferido sentença ou decisão;

IV – quando nele estiver postulando, como ad-
vogado da parte, o seu cônjuge ou qualquer parente 
seu, consanguíneo ou afim, em linha reta; ou na linha 
colateral até o segundo grau;

V – quando cônjuge, parente, consanguíneo ou 
afim, de alguma das partes, em linha reta ou, na co-
lateral, até o terceiro grau;

VI – quando for órgão de direção ou de adminis-
tração de pessoa jurídica, parte na causa.

Parágrafo único. No caso do nº IV, o impedimento 
só se verifica quando o advogado já estava exercendo 
o patrocínio da causa; é, porém, vedado ao advogado 
pleitear no processo, a fim de criar o impedimento do juiz.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 93, DE 2013

Acrescenta o inciso XI ao art. 21 e o art. 
88-A à Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 
1971, que “Define a Política Nacional de Co-
operativismo, institui o regime jurídico das 
sociedades cooperativas, e dá outras provi-
dências”, a fim de atribuir às cooperativas a 
possibilidade de agirem como substitutas 
processuais dos seus associados.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Acrescente-se o inciso XI ao art. 21 da 

Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, com a se-
guinte redação:

“Art. 21. ..........................................................
........................................................................
XI – se a cooperativa tem poderes para agir 
como substituta processual de seus associa-
dos, na forma do art. 88-A desta lei. (NR)”

Art. 2º Acrescente-se o art. 88-A à da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:

“Art. 88-A. Poderão as cooperativas ser dota-
das de legitimidade extraordinária autônoma 
concorrente para agir como substituta proces-
sual em defesa de direitos de seus associados, 
quando a causa de pedir versar sobre atos de 
interesse direto dos associados que tenham 
relação com as operações de mercado das 
cooperativas, desde que tais poderes sejam 
expressamente previstos nos seus estatutos.”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.



11648  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013

Justificação

A regra geral prevista no Código de Processo Ci-
vil, relativamente à legitimidade para postular em juízo, 
é a de que haja coincidência nas posições do titular 
do direito material (ou, ao menos, do que assim se in-
titula) e daquele que atua em juízo, consoante o que 
preceitua o art. 6º do mesmo diploma legal, segundo 
o qual “Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, di-
reito alheio, salvo quando autorizado por lei”.

As exceções previstas na parte final do referido 
art. 6º dizem respeito a motivos de conveniência, as-
sim considerados pelo legislador processual, como, 
por exemplo, o art. 2º, § 4º, da Lei nº 8.560, de 1992, 
que atribui ao Ministério Público legitimidade para, 
em substituição processual, propor ação investigató-
ria de paternidade, ou na hipótese do art. 54, inciso 
II, da Lei nº 8.906, de 1994, que confere poderes ao 
Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil para a 
defesa dos interesses individuais dos advogados, ou, 
ainda, quando o art. 99, § 2º, da Lei nº 9.610, de 1998, 
atribui legitimidade ao Escritório Central de Arrecada-
ção e Distribuição (ECAD), relativamente aos direitos 
autorais de seus associados.

No que tange às cooperativas, regidas pela Lei nº 
5.764, de 1971, não podem tais entidades exercer esse 
papel de fundamental interesse para seus associados, 
nas questões atinentes às operações de mercado, con-
soante decisão recente do Superior Tribunal de Justiça 
no Recurso Especial nº 901.782/RS, justamente por 
conta da falta de previsão expressa em lei nesse sentido.

Por tais razões, necessário se faz aprimorar o 
nosso sistema processual civil a fim de possibilitar 
esse tipo de legitimidade extraordinária, tornando, as-
sim, mais dinâmica a defesa, pelas cooperativas, dos 
interesses dos seus associados.

Sala das Sessões, – Senador Antonio Carlos 
Valadares.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

          Institui o Código de Processo Civil.

....................................................................................
Art. 6º Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, 

direito alheio, salvo quando autorizado por lei.
....................................................................................

LEI Nº 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971.

Define a Política Nacional de Cooperativis-
mo, institui o regime jurídico das socieda-
des cooperativas, e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 21. O estatuto da cooperativa, além de aten-
der ao disposto no artigo 4º, deverá indicar:

 I – a denominação, sede, prazo de duração, área 
de ação, objeto da sociedade, fixação do exercício so-
cial e da data do levantamento do balanço geral;

 II – os direitos e deveres dos associados, na-
tureza de suas responsabilidades e as condições de 
admissão, demissão, eliminação e exclusão e as nor-
mas para sua representação nas assembléias gerais;

 III – o capital mínimo, o valor da quota-parte, o 
mínimo de quotas-partes a ser subscrito pelo asso-
ciado, o modo de integralização das quotas-partes, 
bem como as condições de sua retirada nos casos de 
demissão, eliminação ou de exclusão do associado;

 IV – a forma de devolução das sobras registra-
das aos associados, ou do rateio das perdas apuradas 
por insuficiência de contribuição para cobertura das 
despesas da sociedade;

 V – o modo de administração e fiscalização, es-
tabelecendo os respectivos órgãos, com definição de 
suas atribuições, poderes e funcionamento, a repre-
sentação ativa e passiva da sociedade em juízo ou fora 
dele, o prazo do mandato, bem como o processo de 
substituição dos administradores e conselheiros fiscais;

 VI – as formalidades de convocação das assem-
bléias gerais e a maioria requerida para a sua instala-
ção e validade de suas deliberações, vedado o direito 
de voto aos que nelas tiverem interesse particular sem 
privá-los da participação nos debates;

 VII – os casos de dissolução voluntária da so-
ciedade;

 VIII – o modo e o processo de alienação ou one-
ração de bens imóveis da sociedade;

 IX – o modo de reformar o estatuto;
 X – o número mínimo de associados.

....................................................................................

LEI Nº 8.560, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1992.

Regula a investigação de paternidade dos 
filhos havidos fora do casamento e dá ou-
tras providências.

....................................................................................
Art. 2° Em registro de nascimento de menor ape-

nas com a maternidade estabelecida, o oficial remeterá 
ao juiz certidão integral do registro e o nome e preno-
me, profissão, identidade e residência do suposto pai, 
a fim de ser averiguada oficiosamente a procedência 
da alegação.
....................................................................................

§ 4° Se o suposto pai não atender no prazo de 
trinta dias, a notificação judicial, ou negar a alegada 
paternidade, o juiz remeterá os autos ao representante 
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do Ministério Público para que intente, havendo elemen-
tos suficientes, a ação de investigação de paternidade.
....................................................................................

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994.

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e 
a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

....................................................................................
Art. 54. Compete ao Conselho Federal:

....................................................................................
 II – representar, em juízo ou fora dele, os inte-

resses coletivos ou individuais dos advogados;
....................................................................................

LEI Nº 9.610, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998.

Altera, atualiza e consolida a legislação 
sobre direitos autorais e dá outras provi-
dências.

....................................................................................
Art. 99. As associações manterão um único es-

critório central para a arrecadação e distribuição, em 
comum, dos direitos relativos à execução pública das 
obras musicais e lítero-musicais e de fonogramas, inclu-
sive por meio da radiodifusão e transmissão por qual-
quer modalidade, e da exibição de obras audiovisuais.
....................................................................................

§ 2º O escritório central e as associações a que 
se refere este Título atuarão em juízo e fora dele em 
seus próprios nomes como substitutos processuais 
dos titulares a eles vinculados.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 181, DE 2013

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro a retirada de-

finitiva do Requerimento de minha autoria, através do 
qual solicitei a tramitação conjunta das Propostas de 
Emenda à Constituição nº 124 e 126, de 2011, e nº 
30, de 2012.

Sala das Sessões, – Senador Sérgio Souza.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência defere o requerimento que aca-
ba de ser lido.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 182, DE 2013

Requeiro, nos termos do art. 218, inciso VII, e art. 
221, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, 
inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento do 
cantor e compositor Emilio Santiago, na manhã desta 
quarta-feira, no Hospital Samaritano, no Rio de Janeiro. 

Justificação

Emilio Santiago nasceu no Rio de Janeiro em 6 
de dezembro de 1946. Formou-se em Direito, como 
queriam seus pais, mas a paixão pela música fez com 
que ele iniciasse sua carreira artistica participando de 
diversos festivais de música, sendo vencedor de muitos, 
e programas de televisão como “A Grande Chance”, 
apresentado por Flávio Cavalcanti.

Em 1973, gravou o primeiro compacto, “Transas 
de Amor”, e, em 1975, lançou o disco “Emílio Santiago” 
produzido por Durval Ferreira. Passou a fazer shows 
em casas do Rio de Janeiro e de São Paulo e, depois, 
em outros estados do Brasil.

Conhecido pelo tom de voz ao mesmo tempo gra-
ve e suave, o cantor se dedicou a diferentes gêneros 
durante sua carreira, entretanto, esteve especialmen-
te voltado para a MPB e o samba. Em 1988, lançou 
“Aquarela brasileira”, o primeiro disco da série criada 
por Roberto Menescal e Heleno Oliveira. O álbum trouxe 
a releitura de 20 clássicos da música brasileira, como 
“Sampa” (Caetano Veloso), “Anos dourados” (Chico 
Buarque e Tom Jobim) e “Eu sei que vou te amar” (Tom 
Jobim e Vinicius de Moraes).

A série “Aquarela brasileira”, responsável por au-
mentar consideravelmente sua popularidade no país, 
teve mais seis volumes, o último deles lançado em 
1995. Um de seus mais importantes trabalhos, “Fei-
to para ouvir”, de 1977, foi reeditado em 2009. Outro 
grande sucesso de sua carreira é o disco “Brasileirís-
simas”. Canções foram eternizadas em sua marcante 
voz como: “Saigon”, “Verdade chinesa”, “Lembra de 
mim”, “Vai e vem”, “Tudo que se quer” e “Flor de lis”.

Seu último disco saiu em 2012, uma versão ao 
vivo de “Só danço samba”, de 2010. O álbum é uma 
homenagem ao “rei dos bailes”, Ed Lincoln, trazendo 
canções que fizeram sucesso nos clubes do Rio de Ja-
neiro, nos anos 60, além de músicas atuais de artistas 
como Mart’nália, Jorge Aragão e Dona Ivone Lara. Ao 
todo, sua discografia conta com 30 álbuns e 4 DVDs.
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Segundo a cantora Alcione, uma das melhores 
amigas do cantor, a música está de luto com a per-
da de Emilio Santiago, o Brasil perdeu a grande voz 
masculina: “Como é que o Brasil vai viver sem essa 
voz e como é que eu vou poder viver sem o meu ami-
go? Sempre cantando juntos, desde a noite. Mas com 
certeza está com seu Luís e dona Hercília, que eram 
os pais dele que o amavam muito, e junto com outros 
cantores fazendo uma festa para ele”. 

Em uma homenagem a esse grande artista bra-
sileiro gostaria de registrar alguns versos de um dos 
seus maiores sucessos: “Saigon”.

Tantas palavras
Meias palavras
Nosso apartamento
Um pedaço de Saigon
Me disse adeus
No espelho com batom

[...]

Anoiteceu!
Olho pro céu
E vejo como é bom
Ver as estrelas
Na escuridão
Espero você voltar
Pra Saigon

[..]

Sala das Sessões, 20 de março de 2013. – Se-
nador Eduardo Matarazzo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 183, DE 2013

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de congratulações à Sua 
Eminência o Cardeal Jorge Mario Bergoglio, por sua 
eleição como o novo Papa, Bispo de Roma e líder 
mundial da Igreja Católica. 

Requeiro, ademais, que o Voto de congratulação 
seja levado ao conhecimento de Sua Eminência e do 
Núncio Apostólico do Brasil, Dom Lorenzo Baldisseri.

Justificação

Quero saudar com alegria e espírito de comunhão 
com os católicos do mundo inteiro, a eleição pelo Con-
clave do Cardeal Mario Berglogio como novo sucessor 

do Papa Bento XVI, que abdicou ao papado em 28 de 
fevereiro de 2013.

Sua santidade o Papa Francisco é o primeiro 
Pontífice latino americano (nasceu na Argentina); o 
primeiro a adotar o nome de “FRANCISCO”; o primei-
ro Papa jesuíta e o primeiro pontífice não-europeu em 
mais de 1.200 anos. 

Nascido no continente da esperança, traz para 
o Ministério Petrino, como consta da saudação oficial 
da CNBB, “a experiência evangelizadora da Igreja 
latino-americana e caribenha”.

O Cardeal Raymundo Damasceno Assis, Pre-
sidente da CNBB, assim se expressou sobre o Papa 
Francisco:

“Creio que o Papa Francisco já traz suas carac-
terísticas expressas no nome que ele escolheu, 
inspirado no Santo de Assis, São Francisco, 
como nós sabemos, é um santo da pobreza, 
da simplicidade, da comunhão com todas as 
pessoas, e com a própria natureza. 
........................................................................
Mas creio que vai marcar o seu pontificado 
pela característica de ser um verdadeiro pas-
tor. Um pastor que ama o seu povo, que está 
inteiramente voltado para o cuidado do seu 
povo, mas ao mesmo tempo aberto ao mundo, 
a todos os demais povos. Ele terá este coração 
grande, aberto, a exemplo de São Francisco 
de Assis. Creio que esta espiritualidade certa-
mente inspirará o novo Papa, pela simplicidade, 
pelo diálogo, que serão suas marcas, como 
foram quando ele foi arcebispo de Buenos 
Aires, um homem de grande simplicidade, de 
grande amor aos pobres”. 

Dessa forma, ao saudá-lo no amor de Cristo, 
estendo minha saudação à Nunciatura Apostólica 
no Brasil, à CNBB, ao clero e a todos os católicos do 
meu país, esperando que o Brasil seja o primeiro país 
a receber a visita do Papa, por ocasião da Jornada 
Mundial da Juventude, no Rio de Janeiro, de 23 a 28 
de julho próximo.

Que o Espírito Santo de Deus abençoe o Papa 
Francisco.

Sala das Sessões, – Senador Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO Nº 184, DE 2013 
(Requerimento nº 1, de 2013 – CMA)

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 216, inciso I, do 

Regimento Interno do Senado Federal e art. 50, § 2º 
da CF, informações do Ministério da Justiça sobre a 
realização e em que fase se encontram os estudos 
para a ampliação da Terra Indígena Enawenê Nawê, 
no Estado de Mato Grosso, inclusive com a indicação 
em mapa da extensão territorial, abrangendo os mu-
nicípios de Juína, Sapezal e Brasnorte.

Sala das Sessões, 5 de março de 2013.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº 185, DE 
2013 

Nos termos do art. 50, § 2º da Constituição Fede-
ral, combinado com o art. 215, I, a e com o art. 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que 
sejam solicitadas ao senhor Ministro de Minas e Ener-
gia, as seguintes informações acerca da adequação 
das políticas públicas para o Estado do Amazonas, no 
setor de produção de energia elétrica: 

1. Qual o déficit estimado de energia elétrica que 
o Estado do Amazonas terá após a implementa-
ção do Linhão de Tucuruí? 
2. Quais as regiões do Estado, segundo levanta-
mentos desse ministério, que tem maior índice 
de localidades sem acesso à energia elétrica? 
3. A instalação de grandes usinas de energia 
solar, a exemplo do que acontecerá com Ma-
naus, poderá ser instalada, também, no interior 
do Estado do Amazonas, tendo em vista o po-
tencial gerador? 
4. Há estudos para viabilizar a produção em 
massa dessa tecnologia fotovoltaica, essencial 
para gerar energia advinda dos raios solares, e 
assim diminuir os custos de aquisição destes 
equipamentos? 
5. Quais os fatores que ainda impedem a disse-
minação de políticas públicas para o setor ener-
gético, no que tange à produção de energia solar 
nas regiões de grande potencial de geração? 

Justificação 

A questão energética no Brasil é sempre um 
tema relevante para qualquer setor da administração 
pública e tem reflexo direto também nas atividades e 
investimentos do setor privado, influenciando toda a 
dinâmica da economia nacional e, porque não falar, 
também da internacional, uma vez que o Brasil é um 
dos países em desenvolvimento que mais se destaca 
em todo o mundo. 

Todavia, o acesso à energia elétrica de qualidade 
e de forma constante não é importante tão somente 
para as questões ligadas a macroeconomia do país, é 
também crucial e uma questão de sobrevivência para 
pequenas comunidades e localidades afastadas dos 
grandes centros urbanos e que são povoadas, no caso 
do estado do Amazonas, por diversos ribeirinhos, os 
quais praticam a agricultura familiar e de subsistência 
além da prática da exploração extrativista, de forma 
sustentável, dos recursos naturais existentes. 

Dentro desse contexto nacional, o Amazonas, a 
exemplo de outros estados da região, também sofre 
com a baixa oferta de energia elétrica e com a con-
centração da rede de distribuição, mesmo tendo um 
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papel crucial dentro do desenvolvimento social, econô-
mico e ambiental da região norte, por abrigar um polo 
industrial e uma gigantesca floresta que, por vezes, 
isolam comunidades e pessoas do grande centro ur-
bano que é a capital do estado ou de outros grandes 
municípios interioranos que contam com melhores 
estruturas urbanas. 

Apesar desse quadro caótico, o estado tem gran-
de potencial para a geração de energia gerada através 
da irradiação solar. Somente para se ter uma ideia do 
tamanho do potencial da região, o local onde se tem 
menor índice de irradiação solar no estado supera em 
cinco vezes o maior local de irradiação da Alemanha, 
que conta com uma estrutura de produção de energia 
solar de cerca de 35 Gigawatt. 

Nesse contexto, estudos que apontam que há 
a possibilidade de atender a cerca de 80% das loca-
lidades mais isoladas do estado do Amazonas com 
pequenas centrais de energia alimentadas pela capi-
tação de energia solar. 

Essa alternativa se mostra economicamente 
mais viável em razão de seus custos, pois enquanto 
o custo de geração de energia termelétrica é de R$ 
650,00/hora, o custo da energia solar é de R$ 300,00/
hora, devendo-se considerar ainda que os custos de 
manutenção tornam-se menos onerosos aos cofres 
públicos. 

Além disso, deve ser considerado ainda o bai-
xo impacto ambiental em sua instalação, pois esta é 
considerada um tipo de energia renovável e não des-
truidora dos recursos ambientais existentes. Mas que 
ainda conta com certos empecilhos para a sua imple-
mentação em razão da falta de produção em escala 
para baratear o seu custo. 

O estado, inclusive, está em vias de imple-
mentar uma política ambiental concreta, na qual 
será instalada no entorno da arena da Amazônia 
uma usina de energia elétrica capaz de produzir de 
1 a 4,5 MWs capaz de atender mais de 3 mil casas, 
conforme noticiado nos mais diversos meios de co-
municação locais. 

Importante ressaltar nesse ponto que há no in-
terior do estado um projeto piloto em 12 comunidades 
isoladas nos municípios de Barcelos, Beruri, Eirunepé, 
Novo Airão e Maués de instalação de uma usina que 
gera 6,6 Kilowatts e que atende a 1,3 mil pessoas, 
projeto este que vem apresentando ótimos resultados 
para essas comunidades. 

Portanto, como visto acima, faz-se mister a re-
adequação das políticas públicas energéticas, para 
proporcionar ao cidadão o acesso à energia elétrica 
de fato, cumprindo assim com os objetivos do Poder 
Público em levar o desenvolvimento econômico e so-

cial, assim como em proporcionar maior dignidade e 
condições de vida para os mais diversos cidadãos 
brasileiros. 

Sala das Sessões, 20 de março de 2013. – Se-
nadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.

(À Mesa, para decisão.) 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº 186, DE 
2013 

Nos termos do art. 50, § 2º da Constituição Fede-
ral, combinado com o art. 215, I, a e com o art. 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro sejam 
solicitadas ao senhor Ministro da Saúde as seguintes 
informações sobre mulheres amazonenses que foram 
afetadas pelo câncer de mama: 

1. Qual montante de recursos serão destinados 
nos anos de 2013 e 2014 para programas de 
saúde públicas voltadas para investimento em 
exames preventivos, no Estado do Amazonas? 
2. Há projetos para distribuição e instalação de 
equipamentos de mamografia pelo interior e ca-
pital do Amazonas? 
3. Há estudos por parte deste Ministério para 
implementar projetos na área de saúde pública 
da mulher com objetivo de diminuir o número 
de casos de câncer de mama descobertos em 
estágio avançado? 
4. Quais são as políticas públicas elaboradas 
para o período de 2013 e 2014 visando à cons-
cientização da população como um todo sobre 
a importância dos exames preventivos? 

Justificação 

O câncer de mama é uma das doenças que mais 
preocupam os estudiosos, pesquisadores e trabalha-
dores da área da saúde pública deste país, tendo em 
vista o aumento expressivo do número de casos rela-
tados em todo o país, e que tanto afligem as famílias 
brasileiras. 

Nesse contexto, cresce ainda mais a preocupa-
ção dos governos federal, estadual e municipal a fim 
de garantir melhores instrumentos à população para 
realizar os exames preventivos necessários para de-
tectar o quanto antes esses tipos de patologia que se 
previamente descobertas tem grande possibilidade de 
êxito para o paciente, sem lhes causar tanto sofrimento 
ou em casos extremos a morte. 

Por isso, a aplicação efetiva de uma política pú-
blica mais concreta e eficiente que busque dar maiores 
condições e proporcionar maior qualidade de vida para 
os cidadãos deve ser considerada e discutida dentro 
de parâmetros em que seja possível maior participa-
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ção popular para decidir os rumos das políticas públi-
cas nos investimentos no setor de saúde pública dos 
vários estados da federação. 

Apesar de se reconhecerem os enormes esforços 
realizados pelo governo federal para melhorar a saúde 
pública brasileira, a infraestrutura dos hospitais, a for-
mação de técnicos e profissionais de saúde, expansão 
da rede hospitalar dentre outras ações necessárias, 
sabe-se que ainda há muito que fazer, principalmen-
te, no que se refere à questão da desconcentração 
de médicos nos grandes centros, investimentos em 
infraestrutura hospitalar nos municípios do interior den-
tre outras iniciativas necessárias para proporcionar à 
população em geral uma saúde pública de qualidade. 

Assim, em tempos em que há grande aumento 
do número de casos constatados deste tipo de câncer, 
o que preocupa não só as mulheres, mas também as 
suas famílias, parentes, entidades públicas e os gover-
nos federal, estadual e municipal, faz-se mister coor-
denar campanhas de conscientização voltada para o 
público alvo e investir no reaparelhamento do Sistema 
Único de Saúde – SUS para aumentar a possibilida-
de de diagnósticos precoces e consequentemente as 
chances de cura. 

Tais fatos podem ser evidenciados em recentes 
publicações de jornais e meios de comunicação, princi-
palmente, na região norte, onde a falta de diagnósticos 
precoces traz sérias consequências aos pacientes, fa-
tor esse que poderia ser evitado com os ditos progra-
mas de conscientização em massa e maior oferta de 
estrutura para realização de exames e diagnósticos. 

Segundo os dados levantados no Brasil no ano de 
2012 foram registrados cerca de 52.700 novos casos 
de câncer de mama, número muito acima do percebido 
no ano anterior, onde os casos registrados chegaram 
a 50 mil. O estado do Amazonas responde por cerca 
de 340 casos no ano de 2012, com expectativa de au-
mento para o ano corrente. 

Desta forma, torna-se imperioso o maior investi-
mento na área da saúde pública a fim de concretizar 
políticas e proporcionar ao cidadão melhores condições 
de vida, principalmente, no que concerne a estrutura 
hospitalar e médica para realização de exames de 
saúde preventivos. 

Sala das Sessões, 20 de março de 2013. – Se-
nadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.

(À Mesa, para decisão.) 

REQUERIMENTO Nº 187, DE 2013

Nos termos do art. 50, § 2º da Constituição Fede-
ral, combinado com o art. 215, I, a e com o art. 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que 
sejam solicitadas ao senhor Ministro das Cidades, no 

âmbito da Secretaria Nacional de Habitação, as seguin-
tes informações acerca da avaliação de novas moda-
lidades de construção de casas no programa Minha 
Casa Minha Vida, mais adequadas ao desenvolvimen-
to sustentável e à realidade de cada região do país: 

1. Qual é o modelo arquitetônico adotado, atual-
mente, para a construção de casas no Programa 
Federal Minha Casa Minha Vida?
2. Há possibilidade de serem incorporados proje-
tos de construção de habitações mais adequadas 
a cada tipo de região?
3. Há estudos sobre a viabilidade econômica para 
incorporar ao programa Minha Casa Minha Vida 
a construção de casas que visem à preservação 
ambiental?
4. Há nesses projetos estruturas para aprovei-
tamento da água das chuvas e tratamento de 
esgoto, levando em consideração as tecnologias 
já criadas por brasileiros, as quais buscam im-
plementar projetos com baixo custo?

Justificação

A busca pelo desenvolvimento sustentável é um 
dos assuntos mais discutidos por grandes doutrinado-
res, tanto brasileiros, como internacionais, estudiosos 
e pesquisadores em geral, assim como governos e 
ambientalistas, visando encontrar meios capazes de 
assegurar o desenvolvimento econômico das nações, 
sem deixar de lado a preservação do meio ambiente 
existente.

Essa premissa é hoje vista como uma das priori-
dades dos governos tanto da União, como de Estados 
e Municípios, a fim de atender as demandas sociais 
mais prementes da sociedade, como por exemplo, a 
implementação de programas que visem erradicar com 
o déficit de moradias atualmente existentes em todos 
os estados brasileiros, assim como respeitar a legis-
lação ambiental criando mecanismos e instrumentos 
capazes de gerar o menor impacto ambiental possível 
na implementação das políticas públicas que se fazem 
necessárias.

Nesse ponto, é importante perceber que em inú-
meras regiões deste país os estudiosos das mais di-
versas áreas do conhecimento surgem com novas 
ideias e tecnologias capazes de agregar maior “valor 
ambiental” aos empreendimentos públicos ou privados, 
aos produtos ou serviços, demonstrando a viabilidade 
econômica e ambiental de sua utilização no cotidiano 
de diversos cidadãos brasileiros, onde uma das preo-
cupações primordiais dessas pesquisas é apresentar 
um projeto de baixo custo para sua implementação 
em larga escala.
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Com esse tipo de pensamento os pesquisado-
res elaboram projetos que agregam valores ambien-
tais importantes para os dias atuais dentro inclusive 
de um contexto nacional e internacional, bem como 
mais adequados para cada tipo de região, fatores es-
ses importantes para proporcionar ao cidadão melhor 
qualidade de vida quando da implementação de po-
líticas públicas.

Nesse contexto, é importante salientar a iniciati-
va já implementada na Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável (RDS) do Uatumã, no município de São 
Sebastião do Uatumã e que apresentou resultados 
positivos tanto no que concerne à proteção do meio 
ambiente quanto na possibilidade de agregar maior 
qualidade de vida aos cidadãos daquela localidade.

No projeto em questão, através de uma licitação 
realizada pelo Instituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária (INCRA) foram construídas 133 casas 
os moradores (ribeirinhos) da região, as quais contam 
com sistemas de captação das águas das chuvas para 
seu aproveitamento, sistema de coleta e tratamento do 
esgoto produzido pela casa, sem poluir os lençóis fre-
áticos ou mesmo as áreas de plantio, bem como áreas 
que respeitam os costumes e tradições desses povos.

E a construção desse tipo de habitação mostrou-
-se além de ambientalmente sustentável, também eco-
nomicamente viável tendo em vista que o custo total 
de cada casa alcançou valores de R$ 30 mil (trinta mil 
reais), com um tempo de estimado de 7 (sete) dias 
para a construção, utilizando inclusive a mão de obra 
do próprio morador, tendo em vista a simplicidade das 
técnicas utilizadas no projeto.

Portanto, tais questões de desenvolvimento sus-
tentável, implementação de políticas públicas com bai-
xo impacto ambiental e mais adequadas a cada região 
deve ser vista como um instrumento capaz de garantir 
os respeito não somente à natureza mas também ao 
cidadão brasileiro, devendo ser considerada assim tanto 
pelo governo federal, como estadual e municipal para 
a aplicação de suas políticas públicas e atendimento 
das necessidades mais prementes da população, prin-
cipalmente, a de baixa renda. 

Sala das Sessões, 19 de março de 2013. – Se-
nadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.

(À Mesa, para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os requerimentos que acabam de ser lidos se-
rão despachados à Mesa para decisão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 42, de 
2013, do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputa-

dos, comunicando o envio à sanção do Projeto de Lei 
da Câmara nº 62, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 42/13/PS-GSE

Brasília, 20 de março de 2013

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foram arquiva-

das as emendas oferecidas por essa Casa ao Projeto 
de Lei nº 176, de 2007, da Câmara dos Deputados 
(PLC nº 62/11), que “Dispõe sobre a isenção de pa-
gamento de taxas para inscrição em processos sele-
tivos de ingresso nos cursos das instituições federais 
de educação superior”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, Deputado Márcio Bittar, Pri-
meiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Srª Senadora Maria do Carmo Alves enviou 
discurso à Mesa, para ser publicado na forma do dis-
posto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendida.
A SRª MARIA DO CARMO ALVES (Bloco/DEM – 

SE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, domingo passado, 
dia 17 de março, estivemos durante todo o dia em ati-
vidades que comemoraram os 158 anos de Aracaju, 
Capital do meu Estado.

Sergipe, até 1855, tinha como capital a secular 
São Cristóvão, mas as novas exigências geográficas, 
determinadas pela ampliação do comércio, faziam do 
povoado de Santo Antônio do Aracaju, entre mar e rio, 
um local privilegiado para escoamento da produção 
econômica do Estado, notadamente do açúcar extra-
ído nos engenhos sergipanos.

Pouco mais de um século e meio foram suficien-
tes para alterar a paisagem, agora coberta de edifícios 
modernos, praças, grandes avenidas, pontes e viadu-
tos, que se estendem para todos os lados, além do 
traçado determinado pelo engenheiro Sebastião Pirro.

Aracaju foi a segunda cidade brasileira a ser pla-
nejada e tomou a forma de um tabuleiro de xadrez. Ou-
trora alagadiça, pantanosa e insalubre, agora alcança 
os limites das vizinhas São Cristóvão, Nossa Senhora 
do Socorro e Barra dos Coqueiros para formar a re-
gião metropolitana da Grande Aracaju, com todos os 
desafios de transporte, abastecimento e planejamento 
urbano que uma cidade grande possui.
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Estamos diante de um novo desafio de tornar 
Aracaju uma cidade moderna e mais preparada para 
o futuro. E o futuro tem a ver com a qualidade da 
educação básica oferecida nas escolas públicas, 
que desperte nas crianças a vontade de aprender 
e estudar;

O futuro está no atendimento de saúde eficiente, 
de qualidade, que valorize o paciente no seu momento 
de dor e vulnerabilidade, que valorize o profissional de 
saúde e que também dê segurança à família, para que 
eia saiba que está sendo feito o melhor;

O futuro está nas soluções de emprego e ren-
da que possam devolver dignidade às famílias, cujos 
membros nesse momento estão desempregados ou 
subempregados, que dê mais empoderamento às mu-
lheres sergipanas e boas expectativas para os jovens 
que estão buscando agora o mercado de trabalho. Os 
jovens precisam de educação, esporte, trabalho e mui-
to acesso à cultura, para que não se tornem pessoas 
sem expectativas, sem sonhos, que facilmente possam 
ser abordados pelas drogas.

E, acima de tudo, temos o desafio de crescer e 
modernizar, sem sucumbir à violência que se alastra 
nas grandes cidades.

Há muita coisa a fazer e estamos dispostos a 
transformar nossa cidade num lugar cada vez melhor! 
Parabéns, aracajuanos! Parabéns, Aracaju!

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Ao terminar a sessão do dia de hoje, a gente faz 
aqui uma pequena homenagem ainda ao nosso querido 
cantor, intérprete e compositor Emílio Santiago, lendo 
aqui uma das suas mais bonitas interpretações sobre 
100 Anos de Liberdade, Realidade ou Ilusão.

Dizia ele, na voz inesquecível:

100 Anos de Liberdade, Realidade ou Ilusão

Será
Que já raiou a liberdade
Ou se foi tudo ilusão
Será
Que a Lei Áurea tão sonhada
Há tanto tempo assinada
Não foi o fim da escravidão
Hoje dentro da realidade
Onde está a liberdade
Onde está que ninguém viu

Moço
Não se esqueça que o negro também construiu
As riquezas do nosso Brasil

Pergunte ao criador
Quem pintou esta aquarela
Livre do açoite da senzala
Preso na miséria da favela

Sonhei
Que Zumbi dos Palmares voltou
A tristeza do negro acabou
Foi uma nova redenção

Senhor
Eis a luta do bem contra o mal
Que tanto sangue derramou
Contra o preconceito racial

O negro samba
Negro joga capoeira
Ele é o rei na verde e rosa da Mangueira

Vá em paz, Emílio Santiago! Muita luz divina 
para você!

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada 
a presente sessão, lembrando às Srªs Senadoras e 
aos Srs. Senadores que constará da próxima sessão 
deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 ho-
ras, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2013 
(Proveniente da Medida Provisória nº 586, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2013, na forma 
do texto aprovado na Câmara dos Deputa-
dos, que dispõe sobre o apoio técnico e fi-
nanceiro da União aos entes federados no 
âmbito do Pacto Nacional pela Alfabetização 
na Idade Certa e altera as Leis nºs 5.537, 
de 21 de novembro de 1968, 8.405, de 9 de 
janeiro de 1992, e 10.260, de 12 de julho de 
2001 (proveniente da Medida Provisória nº 
586, de 2012).
Parecer sob nº 2, de 2013, da Comissão Mis-
ta, Relator: Senador Eduardo Amorim (PSC/
SE); e Relator Revisor: Deputado Márcio 
Macêdo (PT/SE), favorável, nos termos do 
Projeto de Lei de Conversão nº 2, de 2013, 
que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 7.3.2013)
(Sobrestando a pauta a partir de 24.12.2012)
Prazo final prorrogado: 18.4.2013
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2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2013 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 147, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 2, de 2013 (nº 4.787/2012, na Casa 
de origem), de iniciativa da Presidência da Re-
pública, que dispõe sobre as tabelas de salários, 
vencimentos, soldos e demais vantagens apli-
cáveis aos servidores civis, aos militares e aos 
empregados oriundos do ex-Território Federal 
de Rondônia integrantes do quadro em extin-
ção de que trata o art. 85 da Lei nº 12.249, de 
11 de junho de 2010, e dá outras providências.
Pendente de parecer da CCJ.

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 192, DE 2011 - COMPLEMENTAR 
(Em urgência, nos termos do Requerimento 

nº 174, de 2013 - art. 336, II) 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 192, 289, 744 e 761,  de 2011; 35, 89, 100 e 

114, de 2012, todos Complementares)

Projeto de Lei do Senado nº 192, de 2011-Com-
plementar, da Senadora Vanessa Grazziotin, 
que estabelece normas sobre o cálculo, a en-
trega e o controle das liberações dos recursos 
do Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal – FPE.
(Pendente de emissão de pareceres da CDR, 
CCJ e da CAE.)

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 289, DE 2011 

(Em urgência, nos termos do Requerimento 
nº 174, de 2013 - art. 336, II) 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 192, 289, 744 e 761,  de 2011; 35, 89, 100 e 

114, de 2012, todos Complementares)

Projeto de Lei do Senado nº 289, de 2011-Com-
plementar, dos Senadores Randolfe Rodrigues, 
Romero Jucá, Valdir Raupp e Jorge Viana, que 
altera o art. 2º e acrescenta os arts. 2ºA e 2ºB à 
Lei Complementar nº 62, de 28 de dezembro de 
1989, que estabelece normas sobre o cálculo, a 
entrega e o controle das liberações dos recursos 
dos Fundos de Participação e dá outras provi-
dências, para dispor sobre critérios de distribui-
ção do Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal - FPE, e dá outras providências.
(Pendente de emissão de pareceres da CDR, 
CCJ e da CAE.)

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 744, DE 2011 - COMPLEMENTAR 
(Em urgência, nos termos do Requerimento  

º 174, de 2013 - art. 336, II) 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 192, 289, 744 e 761,  de 2011; 35, 89, 100 e 

114, de 2012, todos Complementares)

Projeto de Lei do Senado nº 744, de 2011-Com-
plementar, do Senador Marcelo Crivella, que 
altera a Lei Complementar nº 62, de 28 de de-
zembro de 1989, que estabelece normas sobre 
o cálculo, a entrega e o controle das liberações 
dos recursos dos Fundos de Participação e 
dá outras providências, para dispor sobre os 
critérios de distribuição do Fundo de Participa-
ção dos Estados e do Distrito Federal – FPE.
(Pendente de emissão de pareceres da CDR, 
CCJ e da CAE.)

6 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 761, DE 2011 – COMPLEMENTAR 
(Em urgência, nos termos do Requerimento nº 174, 

de 2013 - art. 336, II) 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 192, 289, 744 e 761,  de 2011; 35, 89, 100 e 

114, de 2012, todos Complementares)

Projeto de Lei do Senado nº 761, de 2011-Com-
plementar, do Senador Ricardo Ferraço, que 
altera a Lei Complementar nº 62, de 28 de de-
zembro de 1989, que estabelece normas sobre 
o cálculo, a entrega e o controle das liberações 
dos recursos dos Fundos de Participação e dá 
outras providências, para dispor sobre os cri-
térios de distribuição do Fundo de Participação 
dos Estados e do Distrito Federal – FPE.
(Pendente de emissão de pareceres da CDR, 
CCJ e da CAE.)

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 35, DE 2012 - COMPLEMENTAR 
(Em urgência, nos termos do Requerimento 

nº 174, de 2013 - art. 336, II) 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 192, 289, 744 e 761,  de 2011; 35, 89, 100 e 

114, de 2012, todos Complementares)

Projeto de Lei do Senado nº 35, de 2012-Com-
plementar, do Senador Aloysio Nunes Ferreira, 
que altera o art. 2º da Lei Complementar nº 62, 
de 28 de dezembro de 1989, que estabelece 
os critérios de rateio do Fundo de Participação 
dos Estados-FPE e dá outras providências.
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(Pendente de emissão de pareceres da CDR, 
CCJ e da CAE.)

8 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 89, DE 2012 - COMPLEMENTAR 
(Em urgência, nos termos do Requerimento 

nº 174, de 2013 - art. 336, II) 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 192, 289, 744 e 761,  de 2011; 35, 89, 100 e 

114, de 2012, todos Complementares)

Projeto de Lei do Senado nº 89, de 2012-Com-
plementar, do Senador João Vicente Claudino, 
que estabelece critérios para a repartição dos 
recursos do Fundo de Participação dos Esta-
dos e do Distrito Federal – FPE.
(Pendente de emissão de pareceres da CDR, 
CCJ e da CAE.)

9 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 100, DE 2012 - COMPLEMENTAR 
(Em urgência, nos termos do Requerimento 

nº 174, de 2013 - art. 336, II) 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 192, 289, 744 e 761,  de 2011; 35, 89, 100 e 

114, de 2012, todos Complementares)

Projeto de Lei do Senado nº 100, de 2012-Com-
plementar, do Senador Francisco Dornelles, 
que altera a Lei Complementar nº 62, de 28 
de dezembro de 1989, as Leis nºs 5.172, de 
25 de outubro de 1966, e 8.443, de 16 de ju-
lho de 1992, para estabelecer os critérios de 
rateio do Fundo de Participação dos Estados 
e do Distrito Federal – FPE.
(Pendente de emissão de pareceres da CDR, 
CCJ e da CAE.)

10 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 114, DE 2012 - COMPLEMENTAR 
(Em urgência, nos termos do Requerimento 

nº 174, de 2013 - art. 336, II) 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 192, 289, 744 e 761,  de 2011; 35, 89, 100 e 

114, de 2012, todos Complementares)

Projeto de Lei do Senado nº 114, de 2012-Com-
plementar, do Senador Cristovam Buarque, 

que altera a Lei Complementar nº 62, de 28 
de dezembro de 1989, que estabelece nor-
mas sobre o cálculo, a entrega e o controle 
das liberações dos recursos dos Fundos de 
Participação e dá outras providências, para 
incorporar o IDEB nos critérios de distribuição 
do Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal – FPE.
(Pendente de emissão de pareceres da CDR, 
CCJ e da CAE.)

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
89, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Walter Pinheiro, que acrescenta § 
2º ao art. 52 da Constituição Federal, para es-
tabelecer que os ocupantes de cargo público 
que tiverem sua escolha aprovada previamente 
pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, 
III, f, devem comparecer a essa Casa, anual-
mente, para prestar contas de suas atividades 
nos respectivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

12 
REQUERIMENTO Nº 116, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
116, de 2013, do Senador Jayme Campos, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 174, de 2010, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 
2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 586, de 
2007; 301, de 2008; 375, 466 e 539, de 2009; 
303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 137, 157, 214, 
328, 334, 335, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 48, 49, 91 e 390, de 2012, a fim de 
que tenha tramitação autônoma (benefícios 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 33 mi-
nutos.)



11658  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11659 



11660  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11661 



11662  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11663 



11664  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11665 



11666  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11667 



11668  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11669 



11670  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11671 



11672  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11673 



11674  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11675 



11676  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11677 



11678  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11679 



11680  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11681 



11682  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11683 



11684  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11685 



11686  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11687 



11688  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11689 



11690  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11691 



11692  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11693 



11694  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11695 



11696  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11697 



11698  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11699 



11700  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11701 



11702  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11703 



11704  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11705 



11706  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11707 



11708  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11709 



11710  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11711 



11712  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11713 



11714  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11715 



11716  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11717 



11718  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11719 



11720  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11721 



11722  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11723 



11724  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11725 



11726  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11727 



11728  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11729 



11730  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11731 



11732  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11733 



11734  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11735 



11736  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11737 



11738  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11739 



11740  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11741 



11742  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11743 



11744  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11745 



11746  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11747 



11748  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11749 



11750  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11751 



11752  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11753 



11754  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11755 



11756  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11757 



11758  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11759 



11760  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11761 



11762  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11763 



11764  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11765 



11766  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11767 



11768  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11769 



11770  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11771 



11772  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11773 



11774  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11775 



11776  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11777 



11778  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11779 



11780  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11781 



11782  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11783 



11784  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11785 



11786  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11787 



11788  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11789 



11790  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11791 



11792  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11793 



11794  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11795 



11796  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11797 



11798  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  11799 



Secretaria Especial de
Editoração e Publicações _ SEEP

Edição de hoje: 288 páginas

(OS: 11065/2013)


